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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

PRESIDENTE: Senador Davi Alcolumbre

VICE-PRESIDENTE: Senador Antonio Anastasia

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

Eduardo Braga(MDB)(8)(89) AM 3303-6230 1 Eduardo Gomes(MDB)(8)(89) TO 3303-6349 / 6352
Renan Calheiros(MDB)(8)(89) AL 3303-2261 2 Veneziano Vital do

Rêgo(MDB)(8)(25)(31)(89)
PB 3303-2252 / 2481

Simone Tebet(MDB)(8)(89) MS 3303-1128 3 Marcio Bittar(PSL)(8)(89) AC 3303-2115 / 2119 /
1652

Fernando Bezerra Coelho(MDB)(8)(20)(89) PE 3303-2182 / 4084 4 Luiz do
Carmo(MDB)(8)(47)(58)(115)(89)(116)

GO 3303-6439 / 6440 /
6445

Jader Barbalho(MDB)(8)(112)(81)(89) PA 3303-9831 / 9827 /
9832

5 Rose de
Freitas(MDB)(8)(19)(112)(89)(73)(71)

ES 3303-1156 / 1129

Mecias de Jesus(REPUBLICANOS)(4)(89) RR 3303-5291 / 5292 6 Flávio
Bolsonaro(PATRIOTA)(9)(67)(66)(80)(89)(76

RJ 3303-1717 / 1718

Esperidião Amin(PP)(11) SC 3303-6446 / 6447 /
6454

7 Luis Carlos Heinze(PP)(10) RS 3303-4124 / 4127 /
4129 / 4132

Eliane Nogueira(PP)(108)(109)(94) PI 3303-6187 / 6188 /
6192

8 Daniella Ribeiro(PP) PB 3303-6788 / 6790

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil(MDB, REPUBLICANOS, PP)

Plínio Valério(PSDB)(6)(55)(53)(84)(87) AM 3303-2833 / 2835 /
2837

1 Roberto Rocha(PSDB)(6)(56)(29)(84)(87) MA 3303-1437 / 1506

Chiquinho Feitosa(DEM)(6)(84)(118) CE 3303-4502 / 4503 /
4517 / 4573

2 José
Aníbal(PSDB)(6)(39)(51)(52)(29)(35)(84)(11

SP 3303-6651 / 6655

Jorge
Kajuru(PODEMOS)(7)(28)(36)(30)(105)

GO 3303-2844 / 2031 3 Giordano(MDB)(6)(84)(101) SP 3303-4177

Oriovisto
Guimarães(PODEMOS)(7)(26)(27)(18)(74)(7

PR 3303-1635 4 Lasier
Martins(PODEMOS)(7)(90)(74)(72)(96)

RS 3303-2323 / 2329

Marcos do
Val(PODEMOS)(7)(44)(60)(45)(46)(68)(90)(7

ES 3303-6747 / 6753 5 Alvaro
Dias(PODEMOS)(13)(57)(42)(59)(61)(69)(74

PR 3303-4059 / 4060

Soraya Thronicke(PSL)(12)(42)(78) MS 3303-1775 6 Eduardo
Girão(PODEMOS)(14)(43)(102)(99)(78)(105)

CE 3303-6677 / 6678 /
6679

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(PODEMOS, PSDB, PSL)

Antonio Anastasia(2)(54)(83) MG 3303-5717 1 Nelsinho Trad(2)(83)(113) MS 3303-6767 / 6768
Lucas Barreto(2)(83) AP 3303-4851 2 Carlos Viana(2)(63)(83) MG 3303-3100
Omar Aziz(2)(83)(70)(75)(77) AM 3303-6579 3 Carlos

Fávaro(2)(54)(83)(97)(117)(100)(114)(77)
MT 3303-6408

Vanderlan Cardoso(97)(117)(114) GO 3303-2092 / 2099 4 Sérgio Petecão(103) AC 3303-4086 / 6708 /
6709

PSD

Davi Alcolumbre(DEM)(3)(92)(79)(82) AP 3303-6717 / 6720 /
6722 / 6723

1 Zequinha Marinho(PSC)(3) PA 3303-6623

Marcos Rogério(DEM)(3) RO 3303-6148 2 Maria do Carmo Alves(DEM)(3)(37)(34) SE 3303-1306 / 4055 /
2878

Jorginho Mello(PL)(3) SC 3303-2200 3 Carlos Portinho(PL)(3)(93) RJ 3303-6640 / 6613

Bloco Parlamentar Vanguarda(DEM, PL, PSC)

Paulo Paim(PT)(5)(85) RS 3303-5232 / 5231 /
5230

1 Fernando Collor(PROS)(15)(5)(16)(85) AL 3303-5783 / 5787

Telmário
Mota(PROS)(15)(17)(5)(32)(33)(40)(85)

RR 3303-6315 2 Humberto Costa(PT)(5)(85) PE 3303-6285 / 6286

Rogério Carvalho(PT)(5)(85) SE 3303-2201 / 2203 3 Jaques Wagner(PT)(5)(16)(41)(85) BA 3303-6390 / 6391

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PT, PROS)

Alessandro
Vieira(CIDADANIA)(95)(88)(104)(119)(65)(9

SE 3303-9011 / 9014 /
9019

1 Eliziane
Gama(CIDADANIA)(95)(88)(119)(98)

MA 3303-6741 / 6703

Weverton(PDT)(62)(50)(64)(88) MA 3303-4161 / 1655 2 Cid Gomes(PDT)(38)(88) CE 3303-6460 / 6399
Fabiano
Contarato(REDE)(48)(22)(23)(88)(49)

ES 3303-9049 3 VAGO(21)(24)(88)(104)

PDT/CIDADANIA/REDE(REDE, PDT, CIDADANIA)

(1) Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Simone Tebet e o Senador Jorginho Mello a Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (Of. 1/2019-CCJ).

(2) Em 13.02.2019, os Senadores Otto Alencar, Ângelo Coronel e Arolde de Oliveira foram designados membros titulares; e os Senadores Sérgio Petecão,
Nilsinho Trad e Carlos Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº5/2019-GLPSD).

(3) Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco, Marcos Rogério e Jorginho Mello foram designados membros titulares; e os Senadores Zequinha Marinho,
Maria do Carmo Alves e Wellington Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).

(4) Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº s/n/2019-
GLDPP).

(5) Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa, Paulo Rocha e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Fernando Collor,
Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 5/2019-BLPRD).

(6) Em 13.02.2019, os Senadores Antônio Anastasia e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores José Serra, Roberto Rocha e
Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 10/2019-GLPSDB).

(7) Em 13.02.2019, os Senadores Elmano Ferrer, Oriovídio Guimarães e Rose de Freitas foram designados membros titulares, e o Senador Lasier Martins,
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 3/2019-GABLID).

(8) Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Simone Tebet, Mecias de Jesus, Jader Barbalho e José Maranhão foram designados membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Márcio Bittar, Marcelo Castro e Dário Berger, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 04/2019-GLMDB).

(9) Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).
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(10) Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).

(11) Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº s/n/2019-
GLDPP).

(12) Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 08/2019-
GLIDPSL).

(13) Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 07/2019-
GLIDPSL).

(14) Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
10/2019-GLIDPSL).

(15) Em 13.02.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular; e o Senador Paulo Rocha, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática, para compor a comissão (Of. nº 18/2019-BLPRD).

(16) Em 14.03.2019, os Senadores Telmário Mota e Paulo Rocha permutaram de vagas, passando a ocupar a 1ª e a 3ª suplência, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, respectivamente (Of. nº 25/2019-BLPRD).

(17) Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).

(18) Em 17.04.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 202/2019-GSEGIRAO).

(19) Em 24.04.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente no período de 16 de abril a 15 de maio, em substituição ao Senador Dário Berger,
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 147/2019-GLMDB).

(20) Em 06.05.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 217/2019-GSEGIRAO).

(21) Em 09.05.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a Comissão (Memo nº 83/2019-GLBSI).

(22) Em 21.05.2019, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a Comissão (Memo nº 86/2019-GLBSI).

(23) Em 21.05.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a Comissão (Memo nº 88/2019-GLBSI).

(24) Em 21.05.2019, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Flávio Arns, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a Comissão (Memo nº 89/2019-GLBSI).

(25) Em 22.05.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente no período de 22 de maio a 20 de junho, em substituição ao Senador Fernando
Bezerra Coelho, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 155/2019-GLMDB).

(26) Em 05.06.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 224/2019-GSEGIRAO).

(27) Em 06.06.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 225/2019-GSEGIRAO).

(28) Em 10.06.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL,
para compor a Comissão (Ofício nº 226/2019-GSEGIRAO).

(29) Em 12.06.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, em substituição ao Senador José Serra, que passa a integrar como segundo
suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 81/2019-GLPSDB).

(30) Em 13.06.2019, o Senador Elmano Férrer  foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 227/2019-GSEGIRAO).

(31) Em 18.06.2019, o Senador Fernando Bezerra Coelho volta a ser membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 180/2019-GLMDB).

(32) Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 68/2019-BLPRD).

(33) Em 13.08.2019, o Senador Paulo Paim foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 74/2019-BLPRD).

(34) Em 14.08.2019, o Senador Siqueira Campos foi designado membro suplente em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, pelo Bloco Parlamentar
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 55/2019-BLVANG).

(35) Em 14.08.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, em substituição ao Senador José Serra, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para
compor a Comissão (Ofício nº 96/2019-GLPSDB).

(36) Em 15.08.2019, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo PODEMOS, para compor a Comissão
(Ofício nº 85/2019-GLPODE).

(37) Em 19.08.2019, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Siqueira Campos, pelo Bloco Parlamentar
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 56/2019-BLVANG).

(38) Em 20.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº
109/2019-GLBSI).

(39) Em 20.08.2019, o Senador José Serra foi designado membro suplente em substituição ao Senador Plínio Valério, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para
compor a Comissão (Ofício nº 97/2019-GLPSDB).

(40) Em 11.09.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição ao Senador Paulo Paim, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 88/2019-BLPRD).

(41) Em 11.09.2019, o Senador Paulo Paim foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Paulo Rocha, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 88/2019-BLPRD).

(42) Em 25.09.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição à Senadora Juíza Selma, que passa
a atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 91/2019-GLIDPSL).

(43) Em 20.11.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Flávio Bolsonaro, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 107/2019-GLIDPSL).

(44) Em 19.11.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Ofício nº 119/2019-GLPODEMOS).

(45) Em 20.11.2019, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Ofício nº sn/2019-GLPODEMOS).

(46) Em 25.11.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor a comissão
(Of. nº 129/2019-GLPODEMOS).

(47) Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Marcelo Castro, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 238/2019-GLMDB).

(48) Em 09.12.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a Comissão (Memo nº 145/2019-GLBSI).

(49) Em 11.12.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição ao Senador Flávio Arns, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a Comissão (Memo nº 147/2019-GLBSI).

(50) Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro titular, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a comissão (Memo nº 157/2019-GLBSI).

(51) Em 05.02.2020, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em substituição ao
senador José Serra (Of. nº 15/2020-GLPSDB).

(52) Em 18.02.2020, o Senador José Serra foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em substituição ao
senador Plínio Valério (Of. nº 16/2020-GLPSDB).

(53) Em 20.02.2020, vago, em virtude da filiação do Senador Antonio Anastasia ao PSD.

(54) Em 20.02.2020, o Senador Anastasia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, que passa a atuar como suplente, em vaga antes
ocupada pelo Senador Carlos Viana, pelo PSD (Of. nº 22/2020-GLPSD).

(55) Em 03.03.2020, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, deixando vago o cargo
de suplente(Of. nº 21/2020-GLPSDB).

(56) Em 05.03.2020, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 25/2020-
GLPSDB).

(57) Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em cumprimento ao
disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.

(58) Em 20.04.2020, o Senador Marcelo Castro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luiz Pastore, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 026/2020-GLMDB).

(59) Em 23.04.2020, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente, em substituição à Senadora Juíza Selma, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Of. nº 32/2020-GLPODEMOS).

(60) Em 27.04.2020, o Senador Romário foi designado membro titular, em substituição ao Senador Álvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Ofício nº 033/2020-GLPODEMOS).

(61) Em 28.04.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Of. nº 34/2020-GLPODEMOS).

(62) Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.

(63) Em 07.08.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a comissão (Of.
nº 61/2020-GLPSD).
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(64) Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of. nº 033/2020-
BLSENIND).

(65) Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.

(66) Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.

(67) Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).

(68) Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romário, pelo PODEMOS, para compor a comissão (Of. nº
35/2020-GLPODEMOS).

(69) Em 30.09.2020, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a comissão
(Of. nº 35/2020-GLPODEMOS).

(70) Em 07.10.2020, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro titular, em substituição ao Senador Arolde de Oliveira, pelo PSD, para compor a comissão (Of.
nº 63/2020-GLPSD).

(71) Em 19.10.2020, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dário Berger, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 033/2020-GLMDB).

(72) Em 20.10.2020, os Senadores Lasier Martins, Eduardo Girão, Alvaro Dias e Oriovisto Guimarães  permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo o
Senador Lasier Martins designado membro titular e o Senador Alvaro Dias suplente; o Senador Eduardo Girão designado membro titular e o Senador Oriovisto
Guimarães suplente, pelo PODEMOS(Of. nº 40/2020-GLPODEMOS).

(73) Em 22.10.2020, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 38/2020-GLMDB).

(74) Em 05.11.2020, os Senadores Alvaro Dias, Oriovisto Guimarães, Lasier Martins e Eduardo Girão permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo o
Senador Alvaro Dias designado membro titular e o Senador Lasier Martins suplente; o Senador Oriovisto Guimarães designado membro titular e o Senador
Eduardo Girão suplente, pelo PODEMOS(Of. nº 42/2020-GLPODEMOS).

(75) Em 05.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº
65/2020-GLPSD).

(76) Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da Constituição
Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)

(77) Em 02.02.2021, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, e o Senador Nelsinho Trad passa a atuar
como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 4/2021-GLPSD).

(78) Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição ao Senador Major Olimpio, que passa a ocupar a vaga de
suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).

(79) Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o Biênio
2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.

(80) Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
5/2021-GLDPP).

(81) Em 09.02.2021, vago, em decorrência do falecimento do Senador José Maranhão, no dia 08.02.2021.

(82) Em 10.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 02/2021-
BLVANG).

(83) Em 11.02.2021, os Senadores Antonio Anastasia, Lucas Barreto e Omar Aziz foram designados membros titulares; e os Senadores Otto Alencar, Carlos Viana
e Vanderlan Cardoso, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 15/2021-GLPSD).

(84) Em 19.02.2021, os Senadores Roberto Rocha e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores José Serra e Plínio Valério, membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-GLPSDB).

(85) Em 19.02.2021, os Senadores Paulo Paim, Telmário Mota e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Fernando Collor,
Humberto Costa e Jaques Wagner, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 5/2021-BLPRD).

(86) Em 19.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição ao Senado Alvaro Dias, que passar
a atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 6/2021-GLPODEMOS).

(87) Em 22.02.2021, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Roberto Rocha, que passa a atuar como 1º suplente; e o
Senador José Serra passa então a 2º suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 21/2021-GLPSDB).

(88) Em 23.02.2021, os Senadores Jorge Kajuru, Weverton e Fabiano Contarato foram designados membros titulares; e os Senadores Alessandro Vieira, Cid
Gomes e Eliziane Gama, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 11/2021-BLSENIND).

(89) Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Simone Tebet, Fernando Bezerra Coelho, Rose de Freitas e Mecias de Jesus foram
designados membros titulares; e os Senadores Eduardo Gomes, Veneziano Vital do Rêgo, Marcio Bittar, Luiz do Carmo, Jader Barbalho e Flávio Bolsonaro,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 7/2021-GLMDB).

(90) Em 23.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que passa a atuar como suplente, pelo
Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 20/2021-GLPODEMOS).

(91) Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Davi Alcolumbre e o Senador Antonio Anastasia a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado.

(92) Em 24.02.2021, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda,
para compor a comissão (Of. nº 13/2021-BLVANG).

(93) Em 24.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, pelo Bloco Parlamentar
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-BLVANG).

(94) Em 24.02.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 16/2021-
GLDPP).

(95) Em 24.02.2021, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jorge Kajuru, que passa a atuar como suplente, pelo
Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 26/2021-BLSENIND).

(96) Em 24.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Lasier Martins, que passa a membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 23/2021-GLPODEMOS).

(97) Em 25.02.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº
36/2021-GLPSD).

(98) Em 25.02.2021, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, que passa a ocupar vaga de membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente na comissão (Memo 28/2021-BLSENIND).

(99) Vago em 19.03.2021, em razão do falecimento do Senador Major Olímpio.

(100) Em 08.04.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 46/2021-GLPSD).

(101) Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 15/2021-
BLPPP).

(102) Em 30.04.2021, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº
39/2021-GLPODEMOS).

(103) Em 13.05.2021, o Senador Sérgio Petecâo foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 51/2021-GLPSD).

(104) Em 17.05.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, deixando de ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, na comissão (Of. 27/2021-GSEGAMA).

(105) Em 05.07.2021, os Senadores Jorge Kajuru e Marcos do Val permutaram as vagas de titular e suplente, o Senador Jorge Kajuru passa a ser titular e o Senador
Marcos do Val suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 43/2021-GLPODEMOS).

(106) Em 05.07.2021, os Senadores Marcos do Val e Eduardo Girão permutaram as vagas de titular e suplente, o Senador Marcos do Val passa a ser titular e o
Senador Eduardo Girão suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 44/2021-GLPODEMOS).

(107) Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco Parlamentar. Desta
forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.

(108) Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, Seção 2, p. 1).

(109) Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)

(110) Em 10.08.2021, o Senador José Serra licenciou-se, nos termos do artigo 43, I, do RISF, até 10.12.2021.

(111) Em 16.08.2021, o Senador José Aníbal foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, em substituição ao Senador José
Serra, para compor a comissão (Of. nº 53/2021-GLPSDB).

(112) Em 19.08.2021, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, que passa a membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar Unidos Pelo Brasil (Of. nº 70/2021-GLMDB).

(113) Em 24.08.2021, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, pelo PSD, em substituição ao Senador Otto Alencar, para compor a comissão (Of. nº
68/2021-GLPSD).

(114) Em 13.09.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que passa a membro suplente, pelo
PSD, para compor a comissão(Of. nº 79/2021-GLPSD).

(115) Em 15.09.2021, o Senador Dario Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luiz do Carmo, pelo Bloco Parlamentar Unidos Pelo
Brasil (Of. nº 72/2021-GLMDB).
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(116) Em 22.09.2021, o Senador Luiz do Carmo foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dario Berger, pelo Bloco Parlamentar Unidos Pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 74/2021-GLMDB).

(117) Em 27.09.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, que passa a membro suplente, pelo
PSD, para compor a comissão (Of. nº 87/2021-GLPSD).

(118) Em 08.11.2021, o Senador Chiquinho Feitosa foi designado membro titular, em substituição ao Senador Tasso Jereissati, pelo Bloco Parlamentar
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão em vaga cedida ao DEM pelo PSDB (Of. nº 71/2021-GLPSDB e Of. nº 30/2021-GLDEM).

(119) Em 23.11.2021, o Senador Alessandro Vieira e a Senadora Eliziane Gama permutaram as vagas de titular e suplente, o Senador Alessandro Vieira passa a ser
titular e a Senadora Eliziane Gama, suplente, pelo CIDADANIA, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-GLCID).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUARTAS-FEIRAS 10:00 HORAS
SECRETÁRIO(A): EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA
TELEFONE-SECRETARIA: 61 3303-3972
FAX: 3303-4315

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: ccj@senado.gov.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
56ª LEGISLATURA

Em 30 de novembro de 2021
(terça-feira)

Após a 18ª Reunião Extraordinária Semipresencial

PAUTA
Cancelada

19ª Reunião, Extraordinária - Semipresencial

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

Indicação de Autoridade

Local Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 3

Retificações:
1. Recebido os relatórios dos itens 6 e 7. (29/11/2021 16:45)
2. Atualizada descrição da reunião como "Indicação de Autoridade". (30/11/2021 12:34)
3. Reunião cancelada. (30/11/2021 15:46)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 30/11/2021 às 15:46.
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PAUTA
ITEM 1

OFÍCIO "S" N° 14, DE 2021
- Não Terminativo -

      Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, inciso III, da
Constituição Federal, o nome do Senhor Ministro LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO
FILHO, para compor o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, na vaga destinada ao
Tribunal Superior do Trabalho.
Autoria: Tribunal Superior do Trabalho

Relatório: Pronto para deliberação.
Relatoria: Senador Antonio Anastasia

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CCJ)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 2

OFÍCIO "S" N° 18, DE 2021
- Não Terminativo -

      Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, incisos VIII e
IX, da Constituição Federal, o nome da Senhora Desembargadora Jane Granzoto Torres
da Silva, para compor o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, na vaga destinada ao
Tribunal Superior do Trabalho.
Autoria: Tribunal Superior do Trabalho

Relatório: Pronto para deliberação.
Relatoria: Senador Omar Aziz

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CCJ)

ITEM 3

OFÍCIO "S" N° 19, DE 2021
- Não Terminativo -

      Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, incisos VIII e
IX, da Constituição Federal, o nome do Senhor Juiz do Trabalho Roberto da Silva
Fragale Filho, para compor o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, na vaga destinada ao
Tribunal Superior do Trabalho.
Autoria: Tribunal Superior do Trabalho

Relatório: A ser apresentado.
Relatoria: Senador Giordano

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CCJ)

ITEM 4

OFÍCIO "S" N° 13, DE 2021
Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 30/11/2021 às 15:46.
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- Não Terminativo -
      Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, inciso V, da
Constituição Federal, o nome do Juiz de Direito RICHARD PAULRO PAE KIM, para
compor o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no biênio 2021/2023, em vaga destinada
a Juiz estadual.
Autoria: Supremo Tribunal Federal

Relatório: Pronto para deliberação.
Relatoria: Senador Antonio Anastasia

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CCJ)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 5

OFÍCIO "S" N° 12, DE 2021
- Não Terminativo -

      Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, inciso IV, da
Constituição Federal, o nome do Desembargador MAURO PEREIRA MARTINS, para
compor o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no biênio 2021/2023, em vaga destinada
a Desembargador de Tribunal de Justiça.
Autoria: Supremo Tribunal Federal

Relatório: Pronto para deliberação.
Relatoria: Senador Carlos Portinho

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CCJ)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 6

OFÍCIO "S" N° 15, DE 2021
- Não Terminativo -

      Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 130-A , inciso IV, da
Constituição Federal, a indicação do Senhor DANIEL CARNIO COSTA, para compor o
Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, na vaga indicada pelo Superior
Tribunal de Justiça.
Autoria: Superior Tribunal de Justiça

Relatório: Pronto para deliberação.
Relatoria: Senador Chiquinho Feitosa

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CCJ)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 7

OFÍCIO "S" N° 16, DE 2021
- Não Terminativo -

      Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, inciso VII, da
Constituição Federal, o nome do Juiz Federal MARCIO LUIZ COELHO DE FREITAS,
para compor o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no biênio 2021/2023, na vaga
indicada pelo Superior Tribunal de Justiça.
Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 30/11/2021 às 15:46.
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Autoria: Superior Tribunal de Justiça

Relatório: Pronto para deliberação.
Relatoria: Senador José Aníbal

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CCJ)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 8

OFÍCIO "S" N° 17, DE 2021
- Não Terminativo -

      Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, inciso VI, da
Constituição Federal, o nome da Desembargadora Federal SALISE MONTEIRO
SANCHOTENE, para compor o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no biênio
2021/2023, na vaga indicada pelo Superior Tribunal de Justiça.
Autoria: Superior Tribunal de Justiça

Relatório: Pronto para deliberação.
Relatoria: Senadora Soraya Thronicke

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CCJ)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 30/11/2021 às 15:46.
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PARECER Nº       , DE 2021 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre o Ofício “s” nº 14, de 2021 
(Ofício TST.GP nº 130, de 25/08/2021, da 
Ministra Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, na origem) que submete à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do art. 103-B, inciso 
III, da Constituição Federal, o nome do Senhor 
Ministro LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO 
FILHO, para compor o Conselho Nacional de 
Justiça – CNJ, na vaga destinada ao Tribunal 
Superior do Trabalho. 

Relator: Senador ANTONIO ANASTASIA 

A Excelentíssima Senhora Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Ministra Presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), submete à 
apreciação do Senado Federal, por meio do Ofício TST.GP nº 130, de 25 de 
agosto de 2021 (Ofício “S” nº 14, de 2021), o nome de Sua Excelência o 
Senhor LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO, Ministro do Tribunal 
Superior do Trabalho, para integrar o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
nos termos do inciso III do art. 103-B da Constituição Federal, inserido pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 30 de dezembro de 2004, a Reforma do 
Judiciário, e da Resolução do Senado Federal nº 7, de 27 de abril de 2005. 

Cabe a esta CCJ, de acordo com a citada Resolução, proceder à 
sabatina dos indicados.  

Em observância ao art. 383, inciso I, alínea “a”, do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF), o indicado encaminhou a esta Casa seu 
curriculum vitae, a seguir brevemente relatado. 

Nascido em Belo Horizonte, Minas Gerais, o indicado graduou-
se em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), tendo 
frequentado cursos de aperfeiçoamento, especialização e atualização em 
diversos ramos das ciências jurídicas.  
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Tornou-se Ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST) há 
quinze anos, em fevereiro de 2006, tendo iniciado sua carreira na 
magistratura trabalhista em 1987, quando foi nomeado Juiz do Trabalho 
Substituto do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região e alçado, em 1998, 
a Desembargador do referido Tribunal. 

Antes de integrar aquela Corte como Ministro, foi convocado, 
em caráter excepcional e transitório, por diversas vezes, entre 1999 e 2004, 
para substituir seus Ministros. 

Nos anos que antecederam o seu ingresso na magistratura 
trabalhista, exerceu a advocacia, foi oficial de gabinete da Secretaria de 
Segurança Pública do Estado de Minas Gerais e assessorou o Ministro Luiz 
Phillippe Vieira de Melo do TST. 

Atualmente, o indicado ocupa o cargo de Vice-Presidente do 
TST, eleito que foi para o biênio 2020/2022.  

Sua Excelência ministrou aulas e cursos em instituições de 
ensino jurídico voltados para a magistratura e justiça trabalhistas e participou 
de diversas bancas e comissões examinadoras para o ingresso na 
magistratura e no ministério público trabalhistas, tendo, ainda. participado 
de diversos eventos, congressos, seminários e proferido conferências.  

Integrou diversas diretorias, conselhos de instituições e grupos 
de trabalho vinculados ou associados aos objetivos da justiça do trabalho. 

A obra bibliográfica do autor compreende a produção e 
organização de livros, capítulos de livros e artigos publicados em periódicos 
sobre matéria jurídica, especialmente, do âmbito da Justiça do Trabalho. 

Sua Excelência recebeu diversas condecorações, conforme 
consta do seu extenso currículo.  

Conforme disposto no art. 383, I, “b”, do RISF, o indicado 
informou que o seu irmão, Caio Luiz de Almeida Vieira de Melo, exerceu 
cargos públicos vinculados a sua atividade profissional, com a discriminação 
dos referidos períodos.  
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Sua Excelência informou, ainda, que não ocupou, em qualquer 
tempo, cargo ou atividade como sócio, proprietário ou gerente de empresas 
ou entidades não governamentais. 

Também não atuou, nos últimos cinco anos, em conselhos de 
administração de empresas estatais ou em cargos de direção de agências 
reguladoras. 

Sua Excelência apresentou, em documentação anexa, certidões 
de regularidade fiscal, nos âmbitos federal, estadual, distrital e municipal, 
que atestam não haver qualquer pendência, informando, ademais, também 
inexistirem ações judiciais em que o indicado figure como parte, em qualquer 
grau de jurisdição.  

Declara, ademais, que não é membro do Congresso Nacional, 
do Poder Legislativo dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, ou 
cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, até o terceiro 
grau, inclusive, de membro desses Poderes. 

Em argumentação escrita demonstra ter experiência 
profissional, formação técnica adequada e afinidade intelectual e moral para 
o exercício da atividade de Conselheiro no Conselho Nacional de Justiça.  

Diante do exposto, considerando tratar-se de deliberação por 
voto secreto, limitamo-nos a proferir este relatório, acreditando estarmos 
fornecendo às Senhoras Senadoras e aos Senhores Senadores integrantes 
desta Comissão os elementos suficientes para decidir sobre a indicação do 
Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho para o cargo de Conselheiro do 
Conselho Nacional de Justiça.  

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, inciso III, da
Constituição Federal, o nome do Senhor Ministro LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO,
para compor o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, na vaga destinada ao Tribunal
Superior do Trabalho.
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO / GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

Setor de Administração Federal Sul (SAFS) Quadra 8, Conjunto A, Bloco B, 5.º Andar, Sala B5.47 

 Brasília – DF - 70070-600 

Telefones: (61) 3043-4252 

E-mail: presidencia@tst.jus.br 
 

OFÍCIO TST.GP Nº  630 

Brasília, 25 de agosto de 2021. 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

Brasília – DF 

 

Assunto: Indicação do Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello 

Filho, Vice-Presidente do Tribunal, para integrar o Conselho Nacional de Justiça. 

 

Senhor Presidente, 

 Informo a Vossa Excelência que o Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, em 

sessão ordinária, indicou, por aclamação, o Excelentíssimo Senhor Ministro LUIZ PHILIPPE 

VIEIRA DE MELLO FILHO, Vice-Presidente do Tribunal, para integrar o Conselho 

Nacional de Justiça, nos termos do disposto no art. 103-B, inciso III, da Constituição Federal, 

consoante consta da anexa Resolução Administrativa nº 2.255, de 23 de agosto de 2021. 

Submeto, assim, a indicação em referência à apreciação dessa nobre Casa 

Legislativa, a teor do que preceitua o art. 103-B, § 2º, do Texto Constitucional. 

Registro, por fim, que a documentação exigida será encaminhada com a 

brevidade possível. 

 No ensejo, ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, externo protestos 

da mais elevada consideração. 

 Atentamente, 

 

 

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI 

Ministra Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e  

do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
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  LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO 

              CURRICULUM VITAE 

 

 

 

Identificação 

Nome:  Luiz Philippe Vieira de Mello Filho 

Filiação:  Luiz Philippe Vieira de Mello e Santuzza de  

Almeida Vieira de Mello 

                                     Nascimento:  24 de Março de 1961 

                                     Naturalidade:  Belo Horizonte/MG 

 

Endereço profissional 

TST SAFS – Quadra 8 – Lote 1 – Bloco B 

 70070-943 Brasília/DF 

 Telefone: 55 + (61) 3043-4760 

 

Formação acadêmica 

1980 -1985 Graduação em Direito  

 Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG 

 Belo Horizonte/MG 

 

 Curso Ginasial e Científico   

 Colégio Marista Dom Silverio 

 Belo Horizonte/MG 

 

 Curso primário 

 Instituto Ariel 

 Belo Horizonte/MG 

 

Atuação profissional - Magistratura   

 

2020               Eleito Vice-presidente do Tribunal Superior do Trabalho  

                       para o biênio 2020-2022. 

                         

2006 Ministro Togado do Tribunal Superior do Trabalho  

 Nomeado por Ato do Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva  

 15/02/2006 

 Brasília/DF 
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Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região  

1998 Desembargador  do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região  

 Promovido por merecimento 

 Nomeado por Ato do Presidente da República Fernando Henrique Cardoso 

 13/08/1998 

 Belo Horizonte/MG 

 

1987 Juiz do Trabalho Substituto do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, 

concursado e nomeado por Ato do Presidente da República José Sarney  

 10/07/1987 

 Belo Horizonte/MG 

 

Idiomas 

1996-1999 Língua italiana  

 Fundação Galileu Galilei – Fundação Torino 

 Níveis Básico I ao Avançado III 

 Belo Horizonte/MG 

 

Prêmios e títulos 

 

1987 Aprovado, em 2º lugar, no concurso público de provas e títulos para o cargo de Juiz 

do Trabalho Substituto Juiz do Trabalho Substitutodo Tribunal Regional do Trabalho da 

3ª Região 

 

1985 Aprovado, em 1º lugar, no exame de ordem  

 Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Minas Gerais – OAB/MG 

 22/03/1985 

 

Atividade docente  

Aulas e cursos ministrados 

Até 2016 Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho 

ENAMAT / TST 

 Professor colaborador 

 Disciplina: Recurso nos Tribunais 

 Brasília/DF 

 

2016 Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho 

ENAMAT / TST  
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 Curso de Formação de Servidores e Ministros: O Novo CPC na perspectiva das 

Instruções Normativas nos 39 e 40/2016 do TST 

 Aulas ministradas com os temas: “Tutela Provisória no novo CPC” e “As Normas 

Fundamentais no novo CPC”  

 Brasília/DF 

 

 

2016 Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho 

ENAMAT / TST 

 7º Curso de Formação Continuada em Administração Judiciária de Tribunais 

Regionais do Trabalho para Presidentes, Vice-Presidentes e Corregedores Regionais 

 Aula ministrada com o tema: “Gestão Judiciária – A Uniformização da Jurisprudência 

nos Tribunais” 

 Brasília/DF 

 

2015 Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região  

 Aula Magna de abertura do semestre judiciário  

 Tema: “O Sistema Recursal Trabalhista e a Lei nº 13.015/2014” 

 Vitória /ES  

 

2011 Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho - 

ENAMAT/TST 

 Curso de Formação de Formadores para Gestores de Escolas Judiciais  

 Aula ministrada com o tema: “O papel da Escola Judicial na Formação Profissional 

do Magistrado” 

 Brasília/DF 

 

2011  Escola Superior do Ministério Público da União- ESMPU 

 Curso de Aperfeiçoamento de Procuradores do Trabalho sobre Recursos 

Extraordinários / Excepcionais – Recurso de Revista  

 Aula ministrada com o tema “Recursos no TST - A jurisprudência consolidada como 

pressuposto processual” 

 Brasília/DF 

 

2004  Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Assessores e Servidores do TST- CEFAST 

 Professor Instrutor 

 Brasília/DF, 25/06/2004 e outubro/2004 
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Bancas e comissões examinadoras 

 

2018 Concurso Nacional Unificado para ingresso na carreira da Magistratura do Trabalho, 

promovido pelo Tribunal Superior do Trabalho.  

 Integrande da Comissão examinadora da banca da Prova Oral, conforme Ato 

Enamat N. 016/2017 e Resolução Administratva Nº2014, de 8 de agosto de 2018. 

 Brasilia /DF 

 

2014 Concurso público para o cargo de Juiz do Trabalho Substituto do Tribunal Regional do 

Trabalho da 6ª Região 

 Presidente e examinador da banca da prova oral  

 Recife / PE 

 

2014 Concurso público para o cargo de Juiz Substituto do Trabalho do Tribunal Regional do 

Trabalho da 5ª Região 

 Presidente e examinador da banca da prova oral  

 Salvador / BA 

 

2009 15º concurso público de provas e títulos para o cargo de Procurador do Trabalho 

 Membro da banca das provas oral e de títulos 

 Brasília / DF 

 

2009 Concurso público de provas e títulos para os cargos de Juiz do Trabalho Substituto do 

Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região 

 Membro da Comissão Examinadora da Prova Oral – 4ª Fase 

 Cuiabá / MT 

 

2008 14º concurso público de provas e títulos para o cargo de Procurador do Trabalho 

 Membro da banca das provas oral e de títulos 

 Brasília / DF 

 

2005 Concurso público de provas e títulos para o cargo de Juiz do Trabalho Substituto do 

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região 

 Membro da banca examinadora da prova oral 

 Rio de Janeiro / RJ 

 

2005 Concurso público de provas e títulos para o cargo de Juiz do Trabalho Substituto do 

Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região 

Página 6 de 65 Avulso do OFS 14/2021.

21



 

 

 

5 

 Membro da comissão examinadora da prova oral – 4ª Fase 

 Campo Grande / MS 

 

2005 Concurso público de provas e títulos para o cargo de Juiz do Trabalho Substituto do 

Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região 

 Membro da Comissão Examinadora da Prova Oral – 4ª Fase 

 Cuiabá / MT 

 

2005 Concurso público de provas e títulos para o cargo de Juiz do Trabalho Substituto do 

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

 Membro titular da comissão da prova oral  

 Belo Horizonte / MG 

 

2004 XVI Concurso Público para o cargo de Juiz do Trabalho Substituto do Tribunal 

Regional do Trabalho da 10ª Região 

 Membro da comissão examinadora da quarta prova  

 Brasília / DF 

 

1998 Concurso público de provas e títulos para o cargo de Técnico Judiciário do Tribunal 

Regional do Trabalho da 3ª Região 

 Membro Titular da comissão organizadora 

 Belo Horizonte / MG 

 

1997 Concurso público de provas e títulos para o cargo de Juiz do Trabalho Substituto da 

3ª Região 

 Membro Titular da banca examinadora e Presidente da Comissão da 1ª Prova de 

Conhecimentos Gerais  

 Belo Horizonte / MG 

 

1996 Concurso público de provas e títulos para o cargo de Juiz do Trabalho Substituto do 

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região  

 Suplente na banca examinadora da prova de conhecimentos específicos- prova 

escrita  

 Resolução Administrativa nº 099/1996 

 Belo Horizonte / MG 

 

1992 Concurso público de provas e títulos para o cargo de Juiz do Trabalho Substituto do 

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 
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 Suplente na banca examinadora da prova de conhecimentos específicos - prova 

escrita 

 Resolução Administrativa nº 38/1992  

 Belo Horizonte / MG 

 

Atuação profissional - Detalhada  

Tribunal Superior do Trabalho 

2006 Ministro Togado do Tribunal Superior do Trabalho  

 Nomeado por Ato do Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva  

 15/02/2006 

 

2004 Convocado, pelo TST, em caráter excepcional e transitório.  

 Resolução Administrativa n° 999/2004 

 02/08/2004 a 17/12/2004 

 

2004 Convocado, pelo TST, em caráter excepcional e transitório  

 Resolução Administrativa n° 967/2003 

 02/02/2004 a 30/06/2004 

 

2003 Convocado, pelo TST, em caráter excepcional e transitório, desconvocando-o da 

atuação na vaga do Ministro Wagner Pimenta 

 Resolução Administrativa n° 948/2003 

 1º/08/2003 a 19/12/2003  

 

2002 Convocado, pelo TST, para funcionar na vaga aberta pela aposentadoria do Ministro 

Wagner Pimenta, desconvocando-o da substituição do Ministro Gelson de Azevedo 

 Resolução Administrativa RA nº 889/2002 e Ato SETP GP nº 383/2002) 

 09/10/2002 

 

2002 Convocado, pelo TST, para substituir o Ministro Gelson de Azevedo 

 Resolução Administrativa n° 881/2002 e Resolução Administrativa nº 889/2002 

 06/08/2002 a 29/09/2002 e 29/09/2002 a 30/10/2002 

 

2002 Convocado, pelo TST, em caráter excepcional e transitório  

 Resolução Administrativa n° 837/2002 

 04/03/2002 a 30/06/2002 

 

2001 Convocado, pelo TST, em caráter excepcional e transitório  
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 Resolução Administrativa n° 792/2001 

 1°/08/2001 a 19/12/2001 

 

2001 Convocado, pelo TST, em caráter excepcional e transitório 

 Resolução Administrativa n° 753/2000  

 1°/02/2001 a 28/06/2001 

 

2000 Convocado, pelo TST, em caráter excepcional e transitório 

 Resolução Administrativa nº 496/2000 

 14/08/2000 a 19/12/2000 

 

2000 Convocado, pelo TST, em caráter excepcional e transitório 

 Resolução Administrativa nº 379/1997 

 1°/02/2000 a 30/06/2000 

 

1999 Convocado, pelo TST, para substituir o Juiz Fernando Eizo Ono 

 Resolução Administrativa n° 379/1997 

 03/11/1999 a 17/11/1999 

 

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

1998 Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

 Promovido por merecimento 

 13/08/1998 

 Belo Horizonte /MG 

 

1998 Designado para compor a 5ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

como Juiz convocado 

 Resolução Administrativa nº 100/1998 

 13/04/1998 a 13/07/1998 

 Belo Horizonte / MG 

 

1997-1998 Convocado, em substituição, para o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

 Atuou no gabinete do Juiz Tarcísio Alberto Giboski, 5ª Turma 

 Belo Horizonte / MG 

 

1992-1996 Convocado, em substituição, para o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

 Atuou nos gabinetes dos Juízes Alice Monteiro de Barros, Tarcísio Alberto Giboski, 

Carlos Alberto Reis de Paula e Márcio Túlio Viana 
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1990 Presidente da 3ª JCJ de Belo Horizonte 

 11/05/1990 

 Removido a pedido 

 

1990 Presidente da JCJ de Ouro Preto 

 Março de 1990 

 Removido a pedido 

 

1989 Presidente da 2ª JCJ de Uberaba 

 Outubro de 1989 

 Removido a pedido 

 

1988 Presidente da JCJ de João Monlevade  

 14/10/1988 

 Nomeado por merecimento 

 

1988 Juiz do Trabalho Substituto na JCJ de Poços de Caldas 

 12/09/1988 a 14/10/1988 

 Portaria SGP/347 

 

1988 Juiz do Trabalho Substituto na 17ª JCJ de Belo Horizonte 

 18/07/1988 a 16/08/1988 

 Portaria SGP/ 293 

 

1988 Juiz do Trabalho Substituto na 15ª JCJ de Belo Horizonte 

 16/06/1988 a 15/07/1988 

 Portaria SGP/ 232 

 

1988 Juiz do Trabalho Substituto na JCJ de Ubá 

 09/05/1988 a 07/06/1988 

 Portaria SGP/203 

 

1988 Juiz do Trabalho Substituto na 11ª JCJ de Belo Horizonte, 

 04/04/1988 a 08/05/1988 

 Portarias SGP/150 e 190 

 

1988 Juiz do Trabalho Substituto na 18ª JCJ de Belo Horizonte 
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 29/03/1988 a 03/04/1988 

 Portaria SGP/ 077 

 

1988 Juiz do Trabalho Substituto na 11ª JCJ de Belo Horizonte 

 22/02/1988 a 22/03/1988 

 Portaria SGP/ 046 

 

1988 Juiz do Trabalho Substituto na 15ª JCJ de Belo Horizonte 

 18/01/1988 a 16/02/1988 

 Portaria SGP/ 429 

 

1987 Juiz do Trabalho Substituto na 17ª JCJ de Belo Horizonte 

 19/11/1987 a 18/12/1987 

 Portaria SGP/353 

 

1987 Juiz do Trabalho Substituto na JCJ de Ponte Nova  

 13/10/1987 a 15/11/1987 

 Portaria SGP/311 

 

1987 Juiz do Trabalho Substituto na 4ª JCJ de Belo Horizonte  

 14/09/1987 a 12/10/1987  

 Portarias SGP/279 e 303 

 

1987 Juiz do Trabalho Substituto na 3ª JCJ de Belo Horizonte 

 10/08/1987 a 08/09/1987 

 Portaria SGP/238 

 

1987 Juiz do Trabalho Substituto do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

 10/07/1987 

 

Outras atividades 

1985 Habilitação da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Minas Gerais 

 

1985 Assessor do Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello 

 Tribunal Superior do Trabalho 

 Brasília / DF 

 

1985  Oficial de Gabinete  
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 Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Minas Gerais  

 Gestão Chrispin Jacques Bias Fortes Filho 

 Belo Horizonte / MG 

 

1983 Oficial de Gabinete, símbolo PC-3  

 Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Minas Gerais 

 Gestão Carlos Fulgêncio da Cunha Peixoto  

 Belo Horizonte / MG 

 

1980-1985 Trabalhou no escritório de advocacia “Prof. Osíris Rocha” 

 

 

 

Conselhos, Comissões, Grupos de Trabalhos e afins 

 

2018 Membro do Instituto Brasileiro de Direito Processual (IBDP) como Vice-Diretor da área 

de Processo do Trabalho. 

 

2018-2020 Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho –

ENAMAT / TST 

 Diretor eleito 

 Biênio 2018-2020 

 

2018 Comissão de Ministros com a finalidade de regulamentar a aplicação da Lei nº 

13.467/2017 aos contratos de trabalho vigentes e processos em curso  

 Tribunal Pleno do Tribunal Superior do Trabalho – Resolução Administrativa nº 1953. 

 Membro   

 Instituída em 07/02/2018,  

 

2013-2015 Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho –

ENAMAT / TST 

 Membro do Conselho Consultivo 

 

2013-2015 Comissão de Documentação do Tribunal Superior do Trabalho  

 Presidente  

 Reeleito para o biênio 2013/2015  

 

2011-2013 Comissão de Documentação do Tribunal Superior do Trabalho 
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 Presidente eleito  

 Biênio 2011/2013 

 

2011 Congresso Internacional de Direitos Humanos  

 Membro da Coordenação Científica instituída pelo Ato GP nº 294/2011 

 Tribunal Superior do Trabalho 

 

2008 Comissão de alto nível constituída pelo Ministro de Estado da Justiça visando ao 

aprimoramento e modernização da legislação material e processual do trabalho  

 Membro indicado, na condição de jurista, pela Portaria de 09/05/2008 

 DOU de 12/05/2008, Seção 2, p.23 

 

2008 Grupo de Trabalho constituído pelo Ministério da Justiça para elaborar proposta de 

projeto de lei sobre o aperfeiçoamento e modernização da legislação protetiva de 

direitos coletivos – Lei da Ação Civil Pública 

 Membro do Grupo de Trabalho, juntamente com professores e especialistas 

 Ofício SRJ-365, de 11/09/2008 

 

2008 Comissão Especial composta por juristas, especialistas, membros da Magistratura, 

Ministério Público, Defensoria Pública e Advocacia com o objetivo de elaborar 

proposta de aprimoramento e modernização da legislação material e processual 

que trate de direitos coletivos, difusos e meta-individuais homogêneos para subsidiar 

o Ministério da Justiça e órgãos do Governo Federal, contemplando os anteprojetos 

do Código Brasileiro de Processo Coletivo, Código Modelo de Processos Coletivos 

para Iberoamérica 

 Portaria 2481, de 09/12/2008, do Ministro da Justiça 

 DOU de 10/12/2008, Seção 2, p. 16. 

 

2006 Comissão Temporária destinada a elaborar a proposta de estruturação e 

funcionamento da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 

do Trabalho e para reformular a disciplina e organização do concurso para ingresso 

na Magistratura do Trabalho 

 Designado pela Resolução Administrativa nº 1125/2006 do TST 

 

2005 Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

 Membro do Conselho Consultivo 

 

2004 Comissão organizadora do Fórum Internacional sobre Direitos Humanos e Direitos 
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Sociais realizado no Tribunal Superior do Trabalho 

 Membro 

 

2003-2004 Grupos de trabalho de “Organização Sindical”, “Negociação Coletiva”, “Solução de 

Conflitos Coletivos” e “Tutela Coletiva das Relações de Trabalho” 

 Relator  

 

2003-2004 Fórum Nacional do Trabalho 

 Relator da proposta de reforma sindical de responsabilidade do Ministério do 

Trabalho - gestão dos Ministros Jacques Wagner e Ricardo Berzoini 

 

2003 Grupo de Diretrizes Básicas da Reforma Trabalhista instituído pelo Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social 

 Secretaria Especial de Desenvolvimento Econômico e Social da Presidência da 

República - gestão do Ministro Tarso Genro 

 Membro 

 

2002 Comissão de Vitaliciamento de Juízes Substitutos do Tribunal Regional do Trabalho da 

3ª Região 

 Membro titular 

 

2001-2003 Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

 Diretor eleito 

 Biênio 2001/2003 

 

1997 Comissão coordenadora da Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 3° Região 

 Membro titular designado por ato do Pleno do TRT 

 Biênio de 1997/1999 

 

1991 Conselho Fiscal e Deliberativo da AMATRA da 3ª Região 

 Membro eleito 

 Posse em 17/05/1991 

 

 Comissão de estudos para a criação e viabilização de uma central de execuções no 

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

 Membro designado por ato do Presidente do TRT  

 

 Comissão Temporária de trabalho destinada à apresentação de proposta de 
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anteprojetos de lei relativos à alteração do Processo do Trabalho 

 Designado por Resolução Administrativa do TST 
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MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira de; MELLO NETO, Luiz Philippe Vieira de. A Lei 13.015/2014 e o 

incidente de resolução de demandasrepetitivas: uma visão. In: MELLO FILHO, Luiz 

Philippe Vieira de; DUTRA, Renata Queiroz (Org.). Recurso de Revista e Agravo de 

Instrumento: Teoria e Prática da Lei 13.015/2014. São Paulo: LTr, 2017. p. 173-183. 

 

MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira de. Os fundamentos da Lei 13.015/2014. In: MELLO FILHO, Luiz 

Philippe Vieira de (Org.); DUTRA, Renata Queiroz (Org.). Recurso de Revista e Agravo 

de Instrumento: Teoria e Prática da Lei 13.015/2014. São Paulo: LTr, 2017. p. 9-12. 

 

MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira de; MELLO NETO, Luiz Philippe Vieira de. A Lei 13.015/2014 e o 

incidente de resolução de demandas repetitivas: uma visão. In: MIESSA, Élisson 

(Coord.). O novo Código de processo civil e seus reflexos no processo do trabalho.  

2.ed. São Paulo: JusPODIVM, 2016. p. 1183-1208-183. 

 

MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira de; DUTRA, Renata Queiroz. Centralidade da pessoa humana na 
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Constituição versus centralidade do cidadão trabalhador: o desafio de reler o 

trabalho a partir da Constituição Federal de 1988.  In MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira 

de; SARLET, Ingo Wolfgang; FRAZÃO, Ana de Oliveira (Org.). Diálogos entre o Direito 

do Trabalho e o Direito Constitucional: estudos em homenagem a Rosa Maria Weber. 

1. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. v. 1. p. 553-588. 

 

MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira de; DUTRA, Renata Queiroz. .Aspectos polêmicos do processo 

coletivo na esfera trabalhista. In REIS, Daniela Muradas; MELLO, Roberta Dantas de; 

COURA, Solange Barbosa de Castro (Org.). Trabalho e Justiça Social: um tributo a 

Mauricio Godinho Delgado. 1ed. São Paulo: LTR, 2013, v. 1, p. 496-516.  

 

MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira de; DUTRA, Renata Queiroz. Contrato de locação de serviços, 

contrato de prestação de serviços e contrato de trabalho: um retorno às origens? In 

FRAZÃO, Ana de Oliveira; DELGADO, Gabriela Neves; TEPEDINO, Gustavo José 

Mendes; MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira de (Org.). Diálogos entre o Direito do 

Trabalho e o Direito Civil. 1ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013. v. 1, p. 215-247. 

 

MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira de. Luiz Philippe Vieira de Mello Filho: entrevistas a Beatriz Bulla. In 

BULLA, Beatriz et al. Justiça do Trabalho: 70 Anos de Direitos. São Paulo: Alameda, 

2011. p. 149-164. 

 

Artigos publicados em periódicos  

MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira de. A teoria do diálogo das fontes e o direito processual do 

trabalho. Revista Fórum Justiça do Trabalho. Belo Horizonte, v.34, n. 406, p.11-24, out. 

2017. 

 

MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira de; DUTRA, Renata Queiroz. A eficácia horizontal dos direitos 

fundamentais na relação de trabalho: o caso da barreira sanitária em empresas do 

ramo alimentício e a proteção à intimidade. Revista LTr.  São Paulo,  v. 79, n. 8, p. 935-

944, ago.2015. 

 

MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira de; DUTRA, Renata Queiroz. A terceirização de atividade-fim: 

caminhos e descaminhos para a cidadania no trabalho. Revista do Tribunal Superior 

do Trabalho. São Paulo, v. 80, n. 3, p. 187-214, jul/set. 2014. Disponível em: 

<http://juslaboris.tst.jus.br/handle/1939/71184> 

 

MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira de. A proteção contra a despedida arbitrária e o princípio da 

dignidade do ser humana. Revista do Tribunal Superior do Trabalho. Porto Alegre, v. 
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76, n. 4, p. 56-72, out/dez. 2010. Disponível em: 

<http://juslaboris.tst.jus.br/handle/1939/18818> 

 

MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira de. A ação coletiva induz litispendência para a ação individual no 

processo do trabalho? Breves reflexões para debate. Revista do Tribunal Superior do 

Trabalho. Porto Alegre, v. 74, n. 3, p. 35-42, jul/set. 2008. Disponível em: 

<http://juslaboris.tst.jus.br/handle/1939/5420> 

 

MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira de. Multa do artigo 477 da CLT: prazo, aviso indenizado, 

inexistência deste ou dispensa do seu cumprimento. Interpretação. Revista do 

Tribunal Regional do Trabalho da 3° Região. Belo Horizonte, v. 24, n. 53, p. 121-124, 

1993/1994. 

 

MELLO FILHO, Luiz Philippe Vieira de. A Administração e o servidor público: conseqüências das novas 

diretrizes constitucionais- algumas questões.  Revista do Tribunal de Contas do Estado 

de Minas Gerais. Belo Horizonte, v. 9, n. 4, p. 189-206, out/dez. 1993. 

 

Outras participações 

BELMONTE, Alexandre de Souza Agra; DUARTE NETO, Bento Herculano; SILVA, Bruno Freire e. O novo 

CPC aplicado ao processo do trabalho: parte geral, processo de conhecimento, 

execução, processos nos Tribunais e meios de impugnação das decisões judiciais. 

Apresentação: Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho. São Paulo: LTr, 2016. p. 7. 

 

DUTRA, Renata Queiroz. Do outro lado da linha: poder judiciário, regulação e adoecimento dos 

trabalhadores de call centers. Apresentação: Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello 

Filho. 1. Ed. São Paulo: LTr, 2014. p. 4. 

 

Condecorações  

 

 

2019 Comenda da Ordem do Mérito Ministro Silvério Fernandes de Araújo Jorge,  do 

Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região, grau Grã-Cruz. 

 Maceió/AL 14/11/2019 

 

2019 Medalha de Honra ao Mérito da Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 

11ª Região  

 Manaus/AM, 14/10/2019 
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2018 Ordem Piauiense do Mérito Judiciário do Trabalho 

                         Insígnia da Ordem no grau de Grã-Cruz 

 Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região 

 Teresina/PI, 05/10/2018 

 

2018 Comenda Ordem Timbira do Mérito Judiciário do Trabalho 

 Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região 

 São Luis/MA, 25/05/2018 

 

2017 Comenda do Mérito Judicial da Justiça do Trabalho da 4ª Região 

 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 

 Porto Alegre/RS, 17/11/2017 

 

2016 Medalha do Pacificador 

 Exército Brasileiro 

 Brasília/DF, 25/08/2016 

 

2014 Grande Medalha da Inconfidência 

 Governo do Estado de Minas Gerais  

 Belo Horizonte/MG, 21/04/2014 

 

2013 Homenageado pela Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho pela 

destacada trajetória na defesa dos direitos sociais 

 XVI Congresso Nacional dos Procuradores do Trabalho 

 Brasília/DF 

 

2012 Medalha da Ordem Capixaba do Mérito Judiciário do Trabalho  

 Grau GRÃ-CRUZ 

 Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região 

 Vitória/ES, em 08/10/2012 

 

2011 Medalha da Ordem São José Operário do Mérito Judiciário do Trabalho  

 Grau GRANDE OFICIAL 

 Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região 

 Cuiabá/MT, 18/03/2011 

 

2009 Medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho Djalma Aranha Marinho 

 Grau GRÃ CRUZ 
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 Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região 

 Natal/RN, 25/09/2009 

 

2009 Comenda Ministro Coqueijo Costa 

 Grau GRANDE OFICIAL 

 Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região  

 Salvador/BA, 28/08/2009 

2007 Medalha da Ordem Anhanguera do Mérito Judiciário do Trabalho  

 Grau GRÃ-CRUZ 

 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 

 Goiânia/GO, 30/11/2007 

 

2007 Medalha da Ordem do Mérito do Trabalho Getúlio Vargas  

 Grau GRÃ-CRUZ 

 Ministério do Trabalho e Emprego 

 Brasília/DF, 26/11/2007 

 

2007 Medalha da Ordem Guaicurus do Mérito Judiciário do Trabalho  

 Grau GRÃ-CRUZ 

 Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região 

 Campo Grande/MS, 1º/10/2007. 

 

2007 Medalha da Ordem Guaicurus do Mérito Judiciário do Trabalho  

 Grau GRÃ-CRUZ 

 Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região 

 Campo Grande/MS, 1º/10/2007 

 

2007 Medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho  

 Grau GRÃ-CRUZ 

 Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 

 São Paulo/SP, 21/09/2007 

 

2007 Medalha da Ordem do Mérito de Dom Bosco  

 Grau GRÃ CRUZ 

 Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região 

 Brasília/DF, 31/08/2007 

 

2006 Medalha da Ordem do Mérito JUS ET LABOR  
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 Grau GRÃ-CRUZ 

 Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região 

 Belém/PA, 15/09/2006 

 

2006 Medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho,  

 Grau GRÃ-CRUZ 

 Tribunal Superior do Trabalho - Brasília/DF, 16/03/2006  

 

2005 Medalha da Ordem Anhanguera do Mérito Judiciário do Trabalho  

 Grau GRANDE OFICIAL 

 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 

 Goiânia/GO, 25/11/2005 

 

2005 Medalha da Ordem Guaicurus do Mérito Judiciário do Trabalho  

 Grau GRANDE OFICIAL 

 Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região 

 Campo Grande/MS, 30/09/2005 

 

2005 Medalha da Ordem São José Operário do Mérito Judiciário do Trabalho  

 Grau COMENDADOR 

 Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região 

 Cuiabá/MT, 18/03/2005 

 

2004 Medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 

Região  

 Grau GRANDE-OFICIAL 

 Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região 

 Rio de Janeiro/RJ, 03/12/2004 

 

2004 Diploma como membro da Comissão Organizadora do Fórum Internacional sobre 

Direitos Humanos e Direitos Sociais 

 Tribunal Superior do Trabalho 

 Brasília/DF, 1º/04/2004  

 

2003 Comenda da Ordem Alencarina do Mérito Judiciário do Trabalho 

 Grau GRANDE OFICIAL 

 Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 

 Fortaleza/CE, 05/12/2003 
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2003 Medalha da Ordem do Mérito de Dom Bosco 

 Grau GRANDE OFICIAL 

 Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região 

 Brasília/DF , 31/08/2003 

 

 

2003 Medalha da Ordem do Mérito JUS ET LABOR  

 Grau COMENDADOR - Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região 

 Belém/PA, 28/08/2003 

 

2000 Medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho Juiz Ari Rocha 

 Grau GRÃ-CRUZ 

 Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

 Belo Horizonte/MG, 29/08/2000 

 

2000 Medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho,  

 Grau COMENDADOR 

 Tribunal Superior do Trabalho  

 Brasília/DF, 11/08/2000 

 

1991 Medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho  

 Grau OFICIAL 

 Tribunal Superior do Trabalho  

 Brasília/DF, 12/08/1991 

 

Eventos 

 

Palestras e Conferências proferidas  

 

2021 

                          Proferiu Conferência de  Abertura: Justiça e Democracia, no 3º Módulo – 

Telepresencial  do evento “Reconstrução. Principiologia do Direito do Trabalho e os 

Novos Direitos, ao Final da Pandemia Covid-19”, promovido pela pela Escola  Judicial 

do TRT 12ª Região.                           

                         Florianópolis/SC    25/06/2021 

 

2021 

                     Atuou como conferencista de honra no I Congresso Brasileiro de Análise 
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                        Econômica do Direito na Justiça do Trabalho, atividade de formação 

                        continuada de magistrados do trabalho e de servidores, realizado em 

                        25.06.2021, com carga horária de 2 horas de atividade telepresencial, organizado 

pela Escola Judicial do TRT 1ª Região.  

                        Rio de Janeiro/RJ    25/06/2021 

 

2021 

                        Foi orador na Conferência de Encerramento do XX curso de pós- 

                         graduação em Direito do Trabalho, na modalidade online, subordinada ao tema 

"Após a pandemia, que Direito do Trabalho?", curso organizado pelo IDET- Instituto de 

Direito das Empresas e do Trabalho - Faculdade de Direito da Universidade de 

Coimbra. *Evento realizado por videoconferência                  

                         Portugal   22/05/2021 

 

2021 

                        Expositor no seminário on-line Agenda 2030 no TRT4 – Nosso 

                          Compromisso com o Presente e com o Futuro, no canal do TRT4 no YouTube, com 

carga horária de 2,5 horas-aula.. 

                          Porto Alegre /RS   23/04/2021 

 

2021   

                          Instrutor no Evento de Capacitação – CURSO DE FORMAÇAÕ DE 

                          FORMADORES E SUPERVISORES EM CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO (Magistrados) E 

                          FORMAÇÃO DE CONCILIADORES E MEDIADORES (Servidores), Módulo 1, promovido 

pela  Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 24a Região – EJTRT, com  

carga horária de 1 hora-aula. 

                         Campo Grande/MS   08/03/2021 

 

2021  

                          CNJ – Palestra no evento “II Democratizando o acesso à Justiça: Justiça Social e o 

Poder Judiciário no Século XXI”. Palestra telepresencial - Brasília DF                          

                          Brasilia/ 22/02/2021 

 

2020   

                          Palestrante  no painel “DIREITO DO TRABALHO”, da  XVII SEMANA ACADÊMICA DE 

DIREITO/PASSO FUNDO, X SIMPÓSIO JURÍDICO DO CAMPUS SARANDI, XVI ENCONTRO 

JURÍDICO DO CAMPUS CARAZINHO, XVIII JORNADA JURÍDICA 

INTERNACIONAL/SOLEDADE, XVII SEMANA ACADÊMICA DA FACULDADE DE 
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DIREITO/CASCA, XXI SIMPÓSIO JURÍDICO E XX ENCONTRO JURÍDICO/LAGOA 

VERMELHA E IV MOSTRA DE TRABALHOS JURÍDICOS CIENTÍFICOS. 

                          Passo Fundo /RS   18/11/2020 

 

2020 Compôs a MESA DE ABERTURA do evento CONCILIANDO COM A UNIÃO, na 

modalidade telepresencial, promovido pela Escola Judicial do Tribunal Regional do 

Trabalho da 10.ª Região, com carga horária de 1h30 .  

                          Brasilia/DF     25/09/2020 

 

2020 Proferiu a palestra online “O papel do Juiz do Trabalho – novas                           

perspectivas”, parte integrante do Encontro Anual de Magistrados                            

Vitalícios: “A magistratura do trabalho em tempos de transformação e                           

reconstrução social”, por meio do canal do YouTube da Escola Judicial,                          

destinado a Desembargadores e Magistrados Vitalícios do TRT15, com carga horária 

de 2h30 (duas horas-aula e trinta minutos). 

                         Campinas/SP    11/09/2020 

 

2020 Participação como Expositor do Painel "O DIREITO DO TRABALHO E A CONCEPÇÃO 

AMPLIADA DE ACESSO À JUSTIÇA", como parte da programação do Módulo Inicial do 

"CURSO DE FORMAÇÃO DE SUPERVISORES E COORDENADORES DE CEJUSC", realizado 

pela Escola Judicial da 17ª Região, na modalidade de ensino                            

telepresencial, por meio de transmissão on-line, em tempo real, através do MS Teams, 

com carga horária de 1(uma) hora. 

                         Vitória/ES    07/08/2020 

 

2020                Proferiu a palestra “O DIREITO DO TRABALHO E A CONCEPÇÃO AMPLIADA DE 

                         ACESSO À JUSTIÇA”, transmitida ao vivo pelo Canal YouTube da Escola Judicial da 9ª  

Região, cumprindo carga horária de 2h. 

                         Curitiba/PR     21/08/2020 

 

 

 

2020 Participação como docente na Aula Magna com o tema: JUSTIÇA DO TRABALHO E 

DEMOCRACIA, na Escola Judicial da 5ª Região. 

                         Salvador/BA   07/02/2020 
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2019 Proferiu a palestra: JUSTIÇA DO TRABALHO E DEMOCRACIA, na Escola Judicial da 16ª 

Região. 

                         São Luís/MA   06/12/2019 

 

2019 Proferiu palestra no I  Congresso  de Direito Sindical e do Trablho de Olinda, 

promovido pela Ordem dos Advogados do Brasil, Subseção Olinda, em parceria com 

a Uninassau Olinda.  Tema: OS DESAFIOS DOS DIREITOS SOCIAIS NO SÉCULO XXI-2 

ANOS DE REFORMA TRABALHISTA, 

                         São Paulo/SP   30/11/2019 

 

2019 Proferiu palestra no Congresso – Direito do Trabalho e Democracia. promovido pela 

Ordem dos Advogados de São Paulo (OAB-SP).  Tema: JUSTIÇA DO TRABLAHO E 

DEMOCRACIA, 

                         São Paulo/SP   29/11/2019 

 

2019 Convidado do evento “Vivendo a Experiência de ser um Trabalhador Invisivel”, 

promovido pela Escola Judicial da 4ª Região, participando da „Roda de Conversas 

sobre alteridade e os projetos Ejud TRT1 e Ejud TRT4’. 

                         Porto Alegre/RS   22/11/2019 

 

2019 Participante da Semana de Formação Continuada da Magistratura do Trabalho da  

7ª Região , promovido pela Escola Judicial da 7ª Região, proferindo  a palestra : A 

Alteridade na Formação dos Magistrados. 

                         Fortaleza/CE   19/11/2019 

 

2019 Participante do evento Jornadas Brasileiras de Direito Processual do Trabalho, 

promovido pela Escola Judicial  do Trabalho da 2ª Região, presidindo o 1º painel: A 

liquidação da Petição Inicial, Honorários Sucumbenciais e o Acesso à Justiça; e o 5º 

painel :  Incidentes de Julgamentos de Demandas Repetitivas  (IRDR e IRRR) 

suspensão, funcionamento dos processos  e participação do Amicus Curiae.   

                         São Paulo/SP   07 e 08/11/2019 

 

2019 Participante  e palestrante  da abertura do “Simpósio Internacional Indígena, 

Negro(a), Quilombola, Religioso(a) de Matriz Africana: Preconceito, racismo e 

discriminação nas relações de trabalho, produção e consumo” , promovido pelo 

Ministério Público do Trabalho e Escola Superior do Ministério Público da União, 

ocorrido na Procuradoria Geral do Trabalho. 

                         Brasília/DF   05/11/2019 

Página 24 de 65 Avulso do OFS 14/2021.

39



 

 

 

23 

 

2019 Participante do Congresso Internacional sobre Discriminação , promovido pela Escola 

Judicial da 5ª Região, no Auditório Raul Chaves, na Faculdade de Direito da Ufba 

                         Salvador /BA   21 a  23/10/2019 

 

2019 Participante e painelista do “V Seminário Internacional do Trabalho Seguro – 

Violencias no trabalho: enfrentamento e superação” com o tema: “ Manifestações 

da Violência no Trabalho”. Evento promovido pelo Tribunal Superior do Trabalho. 

                         Brasilia /DF   17/10/2019 

 

2019 Palestra realizada  a convite da Comissão de Direito do Trabalho da Subseção OAB 

Taguatinga, com o tema: “ Recurso de Revista e Transcendencia Pós Reforma 

Trabalhista”. 

                         Taguatinga/DF   16/10/2019 

 

2019 Participação  como palestrante na XII Jornada Institucional dos Magistrados do 

Trabalho –JOMATRA, promovida pela Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho 

da 11ª Região, proferindo a palestra “Desenvolvimento Sustentável em instituições 

inclusivas: o acesso à justiça na perspectiva do Judiciário Trabalhista”. 

                          Manaus/AM   14/10/2019 

 

2019 Participação  como palestrante no VI Encontro Institucional de Magistrados do TRT da 

21ª Região, que teve como tema “Magistratura e Direito do Trabalho na Perspectiva 

dos Direitos Humanos e do Acesso à Justiça”. 

                          Ministrou a palestra  “Desenvolvimento Sustentável em Instituições Inclusivas e Acesso 

à Justiça”.  

                          Natal/RN   30/09/2019 

 

2019 Participação na II Semana Jurídica de 2019: Experiencias e expectativas na 

magistratura do trabalho - Conflito de Gerações , promovida pelo Tribunal Regional 

do Trabalho da 23ª Região.  Integrante de Mesa no painel  “Conflito de Gerações”. 

Cuiabá/MT   24/09/2019 

 

2019 Coordenador do Painel  “A Alteridade na Formação da Cultura Brasileira”, na 63ª 

Assembleia Extraordinária e Reunião de Trabalho do CONEMATRA. 

 Teresina/PI   30/08/2019 
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2019 Docente no Simpósio “O Novo Processo do Trabalho”  . Proferiu  palestra com o tema: 

“A transcendência no sistema recursal atual: uma comparação com o sistema 

anterior”. 

 Salvador/BA   31/05/2019 

 

2019 24 ª  Curso Nacional de Formação Inicial  da Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT – Presidente de Mesa, do 

painel Ética Profissional Aplicada I, com carga horária de três horas-aula. 

 Brasilia/DF   24/05/2019 

 

2019 24 ª  Curso Nacional de Formação Inicial  da Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT – Presidente de Mesa, do 

painel  Relacionamento Interinstitucional Nacional, com carga horária de três horas-

aula. 

 Brasilia/DF   24/05/2019 

 

2019 24 ª  Curso Nacional de Formação Inicial  da Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT – Presidente de Mesa, do 

painel Normas Internacionais, com carga horária de três horas-aula. 

 Brasilia/DF   24/05/2019 

 

2019 24 ª  Curso Nacional de Formação Inicial  da Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT – Presidente de Mesa, do 

painel Tecnologia e Sustentabilidade, com carga horária de três horas-aula. 

 Brasilia/DF   24/05/2019 

 

2019 Congresso Trabalho, Justiça e Humanidade, realizado pela Faculdade de Direito da 

Universidade de Brasília –UNB . Proferiu palestra intitulada: Desigualdade . 

 Brasilia/DF   21/05/2019 

 

2019 1ª Curso Nacional A Mulher Juíza: desafios na carreira e atuação pela igualdade de 

gênero, realizado pela Escola Nacional de Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro 

Sálvio de Figueiredo Teixeira. Participou como componente da mesa de abertua.   

 Brasilia/DF   15 a 17/05/2019 

 

2019 9ª Congresso Brasileiro de Direito Comercial – Proferiu palestra com o tema: “As 

plataformas digitais e suas repercussões no Dieito do Trabalho” .   

 São Paulo/SP   17/05/2019 
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2019 62ª Assembleia Extraordinária e Reunião de Trabalho do CONEMATRA– Proferiu 

palestra com o tema: “Workshop: Experiências e expectativas na magistratura do 

trabalho” .  Duraçao de 2,5 hora(s)-aula . 

 Cuiabá/MT   26/04/2019 

 

2019 8º Encontro da Magistratura Trabalhista da 5ª Região – Proferiu a palestra de 

encerramento: “O Futuro do Direito, da Justiça do Trabalho e o papel do Magistrado 

do Trabalho na contemporaneidade” . 

 Salvador/ Bahia  08 a 12/04/2019  

 

2019 Seminário Itália e Brasil no Contexto das Reformas do Direito do Trabalho: “Analogias 

e Diferenças” . Coordenador de Palestras do evento. Na ocasião, assinou o Convenio 

entre a Universitá Sapienza e a Escola Nacional de Aperfeiçoamento de Magistrados 

do Trabalho – ENAMAT. 

 Roma / Itália   15/03/2019 

 

 

2018 I Congresso Internacional do Direito do Trabalho da 24ª Região  - “As Transformações 

Sociais e o Direito do Trabalho”. Presidente de Mesa no Painel “As Transformações do 

Direito do Trabalho na América Latina e no Uruguai”. 

 Campo Grande/MS   30/11/2018 

 

2018 Seminário Internacional Justiça do Trabalho nas Américas: Trajetórias e Perspectivas.  

 Rio de Janeiro/RJ   27/11/2018 

 

2018 V Congresso Internacional de Teoria das Instituições  - 30 Anos da Constituição

 Palestra proferida com o tema “ Os Desafios dos Direitos Sociais e a Reforma 

Trabalhista”.  

 Rio de Janeiro/RJ   09/11/2018 

 

2018 Congresso da Escola Judicial do TRT da 6ª Região – Democracia e Justiça Social nos 

30 Anos da Constituição: Avanços e Retrocessos no Mundo do Trabalho 

 Conferência de encerramento proferida com o tema “ O Futuro do Mundo do 

Trabalho e da Justiça do trabalho”.  

 Recife/PE,  31/10/2018 
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2018 Seminário Internacional 30 anos da Constituição Cidadã e um ano de Reforma 

Trabalhista,  promovida pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 

Magistrados do Trabalho –ENAMAT , em parceria com a ANAMATRA, SINAIT e ANPT, e 

com apoio do TST, CIIT,ABRAT, PGT e OIT.  

 Presidente da Mesa de Conferência“ Dilemas da Reforma Trabalhista Brasileira em 

Face do Constitucionalismo Contemporâneo”.  

 Brasilia/DF,  09/10/2018 

 

2018 XII Jornadas Brasileiras de Direito Processual  promovida pelo Instituto Brasileiro de 

Direito Processual -IBDP.  

 Palestra proferida com o tema “ Requisito da Transcendência e Recurso de Revista”.  

 Belo Horizonte/BH,  24/08/2018 

 

2018 I Encontro Regional Centro-Oeste da Advocacia Trabalhista promovido pela 

Associação Brasileira de Advogados Trabalhistas.  

 Palestra proferida com o tema “ As repercussões da transcendência no Processo do 

Trabalho e o Papel do TST”.  

 Brasilia/DF,  10/08/2018 

 

2018 5º Ciclo de Formação Continuada de Magistrados do Tribunal Regional do Trabalho 

da 2ª Região,  promovido pela Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª 

Região.  

 Palestra proferida com o tema “ Desafios dos Direitos Sociais e a Reforma Trabalhista

 São Paulo/SP,  07/08/2018 

 

2018 V Seminário de Planejamento Estratégico Sustentável do Poder Judiciário,  promovido 

pelo Superior Tribunal de Justiça 

 Palestra proferida com  o tema “Boas Práticas de Gestão Sustentável em Gabinets de 

Magistrado e Escolas Judiciais” 

 Brasília/DF,  12/06/2018 

 

2018 Simpósio “Reforma Trabalhista: e Agora?”, promovido pela Escola Superior do 

Ministério Público da União 

 Palestra proferida com  o tema “Impactos sociais da reforma trabalhista no Brasil” 

 Brasília/DF,  21/05/2018 

 

2018 Curso de Formação Continuada – 1ª Semana Jurídica 2018 

 Palestra proferida com  o tema “Magistratura e Sociedade” 
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 Cuiabá-MT,  07/05/2018 

 

2018 XIX Congresso Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho – “Horizontes para a 

Magistratura:Justiça, Trabalho e Previdência” 

 Palestra proferida com o tema: “Os desafios dos Direitos Sociais e a Reforma 

Trabalhista”  

 Belo Horizonte-MG,  05/05/2018 

 

2018 XXIII Congresso Nacional dos Procuradores do Trabalho – “O papel do MPT na 

construção jurisprudencial pós-reforma trabalhista” 

 Palestra proferida com o tema: “O papel dos Tribunais Superiores e as construções 

legais para consolidação da jurisprudência, os riscos da transcendência, a inversão 

da segurança jurídica e a participação do MPT nesse processo.” 

 São Paulo-SP, 13/04/2018 

 

2018 XXVI Encontro Regional da AMATRA VI e 

 I Encontro Internacional da AMATRA VI – “Os Direitos Sociais na atual conjuntura do 

Brasil e do Mercosul” 

 Conferência de encerramento proferida com o tema: “Os Direitos Sociais na atual 

conjuntura do Brasil e do Mercosul” 

 Montevidéu-Uruguai, 26 a 28/03/2018 

 

2017 XXIII Conferência Nacional da Advocacia Brasileira 

 Evento promovido pela OAB Nacional e Associação Brasileira de Advogados 

Trabalhistas - ABRAT  

 Palestra proferida com o tema: “Os Fundamentos da Justiça do Trabalho à Luz da 

Constituição Federal e da Lei nº 13.467/2017” 

 São Paulo/SP, 27/11/2017 

 

2017 XII Encontro Institucional da Magistratura do Trabalho do RS  

 Expositor do painel: Efeitos da Reforma Trabalhista 

 Porto Alegre/RS, 13 a 15/09/2017 

 

2017 Seminário Reforma Trabalhista – Um Novo Sistema de Relações de Trabalho – 

Principais Alterações – Avanço ou Retrocesso?   

 Palestra proferida com o tema: “A Evolução do Direito e a Jurisprudência nos 

Tribunais”  

 Natal / RN, 17e 18 /08/2017 
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2017 III Fórum Nacional de Processo do Trabalho, promovido e realizado por diversas 

entidades jurídicas como TRT 4ª Região, Ematra IV, Seccional da OAB/RS, Associação 

dos advogados trabalhistas do RS e outros  

 Conferência proferida no com o tema “A teoria do Diálogo das Fontes e o Direito 

Processual do Trabalho”  

 Gramado / RS, 16 a 18/06/2017 

 

2017 17º Congresso Nacional de Direito do Trabalho e Processual do Trabalho promovido 

pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região 

 Conferência de abertura proferida com o tema “A evolução do direito e a 

jurisprudência dos tribunais” 

  Paulínea / SP, 09/06/2017 

 

2017 Seminário de Direito do Trabalho e Movimento Sindical – passado, presente e futuro, 

no Ministério Público do Trabalho/Procuradoria Geral do Trabalho  

 Palestra proferida no com o tema “Perspectivas e desafios para o movimento 

sindical, do MPT e da Justiça do Trabalho ante a “Reforma do Direito do Trabalho”  

 Brasília, em 30/05/2017  

 

2017 3ª Reunião Ordinária do Coleprecor de 2017, Colégio de Presidentes e Corregedores 

de Tribunais Regionais do Trabalho,  

 Palestra proferida com o tema “O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas” 

 Brasília / DF, 25/05/2017 

 

2017 Seminário sobre As Reformas Trabalhista e Previdenciária e o ataque à Justiça do 

Trabalho: Uma afronta aos Direitos Sociais 

 Organizada pela FACIPE, AMATRA 6, ESMATRA e APDT, com apoio institucional 

PPGD/UNICAMP, PPGD/UFPE/IIBDT, ALBCJ, AATPE e ALJT  

 Palestra proferida com o tema: “O Impacto da Reforma Trabalhista nas Relações 

Individuais, Sindicais e Processuais: uma análise crítica” 

 Recife / PE, 24/04/2017 

 

2016 Palestra proferida na 15ª Região com o tema: “A Evolução da Jurisprudência e a 

Uniformização nos Tribunais”  

 Campinas / SP, 08/06/2016 

 

2016 III Fórum Nacional de Processo do Trabalho 
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 Palestra proferida com o tema: “Teoria do Diálogo das Fontes e o Direito Processual 

do Trabalho”  

 Gramado / RS 

 

2016 Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região 

 Palestra proferida com o tema “Aplicabilidade do Novo CPC na Justiça do Trabalho“ 

 Brasília / DF, 15/04/2016 

 

2016 VIII Semana Jurídica do IESB 

  Palestra proferida com o tema: “O Novo CPC e o Tribunal Superior do Trabalho” 

 Brasília/ DF, 12/05/2016 

 

2016 20º Curso de Formação Inicial da ENAMAT  

 Palestra proferida com o tema: “Temas Contemporâneos – Tema III – Tópico II – Novo 

Código de Processo Civil” 

 Brasília /DF, em 14/06/2016 

 

2016 Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região  

 Palestra proferida na com o tema “Uniformização da Jurisprudência” 

 Porto Alegre / RS, 17/06/2016 

 

2016 Seminário promovido pela Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª 

Região  

 Palestra proferida com o tema: “Uniformização da Jurisprudência” 

  Recife / PE, 09/09/2016 

 

2016 Seminário Comemorativo dos 10 anos da ENAMAT  

 Palestra proferida com o tema: “Um Resgate do Passado: A evolução da Formação 

Profissional dos Magistrados no Brasil e a EC 45/2004”  

 Brasília / DF, 22/09/2016 

 

2016 XXVI Congresso de Magistrados Trabalhistas da Bahia 

 Palestra proferida no com o tema “Normas Fundamentais e sua aplicação no 

Processo do Trabalho”  

 Salvador / BA, 30/09/2016; 

 

2016 1º Congresso Internacional de Direito do Trabalho de Ilhéus  

 Palestra proferida com o tema: “Os Desafios da Justiça Laboral em face do cenário 
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Político, econômico nacional e internacional” 

 Ilhéus / BA, 10/10/2016 

 

2016 Seminário de Formação Continuada para Magistrados do TRT da 10ª Região  

 Palestra proferida com o tema: “Incidente de Uniformização de Jurisprudência na CLT 

e efeitos dos Julgamentos Repetitivos no STF e no TST. Reclamações dirigidas aos 

Tribunais” 

 Brasília / DF, 19/10/2016 

 

2016 Seminário promovido pela Faculdade de Direito da Universidade FUMEC 

 Palestra proferida com o tema: “Desafios do Direito na Contemporaneidade”  

 Belo Horizonte / MG, 10/11/2016 

 

2015 5º Congresso Brasileiro de Direito Comercial 

  Palestra proferida no painel direito societário, com o tema: “Aspectos processuais da 

desconsideração da personalidade jurídica no processo do trabalho e o Novo 

Código de Processo Civil” 

 São Paulo / SP, 10/04/2015 

 

2015 2º Congresso Nacional de Direito do Trabalho, promovido pela Pontifícia Universidade 

Católica do Paraná – PUC/PR,  

 Palestra proferida no com o tema: “Terceirização na Administração Pública e a Nova 

Jurisprudência do TST” 

 Curitiba / PR, 15/05/2015 

 

2015 Encontro Nacional de Direito Sindical, promovido pela ABRAT/AATP, Associação 

Brasileira de Advogados Trabalhistas e Associação dos Advogados Trabalhistas de 

Pernambuco 

 Palestra proferida no com o tema: “O STF e a fragmentação do Direito Social” 

 Recife / PE, 05/06/2015 

 

2015 15º Congresso Nacional de Direito do Trabalho e Processual do Trabalho, promovido 

pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região 

 Palestra proferida com o tema: “Nova Lei de Recursos – Lei 13.015/14” 

 Paulínea / SP, 12/06/2015 

 

2015 17 º Congresso da Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 3ª Região 

 Palestra proferida com o tema: “O Papel dos Tribunais Regionais do Trabalho na 
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Uniformização da Jurisprudência” 

 Ouro Preto / MG, 13/08/2015 

 

2015 Encontro do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região para desembargadores 

 Palestra proferida com o tema: “A Uniformização da Jurisprudência nos Tribunais e a 

Lei nº 13.015/14” 

 Porto Alegre / RS, 20/08/2015 

 

2015 Escola de Formação de Magistrados Trabalhistas da 7ª Região 

 Palestra proferida com o tema: “A Uniformização da Jurisprudência no âmbito dos 

Tribunais Regionais do Trabalho” 

 Fortaleza /CE, 04/09/2015 

 

2015 3ª Semana Institucional do TRT da 8ª Região promovida pela Escola Judicial do 

Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região 

  Palestra proferida com o tema: “Lei nº 13.015/14 – Um Novo Momento da Justiça do 

Trabalho” 

 Belém / PA, em 08/10/2015  

 

2015 Seminário A Nova Lei dos Recursos Trabalhistas e a Força do Precedente Frente ao 

Novo CPC, promovido pela Academia Brasileira de Direito do Trabalho  

 Palestra proferida com o tema: “A Resolução dos conflitos entre a jurisprudência 

Uniformizada dos Regionais e a Jurisprudência do TST” 

 Natal / RN, 06/11/2015 

 

2015 Seminário da LTR sobre o Novo Processo do Trabalho no painel “A aplicação do novo 

CPC no processo do trabalho” 

 Palestra proferida com o tema “Quando o novo CPC deve ser aplicado no Processo 

do Trabalho?” 

 São Paulo /SP, em 16/11/2015 

 

2014 6º Congresso Brasileiro de Sociedades de Advogados promovido pelo Sindicato das 

Sociedades de Advogados dos estados de São Paulo e Rio de Janeiro  

 Palestra proferida com o tema “Reflexos das alterações do CPC no Processo do 

Trabalho” 

 São Paulo / SP, 14/08/2014 

 

2014 Seminário “A terceirização no Brasil: impactos, resistências e lutas” 

Página 33 de 65 Avulso do OFS 14/2021.

48



 

 

 

32 

 Palestra proferida com o tema: “A terceirização: precarização, desafios e 

possibilidades de superação no mundo do trabalho contemporâneo” 

 Brasília / DF, 15/08/2014 

 

2014 XXIV Congresso de Magistrados Trabalhistas da Bahia, promovido pela AMATRA – V 

 Palestra proferida com o tema “Ultratividade das Normas Coletivas” 

 Salvador – BA, 05/11/2014 

 

2014 XXXVI Congresso Nacional de Advogados, promovido pela Associação Brasileira de 

Advogados trabalhistas 

 Palestra proferida com o tema “A Centralidade do Trabalho e o Direito do Trabalho 

no Estado Democrático de Direito” 

 Belo Horizonte – MG, 12/09/2014 

 

2013 19º Congresso do Instituto Goiano de Direito do Trabalho 

 Palestra proferida com o tema “Dos Recursos Extraordinários Trabalhistas e a Tutela 

Jurisdicional dos Direitos Fundamentais” 

 Goiânia / GO, 21/06/2013 

 

2013 Seminário “Relações de Trabalho – Sindicatos – Advocacia Trabalhista – Justiça do 

Trabalho”, promovido por LBS advogados 

 Palestra proferida com o tema: “A Pauta Sindical e o Judiciário na efetividade dos 

direitos sociais” 

  Brasília / DF, 08/11/2013 

 

2012 Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região 

 Palestra proferida com o tema “O Sistema Recursal Trabalhista e a Uniformização da 

Jurisprudência nos Tribunais” 

 Brasília / DF, 07/03/2012 

 

2012 XXI Encontro Regional da Amatra VI “Jurisdição Social – Proteção de Direitos 

Fundamentais e Novas Tendências do Processo”, 

 Palestra proferida com o tema “A Uniformização da Jurisprudência no TST” 

 Porto de Galinhas / PE, 16/03/2012 

 

2012 I Congresso Internacional de Direito e Processo do Trabalho realizado pela OAB/ MG 

e pela Escola Superior da Advocacia da OAB/MG 

 Palestra proferida com o tema: “Alterações Recentes no Direito do Trabalho” 
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 Belo Horizonte / MG, 11/05/2012 

 

2012 Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 

 Palestra proferida com o tema: “Reforma do Processo Civil e o Sistema Recursal 

Trabalhista” 

 Porto Alegre / RS, 18/05/2012  

 

2012 Reunião Nacional da Câmara de Coordenação e revisão do MPT das Áreas de 

Órgão Agente e Interveniente – CODIN/CUSTUS LEGIS no Ministério Público do 

Trabalho 

 Palestra proferida com o tema: “Aspectos que interessem à atuação Recursal do MPT 

perante o TST – Admissibilidade dos Recursos – Orientação Jurisprudencial nº 130 do 

TST e propostas de alteração à uniformização da jurisprudência” 

 Brasília / DF, 22/05/2012  

 

2012 XVII Simpósio Trabalhista Caravana da ABRAT – Associação Brasileira de Advogados 

Trabalhistas, organizada pela Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Minas Gerais 

e ABRAT 

 Palestra proferida com o tema “As Recentes Alterações do Direito do Trabalho” 

 Belo Horizonte / MG, 1º/06/2012 

 

2012 Faculdades Dom Pedro II, encerramento de semestre letivo de Direito 

 Palestra proferida com o tema: “Uma visão sobre as alterações recentes na 

jurisprudência e no direito do Trabalho: A Perspectiva da hermenêutica no Estado 

Constitucional” 

 Salvador / BA, 15/06/2012  

 

2012 XXXIV Congresso Nacional dos Advogados Trabalhistas, no Hotel Ritz Lagoa do Anta  

 Palestra magna de encerramento proferida com o tema “Tutela Jurisdicional 

Trabalhista e os Diretos fundamentais” 

 Maceió / AL, 06/09/2012 

 

2012 XXII Congresso de Magistrados Trabalhistas da Bahia 

 Palestra proferida com o tema “A Terceirização na visão do TST” 

 Salvador / BA, 21/09/2012 

 

2011 Seminário dos 70 Anos da Justiça do Trabalho na Bahia 

 Palestra proferida com o tema “O Direito do Trabalho e o Supremo Tribunal Federal” 
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 Salvador / BA, 13/05/2011 

 

2011 Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região 

 Palestra proferida com o tema: “Sistema Recursal e Uniformização de Jurisprudência 

nos Tribunais” 

 Vitória / ES, 23/09/2011 

 

2011 2º Congresso Internacional de Direito Constitucional do Trabalho, realizado pela 

Associação dos Magistrados Trabalhistas da 13º Região  

 Palestra proferida com o tema: “O Sistema Recursal Trabalhista e a Uniformização da 

Jurisprudência nos Tribunais” 

 João Pessoa / PB, em 07/10/2011 

 

2010 XV CONAMAT – Congresso Nacional dos Magistrados Trabalhistas 

 Palestra proferida juntamente com a Profa. Ada Pellegrini Grinover com o tema: 

“Respostas Processuais às Demandas de Massa” 

 Brasília / DF, 30/04/2010 

 

2010 IV Congresso Internacional de Direito do Trabalho “A Ordem Econômica e a Crise das 

Relações Sociais”, promovido pela AMATRA XXI 

 Palestra proferida com o tema: “A terceirização na visão do tribunal Superior do 

Trabalho” 

 Natal / RN, 28/05/2010 

 

2010 X Congresso Nacional de Direito do Trabalho e Processual do Trabalho, promovido 

pelo TRT da 15ª Região 

 Palestra proferida com o tema “O Processo como instrumento de acesso à justiça: 

coletivização das ações e tutelas de urgência – o anteprojeto do novo CPC” 

 Paulínea / SP, 1º/07/2010 

 

2010 VIII Congresso Sergipano de Direito e Processo do Trabalho, promovido pelo TRT da 

20ª Região  

 Palestra proferida com o tema: “Aspectos Polêmicos da Ação Civil Pública no 

Processo do Trabalho” 

 Aracaju / SE, 06/08/2010 

 

2010 Fórum Internacional sobre Direitos Sociais, promovido pelo Tribunal Superior do 

Trabalho 
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 Palestra proferida com o tema “A Proteção contra a Despedida Arbitrária e o 

Princípio da Dignidade do Ser Humano” 

 Brasília / DF, 1º/08/2010  

 

2010 IV Encontro de Direito do Trabalho na Área de Telecomunicações  

 Palestra proferida com o tema “Aspectos Polêmicos da Ação Civil Coletiva” 

 Mangaratiba / RJ, em 22/10/2010 

 

2009 Coordenador e debatedor do painel “A Repercussão da Crise Econômica Mundial 

no Contrato de Trabalho”, no qual foi palestrante o Prof. Amauri Mascaro do 

Nascimento   

 Acauã, Cabreúva / SP, 14/03/2009 

 

2009 Coordenador e debatedor do painel “Aspectos do Dano Moral na Justiça do 

Trabalho e atual Jurisprudência do C. TST”, tendo como palestrante o Prof. Pedro 

Paulo Teixeira Manus 

 Cabreúva-SP, 14/03/2009 

 

2009 Câmara de Vereadores de Salvador em articulação com o Centro Acadêmico 

Edvaldo Brito da FIBE – Faculdades Integradas da Bahia 

 Palestra proferida com o tema “Orlando Gomes, a questão social e o Direito do 

Trabalho” 

 Salvador / BA, 16/05/2009 

 

2009 Seminário Nacional “Ministério Público e o Projeto do Sistema Único das Ações 

Coletivas” 

 Palestra de encerramento proferida com o tema: “Impacto na Área Trabalhista do 

Sistema Único de Ações Coletivas” 

 Brasília / DF, 21/05/2009 

 

2009 49º Congresso Brasileiro de Direito do Trabalho, promovido pela Editora LTr Palestra 

proferida no painel “Os direitos fundamentais do trabalhador” com o tema: “A 

proibição de discriminar e sua concretização” 

 Brasília / DF, em 23/06/2009 

 

2009 9º Congresso Nacional de Direito do Trabalho e Processual do Trabalho do TRT da 15ª 

Região –  

 Palestra proferida com o tema: “As ações coletivas e a efetividade no direito do 
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trabalho” 

 Campinas / SP, 02/07/2009 

 

2009  “Primeiras Jornadas Norte Fluminense de Relações de Trabalho, Cidadania e Meio 

Ambiente”, realizada pela Prefeitura de Macaé, Secretaria do Trabalho e Renda do 

Estado do Rio de Janeiro e pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região 

 Palestra proferida com o tema: “Relações de Trabalho offshore”,  

 Macaé / RJ, 18/08/2009 

 

2009 Seminário sobre “Terceirização nas Empresas” promovido pela Associação Comercial 

do Rio de Janeiro 

 Palestra proferida com o tema: “Projeto de Lei sobre Terceirização – Efeito da 

terceirização na Administração Pública – Súmula 331 do TST” 

 Rio de Janeiro / RJ, 21/08/2009   

 

2009 19º Congresso de Magistrados do Trabalho da 5ª Região 

 Palestra proferida com o tema: “O Informalismo Expansivo do Processo” 

 Salvador / BA, 19/09/2009 

 

2009 XX Congresso Brasileiro de Magistrados realizado pela Associação dos Magistrados 

Brasileiros 

 Palestra proferida com o tema: “Papel das Escolas e Formação Administrativa do 

Magistrado” 

 São Paulo / SP, 30/10/2009 

 

2008 Escola de Magistratura do TRT/RJ 

 Palestra proferida com o tema: “Súmula Vinculante nº 4 do STF e suas repercussões na 

Justiça do Trabalho” 

 Rio de Janeiro / RJ, 13/06/2008 

 

2008 VII Curso de Vitaliciamento dos Procuradores do Trabalho promovido pela Escola 

Superior do Ministério Público da União 

 Palestra proferida com o tema: “Judiciário e Ministério Público do Trabalho” 

 Brasília / DF, 04/09/2008 

 

2008 I Congresso Internacional de Direito do Trabalho – A Modernização do Direito do 

Trabalho para responder aos desafios do Século XXI -, realizado em, 

 Palestra proferida com o tema: “A Influência do Direito Social na Evolução do Direito 
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e sua Interpretação” 

 Rio Branco / AC, 11/09/2008 

 

2008 III Encontro Institucional da Magistratura do Trabalho do Rio Grande do Sul  

 Palestra proferida com o tema “O TST e a Justiça do Trabalho: Visões e Perspectivas”  

 Gramado / RS, 11/10/2008  

 

2008 2ª Reunião do Comitê de Planejamento Estratégico do Ministério Público do Trabalho 

 Palestra proferida com o tema: “Justiça do Trabalho – Aspectos Atuais e 

Perspectivas” 

 Brasília / DF, 28/10/2008 

 

2007 VI Curso de Ingresso e Vitaliciamento dos Procuradores do Trabalho aprovados no 13º 

Concurso 

 Palestra proferida com o tema: “Judiciário e Ministério Público do Trabalho” 

 Brasília /DF, 02/07/2007 

 

2007 Curso de Formação Inicial da ENAMAT 

 Palestra proferida com o tema: “Técnica de Instrução de Processo do Trabalho” 

 Brasília /DF, 10/09/2007 a 5/10/2007  

 

2007 I Encontro de Direito do Trabalho na Área de Telecomunicações 

 Palestra proferida com o tema: “A influência do Direito Social na Evolução do Direito 

e sua Interpretação” 

 Teresópolis / RJ, 10/11/2007 

 

2007 Curso de Formação Inicial da ENAMAT 

 Palestra proferida com o tema: “Técnica de Instrução de Processo do Trabalho” 

 Brasília /DF, 10/09/2007 a 05/10/2007  

 

2007 I Encontro de Direito do Trabalho na Área de Telecomunicações 

 Palestra proferida com o tema: “A influência do Direito Social na Evolução do Direito 

e sua Interpretação” 

 Teresópolis / RJ, 10/11/2007 

 

2006 Encontro de Magistrados da Justiça do Trabalho da 4ª Região 

 Palestra proferida no painel “Ensino Judicial e o funcionamento das Escolas Oficiais 

de Magistratura” 
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 Canela / RS, 19 a 21/10/ 2006 

 

2006 II Encontro de Juízes e Procuradores do Trabalho de Minas Gerais 

 Palestra proferida com o tema: “Direitos Fundamentais Trabalhistas e a Proteção 

Constitucional do Trabalho: A Nova Justiça do Trabalho” 

 Belo Horizonte / MG, em 02/06/2006 

 

2006 Evento da Faculdade de Direito do Vale do Rio Doce em comemoração ao 38º 

aniversário daquela instituição de ensino 

 Palestra proferida com o tema: “A Jurisdição no Estado Contemporâneo, Direitos 

Humanos e a Perspectiva da Justiça do Trabalho com a Emenda Constitucional nº 

45/2004” 

 Governador Valadares / MG, 12/05/2006 

 

2005 13º Congresso Goiano de Direito do Trabalho e Processo do Trabalho 

 Palestra proferida sobre o tema “Reflexões sobre o Processo de Execução Trabalhista” 

 Goiânia / GO, 16/06/2005 

 

2005 I Seminário “A Reforma do Poder Judiciário e a Justiça do Trabalho”  

 Palestra proferida no painel: “Reforma do Poder Judiciário e a Justiça do Trabalho: 

Relação de Trabalho e a Nova Competência” 

 Natal / RN, 20/05/2005 

 

2004 Colégio de Presidentes e Corregedores (Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região) 

 Palestra proferida com o tema: “Escola Judicial e a Formação do Magistrado do 

Século XXI” 

 Rio de Janeiro / RJ, 02/12/2004 

 

2004 Encontro Jurídico Comemorativo ao 18º Aniversário do Tribunal Regional do Trabalho 

da 14ª Região 

 Palestra proferida com o tema: “Reflexões sobre o Processo de Execução” 

 Porto Velho / RO, 12/11/2004 

 

2003 Centro de Extensão da Faculdade de Direito Milton Campos/MG 

 Palestra proferida com o tema: “Diretrizes Básicas para a Reforma da Legislação 

Trabalhista – Propostas” 

 Nova Lima / MG, em 29/05/2003 
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2003 Ciclo de Debates sobre Temas Atuais do Direito do Trabalho 

 Palestra proferida com o tema: “Diretrizes Básicas da Reforma Trabalhista” 

 Belo Horizonte / MG, 25/08/2003 

 

1996 2° Seminário de Direito do Trabalho de Itaúna/MG 

 Palestra proferida com o tema: "Convenção 158 da OIT - Aspectos no Direito 

Internacional acerca da Denúncia de Tratados Multilaterais" 

 Itaúna / MG, em 05/12/1996 

 

1996 Evento da Faculdade de Direito da Milton Campos / Centro de Extensão 

 Palestra proferida com o tema: "A Convenção 158 da OIT" 

 Nova Lima / MG ,16/10/1996 

 

1996 I Encontro dos Agentes da Inspeção do Trabalho da Região Sudeste 

 Participante como debatedor do tema: "Flexibilização da Legislação Trabalhista e 

Convenção 158", juntamente com o Dr. Antônio Alvares da Silva e Dr. Ulisses Riedel  

 Associação Comercial de Minas Gerais  

 Belo Horizonte / MG, 23/08/1996 

 

1996 1° Seminário de Direito do Trabalho promovido pela Associação dos Advogados 

Trabalhistas em Uberlândia 

 Palestra proferida com o tema: "Convenção 158 da OIT- Garantia de emprego" 

 Uberlândia / MG, 29/06/19962018 57ª Assembleia Ordinária e Reunião de Trabalho 

do Conselho Nacional das Escolas de Magistratura do Trabalho - CONEMATRA 

 São Paulo / SP, 1º/03/2018 

1995 Reunião do Comitê de Legislação da Câmara Internacional de Comércio do Brasil 

 Palestra proferida com o tema: "Aspectos polêmicos da Terceirização" 

 Brasília / DF, abril de 1995 

 

Participação em Congressos/Seminários/Feiras/Exposições 

 

2021 

                        Participou do III Encontro Ibero-Americano da Agenda 2030 no Poder 

                        Judiciário realizado pelo Conselho Nacional de Justiça, com carga horária de 9 

                         horas, nos dias 1o e 02 de junho de 2021, por videoconferência.                        

                         Brasilia/DF    02/06/2021 

 

2018 8ª Congresso Brasileiro de Direito Comercial, promovido pela Associação dos 
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Advogados de São Paulo (AASP) 

 Presidente do painel com o tema “Repercussões no Direito Comercial da Reforma da 

CLT (Lei nº. 13.467/2017)” 

 São Paulo / SP, 18/05/2018 

 

2018 57ª Assembleia Ordinária e Reunião de Trabalho do Conselho Nacional das Escolas 

de Magistratura do Trabalho - CONEMATRA 

 São Paulo / SP, 1º/03/2018 

 

2007 Seminário “Orlando Gomes e o Direito do Trabalho”, realizado pelo Tribunal Regional 

do Trabalho da 5ª Região em comemoração ao centenário de nascimento do 

saudoso Professor Orlando Gomes 

 Salvador / BA, 20 e 21/09/2007 

 

2005 2º Curso de Formação Inicial de Juízes do Trabalho Substitutos do TRT da 10ª Região 

promovido pela Escola Judicial 

 Brasília / DF, 17/02/2005 a 05/04/2005 

2004 Seminário “O Perfil do Juiz Trabalhista no Século XXI” realizado pela Escola Judicial do 

Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região e Escola da Magistratura do Trabalho da 

10ª Região 

 Brasília / DF, 12/03/2004 

2004 Jornada de Sensibilização sobre as Normas Internacionais do Trabalho e o Sistema de 

Controle da OIT 

 Faculdade de Administração Milton Campos 

 Belo Horizonte / MG, de 8 a 12/09/2004 

2003 Fórum Internacional sobre Flexibilização no Direito do Trabalho realizado pelo Tribunal 

Superior do Trabalho, Academia Nacional de Direito do Trabalho e Escola Nacional 

de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho 

 Brasília / DF, de 7 a 9/04/2003 

2003 “Seminário de Cooperativas do Trabalho”, realizado pelo TST 

 Brasília / DF, 16/10/2003 

2001 III Congresso Nacional de Direito do Trabalho e Processual do Trabalho do TRT da 15ª 

Região 

 Campinas / SP, 21 e 22/06/2001 

2001 Seminário “Discriminação e Sistema Legal Brasileiro” realizado pelo TST 

 Brasília / DF, em 20/11/2001 

 

1985 Ciclo de Estudos do Direito Alemão Atual, ministrado pelo prof. Dr. Dietrich Von 
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Stebut, da Universidade de Berlim, e promovido pelos cursos de pós-graduação da 

Faculdade de Direito da UFMG, com apoio da Fundação de Brasileira de Direito 

Econômico - Belo Horizonte / MG, 11 a 23/03/1985 

  

 

Palestras – 2020/2021 
 

Data/Horário Palestra/Evento Link 

2020 

07/02/2020 

10h às 12h 

“AULA MAGNA” da Escola Judicial 

do TRT-5 

Tema: JUSTIÇA DO TRABALHO E 

DEMOCRACIA 

 

 

Presencial 

Local: Auditório do Pleno do TRT-5 

Salvador – BA 

 

07/08/2020 

14h às 15h 

TRT17 

Abertura do Curso sobre 

Supervisores e Coordenadores de 

CEJUSC 

Palestra "O Direito do Trabalho e a 

concepção ampliada de acesso à 

Justiça",  

 

Link indisponível 

21/08/2020 

09h às 11h 

EJUD-9 

Palestra: O Direito do Trabalho e a 

Concepção Ampliada de Acesso à 

Justiça 

Link indisponível 

21/08/2020 

15h às 17h 

TRT-4 

Tema: Construção de precedentes nos 

Regionais e Tribunais Superiores 

Link indisponível 

02/09/2020 

10h às 11h 

EJUD-15 

11º Curso de Formação de 

Mediadores  

Palestra: O direito do trabalho e a 

concepção ampliada de acesso à 

Justiça  

 

meet.google.com/gat-rasu-voe  

11/09/2020 

16h30 às 17h45 

Encontro virtual de Magistrados 

vitalícios do TRT15. 

Palestra de encerramento do 

Encontro: Tema “O papel do Juiz do 

Trabalho: Novas perspectivas” 

Plataforma: Google Meet 

Link indisponível 
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24/09/2020 

19h30 às 21h30 

Palestra: Recurso de Revista 

(Antônio Humberto) 
Link indisponível 

25/09/2020 

10h às 12h 
Cooperação para Acordo com a União Link indisponível 

08/10/2020 

17h às 17h40 

20º Congresso – TRT/Campinas 

“O direito do trabalho e a concepção 

ampliada de acesso à Justiça Link indisponível 

19/10/2020 

8h às 9h 

TRT-20 

XX CURSO INTENSIVO DE 

FORMAÇÃO CONTINUADA PARA 

MAGISTRADOS 

Tema: Ampliação do Acesso à 

Justiça” (Palestra de abertura) 

 

meet.google.com/dpk-sukx-kjr 

19/10/2020 

19h às 20h 

Semana Jurídica da Universidade de 

Santo Amaro – UNISA 

Ministro Vieira de Mello fará a 

Abertura da Semana Jurídica do 

Curso de Direito 

Link indisponível 

18/11/2020 

19h30 às 20h30 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

PASSO FUNDO 

Palestra: “Justiça do Trabalho e 

Democracia” 

(Convite do Prof. Ipojucan) 

Link indisponível 

2021 

22/02/2021 

11h às 12h 

CNJ – Palestra no evento “II 

Democratizando o acesso à Justiça: 

Justiça Social e o Poder Judiciário no 

Século XXI” 

https://cnjjusbr.webex.com/cnjjusbr

-

pt/j.php?MTID=mb0f5faba5c89510

a7649dc3501e3c3b0 

25/06/2021 

14h às 16h 

TRT-1 

I CONGRESSO BRASILEIRO DE 

ANÁLISE ECONÔMICA DO 

DIREITO NA JUSTIÇA DO 

TRABALHO 

Link indisponível 

06/08/2021 

19h30 às 22h 

Palestra na Escola da Magistratura 

do Trabalho do Mato Grosso do Sul – 

EMATRA-MS 

Aguardando link 
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APRESENTAÇÃO 

 

Ministro LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO  

(TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO) 

 

Nascido em Belo Horizonte (MG), em 1961, sou Magistrado do Trabalho 

de carreira com larga experiência e atuação em todos os cargos e todas 

as instâncias da Justiça do Trabalho. 

 

Ao longo de 34 anos na Magistratura do Trabalho, iniciada no Tribunal 

Regional do Trabalho da 3ª Região (MG), ocupei sucessivamente os 

cargos de Juiz do Trabalho Substituto, Juiz do Trabalho Titular, 

Desembargador do Trabalho e, desde 2006, de Ministro do Tribunal 

Superior do Trabalho. 

 

No exercício profissional, desempenhei todas as principais atividades 

afeitas à Magistratura e enfrentei seus desafios cotidianos.  

 

No âmbito jurisdicional, minha trajetória de mais de 3 décadas permitiu 

atuar em todas as três instâncias, exercendo a judicatura nas pequenas 

Comarcas do interior, mas também em uma Capital (Belo Horizonte), 

assim como no Colegiado nas Turmas e Seções do Tribunal Regional com 

questões de nível estadual, e, por fim, já atuei em todos os órgãos 

colegiados no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, tanto em dissídios 

individuais como coletivos.  

 

Na esfera administrativa, e além de todas as questões cotidianas da 

microgestão das Varas e Gabinetes de um Tribunal, também vivenciei a 

macrogestão tanto do TST (na atual condição de seu Vice-Presidente), 

como do importantíssimo Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

(CSJT). O CSJT é a instância máxima de supervisão e fiscalização 

orçamentária, financeira e administrativa de toda a Justiça do Trabalho. Na 

condição de membro nato e seu Vice-Presidente, convivo com os desafios 

da gestão e do alinhamento administrativo dos 24 Tribunais Regionais do 
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Trabalho, com suas complexas e vastas atribuições, capilarizadas em mais 

de 1.580 Varas do Trabalho e milhares de Magistrados e Servidores, na 

prestação do serviço público de Justiça Social. Em especial, cabe destacar 

que também coordeno a Comissão Nacional de Promoção da Conciliação 

(CONAPROC), integrada pelos 24 Núcleos Permanentes de Conciliação 

dos Tribunais Regionais, e responsável pela implementação e execução 

da política nacional de tratamento de conflitos na Justiça do Trabalho. A 

relevância e o amplo espectro dessa missão na mediação e conciliação 

especializada dispensa maiores considerações, por envolver todos os 

dissídios individuais (entre trabalhadores e empregadores) e também os 

dissídios coletivos (entre Entidades Sindicais profissionais e econômicas e 

Empresas de atuação nacional), com ênfase na mediação pré-processual 

para reduzir a judicialização e a sobrecarga da jurisdição trabalhista. 

 

No âmbito formativo, possuo intensa e densa experiência, especialmente 

por minha atuação como Diretor da Escola Judicial do TRT da 3ª Região 

(MG), de 2001 a 2003, e, recentemente, como Diretor da Escola Nacional 

de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (ENAMAT), 

de 2018 a 2020. As Escolas Judiciais – regional e nacional – são os 

centros de qualificação dos Magistrados instituídas pela Emenda 

Constitucional n. 45/2004 para o aprimoramento da prestação jurisdicional, 

e o conhecimento de suas dinâmicas constitui uma credencial muito 

importante para o aperfeiçoamento – como um todo – do Poder Judiciário. 

É no seu âmbito que os Magistrados desenvolvem as competências 

profissionais específicas do seu exercício: técnica de conciliação, 

relacionamento com a sociedade, ética profissional, e tantos outros. 

 

É importante destacar ainda que, em paralelo à minha atuação na 

Magistratura, e, dentre outras atividades, fui titular de diversas comissões 

de concurso público para a Magistratura do Trabalho e o Ministério Publico 

do Trabalho, e integrei grupos de trabalho para o estudo e o 

aperfeiçoamento do Direito e da Legislação Social. Além disso, sou 

membro e Vice-Coordenador Processual do Trabalho do Instituto Brasileiro 

de Direito Processual (IBDP).  Conferencista, autor de diversos artigos e 
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coordenador de obras jurídicas. O meu currículo institucional mais 

detalhado pode ser acessado aqui: http://tst.jus.br/web/guest/ministros/  

 

Todas essas atividades de amplo espectro, em síntese, referenciam minha 

vasta experiência nos mais diversos aspectos que envolvem a atuação do 

Poder Judiciário, no âmbito da Justiça do Trabalho, e credenciam-me para 

a atuação como membro do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

 

A criação do CNJ, pela mesma já citada Emenda Constitucional n. 

45/2004, constitui não apenas um fato histórico relevante, mas um salto 

qualitativo para o Poder Judiciário brasileiro e, por via reflexa, para a 

efetivação dos direitos e garantias para todos os cidadãos. 

 

Com o passar do tempo, e apesar das adversidades, o CNJ vem 

ocupando um espaço relevantíssimo na alavancagem da prestação do 

serviço público de Justiça. E é exatamente isto: redefinir o Poder 

Judiciário como um espaço a serviço do cidadão e da cidadania. 

Nessa linha, a prestação desse serviço público merece e deve ser 

continuamente aprimorada não apenas em termos quantitativos, mas 

essencialmente qualitativos. 

 

Não por acaso, e na sua atuação recente, o Conselho Nacional de Justiça 

vem respondendo com muita agilidade e precisão aos enormes desafios 

contemporâneos, tanto no contexto da pandemia, como para além 

dela.  E exemplos não faltam. 

 

No contexto da crise sanitária, a realização de audiências telepresenciais 

em plataforma compartilhada pelo CNJ e o suporte para a manutenção 

dos serviços forenses, por exemplo, viabilizam o acesso a uma Justiça 

autenticamente “Multiportas”. Para além da crise, e já olhando para o 

horizonte, o CNJ está dando um salto para futuro com a “Justiça 4.0” e a 

“Plataforma Digital do Poder Judiciário Brasileiro”, que são muito mais 

do que inovações administrativas para aumentar a tecnologia dentro do 

Judiciário nacional. Elas constituem a implantação de uma nova 
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perspectiva e uma nova cultura na forma de fazer a justiça.  

 

Não se trata simplesmente de “mais tecnologia”, mas sim de tecnologia a 

serviço do cidadão. Não é mais o cidadão que vai ao Judiciário, 

deslocando-se fisicamente até os seus prédios e esperando para ser 

atendido, com custos de tempo e de recursos que por vezes até o 

impedem de efetivar seus direitos. É o Judiciário que vai até o cidadão, ou 

melhor: o Judiciário estará onde quer que o cidadão esteja e precise 

dele. A qualquer hora, e de qualquer lugar. A nosso sentir, podemos 

contribuir com essas iniciativas para romper em definitivo as barreiras da 

acomodação administrativa e da retórica procedimentalista, com uma 

reinvenção da forma de fazer justiça. Agora, precisamos fazer 

“diferente”, e não apenas “mais do mesmo”. A Justiça do Trabalho, 

como pioneira na implantação do Processo Judicial Eletrônico (PJe) em 

todas as suas Varas de forma unificada há vários anos, seguramente pode 

contribuir. 

 

Mas precisamos ir além, intensificando os métodos consensuais de 

resolução de conflitos, e investindo institucionalmente neles, como a 

mediação e a conciliação processual e pré-processual. Até então 

operadas fisicamente, elas podem agora difundir-se pelos Centros de 

Solução Consensual dos Conflitos de forma digital e remota nos Fóruns, 

chegando aos conflitos onde quer que estejam, com o uso das 

ferramentas de que as partes disponham. Novamente, aqui, acreditamos 

que a representação da Justiça do Trabalho no CNJ possa trazer um 

aporte de experiência, por incorporar o “DNA” da conciliação desde o seu 

nascedouro, e com um extenso know-how na implantação e na gestão 

desses mecanismos. 

 

Outro ponto de central relevância é a Agenda 2030 da ONU e os centros 

de inteligência do Poder Judiciário. Mais do que apenas solucionar 

conflitos judicializados mais rápido, o Poder Judiciário precisa assumir um 

papel ativo no processo civilizatório como parceiro da sociedade civil e dos 

demais poderes para um diálogo profícuo na promoção do 

Página 48 de 65 Avulso do OFS 14/2021.

63



 

 
 

   CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

VICE-PRESIDÊNCIA 

 
 

 

desenvolvimento pluridimensional. No plano global, tanto pelos Estados 

como pela ONU, o desenvolvimento é tratado como um processo 

“integrado e indivisível” nas diversas dimensões: social, ambiental, 

econômica e político-institucional. E, dentre os 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), vários deles integram o Poder 

Judiciário, o acesso à justiça e a sociedade democrática na superação dos 

grandes desafios humanos desta e das próximas gerações. E, por certo, 

esse desiderato tem o protagonismo pioneiro do CNJ nos atuais 

projetos em torno da efetivação da Agenda 2030 da ONU e com a 

difusão de centros de inteligência, para repensar todo o modelo da 

prestação do serviço de Justiça diante, por exemplo, de catástrofes 

naturais, ou acidentes de grandes proporções com alto impacto 

socioeconômico e em diversos ramos do Direito. A Justiça do Trabalho, 

aqui, pode seguramente contribuir com suas experiências consolidadas 

em temas como a efetividade da execução, a conciliação de conflitos 

coletivos e os laboratórios de inteligência e inovação.  

 

Estamos, portanto, com a atuação diligente do Conselho Nacional de 

Justiça, diante de um futuro promissor, e para o qual esperamos poder 

contribuir com a experiência da Justiça do Trabalho: para o Judiciário e 

para a própria cidadania. 

 

Por essas razões, respeitosamente, apresento-me para o cargo de 

Membro do Conselho Nacional de Justiça pela indicação do Tribunal 

Superior do Trabalho, nos termos do inciso III do caput do art. 103-B da 

Constituição Federal.  

 

 

 

LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO 

MINISTRO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
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Setor de Administração Federal Sul (SAFS), 

Quadra 8 – Conjunto A, Bloco A, sala A5.45 
Brasília – DF 70.070-943 

Telefone: (61) 3043-4572 / 3043-4831 

aspar@tst.jus.br 

 

OFÍCIO TST.GVP Nº 1141/2021 

 

Brasília, 30 de agosto de 2021. 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

Senhor Presidente,  

 

Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho para compor o 

Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B da Constituição Federal, para os 

efeitos do art. 383, inciso I, alínea b, item 1 e § 2º, do Regimento Interno do Senado 

Federal, bem como do art. 5º, inciso II, da Resolução nº 7, de 2005, do Senado Federal, 

informo a V. Exª que possuo parente(s) que exercem (ou exerceram) atividades, públicas (ou 

privadas), vinculados à estrutura do Poder Judiciário, conforme abaixo discriminado: 

Nome: Caio Luiz de Almeida Vieira de Mello 

Grau de parentesco: Irmão 

Cargo: Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) 

Lotação: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) 

Período: 21/04/2001 a 30/03/2012 

Cargo: Ministro do Trabalho 

Lotação: Ministério do Trabalho 

Período: 09/07/2018 a 31/12/2018 

CPF: 010.294.956-53 

 

 

Respeitosamente, 

 

 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho 

Ministro Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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Setor de Administração Federal Sul (SAFS), 

Quadra 8 – Conjunto A, Bloco A, sala A5.45 
Brasília – DF 70.070-943 

Telefone: (61) 3043-4572 / 3043-4831 

aspar@tst.jus.br 

 

OFÍCIO TST.GVP Nº 1134/2021 

 

 

Brasília, 27 de agosto de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

Senhor Presidente,  

 

Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho para compor o 

Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B da Constituição Federal, para os 

efeitos do art. 383, inciso I, alínea b, item 2 e § 2º, do Regimento Interno do Senado 

Federal, informo a V. Exª que não ocupei, em qualquer tempo, cargo ou atividade como sócio, 

proprietário ou gerente de empresas ou entidades não governamentais. 

 

Respeitosamente, 

 

 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho 

Ministro Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 

 

 

Setor de Administração Federal Sul (SAFS), 

Quadra 8 – Conjunto A, Bloco A, sala A5.45 
Brasília – DF 70.070-943 

Telefone: (61) 3043-4572 / 3043-4831 

aspar@tst.jus.br 

 

OFÍCIO TST.GVP Nº 1136/2021 

 

 

Brasília, 27 de agosto de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

Senhor Presidente,  

 

Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho para compor o 

Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B da Constituição Federal, para os 

efeitos do art. 383, inciso I, alínea b, item 3, e § 3º, do Regimento Interno do Senado 

Federal, informo a V. Exª a minha regularidade fiscal, no âmbito federal, estadual e 

municipal, conforme documentação anexa. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho 

Ministro Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 

 

 
Setor de Administração Federal Sul (SAFS), 
Quadra 8 – Conjunto A, Bloco A, sala A5.45 
Brasília – DF 70.070-943 
Telefone: (61) 3043-4572 / 3043-4831 
aspar@tst.jus.br 

 

OFÍCIO TST.GVP Nº 1135/2021 

 

 

Brasília, 27 de agosto de 2021. 

 

 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal  
SENADO FEDERAL 
Brasília – DF 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

Senhor Presidente,  

 

Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho para compor o 

Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B da Constituição Federal, para os 

efeitos do art. 383, inciso I, alínea b, item 4 e § 2º do Regimento Interno do Senado Federal, 

bem como do art. 5º, inciso III, da Resolução nº 7, de 2005, do Senado Federal, informo a 

V. Exª a inexistência de ações judiciais em que figure como parte, seja como autor ou réu, 

em qualquer grau de jurisdição, bem como em procedimento administrativo-disciplinar. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho 

MinistroVice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 

 

 

Setor de Administração Federal Sul (SAFS), 

Quadra 8 – Conjunto A, Bloco A, sala A5.45 
Brasília – DF 70.070-943 

Telefone: (61) 3043-4572 / 3043-4831 

aspar@tst.jus.br 

 

OFÍCIO TST.GVP Nº 1138/2021 

 

 

Brasília, 27 de agosto de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

Senhor Presidente,  

 

Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho para compor o 

Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B da Constituição Federal, para os 

efeitos do art. 383, inciso I, alínea b, item 5, do Regimento Interno do Senado Federal, 

informo a V. Exª que atuo como Magistrado do Tribunal Superior do Trabalho desde 

15/2/2006. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho 

Ministro Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 

 

 

Setor de Administração Federal Sul (SAFS), 

Quadra 8 – Conjunto A, Bloco A, sala A5.45 
Brasília – DF 70.070-943 

Telefone: (61) 3043-4572 / 3043-4831 

aspar@tst.jus.br 

 

OFÍCIO TST.GVP Nº 1137/2021 

 

 

Brasília, 27 de agosto de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

Senhor Presidente,  

 

Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho para compor o 

Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B da Constituição Federal, para os 

efeitos do art. 383, inciso I, alínea b, item 5 e § 2º, do Regimento Interno do Senado 

Federal, informo a V. Exª que não atuei, nos últimos 5 anos, em conselhos de administração 

de empresas estatais ou em cargos de direção de agências reguladoras. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho 

Ministro Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 

 

 

Setor de Administração Federal Sul (SAFS), 

Quadra 8 – Conjunto A, Bloco A, sala A5.45 
Brasília – DF 70.070-943 

Telefone: (61) 3043-4572 / 3043-4831 

aspar@tst.jus.br 

 

OFÍCIO TST.GVP Nº 1139/2021 

 

 

Brasília, 27 de agosto de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

Senhor Presidente,  

 

Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho para compor o 

Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B da Constituição Federal, para os 

efeitos art. 5º, inciso IV, da Resolução nº 7, de 2005, do Senado Federal, informo a V. Exª 

que não sou membro do Congresso Nacional, do Poder Legislativo dos Estados, do Distrito 

Federal ou dos Municípios, ou cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, 

até o terceiro grau, inclusive, de membro desses Poderes. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho 

Ministro Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 

 

 

Setor de Administração Federal Sul (SAFS), 

Quadra 8 – Conjunto A, Bloco A, sala A5.45 
Brasília – DF 70.070-943 

Telefone: (61) 3043-4572 / 3043-4831 

aspar@tst.jus.br 

 

OFÍCIO TST.GVP Nº 1140/2021 

 

 

Brasília, 30 de agosto de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

Senhor Presidente,  

 

Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho para compor o 

Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B da Constituição Federal, para os 

efeitos art. 383, inciso I, alínea c, do Regimento Interno do Senado Federal, encaminho 

argumentação escrita. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho 

Ministro Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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30/08/2021 cndonline.siatu.pbh.gov.br/CNDOnline/guiaCND.xhtml

cndonline.siatu.pbh.gov.br/CNDOnline/guiaCND.xhtml 1/1

Prefeitura de Belo Horizonte
Secretaria Municipal de Fazenda

Subsecretaria da Receita Municipal

DOCUMENTO AUXILIAR DA 
CERTIDÃO DE QUITACAO PLENA PESSOA FISICA

REGISTROS DE ACESSO
Codigo de Controle: GEDKEKGLJJ
Documento/Certidão nº 16.051.416 Exercício: 2021
Emissão em: 30/08/2021 Requerimento em: 09:16:41 Validade: 29/09/2021

Nome: LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO
CPF: 511.955.696.53

Ressalvando a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte o direito de cobrar debitos posteriormente apurados, a Diretoria de
Arrecadação, Cobranca e Divida Ativa da Secretaria Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições legais, certifica que
o Contribuinte acima encontra-se regular com a Fazenda Publica Municipal, em relação aos Tributos, Multas e Precos
inscritos ou não em divida ativa.

Nos termos do Decreto 15.927/2015 este documento auxiliar é a representação gráfica da certidão de débitos e
situação fiscal, não substituindo a certidão, que será obtida no Portal da PBH, por meio da autenticação dos registros

de acesso deste documento.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SUBSECRETARIA DA RECEITA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CERTIDÃO Nº: 270097408262021

LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHONOME:

_____________________________ CERTIFICAMOS QUE _____________________________

ENDEREÇO: SETOR SHIS QL 20 CJ 03 CS 07 LAGO SUL NRO 20 CJ 03

JUNTO AO GDF

511.955.696-53

LAGO SULCIDADE:

CPF:

FINALIDADE:

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal, inclusive os relativos à Divida Ativa, para o contribuinte acima.
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados.

* Obs: As certidões expedidas durante o período declarado de situação de emergência no âmbito da saúde pública, em razão do risco de pandemia do
novo coronavírus, de que trata o Decreto nº 40.475, de 28/02/2020, terão sua validade limitada ao prazo em que perdurar tal situação.

Certidão expedida conforme Decreto Distrital nº 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente.
Válida até 23 de novembro de 2021. *

Certidão emitida via internet em 25/08/2021 às 21:07:47 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br.Página 59 de 65 Avulso do OFS 14/2021.
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25/08/2021 SIARE - Secretaria de Estado de Fazenda MG

https://www2.fazenda.mg.gov.br/sol/ctrl/SOL/CDT/DETALHE_746?descServico=Solicitar+Certid%E3o+de+D%E9bitos+Tribut%E1rios&numProto… 1/1

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

Negativa

CERTIDÃO EMITIDA EM:
25/08/2021

CERTIDÃO VALIDA ATÉ:
23/11/2021

NOME:
LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

CNPJ/CPF:
511.955.696-53

LOGRADOURO:
RUA ENGENHEIRO ALBERT SCHARLE NÚMERO:
200

COMPLEMENTO:
AP 904, BAIRRO:
LUXEMBURGO CEP:
30380370

DISTRITO/POVOADO: MUNICÍPIO:
BELO HORIZONTE UF:
MG

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado
que:

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou
Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de
carta de adjudicação expedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação
de separação judicial, divórcio, ou de partilha de bens na união estável e de escritura pública de
doação de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de
Pagamento / Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Dívida Ativa.

IDENTIFICAÇÃO NÚMERO DO PTA DESCRIÇÃO

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada através de aplicativo disponibilizado pela
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, na internet: http://www.fazenda.mg.gov.br

=> Empresas => Certificação da Autenticidade de Documentos.

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO:2021000487205218
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO
CPF: 511.955.696-53 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:34:49 do dia 12/03/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08/09/2021.
Código de controle da certidão: 79E4.25FC.6BA3.00DD
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SUBSECRETARIA DA RECEITA

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA  NEGATIVA

CERTIDÃO Nº: 270097408312021

LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHONOME:

_____________________________ CERTIFICAMOS QUE _____________________________

ENDEREÇO: SETOR SHIS QL 20 CJ 03 CS 07 LAGO SUL NRO 20 CJ 03

JUNTO AO GDF

511.955.696-53

LAGO SULCIDADE:

CPF:

FINALIDADE:

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal para o contribuinte acima.
Esta Certidão abrange consulta aos débitos exclusivamente no âmbito da Dívida Ativa, não constituindo prova de inexistência de débitos na esfera
administrativa.
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados.

Obs: Esta certidão não tem validade para licitação, concordata, transferência de propriedade de direitos relativos a bens imóveis e móveis; e junto a
órgãos e entidades da administração pública. Para estas finalidades, solicitar a certidão negativa de débitos.

* Obs: As certidões expedidas durante o período declarado de situação de emergência no âmbito da saúde pública, em razão do risco de pandemia do
novo coronavírus, de que trata o Decreto nº 40.475, de 28/02/2020, terão sua validade limitada ao prazo em que perdurar tal situação.

Certidão expedida conforme Decreto Distrital nº 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente.
Válida até 23 de novembro de 2021. *

Certidão emitida via internet em 25/08/2021 às 21:08:41 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br.Página 62 de 65 Avulso do OFS 14/2021.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO
CPF: 511.955.696-53 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 19:55:35 do dia 25/03/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 21/09/2021.
Código de controle da certidão: C65C.2059.2EB2.3038
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO
CPF: 511.955.696-53 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:07:59 do dia 04/05/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 31/10/2021.
Código de controle da certidão: B52F.FB1E.6E44.329A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Página 64 de 65 Avulso do OFS 14/2021.

79



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO
CPF: 511.955.696-53 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 19:19:29 do dia 03/07/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 30/12/2021.
Código de controle da certidão: 4709.BA57.4439.0449
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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SENADO FEDERAL 
OFÍCIO "S" N° 18, DE 2021

(nº 782/2021, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, incisos VIII e IX, da
Constituição Federal, o nome da Senhora Desembargadora Jane Granzoto Torres da
Silva, para compor o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, na vaga destinada ao Tribunal
Superior do Trabalho.

AUTORIA: Tribunal Superior do Trabalho

DOCUMENTOS:
Texto do ofício-

DESPACHO: À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Página da matéria
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO / GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

Setor de Administração Federal Sul (SAFS) Quadra 8, Conjunto A, Bloco B, 5.º Andar, Sala B5.47 

 Brasília – DF - 70070-600 

Telefones: (61) 3043-4252 

E-mail: presidencia@tst.jus.br 
 

OFÍCIO TST.GP Nº  782 

 

Brasília, 28 de outubro de 2021. 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

Brasília – DF 

 

Assunto: Indicação da Excelentíssima Senhora Desembargadora Jane Granzoto Torres 

da Silva, do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, e do Excelentíssimo Senhor 

Roberto da Silva Fragale Filho, Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João de 

Meriti – RJ, para integrarem o Conselho Nacional de Justiça. 

 

Senhor Presidente, 

 

Informo a Vossa Excelência que o Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, em 

sessão ordinária, decidiu indicar o nome da Excelentíssima Senhora Desembargadora Jane 

Granzoto Torres da Silva, do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, e do 

Excelentíssimo Senhor Juiz do Trabalho Roberto da Silva Fragale Filho, Titular da 1ª Vara do 

Trabalho de São João de Meriti - RJ, para integrarem o Conselho Nacional de Justiça, nos 

termos do art. 103-B, incisos VIII e IX, da Constituição da República, respectivamente, 

consoante consta da anexa Resolução Administrativa nº 2.263, de 25 de outubro de 2021. 

Submeto, assim, as indicações em referência à apreciação dessa Casa, a teor do 

que preceitua o art. 103-B, § 2º, do Texto Constitucional. 

Para tanto, encaminho a Vossa Excelência a documentação anexa correlata à 

Desembargadora e ao Juiz do Trabalho indicados, nos termos do art. 383 do Regimento 

Interno do Senado Federal. 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO / GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

Setor de Administração Federal Sul (SAFS) Quadra 8, Conjunto A, Bloco B, 5.º Andar, Sala B5.47 

 Brasília – DF - 70070-600 

Telefones: (61) 3043-4252 

E-mail: presidencia@tst.jus.br 

No ensejo, ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, externo protestos 

da mais elevada consideração. 

Respeitosamente, 

 

 

 

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI 

Ministra Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e  

do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

MARIA CRISTINA 
IRIGOYEN 
PEDUZZI:14441829
191

Assinado de forma digital por MARIA 
CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI:14441829191 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Caixa 
Economica Federal, ou=AC CAIXA PF 1v2, 
ou=00360305134224, cn=MARIA CRISTINA 
IRIGOYEN PEDUZZI:14441829191 
Dados: 2021.10.28 12:12:37 -03'00'
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CURRICULUM VITAE 

 

 

 

1. DADOS PESSOAIS 

 

 

Nome: JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA 

Filiação: Ary Branco Torres da Silva e Ignez Granzoto 

Data de Nascimento: 25/10/63 

Naturalidade: São Paulo – SP 

Nacionalidade: Brasileira 

Endereço: Avenida Angélica, 890, 10o andar,  São Paulo – SP 

Telefones: (11) 3666 4642; (11)999869343 

 

 

2. FORMAÇÃO ACADÊMICA 

 

 

2.1. 1º Grau: Colégio Maria Ward 

                     Período: 1970 a 1977 

 

2.2. 2º Grau: Escola Estadual de 2º Grau Professor Carlos de Campos 

                      Período: 1978 a 1980 

 

2.3. Superior: Universidade Presbiteriana Mackenzie – Faculdade de Direito 

                        Período: 1981 a 1985 

 

2.4. Extensão Universitária: Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

                                         Curso de Direito do Trabalho 

                                          Período: janeiro de 2014. 

 

2.5.  Especialização: Università Degli Studi Di Modena e Reggio Emilia 

                              Corso Di Especializzazione in Diritto Del Lavoro 

                              “La tutela dela sicurezza nei luoghi il lavoro” 

                             Período: Maio de 2013.   

 

2.6. Pós Graduação: Universidade de São Paulo – Faculdade de Direito.  Pós- 

graduação latu sensu em Direito do Trabalho.  

                                     Período: de 1987 a 1988. 

 

2.7. Mestrado: Universidade Presbiteriana Mackenzie 

                         Mestrado em Direito Político e Econômico 

                         Área de concentração: Direito do Trabalho 

Dissertação apresentada e aprovada em 01/08/2001 com tema: A 

TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL NO DIREITO INDIVIDUAL DO 

TRABALHO. 

 

JANE GRANZOTO 
TORRES DA 
SILVA:38601

Assinado de forma digital 
por JANE GRANZOTO 
TORRES DA SILVA:38601 
Dados: 2021.10.26 17:01:22 
-03'00'
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3. ATIVIDADES PROFISSIONAIS 

 

 

3.1. TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO 

 

- Ingresso em 29/3/83 por meio de concurso público para o cargo de auxiliar 

judiciário. 

 

- Promoção vertical em 1987, mediante concurso interno, para o cargo de 

oficial de justiça avaliador. 

 

- Exercício, a partir de 1986, das funções comissionadas de secretário 

datilógrafo de audiência e assistente de juiz. 

 

- Nomeação em 27/6/90 para o cargo de juiz do trabalho substituto, mediante 

concurso de provas e títulos. 

 

- Promoção em 28/09/93, por merecimento, para o cargo de Juiz Presidente da 

14ª Vara do Trabalho de São Paulo. 

 

- Convocação para substituição no Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, 

a partir de 04/08/97, junto às 8ª e 9a Turmas. 

 

- Promoção em 13/04/2004, por merecimento, para o cargo de Desembargador 

do Trabalho, com posse em 14/04/2004, compondo a 9a Turma. 

 

- Composição, a partir de 01/03/2006, da Sessão Especializada em Dissídios 

Individuais II. 

 

- Exercício, a partir de 15/09/2008, da Presidência da 9a Turma do Tribunal 

Regional do Trabalho da 2a Região, em cumprimento ao mandato eletivo 

2008/2010. 

 

- Exercício, por indicação da Presidência do Tribunal, da função de Juíza de 

Cooperação de 2º Grau do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª região, em 

cumprimento à Recomendação 38/2011, do Conselho Nacional de Justiça. 

 

- Exercício, a partir de 18/09/2012, da Presidência da Seção Especializada em 

Dissídios Individuais II, do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, em 

cumprimento ao mandato eletivo 2012/2014. 

 

- Exercício, a partir de 03/10/2016, do cargo de Corregedor Regional do 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, em cumprimento ao mandato 

eletivo 2016/2018. 

 

JANE GRANZOTO 
TORRES DA 
SILVA:38601

Assinado de forma digital por JANE 
GRANZOTO TORRES DA SILVA:38601 
Dados: 2021.10.26 17:02:16 -03'00'
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- Exercício, a partir de 02/10/2018, da Presidência da 6a Turma do Tribunal 

Regional do Trabalho da 2a Região, em cumprimento ao mandato eletivo 

2018/2020. 

            

-   Exercício, a partir de 02/10/2020, da Presidência da Seção Especializada em 

Dissídios Individuais II, do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, em 

cumprimento ao mandato eletivo 2020/2022. 

 

- Integrante, a partir de 02/10/2020, da Comissão de Vitaliciamento do Tribunal 

Regional do Trabalho da 2ª Região, em cumprimento ao mandato eletivo 

2020/2022. 

 

 

 

3.2. TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 

-  Convocação para atuação junto à 8ª Turma, do Tribunal Superior do Trabalho, 

no período de 12/5/2014 a 18/12/2015, mediante ATOS TST.GP. 194/2014, 

338/2014,  669/14, 347/2015 e 679/2015. 

 

 

3.3. PEAT MARWICK MITCHELL AUDITORES INDEPENDENTES 

Cargo: Auditor 

Período: 1982 a 1983 

 

 

3.4. BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A 

Cargo: escriturário 

Período: 1981 a 1982 

 

 

 

4. ATIVIDADES ACADÊMICAS 

 

 

4.1. UNIVERSIDADE PRESBITERIANA MACKENZIE 

 

- Professora  assistente das disciplinas Direito do Trabalho I, Direito do 

Trabalho II, Direito Processual do Trabalho I e Direito Processual do 

Trabalho II, de 1993 a 2013. 

 

- Coordenação das atividades na área de Direito do Trabalho do Núcleo de 

Prática Jurídica, de 1998 a 2000. 

 

- Nomeada por ato do Magnífico Reitor da Universidade em dezembro/98, para 

a função de Coordenadora das Atividades Complementares, a qual exerceu 

até  outubro/2000, em razão de desligamento a pedido. 

 

JANE 
GRANZOTO 
TORRES DA 
SILVA:38601

Assinado de forma digital por JANE 
GRANZOTO TORRES DA SILVA:38601 
Dados: 2021.10.26 17:02:34 -03'00'
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- Professora nos cursos de graduação e pós-graduação latu sensu – Direito 

Empresarial e Especialização em Direito do Trabalho e Direito Processual do 

Trabalho.  

 

- Nomeada em 19/06/2008, por ato do Diretor da Faculdade de Direito, chefe 

do Núcleo Temático de Direitos Humanos, Sociais e da Cidadania, pelo 

critério de eleição. 

 

 

4.2. ESCOLA DA MAGISTRATURA DO TRIBUNAL REGIONAL DO 

TRABALHO          DA 2ª REGIÃO 

 

- Palestras ministradas a servidores e Juízes Substitutos recém-empossados. 

 

- Atuação como assistente de coordenação, mediante Portaria expedida pelo 

Exmo. Sr. Juiz Presidente do E. TRT da 2ª Região. 

 

- Atuação como coordenadora, mediante Portaria GP n. 25/2001, expedida pelo 

Exmo. Sr. Juiz Presidente do E. TRT da 2a Região em 29/10/2001,  até 

07/12/2004, em razão de desligamento  a pedido. 

 

- Eleita pelo Tribunal Pleno para o cargo de Vice-diretora, no biênio 

2008/2010. 

 

       -     Eleita pelo Tribunal Pleno para o cargo de conselheira, no biênio 2010/2012. 

 

 

4.3. ESCOLA NACIONAL DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE 

MAGISTRADOS DO TRABALHO 

 

-   Ministrada a disciplina “Técnica de Instrução de Processo do Trabalho”, no 2º 

Curso de Formação Inicial, na sede do Tribunal Superior do Trabalho, 

Brasília-DF. 

 

-   Ministrada a disciplina “Técnica de Instrução de Processo do Trabalho”, no 3º 

Curso de Formação Inicial, na sede do Tribunal Superior do Trabalho, 

Brasília-DF. 

 

- Ministrada a disciplina “Técnica de Instrução de Processo do Trabalho”, no 4º 

Curso de Formação Inicial,  na sede do Tribunal Superior do Trabalho, Brasília-

DF. 

 

- Ministradas as disciplinas “Decisões em fase de execução” e “Experiências na 

magistratura trabalhista”, no 26º Curso Nacional de Formação Inicial, na 

modalidade virtual. 

 

- Ministradas as disciplinas “Decisões em fase de execução” e “Experiências na 

magistratura trabalhista”, no 27º Curso Nacional de Formação Inicial, na 

modalidade virtual. 

 

JANE GRANZOTO 
TORRES DA 
SILVA:38601

Assinado de forma digital 
por JANE GRANZOTO 
TORRES DA SILVA:38601 
Dados: 2021.10.26 17:02:50 
-03'00'
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5. PUBLICAÇÕES 

 

 

5.1. Programa de Pós-Graduação em Direito Político e Econômico – Anais das 

Jornadas de Direito e Processo do Trabalho em Homenagem ao PROFESSOR 

VALENTIN CARRION – Universidade Presbiteriana Mackenzie – São Paulo – 

Maio/2000. 

 

5.2. O Direito do Trabalho na Sociedade Contemporânea – Coordenação – Editora 

LTr – 2001. 

 

5.3. Constitucionalismo Social – Estudos em Homenagem ao MINISTRO MARCO 

AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO – Coordenação – Editora LTr – 2003. 

 

5.4. As recentes reformas do CPC e suas repercussões no processo do trabalho, 

Revista Synthesis, Órgão Oficial do TRT da 2a Região, São Paulo, volume 46/08, 

abril/2008.  

 

5.5. Garantia do Juízo. Meios impugnativos das decisões judiciais em execução de 

sentença trabalhista, Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 2a Região, São 

Paulo, nº 06/2010.  

 

5.6. Terceiro adquirente de boa-fé e a caracterização de fraude à execução em 

processo trabalhista, obra coletiva TENDÊNCIAS JURÍDICAS 

CONTEMPORÂNEAS, Estudos em Homenagem a Nuncio Theophilo Neto, 

Editora Saraiva, São Paulo, 2011. 

 

5.7. Políticas Públicas de Inserção no Mercado de Trabalho x Vínculo de Emprego, 

obra coletiva ESTADO E ECONOMIA, Estudos em Homenagem a Ademar 

Pereira, Editora Saraiva, 2011. 

 

 

 

6. PALESTRAS PROFERIDAS 

 

6.1. 11O CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO PROCESSUAL DO 

TRABALHO – Painel Eletrônico (gravação em vídeo) sobre o tema: A PROVA 

NO PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO – São Paulo/SP – 27 e 28/3/2000. 

 

 

6.2. 13o CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO PROCESSUAL DO 

TRABALHO – palestrante na 2a Comissão sobre o tema PROBLEMAS 

CRUSCIAIS DA EXECUÇÃO – São Paulo/SP – 31/7/2001 a 01/08/2001. 

 

JANE GRANZOTO 
TORRES DA 
SILVA:38601

Assinado de forma digital por JANE 
GRANZOTO TORRES DA SILVA:38601 
Dados: 2021.10.26 17:03:07 -03'00'
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6.3 CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO –   

painel eletrônico sobre o tema NUCLEOS DE CONCILIAÇÃO EM SEGUNDO 

GRAU – São Paulo/SP – 30/7/2003 a 31/07/2003. 

 

6.4. IV ENCONTRO DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA e VII MOSTRA DE PÓS 

GRADUAÇÃO – mesa redonda sobre o tema REFORMA TRABALHISTA: 

PERSPECTIVAS PARA O DIÁLOGO SOCIAL NO BRASIL – São Paulo/SP – 27 

a 30/08/2003. 

 

6.5. CURSO DE FÉRIAS "DIREITO E PROCESSO DO TRABALHO", promovido 

pela Associação dos Advogados Trabalhistas de São Paulo, atuando como 

expositora  no painel TEORIA GERAL DO RECURSO, RECURSO ORDINÁRIO 

- São Paulo/SP - 14/07/2004. 

 

6.6. SEMANA JURÍDICA, promovida pela 117ª Subsecção da OAB em Barueri, 

atuando como palestrante – Barueri/SP – 10/08/2004. 

 

6.7. ENCONTRO NACIONAL "O PODER JUDICIÁRIO - E AGORA?", promovido 

pela Associação Brasileira das Mulheres de Carreira Jurídica, atuando como 

debatedora do tema VERBAS DESTINADAS AO PODER JUDICIÁRIO - São 

Paulo/SP - 27/08/2004. 

 

6.8. CURSO "O PODER PÚBLICO E AS RELAÇÕES DE TRABALHO DE 

CELETISTAS", promovido pelo Centro de Estudos da Procuradoria Geral do 

Estado, atuando como palestrante - São Paulo/SP - 10/09/2004. 

 

6.9. SEMINÁRIO OUTSOURCING E LEGISLAÇÃO TRABALHISTA, promovido 

pela empresa Internews, atuando como palestrante, São Paulo-SP, 16/02/2006. 

 

6.10. III FORUM DA CIDADE – “UMA CIDADE ÉTICA”, atuando como 

palestrante no painel FUNDAMENTOS DE UMA CIDADE SAUDÁVEL, São 

Paulo-SP, 06/10/2006. 

 

6.11. I JORNADA ATHENA DE ATUALIZAÇÃO EM DIREITO MATERIAL E 

PROCESSUAL DO TRABALHO, atuando como palestrante com o tema 

REPERCUSSÕES DO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL NO DIREITO 

DO TRABALHO À LUZ DA EC/45 E DAS RECENTES REFORMAS DO 

CPC, Santos/SP, 07/05/07. 

 

6.12. CURSO DE DIREITO CONSTITUCIONAL ESTADUAL, atuando como 

palestrante com o tema JUSTIÇA DO TRABALHO – ORGANIZAÇÃO E 

COMPETÊNCIA, Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, São 

Paulo/SP, 28/11/2007. 

 

6.13. 26º ENCONTRO ANUAL DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO DA SEGUNDA REGIÃO, participante como debatedora no painel 

A JURISPRUDÊNCIA TRABALHISTA E OS DIREITOS FUNDAMENTAIS, 

Porto de Galinhas – PE, de 11 a 15/11/2010. 

 

JANE 
GRANZOTO 
TORRES DA 
SILVA:38601

Assinado de forma 
digital por JANE 
GRANZOTO TORRES 
DA SILVA:38601 
Dados: 2021.10.26 
17:03:23 -03'00'
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6.14. RECURSO DE REVISTA, Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de São Paulo, 

01 de junho de 2011.  

 

 

 

7. PARTICIPAÇÃO EM CONGRESSOS, ENCONTROS E SIMPÓSIOS 

 

 

7.1. V CONAMAT – Congresso Nacional de Magistrados do Trabalho – O PODER 

JUDICIÁRIO NA PERSPECTIVA DA SOCIEDADE DEMOCRÁTICA – Porto 

Alegre/RS – 11 a 14/5/94. 

 

7.2. ENCONTRO DE PROFESSORES DA UNIVERSIDADE PRESBITERIANA 

MACKENZIE – Campinas/SP – 4 a 6/2/99. 

 

7.3. XV CONGRESSO MUNDIAL SOBRE SEGURANÇA E SAÚDE NO 

TRABALHO – São Paulo/SP – 12 a 16/4/99. 

 

7.4. 8o ENCONTRO NACIONAL DE DIREITO CONSTITUCIONAL – São 

Paulo/SP – 26 a 28/8/99. 

 

7.5. VI CICLO DE ESTUDOS DE DIREITO DO TRABALHO – Cabo de Santo 

Agostinho/PE – 28/04/00 a 01/05/00. 

 

7.6. I ENCONTRO NACIONAL DE ESCOLAS DA MAGISTRATURA DO 

TRABALHO – São Paulo/SP – 24 a 27/8/2000. 

 

7.7. I SIMPÓSIO DOS TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO DAS 2ª E 15ª 

REGIÕES – CELERIDADE PROCESSUAL X SEGURANÇA JURÍDICA – São 

Paulo/SP – 21 e 22 de março/2002. 

 

7.8. VIII CICLO DE ESTUDOS DE DIREITO DO TRABALHO – Fortaleza – CE – 

30/5/2002 a 02/06/2002. 

 

7.9. CONGRESSO DA ACADEMIA INTERNACIONAL DE DIREITO E 

ECONOMIA – O DIREITO BRASILEIRO E OS DESAFIOS DA ECONOMIA 

GLOBALIZADA – São Paulo/SP – 24 e 25/06/2002. 

 

7.10. 14a CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO PROCESSUAL DO 

TRABALHO – São Paulo/SP – 01 a 02/08/2002. 

 

7.11. CONGRESSO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª 

REGIÃO – EXECUÇÃO TRABALHISTA EM DESTAQUE – São Paulo/SP – 22 a 

24/08/2002. 

 

7.12. VI SIMPÓSIO TEMAS RELEVANTES NAS RELAÇÕES DE TRABALHO 

– Campinas/SP – 22 e 23 de novembro/2002. 

 

7.13. ABERTURA DO ANO JUDICIÁRIO TRABALHISTA – Presidência de 

mesa com tema : Reformas Trabalhistas –  Cabreúva/SP – 15/03/2003. 

JANE GRANZOTO 
TORRES DA 
SILVA:38601

Assinado de forma digital por 
JANE GRANZOTO TORRES DA 
SILVA:38601 
Dados: 2021.10.26 17:03:39 
-03'00'
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7.14. VIII CONGRESSO RESPONSABILIDADE CIVIL NO TRANSPORTE 

TERRESTRE DE PASSAGEIROS – São Roque/SP – 28, 29 e 30 de março de 

2003. 

 

7.15. FORUM INTERNACIONAL DE DIREITO DO TRABALHO – Brasília/DF – 

07 a 09 de abril de 2003. 

 

7.16. IX CICLO DE ESTUDOS DE DIREITO DO TRABALHO – Ilha de 

Comandatuba - BA – 01 a 04 de maio de 2003. 

 

7.17. XVII CONGRESSO MUNDIAL DE DERECHO DEL TRABAJO Y DE LA 

SEGURIDAD SOCIAL – Montevideo/Uruguai – 02 a 05/09/2003. 

 

7.18. SEMINÁRIO NACIONAL SOBRE A REFORMA DA ORGANIZAÇÃO 

SINDICAL E LEGISLAÇÃO TRABALHISTA – São Paulo/SP, em 30/10/2003. 

 

7.19. I CICLO DE ESTUDOS “O NOVO CÓDIGO CIVIL E SEUS REFLEXOS NO 

DIREITO DO TRABALHO”, atuando como coordenadora técnica-científica – 

Fortaleza – CE - 05/3/2004. 

 

7.20. XX  ENCONTRO ANUAL DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO DA SEGUNDA REGIÃO – “JUSTIÇA DO TRABALHO: 

NOVOS DESAFIOS” – Mangaratiba/RJ – 27 a 31/10/2004. 

 

7.21. CICLO DE PALESTRAS “EXPERIÊNCIA E PERPECTIVAS DAS 

ESCOLAS DE MAGISTRATURA”, promovido pelo Tribunal Superior do 

Trabalho – Brasília-DF – 25 e 26 de novembro de 2004. 

 

7.22. CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO, promovido pela 

Universidade Presbiteriana Mackenzie, atuando como Presidente de Mesa de 

Debates Circulação e Tráfico de Capitais, São Paulo-SP, 17 a 19 de agosto de 

2005. 

 

7.23. ABERTURA DO ANO JUDICIÁRIO TRABALHISTA DO TRIBUNAL 

REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, atuando como coordenadora de 

mesa do painel A EMENDA CONSTITUCIONAL 45/2004 E OS DISSÍDIOS 

COLETIVOS, Cabreúva-SP, 10/03/2006. 

 

7.24. CONGRESSO NACIONAL DOS MAGISTRADOS DO TRABALHO, 

Maceio- AL, maio/2006 

 

7.25. SEMINÁRIO ESTUDO COMPARADO DA ADMINISTRAÇÃO DA 

JUSTIÇA NA AMÉRICA LATINA, Auditório do Supremo Tribunal Federal, 

Brasilia, 30/08/2006. 

 

7.26. ENCONTRO ANUAL DOS MAGISTRADOS DO TRABALHO DA 2ª 

REGIÃO, Foz do Iguaçu-PR, de 01 a 04/11/2006. 
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7.27. ABERTURA DO ANO JUDICIÁRIO TRABALHISTA DO TRIBUNAL 

REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, atuando como coordenadora de 

mesa, Cabreúva-SP, 11/03/2007. 

 

7.28. ENCONTRO ANUAL DOS MAGISTRADOS DO TRABALHO DA 2ª 

REGIÃO, Florianópolis-SC, de 31 a 04/11/2007. 

 

7.29. AULA MAGNA da Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana 

Mackenzie, proferida pelo Ministro Paulo de Tarso Vannuchi, com o tema 60 

ANOS DA DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS, 

compondo mesa na condição de Chefe do Núcleo Temático de Direitos Humanos, 

Sociais e da Cidadania, São Paulo/SP, 26/09/2008. 

 

 

7.30. CONGRESSO ANUAL DE ESTUDOS CONSTITUCIONAIS CONAESCO, 

com o tema central VINTE ANOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, 

participação da abertura na condição de representante da EMATRA 2, São 

Paulo/SP, 02 e 03/10/2008. 

 

7.31.  ABERTURA DO ANO JUDICIÁRIO TRABALHISTA DO TRIBUNAL 

REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, na condição de representante 

da Escola da Magistratura do Tribunal Regional do Trabalho da 2a Região – 

EMATRA 2, Cabreúva-SP, 14/03/2009. 

 

7.32. SEMANA COMEMORATIVA  DO 5O ANIVERSÁRIO DO FORUM RUY 

BARBOSA, Tribunal Regional do Trabalho da 2a Região, compondo a mesa na 

solenidade de abertura na condição de Vice-Diretora da Escola da Magistratura 

do Tribunal Regional do Trabalho da 2a Região – EMATRA 2, São Paulo-SP, de 

23/03/2009 a 26/03/2009. 

 

7.33. CONFERÊNCIA proferida pelo Professor. Wolfgang Daubler, da 

Universidade de Bremen (Alemanha), compondo a mesma na condição de Chefe 

do Núcleo Temático de Direitos Humanos, Sociais e da Cidadania, da Faculdade 

de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie, 23/03/2009.  

 

7.34.  CICLO SERGIO VIEIRA DE MELLO, palestra proferida pelo Professor Gil 

Loescher, da Universidade de Oxford (Inglaterra) , com o tema :  “Direitos 

Humanos e Refugiados: Crise Global dos Deslocamentos Prolongados”, na 

condição de representante da Escola da Magistratura do Tribunal Regional do 

Trabalho da 2a Região – EMATRA 2, realizado pela Escola Nacional de 

Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT, Brasilia-DF, 

26/03/2009. 

 

7.47. Curso de Formação de Formadores em Administração Judiciária de Vara do 

Trabalho – Escola Nacional de  Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 

do Trabalho – ENAMAT. Brasília – DF. Período de 27 a 30 de abril de 2009. 

 

7.48. A TERCEIRIZAÇÃO NO BRASIL GLOBALIZADO E PÓS MODERNO, 

Workshop promovido por Palermo Barroso Castelo & Corrêa da Veiga 

Advogados, São Paulo, 10 de agosto de 2009. 
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7.49. CONGRESSO ANUAL DE ESTUDOS CONSTITUCIONAIS com o tema 

central SEPARAÇÃO DE PODERES, participação da abertura na condição de 

representante da EMATRA 2 e como coordenadora do primeiro painel com as 

palestras A não superada separação de Poderes e Separação de Poderes na 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, São Paulo/SP, 01 e 02/10/2009. 

 

7.50. XX CONGRESSO BRASILEIRO DE MAGISTRADOS com tema central  

GESTÃO DEMOCRÁTICA DO PODER JUDICIÁRIO, São Paulo/SP, 29 a 

31/10/2009. 

 

7.51. CURSO DE FORMAÇÃO CONTINUADA – CONTEÚDO ÉTICO DAS 

SENTENÇAS JUDICIAIS, ENAMAT – Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho, Brasilia-DF, 13/11/2009. 

 

7.52. SEMINÁRIO DE DIREITO DO TRABALHO, participante como coordenadora 

do painel LEI DE COTAS PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOAS COM 

NECESSIDADES ESPECIAIS, realizado pelo Sindicato das Empresas de 

Transportes de Cargas do Estado de SP – SETCESP, São Paulo – SP, 

04/12/2009. 

 

7.53. SEMINÁRIO INTERNACIONAL: RECONSTRUÇÃO DO DIREITO DO 

TRABALHO – Academia Nacional de Direito do Trabalho – São Paulo – SP, 

02/08/2010. 

 

7.54. 2º CURSO  DE FORMAÇÃO CONTINUADA EM ADMINISTRAÇÃO DE 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – COMUNICAÇÃO E 

RELACIONAMENTO COM A MIDIA, promovido pela ESCOLA 

NACIONAL DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE 

MAGISTRADOS DO TRBALHO – ENAMAT, Brasília, em 06/12/2010. 

 

7.55. 2º CURSO DE FORMAÇÃO DE FORMADORES PARA GESTORES DE 

ESCOLAS JUDICIAIS, promovido pela ESCOLA NACIONAL DE 

FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE MAGISTRADOS DO TRBALHO 

– ENAMAT, Brasília, de 27 a 29/6/2011.  

 

7.56. 1º ENCONTRO DE MAGISTRADOS E ADVOGADOS TRABALHISTAS, 

em homenagem ao Professor Amauri Mascaro Nascimento, promovido pela 

Associação dos Advogados de São Paulo – AASP, na condição de 

coordenadora, São Paulo, de 01 a 03/10/2011. 

 

7.57. 2º ENCONTRO TÉCNICO DO SISTEMA INTEGRADO DE FORMAÇÃO  

DE MAGISTRADOS DO TRABALHO, promovido pela ESCOLA 

NACIONAL DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE 

MAGISTRADOS DO TRABALHO – ENAMAT, Brasília, de 17 a 19/10/2011. 

 

7.58. SEMINÁRIO DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES DO TRABALHO, 

promovido pelo TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, Brasília, de 20 a 

21/10/2011. 
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7.59. I ENCONTRO JURÍDICO DO TRT 11ª REGIÃO, com tema NOVOS 

DESAFIOS FRENTE A REFORMA TRABALHISTA, Manaus, 18 de maio de 

2018.  

 

7.60.  RELAÇÕES DE TRABALHO EM MEIO À PANDEMIA DO   

CORONAVIRUS,  promovido pela ESCOLA NACIONAL DE FORMAÇÃO E 

APERFEIÇOAMENTO DE MAGISTRADOS DO TRABALHO – ENAMAT, de 27 

a 30/04/2020, na modalidade virtual. 

 

7.61. SEMINÁRIO SOBRE DIREITO DIGITAL, LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, promovido pela ESCOLA NACIONAL 

DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE MAGISTRADOS DO TRABALHO 

– ENAMAT, de 11 a 13/11/2020, na modalidade virutal. 

 

7.62. MESA REDONDA JUSTIÇA DO TRABALHO 80 ANOS – HISTÓRIA, 

AVANÇOS E MODERNIZAÇÃO DIGITAL, promovido pelo TRIBUNAL 

SUPERIOR DO TRABALHO, 2/8/2021, na modalidade virtual. 

 

 

 

8. BANCAS EXAMINADORAS 

 

8.1. XXX  CONCURSO PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA DO      

TRABALHO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEGUNDA 

REGIÃO, na condição de Presidente da Comissão da Prova de Conhecimentos 

Específicos. 

 

8.2. XXXIV  CONCURSO PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA DO      

TRABALHO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEGUNDA 

REGIÃO, na condição de Presidente da Comissão da Prova de Conhecimentos 

Específicos. 

 

8.3 XXXV CONCURSO PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA DO 

TRABALHO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEGUNDA 

REGIÃO, na condição de Presidente da Comissão da Prova de Sentença. 

 

8.4. XXXVI CONCURSO PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA DO 

TRABALHO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEGUNDA 

REGIÃO, na condição de Presidente da Comissão da Prova de Sentença. 

 

 

 

9.  OUTRAS ATIVIDADES 

 

9.1. Membro da AMATRA II – ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DA 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO 

 

9.2.  Membro da AMB – ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO BRASIL 
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9.3. Membro da ASOCIACIÓN IBEROAMERICANA DE DERECHO DEL 

TRABAJO O DE LA SEGURIDAD SOCIAL, conforme diploma expedido em 

25/10/2000. 

 

 

9.4.   Membro do INSTITUTO PAULISTA DE MAGISTRADOS. 

 

9.5.   Membro do COMITÊ GESTOR DO PROGRAMA NACIONAL DE RESGATE 

DA MEMÓRIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO – CGMNac-JT,  conforme 

designado pelo ATO CONJUNTO Nº 8/TST.CSJT.GP, de  9 DE MARÇO DE 2012. 

 

 

 

10. CONDECORAÇÕES 

 

 

10.1. ORDEM DO MÉRITO JUDICIÁRIO DO TRIBUNAL REGIONAL DO 

TRABALHO DA 2ª REGIÃO, no grau  Grande Oficial, em 27/6/2002. 

 

10.2. ORDEM DO MÉRITO JUDICIÁRIO DO TRIBUNAL REGIONAL DO 

TRABALHO DA 2ª REGIÃO, no grau  Grã-Cruz, em 24/5/2004. 

 

10.3. ORDEM DO MÉRITO JUDICIÁRIO DO TRABALHO DO TRIBUNAL   

SUPERIOR DO TRABALHO, no grau  Oficial, em  12/08/2003. 

 

10.4. ORDEM DO MÉRITO DE DOM BOSCO, no grau Grande Oficial, em 

31/08/2007. 

 

10.5. ORDEM DO MÉRITO JUDICIÁRIO DO TRABALHO DO TRIBUNAL 

SUPERIOR DO TRABALHO, no grau Comendador, em 08/08/2012 

 

10.6. GRANDE COLAR DO MÉRITO JUDICIÁRIO DO TRIBUNAL 

REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, em 10/03/2017 

 

 

 

     São Paulo, 26 de outubro  de 2021.  

 

 

 

 

 

JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA 
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO 

 

 

    

 

 
 

Gabinete da Desembargadora Jane Granzoto Torres da Silva 
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 

Rua da Consolação, nº 1272, 11º andar 

São Paulo/SP - CEP 01302-906 
Telefone: (11) 3150-2256 

gabjane@trtsp.jus.br  

 

 

OFÍCIO GAB/JGTS Nº 09_10_21 

 

São Paulo, 26 de outubro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça. 

 

 

Senhor Presidente,  

 

  Tendo sido indicada pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos art. 383, inciso I, alínea 

c, do Regimento Interno do Senado Federal, encaminho argumentação 

escrita. 

 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA 
    Desembargadora do Trabalho 

         TRT da 2ª Região 
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO 

 
 

 
 

 

 
 

Gabinete da Desembargadora Jane Granzoto Torres da Silva 
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 
Rua da Consolação, nº 1272, 11º andar 
São Paulo/SP - CEP 01302-906 
Telefone: (11) 3150-2256 
gabjane@trtsp.jus.br  

        
                                                                                  
 

 

ARGUMENTAÇÃO ESCRITA DO CANDIDATO 

(Resolução nº 41/2013 do Senado Federal) 

 

 

Senhoras Senadoras, 

 

Senhores Senadores, 

 

Honrada que fui com a indicação de meu nome pelo C. Tribunal 

Superior do Trabalho, em Sessão do Tribunal Pleno, realizada em 25 de outubro 

de 2021,  para compor o Conselho Nacional de Justiça, dirijo-me, 

respeitosamente, a Vossas Excelências, para apresentar a argumentação 

escrita de que trata o 103-B, VIII, da Constituição Federal, de modo a demonstrar 

experiência profissional, formação técnica adequada e afinidade intelectual e 

moral para o exercício do cargo. 

 

Graduei-me pela Faculdade de Direito da Universidade 

Presbiteriana Mackenzie no ano de 1985. 

 

Antes ainda, em 1983, enquanto cursava a Faculdade de Direito, 

ingressei, mediante aprovação em concurso público, como servidora dos 

quadros funcionais do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. 

 

Em 1990, fui aprovada em concurso público de provas e títulos 

e nomeada para o cargo de Juiz do Trabalho Substituto do Tribunal Regional do 

Trabalho da 2ª Região, tendo tomado posse e exercício em 27/6/1990. 
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO 

 
 

 
 

 

 
 

Gabinete da Desembargadora Jane Granzoto Torres da Silva 
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 
Rua da Consolação, nº 1272, 11º andar 
São Paulo/SP - CEP 01302-906 
Telefone: (11) 3150-2256 
gabjane@trtsp.jus.br  

        
                                                                                  
 

 

Promovida por merecimento em 1993 para o cargo de Juiz 

Presidente da 14ª Vara do Trabalho de São Paulo, nesse órgão permaneci no 

exercício da jurisdição até abril 2004, quando alcei promoção por merecimento 

ao cargo de Desembargador do Trabalho, ressaltando que, já a partir de 1997 

fui convocada para substituição no Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. 

 

Ocupei  a Presidência de Turmas e de Seção Especializada em 

Dissídios Individuais, além da função de Juíza de Cooperação de 2º Grau do 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, em cumprimento à Recomendação 

38/2011, do Conselho Nacional de Justiça. 

 

Atuei em Convocação junto à 8ª Turma do Tribunal Superior do 

Trabalho, no período de 12/5/2014 a 18/12/2015. 

 

Exerci o cargo de Corregedor Regional do Tribunal Regional do 

Trabalho da 2ª Região, em cumprimento ao mandato eletivo 2016/2018. 

 

Em fiel dedicação ao Direito do Trabalho, entrelacei o exercício 

da Magistratura com a atuação acadêmica, como discente e como docente, 

sempre em constante busca de aperfeiçoamento profissional, levando esse 

mister para além das fronteiras do meu aprimoramento pessoal, na medida em 

que atuei continuamente na formação de profissionais do Direito perante a 

Universidade Presbiteriana Mackenzie, bem como através da atuação nas 

Escolas Judiciais Nacional e Regional, publicações doutrinárias e palestras 

proferidas. 
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO 

 
 

 
 

 

 
 

Gabinete da Desembargadora Jane Granzoto Torres da Silva 
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 
Rua da Consolação, nº 1272, 11º andar 
São Paulo/SP - CEP 01302-906 
Telefone: (11) 3150-2256 
gabjane@trtsp.jus.br  

        
                                                                                  
 

 

Cursei Pós-graduação latu sensu em Direito do Trabalho na 

Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo e Mestrado em Direito 

Político e Econômico na Universidade Presbiteriana Mackenzie, tendo 

apresentado dissertação  aprovada com o tema 'Transação Extrajudicial no 

Direito Individual do Trabalho'.  

 

Participei, ainda, de Extensão Universitária na Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa no curso de Direito do Trabalho e de 

especialização no Corso Di Especializzazione in Diritto Del Lavoro “La tutela dela 

sicurezza nei luoghi il lavoro” pela Università Degli Studi Di Modena e Reggio 

Emilia. 

 

Como membro do corpo docente da Universidade Presbiteriana 

Mackenzie no período de 1993 a 2013, atuei como professora na Faculdade de 

Direito, em graduação e  pós-graduação, nas áreas de Direito do Trabalho, 

Direito Processual do Trabalho e Direito Empresarial, também exercendo 

naquela Universidade as tarefas acadêmicas de chefia do Núcleo Temático de 

Direitos Humanos, Sociais e da Cidadania. 

 

Desenvolvi, ainda, trabalhos na Coordenação, na Vice-Diretoria 

e no Conselho da Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. 

 

Ministrei cursos e palestras em contribuição à Escola Judicial do 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região e à Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho, instituída pelo Tribunal Superior 

do Trabalho. 
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO 

 
 

 
 

 

 
 

Gabinete da Desembargadora Jane Granzoto Torres da Silva 
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 
Rua da Consolação, nº 1272, 11º andar 
São Paulo/SP - CEP 01302-906 
Telefone: (11) 3150-2256 
gabjane@trtsp.jus.br  

        
                                                                                  
 

 

 

No decurso de mais de trinta anos de carreira pública, em grande 

maioria dedicados ao exercício da magistratura trabalhista, sempre me pautei 

em servir à sociedade brasileira com intensa dedicação e presteza, entregando 

a prestação jurisdicional de qualidade. 

 

Essa breve síntese da minha trajetória pelas últimas quatro 

décadas evidencia intensa dedicação à Justiça do Trabalho e ao Direito do 

Trabalho, me afastando da necessária urbanidade, respeitando e sendo 

respeitada pelos demais Magistrados, Membros do Ministério Público, 

Advogados, jurisdicionados e servidores.  

 

Mantive, como é dever de todo Magistrado, conduta 

irrepreensível na vida pública e particular. 

 

Assumi como missão  o exercício da jurisdição, cumprindo e 

fazendo cumprir a Constituição Federal e as Leis da República, solucionando 

conflitos entre o capital e o trabalho, sem nunca me distanciar da necessária 

imparcialidade, principal atributo de um Magistrado. E é no escopo de tal o 

compromisso,  renovado diariamente,  como integrante do Poder Judiciário, que 

promovo a jurisdição em conformidade com os robustos valores do Estado 

Democrático de Direito e dos ideais republicanos. 

 

Peço licença para acreditar que, ao longo de minha trajetória no 

Poder Judiciário, tenho evidenciado afinidade intelectual e moral necessária ao 

exercício do honroso caro de Membro do Conselho Nacional de Justiça. 
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Gabinete da Desembargadora Jane Granzoto Torres da Silva 
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 
Rua da Consolação, nº 1272, 11º andar 
São Paulo/SP - CEP 01302-906 
Telefone: (11) 3150-2256 
gabjane@trtsp.jus.br  

        
                                                                                  
 

 

Na expectativa de haver atendido ao disposto na Resolução nº 

41/2013, do Senado Federal, subscrevo, respeitosamente,  

 

 

 

JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA 

Desembargadora do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 
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OFÍCIO GAB/JGTS Nº 07_10_21 

 

São Paulo, 26 de outubro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça. 

 

 

Senhor Presidente,  

 

  Tendo sido indicada pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, inciso I, 

alínea b, item 5 e § 2º informo a V. Exª que não atuei, nos últimos 

5 anos, em conselhos de administração de empresas estatais ou em 

cargos de direção de agências reguladoras. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA 
    Desembargadora do Trabalho 

         TRT da 2ª Região 

 

 
 

JANE GRANZOTO 
TORRES DA 
SILVA:38601

Assinado de forma digital por 
JANE GRANZOTO TORRES DA 
SILVA:38601 
Dados: 2021.10.26 16:38:20 -03'00'
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO 

 

 

    

 

 
 

Gabinete da Desembargadora Jane Granzoto Torres da Silva 
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 

Rua da Consolação, nº 1272, 11º andar 

São Paulo/SP - CEP 01302-906 
Telefone: (11) 3150-2256 

gabjane@trtsp.jus.br  

 

 

OFÍCIO GAB/JGTS Nº 04_10_21 

 

São Paulo, 26 de outubro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça. 

 

 

Senhor Presidente,  

 

Tendo sido indicada pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, inciso I, 

alínea b, item 3, e § 3º do Regimento Interno do Senado Federal, 

informo a V. Exª a minha regularidade fiscal, no âmbito federal, 

estadual e municipal, conforme documentação anexa. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA 
    Desembargadora do Trabalho 

         TRT da 2ª Região 

 

 
 

JANE GRANZOTO 
TORRES DA SILVA:38601

Assinado de forma digital por JANE 
GRANZOTO TORRES DA 
SILVA:38601 
Dados: 2021.10.26 16:35:51 -03'00'
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA
CPF: 044.782.718-95 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 18:09:14 do dia 25/10/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 23/04/2022.
Código de controle da certidão: 1B3E.6C32.317A.A26A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

JANE 
GRANZOTO 
TORRES DA 
SILVA:38601

Assinado de forma 
digital por JANE 
GRANZOTO 
TORRES DA 
SILVA:38601 
Dados: 2021.10.26 
17:14:59 -03'00'
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CPF: 044.782.718-95

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São Paulo 
de apurar débitos de responsabilidade da pessoa física acima identificada, é certificado 
que não constam débitos declarados ou apurados pendentes de inscrição na Dívida 
Ativa de responsabilidade do interessado. Tratando-se de CERTIDÃO emitida para 
pessoa física, não é pesquisado na base de dados se existe débito para pessoa jurídica 
da qual o interessado é sócio.

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

Data e hora da emissão

Certidão nº

Validade

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

21100328397-53

25/10/2021 17:50:07

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Folha 1 de 1

Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo

JANE 
GRANZOTO 
TORRES DA 
SILVA:38601

Assinado de forma 
digital por JANE 
GRANZOTO TORRES 
DA SILVA:38601 
Dados: 2021.10.26 
17:15:22 -03'00'
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Certidão Número:

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

Unidades Tributárias:

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo 
que vierem a ser apuradas ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em relação ao período contido neste 
documento, relativas a tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições em Dívida Ativa 
Municipal, junto à Procuradoria Geral do Município é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente 
aos créditos tributários inscritos e não inscritos na Dívida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é: 
REGULAR. 

1139553 - 2021

044.782.718-95

JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA

Liberação:

Validade:

Tributos Abrangidos:

25/10/2021

23/04/2022

Imposto Sobre Serviços - ISS

Taxa de Fiscalização de Localização Instalação e Funcionamento

Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA

Taxa de Fiscalização de Estabelecimento - TFE

Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS (incidência a partir de Jan/2011) 

Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/. 
Qualquer rasura invalidará este documento.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf

Código de Autenticidade: 99CE11F0

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM nº 3, de 6 de abril de 2015, 
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF nº 182, 
de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitida às 17:54:23 horas do dia 25/10/2021 (hora e data de Brasília).

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários

JANE 
GRANZOTO 
TORRES DA 
SILVA:38601

Assinado de forma 
digital por JANE 
GRANZOTO TORRES DA 
SILVA:38601 
Dados: 2021.10.26 
17:15:37 -03'00'
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Certidão Número:

Número do Contribuinte:

Nome do Contribuinte:

Local do Imóvel:

Cep:

Liberação:

Validade:

0001139538-2021

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito 
passivo que vierem a ser apuradas ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em relação ao período 
contido neste documento, relativas a tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições 
em Dívida Ativa Municipal, junto à Procuradoria-Geral do Município é certificado que a Situação Fiscal do 
Contribuinte supra, referente ao Imposto Predial e Territorial Urbano, Taxa de Limpeza Pública, Taxa de 
Conservação de Vias e Logradouros Públicos, Taxa de Combate e Sinistros e Contribuição de Melhoria 
incidentes sobre o imóvel acima identificado inscritos e não inscritos na Dívida Ativa até a presente data é: 
REGULAR. . 

020.091.0323-8

INFORMAÇÃO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL

AV ANGELICA                              , 890  , APTO 10 E VG        , SANTA CECILIA            - 
CEP: 01228-000

01228-000

25/10/2021

23/04/2022

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/. 
Qualquer rasura invalidará este documento.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf

Código de autenticidade: 52744532

Certidão emitida às 17:52:01 horas do dia 25/10/2021 (hora e data de Brasília)

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº 4, de 12 de abril de 2017, Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 
51.714, de 13 de agosto de 2010 e Portaria SF nº 4 , de 05 de janeiro de 2012; Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF nº 
182, de 04 de agosto de 2021.

Secretaria Municipal da Fazenda

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Imobiliários

JANE GRANZOTO 
TORRES DA 
SILVA:38601

Assinado de forma digital 
por JANE GRANZOTO 
TORRES DA SILVA:38601 
Dados: 2021.10.26 
17:15:48 -03'00'
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Certidão Número:

Número do Contribuinte:

Nome do Contribuinte:

Local do Imóvel:

Cep:

Liberação:

Validade:

0001139545-2021

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito 
passivo que vierem a ser apuradas ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em relação ao período 
contido neste documento, relativas a tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições 
em Dívida Ativa Municipal, junto à Procuradoria-Geral do Município é certificado que a Situação Fiscal do 
Contribuinte supra, referente ao Imposto Predial e Territorial Urbano, Taxa de Limpeza Pública, Taxa de 
Conservação de Vias e Logradouros Públicos, Taxa de Combate e Sinistros e Contribuição de Melhoria 
incidentes sobre o imóvel acima identificado inscritos e não inscritos na Dívida Ativa até a presente data é: 
REGULAR. . 

062.126.0415-0

INFORMAÇÃO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL

R STO ELIAS                              , 157  , AP 93               , TATUAPE                  - CEP: 
03086-050

03086-050

25/10/2021

23/04/2022

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/. 
Qualquer rasura invalidará este documento.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf

Código de autenticidade: DA8C064

Certidão emitida às 17:53:06 horas do dia 25/10/2021 (hora e data de Brasília)

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº 4, de 12 de abril de 2017, Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 
51.714, de 13 de agosto de 2010 e Portaria SF nº 4 , de 05 de janeiro de 2012; Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF nº 
182, de 04 de agosto de 2021.

Secretaria Municipal da Fazenda

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Imobiliários

JANE GRANZOTO 
TORRES DA 
SILVA:38601

Assinado de forma digital por 
JANE GRANZOTO TORRES DA 
SILVA:38601 
Dados: 2021.10.26 17:16:04 
-03'00'
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO 

 

    

 

 
 

Gabinete da Desembargadora Jane Granzoto Torres da Silva 
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 

Rua da Consolação, nº 1272, 11º andar 

São Paulo/SP - CEP 01302-906 
Telefone: (11) 3150-2256 

gabjane@trtsp.jus.br  

 

 

 
OFÍCIO GAB/JGTS Nº 02_10_21 

 

São Paulo, 26 de outubro de 2021. 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

  Tendo sido indicada pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, inciso I, 

alínea b, item 1 e § 2º do Regimento Interno do Senado Federal, bem 

como do art. 5º, inciso II, da Resolução nº 7, de 2005, do Senado 

Federal, informo a V. Exª que possuo parente(s) que exercem (ou 

exerceram) atividades, públicas (ou privadas), vinculados à 

estrutura do Poder Judiciário, conforme abaixo discriminado: 

   

Artur Bernardo Neto 

- Grau de parentesco: Primo 

- Cargo: Diretor de Relações do Trabalho e Negociações 

Sindicais; 

- Lotação: General Motors do Brasil LTDA (de 13.09.95 à 

04.02.21); 

JANE GRANZOTO 
TORRES DA 
SILVA:38601

Assinado de forma digital 
por JANE GRANZOTO 
TORRES DA SILVA:38601 
Dados: 2021.10.26 
17:10:04 -03'00'
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- CPF: 064.707.058-80; 

- Advogado autônomo atualmente. 

   

Respeitosamente, 

 

 

 

 
JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA 

    Desembargadora do Trabalho 

         TRT da 2ª Região 

 

JANE GRANZOTO 
TORRES DA 
SILVA:38601

Assinado de forma digital por 
JANE GRANZOTO TORRES DA 
SILVA:38601 
Dados: 2021.10.26 16:34:03 
-03'00'
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO 

 

 

   
 

 
 

Gabinete da Desembargadora Jane Granzoto Torres da Silva 
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 
Rua da Consolação, nº 1272, 11º andar 
São Paulo/SP - CEP 01302-906 
Telefone: (11) 3150-2256 
gabjane@trtsp.jus.br  

 
 

 
 

OFÍCIO GAB/JGTS Nº 03_10_21 
 
 

São Paulo, 26 de outubro de 2021.
 
 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal  
SENADO FEDERAL 
Brasília  DF 
 
Assunto: Indicação  Membro do Conselho Nacional de Justiça. 
 

 
Senhor Presidente,  

  

Tendo sido indicada pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, inciso I, 

alínea b, item 2 e § 2º do Regimento Interno do Senado Federal,

informo a V. Exª que não ocupei, em qualquer tempo, cargo ou 

atividade como sócia proprietária ou gerente de empresas ou 

entidades não governamentais. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 
JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA 
    Desembargadora do Trabalho 
         TRT da 2ª Região 
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO 

 

 

    

 

 
 

Gabinete da Desembargadora Jane Granzoto Torres da Silva 
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 

Rua da Consolação, nº 1272, 11º andar 

São Paulo/SP - CEP 01302-906 
Telefone: (11) 3150-2256 

gabjane@trtsp.jus.br  

 

 

OFÍCIO GAB/JGTS Nº 05_10_21 

São Paulo, 26 de outubro de 2021. 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça. 

 

 

Senhor Presidente,  

 

  Tendo sido indicada pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, inciso I, 

alínea b, item 4 e § 2º do Regimento Interno do Senado Federal, bem 

como do art. 5º, inciso III, da Resolução nº 7, de 2005, do Senado 

Federal, informo a V. Exª a inexistência de ações judiciais em que 

figure como ré em qualquer grau de jurisdição, bem como em 

procedimento administrativo-disciplinar. 

 

  Informo, ainda, a existência de uma ação judicial em que 

figuro como parte Autora e que tramita perante o Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, conforme certidão anexa. 

 

Respeitosamente, 

 

 

JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA 
    Desembargadora do Trabalho 

         TRT da 2ª Região 

JANE GRANZOTO 
TORRES DA 
SILVA:38601

Assinado de forma digital 
por JANE GRANZOTO 
TORRES DA SILVA:38601 
Dados: 2021.10.26 16:36:46 
-03'00'
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO
AÇÕES CÍVEIS, FISCAIS E CRIMINAIS

Nº 2021.0005729279

 

CERTIFICAMOS que, em pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição, exclusivamente neste

Tribunal Regional Federal da 3ª Região (2º Grau), com sede em São Paulo / Capital e jurisdição nos

Estados de São Paulo e de Mato Grosso do Sul, CONSTA, até a presente data e hora, contra JANE

GRANZOTO TORRES DA SILVA, inscrito(a) no CPF/CNPJ nº 044.782.718-95, a distribuição do(s)

seguinte(s) processo(s) e/ou procedimento(s): 

 

 

1. Registro n. 0001301-64.1998.4.03.6100 

Classe / Situação: APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA / DIGITALIZADO AO PJe 

Órgão Julgador / Relator: DÉCIMA PRIMEIRA TURMA / JOSÉ LUNARDELLI 

Tipo da Parte: APELADO(A) 

Assunto: Reajuste de Remuneração, Proventos ou Pensão - Servidor  Público Civil - Direito

Administrativo e outras matérias do Direito Público 

Data da distribuição: 02/07/2014 

APELANTE: Uniao Federal 

RG: NÃO CONSTA NA BASE DE DADOS 

Alcunha: NÃO CONSTA NA BASE DE DADOS 

Data de Nascimento: NÃO CONSTA NA BASE DE DADOS 

Filiação: NÃO CONSTA NA BASE DE DADOS 

 

 

Total de registro(s): 1

 
NADA MAIS. O referido é verdade e damos fé. Dada e passada nesta capital do Estado de São
Paulo, aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de outubro de 2021, às 18:11. 

 

Observações:

a) Certidão requerida pela Internet, expedida gratuitamente; 

 

b) Certidões e/ou informações a respeito do(s) processo(s) constante(s) da presente certidão deverão

ser solicitadas pessoalmente na respectiva Secretaria do Órgão Julgador, ou junto ao Tribunal

Superior em que estiver localizado, conforme endereços disponibilizados em nosso site; 

Página 1 de 3Página 1 de 3
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c) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada por qualquer interessado, com base no código

de segurança d8778436 994b50fd 837e9306 715472bd b412e8aa ,  no endereço

http://web.trf3.jus.br/certidao/certidaojudicial/VerificarAutenticidade, até 60 dias contados da

data de sua expedição (prazo em que ficará disponível no sistema); 

 

d) Não constam do cadastro do processo quaisquer dados de identificação a que se refere o

parágrafo único do art. 2º da Lei 11.971, de 6 de julho de 2009, que estejam ausentes na certidão no

caso de apontamento de registro de processo (ação penal); 

 

e) Não estando disponíveis nos sistemas de acompanhamento processual os dados de identificação a

que se refere o parágrafo único do art. 2º da Lei 11.971, de 6 de julho de 2009, no caso de

apontamento de registro de processo (ação penal) na presente certidão, o interessado deverá dirigir-

se ao órgão em que o processo se encontra atualmente, para a complementação daqueles dados, se

necessário; 

 

f) O nome da pessoa pesquisada e o respectivo número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas

(CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) foram inseridos na certidão pelo próprio

interessado, no ato da solicitação, sendo de sua inteira responsabilidade a exatidão dos mesmos; 

 

g) Esta certidão somente terá validade se houver inteira correspondência entre o nome do solicitante

e o respectivo número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional

de Pessoas Jurídicas (CNPJ) nela grafados e os dados (nome e número) constantes dos aludidos

documentos; 

 

h) Para efeito da conferência da validade desta certidão, caberá ao destinatário do documento

confrontar os dados constantes do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou do Cadastro Nacional de

Pessoas Jurídicas (CNPJ) do solicitante com aqueles impressos na certidão; 

 

i) Esta certidão não inclui pesquisa relativa a feitos de publicidade restrita; 

 

j) Não foram consultados eventuais inquéritos ou procedimentos investigatórios equiparados; 

 

k) A pesquisa abrange registros desde 30/03/1989 até a presente data, no Tribunal Regional Federal

da 3ª Região (2º Grau), com sede em São Paulo/Capital e jurisdição nos Estados de São Paulo e de

Mato Grosso do Sul; 

 

l) Esta certidão abrange os processos em tramitação no SIAPRO – Sistema de Acompanhamento e

Informações Processuais do 2º Grau e no PJe - Sistema Processual Eletrônico.  

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª. REGIÃO

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO Nº 2021.0005729279
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Dados: 2021.10.26 17:11:52 -03'00'
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Gabinete da Desembargadora Jane Granzoto Torres da Silva 
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 

Rua da Consolação, nº 1272, 11º andar 

São Paulo/SP - CEP 01302-906 
Telefone: (11) 3150-2256 

gabjane@trtsp.jus.br  

 

 

OFÍCIO GAB/JGTS Nº 08_10_21 

 

São Paulo, 26 de outubro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça. 

 

 

Senhor Presidente,  

 

  Tendo sido indicada pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos art. 5º, inciso IV, da 

Resolução nº 7, de 2005, do Senado Federal, informo a V. Exª que 

não sou membro do Congresso Nacional, do Poder Legislativo dos 

Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, ou cônjuge, 

companheira ou parente, em linha reta ou colateral, até o terceiro 

grau, inclusive, de membro desses Poderes. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA 
    Desembargadora do Trabalho 

         TRT da 2ª Região 

JANE GRANZOTO 
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SILVA:38601

Assinado de forma digital por JANE 
GRANZOTO TORRES DA 
SILVA:38601 
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Gabinete da Desembargadora Jane Granzoto Torres da Silva 
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OFÍCIO GAB/JGTS Nº 06_10_21 

 

São Paulo, 26 de outubro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal  

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça. 

 

 

Senhor Presidente,  

 

  Tendo sido indicada pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, inciso I, 

alínea b, item 5 do Regimento Interno do Senado Federal, informo a 

V. Exª que atuo como Magistrada do Tribunal Regional do Trabalho da 

2ª Região desde 27/06/1990. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA 
    Desembargadora do Trabalho 

         TRT da 2ª Região 
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ATA DA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DO PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 
TRABALHO 
 

Aos vinte e cinco dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e um, às treze horas e trinta 

minutos, teve início a sexta Sessão Ordinária do Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, 

realizada na modalidade telepresencial, nos termos do Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 

30 de abril de 2020. A Excelentíssima Senhora Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 

Presidente do Tribunal, presidiu a sessão, que contou com a participação dos Excelentíssimos 

Senhores Ministros Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Vice-Presidente do Tribunal, Aloysio Silva 

Corrêa da Veiga, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Ives Gandra da Silva Martins Filho, 

Renato de Lacerda Paiva, Emmanoel Pereira, Lelio Bentes Corrêa, Alberto Luiz Bresciani de 

Fontan Pereira, Dora Maria da Costa, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Mauricio José Godinho 

Delgado, Kátia Magalhães Arruda, Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, 

Delaíde Alves Miranda Arantes, Hugo Carlos Scheuermann, Alexandre de Souza Agra Belmonte, 

Cláudio Mascarenhas Brandão, Douglas Alencar Rodrigues, Maria Helena Mallmann, Breno 

Medeiros, Alexandre Luiz Ramos, Luiz José Dezena da Silva, Evandro Pereira Valadão Lopes, 

Amaury Rodrigues Pinto Junior e Alberto Bastos Balazeiro, e do Excelentíssimo Senhor Fábio Leal 

Cardoso, Subprocurador-Geral do Trabalho. A Excelentíssima Senhora Ministra Presidente 

declarou aberta a sessão e cumprimentou os Senhores Ministros, o membro do Ministério Público 

do Trabalho e os servidores. Em seguida, a Excelentíssima Senhora Ministra Presidente registrou o 

aniversário natalício do Excelentíssimo Senhor Ministro Augusto César Leite de Carvalho, a 

ocorrer em vinte e seis de outubro, fazendo votos de saúde e felicidade ao Ministro e sua família. O 

Excelentíssimo Senhor Ministro Augusto César Leite de Carvalho agradeceu pela lembrança. Logo 

após, a Excelentíssima Senhora Ministra Presidente comunicou a retirada da pauta administrativa da 

presente sessão da proposta de alteração dos artigos 109, 140 e 297 do Regimento Interno do 

Tribunal Superior do Trabalho, determinando a inclusão da matéria na pauta da quarta Sessão 

Extraordinária do Tribunal Pleno, a realizar-se aos dez dias do mês de novembro do ano de dois mil 

e vinte e um. Na sequência, a Excelentíssima Senhora Ministra Presidente do Tribunal anunciou o 

início do processo de escolha dos nomes para integrar a lista tríplice para provimento de um cargo 

de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, destinado a membros de carreira da Magistratura, em 

vaga decorrente do falecimento do Excelentíssimo Senhor Ministro Walmir Oliveira da Costa. 
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Integravam a lista de candidatos os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Leonardo Dias 

Borges, do TRT da 1ª Região, Sérgio Pinto Martins, do TRT da 2ª Região, Rubem Dias do 

Nascimento Junior, do TRT da 5ª Região, Paulo Regis Machado Botelho, do TRT da 7ª Região, 

Francisco Sérgio Silva Rocha, do TRT da 8ª Região, Luís José de Jesus Ribeiro, do TRT da 8ª 

Região, Morgana de Almeida Richa, do TRT da 9ª Região, Alexandre Nery Rodrigues de Oliveira, 

do TRT da 10ª Região, Maria de Lourdes Leiria, do TRT da 12ª Região, Wolney de Macedo 

Cordeiro, do TRT da 13ª Região, Ana Paula Pellegrina Lockmann, do TRT da 15ª Região, 

Francisco Alberto da Motta Peixoto Giordani, do TRT da 15ª Região, Tereza Aparecida Asta 

Gemignani, do TRT da 15ª Região, Bento Herculano Duarte Neto, do TRT da 21ª Região, e Liana 

Chaib, do TRT da 22ª Região. A Excelentíssima Senhora Ministra Presidente deu início ao 

escrutínio destinado à escolha do primeiro nome da lista tríplice, disponibilizando aos 

Excelentíssimos Senhores Ministros o endereço eletrônico de acesso ao sistema de votação. 

Concluída a votação secreta, apurou-se que a Excelentíssima Senhora Desembargadora Morgana de 

Almeida Richa, do TRT da 9ª Região, obteve vinte e três votos, que a Excelentíssima Senhora 

Desembargadora Maria de Lourdes Leiria, do TRT da 12ª Região, alcançou um voto e que o 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Francisco Alberto da Motta Peixoto Giordani, do TRT da 

15ª Região, recebeu um voto, havendo, ainda, um voto em branco. Assim, a Excelentíssima Senhora 

Ministra Presidente proclamou que, tendo obtido votos da maioria absoluta dos integrantes do 

Tribunal, a Excelentíssima Senhora Desembargadora Morgana de Almeida Richa, do TRT da 9ª 

Região, foi escolhida para figurar como primeiro nome da lista tríplice. Na sequência, a 

Excelentíssima Senhora Ministra Presidente deu início ao escrutínio destinado à escolha do segundo 

nome da lista tríplice, disponibilizando aos Excelentíssimos Senhores Ministros o endereço 

eletrônico de acesso ao sistema de votação. Concluída a votação secreta, apurou-se que o 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Sérgio Pinto Martins, do TRT da 2ª Região, obteve vinte e 

um votos e que a Excelentíssima Senhora Desembargadora Ana Paula Pellegrina Lockmann, do 

TRT da 15ª Região, alcançou cinco votos. Assim, a Excelentíssima Senhora Ministra Presidente 

proclamou que, tendo obtido votos da maioria absoluta dos integrantes do Tribunal, o 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Sérgio Pinto Martins, do TRT da 2ª Região, foi escolhido 

para figurar como segundo nome da lista tríplice. Em seguida, a Excelentíssima Senhora Ministra 

Presidente deu início ao escrutínio destinado à escolha do terceiro nome da lista tríplice, 

disponibilizando aos Excelentíssimos Senhores Ministros o endereço eletrônico de acesso ao 
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sistema de votação. Concluída a votação secreta, apurou-se que o Excelentíssimo Senhor 

Desembargador Paulo Régis Machado Botelho, do TRT da 7ª Região, obteve vinte e cinco votos e 

que o Excelentíssimo Senhor Desembargador Francisco Sérgio Silva Rocha, do TRT da 8ª Região, 

teve um voto. Assim, a Excelentíssima Senhora Ministra Presidente proclamou que, tendo obtido 

votos da maioria absoluta dos integrantes do Tribunal, o Excelentíssimo Senhor Desembargador 

Paulo Régis Machado Botelho, do TRT da 7ª Região, foi escolhido para figurar como terceiro nome 

da lista tríplice. Na sequência, foi aprovada, por unanimidade, a seguinte Resolução Administrativa: 

“RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 2262, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021. Indica os 

integrantes da lista tríplice para provimento de uma vaga de Ministro do Tribunal Superior do 

Trabalho, decorrente do falecimento do Excelentíssimo Senhor Ministro Walmir Oliveira da Costa. 

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, em Sessão Ordinária 

telepresencial hoje realizada, sob a Presidência da Excelentíssima Senhora Ministra Maria Cristina 

Irigoyen Peduzzi, Presidente do Tribunal, presentes os Excelentíssimos Senhores Ministros Luiz 

Philippe Vieira de Mello Filho, Vice-Presidente do Tribunal, Aloysio Silva Corrêa da Veiga, 

Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Ives Gandra da Silva Martins Filho, Renato de Lacerda 

Paiva, Emmanoel Pereira, Lelio Bentes Corrêa, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Dora 

Maria da Costa, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Mauricio Godinho Delgado, Kátia Magalhães 

Arruda, Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, Delaíde Alves Miranda 

Arantes, Hugo Carlos Scheuermann, Alexandre de Souza Agra Belmonte, Cláudio Mascarenhas 

Brandão, Douglas Alencar Rodrigues, Maria Helena Mallmann, Breno Medeiros, Alexandre Luiz 

Ramos, Luiz José Dezena da Silva, Evandro Pereira Valadão Lopes, Amaury Rodrigues Pinto 

Junior e Alberto Bastos Balazeiro e o Excelentíssimo Senhor Fábio Leal Cardoso, Subprocurador-

Geral do Trabalho, considerando a vaga decorrente do falecimento do Excelentíssimo Senhor 

Ministro Walmir Oliveira da Costa, considerando o disposto nos artigos 111-A, inciso II, da 

Constituição da República, e 4º do Regimento Interno desta Corte, RESOLVE I - indicar, para 

compor a lista tríplice para o provimento de uma vaga de Ministro do Tribunal Superior do 

Trabalho, destinada a Desembargador do Trabalho da carreira da Magistratura do Trabalho, os 

seguintes Desembargadores: – Desembargadora Morgana de Almeida Richa, do Tribunal Regional 

do Trabalho da 9ª Região (1º nome da lista); – Desembargador Sérgio Pinto Martins, do Tribunal 

Regional do Trabalho da 2ª Região (2º nome da lista); – Desembargador Paulo Régis Machado 

Botelho, do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (3º nome da lista). II - autorizar o 
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encaminhamento da lista tríplice ao Ministério da Justiça e Segurança Pública. Publique-se.” 

Concluída a escolha dos integrantes da lista tríplice para preenchimento de cargo de Ministro do 

TST, a Presidente do Tribunal iniciou a votação para indicar um desembargador e um juiz para 

compor o Conselho Nacional de Justiça. Inscreveram-se para ocupar o cargo destinado a 

Desembargador os Excelentíssimos Senhores Anne Helena Fischer Inojosa, do TRT da 19ª Região, 

Ivani Contini Bramante, do TRT da 2ª Região, Jane Granzoto Torres da Silva, do TRT da 2ª 

Região, José Luis Campos Xavier, do TRT da 1ª Região, Leonardo da Silveira Pacheco, do TRT da 

1ª Região, Luciane Cardoso Barzotto, do TRT da 4ª Região, Paulo Sérgio Pimenta, do TRT da 18ª 

Região, e Tereza Aparecida Asta Gemignani, do TRT da 15ª Região. Inscritos para ocupar o cargo 

destinado a Juiz do Trabalho estavam os Excelentíssimos Senhores Alexandre Marques Borba, 

Arlindo Cavalaro Neto, Bruno Alves Rodrigues, Cassio Ariel Caponi Moro, Francisco Pedro Jucá, 

Márcio Toledo Gonçalves, Nedir Veleda Moraes, Régis Franco e Silva de Carvalho, Roberto da 

Silva Fragale Filho, Rogério Neiva Pinheiro, Sandro Nahmias Melo, Thiago Henrique Ament e 

Washington Timoteo Teixeira Neto. A Excelentíssima Senhora Ministra Presidente deu início ao 

escrutínio destinado à indicação de Desembargador do Trabalho para compor o Conselho Nacional 

de Justiça, disponibilizando aos Excelentíssimos Senhores Ministros o endereço eletrônico de 

acesso ao sistema de votação. Concluída a votação secreta, apurou-se que a Excelentíssima Senhora 

Desembargadora Jane Granzoto Torres da Silva, do TRT da 2ª Região, obteve vinte e dois votos e 

que o Excelentíssimo Senhor Desembargador Paulo Sérgio Pimenta, do TRT da 18ª Região, 

alcançou quatro votos. Assim, a Excelentíssima Senhora Ministra Presidente proclamou que a 

Excelentíssima Senhora Desembargadora Jane Granzoto Torres da Silva, do TRT da 2ª Região, foi 

indicada pelo Tribunal Superior do Trabalho para compor o Conselho Nacional de Justiça, em vaga 

destinada a Desembargador do Trabalho. Na sequência, a Excelentíssima Senhora Ministra 

Presidente deu início ao escrutínio destinado à indicação de Juiz do Trabalho para compor o 

Conselho Nacional de Justiça, disponibilizando aos Excelentíssimos Senhores Ministros o endereço 

eletrônico de acesso ao sistema de votação. Concluída a votação secreta, apurou-se que o 

Excelentíssimo Senhor Juiz Roberto da Silva Fragale Filho obteve vinte e um votos, que o 

Excelentíssimo Senhor Juiz Rogério Neiva Pinheiro alcançou quatro votos e que o Excelentíssimo 

Senhor Juiz Sandro Nahmias Melo recebeu um voto. Assim, a Excelentíssima Senhora Ministra 

Presidente proclamou que o Excelentíssimo Senhor Roberto da Silva Fragale Filho foi indicado 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, em vaga destinada a Juiz do Trabalho. Na sequência, 

Página 41 de 44 Avulso do OFS 18/2021.

122



  

  

  
PPooddeerr  JJuuddiicciiáárriioo  
JJuussttiiççaa  ddoo  TTrraabbaallhhoo  
TTrriibbuunnaall  SSuuppeerriioorr  ddoo  TTrraabbaallhhoo  
Secretaria do Tribunal Pleno, do Órgão Especial e da Seção Especializada em Dissídios Coletivos - SETPOESDC 

 

 

5 

foi aprovada, por unanimidade, a seguinte Resolução Administrativa: “RESOLUÇÃO 

ADMINISTRATIVA Nº 2263, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021. Indica a Excelentíssima Senhora 

Desembargadora Jane Granzoto Torres da Silva, do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, e 

o Excelentíssimo Senhor Juiz do Trabalho Roberto da Silva Fragale Filho, Titular da 1ª Vara do 

Trabalho de São João de Meriti - RJ, para compor o Conselho Nacional de Justiça. O EGRÉGIO 

PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, em Sessão Ordinária telepresencial 

hoje realizada, sob a Presidência da Excelentíssima Senhora Ministra Maria Cristina Irigoyen 

Peduzzi, Presidente do Tribunal, presentes os Excelentíssimos Senhores Ministros Luiz Philippe 

Vieira de Mello Filho, Vice-Presidente do Tribunal, Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Corregedor-

Geral da Justiça do Trabalho, Ives Gandra da Silva Martins Filho, Renato de Lacerda Paiva, 

Emmanoel Pereira, Lelio Bentes Corrêa, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Dora Maria da 

Costa, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Mauricio Godinho Delgado, Kátia Magalhães Arruda, 

Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, Delaíde Alves Miranda Arantes, 

Hugo Carlos Scheuermann, Alexandre de Souza Agra Belmonte, Cláudio Mascarenhas Brandão, 

Douglas Alencar Rodrigues, Maria Helena Mallmann, Breno Medeiros, Alexandre Luiz Ramos, 

Luiz José Dezena da Silva, Evandro Pereira Valadão Lopes, Amaury Rodrigues Pinto Junior e 

Alberto Bastos Balazeiro e o Excelentíssimo Senhor Fábio Leal Cardoso, Subprocurador-Geral do 

Trabalho, considerando a proximidade do término dos mandatos da Excelentíssima Senhora 

Desembargadora Tânia Regina Silva Reckziegel, do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, e 

da Excelentíssima Senhora Juíza do Trabalho Flávia Moreira Guimarães Pessoa, Titular da 4ª Vara 

do Trabalho de Aracaju – SE, a ocorrer em 16 de fevereiro de 2022; considerando o disposto no art. 

103-B, incisos VIII e IX, da Constituição da República e no art. 75, inciso I, do Regimento Interno 

do Tribunal Superior do Trabalho, RESOLVE Indicar a Excelentíssima Senhora Desembargadora 

Jane Granzoto Torres da Silva, do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, e o Excelentíssimo 

Senhor Juiz do Trabalho Roberto da Silva Fragale Filho, Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João 

de Meriti - RJ, para compor o Conselho Nacional de Justiça. Publique-se.” Logo após, a 

Excelentíssima Senhora Ministra Presidente determinou o pregão do processo constante da pauta 

judicial, tendo o Colegiado assim decidido: Processo: AgR-Rcl - 1001130-51.2021.5.00.0000, 

Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, RECLAMANTE: WE CAN BR - TRABALHO 

TEMPORARIO LTDA., Advogada: Dra. ANDRE FRAGA DELLA MEA, Advogada: Dra. 

FELLIPE GUEDES DA SILVEIRA, RECLAMADO: DESEMBARGADORA DANIELE 
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CORREA SANTA CATARINA, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 

negar-lhe provimento. Nada mais havendo a tratar, a Excelentíssima Senhora Ministra Maria 

Cristina Irigoyen Peduzzi, Presidente do Tribunal, agradecendo aos Ministros, declarou encerrada a 

sessão. Para constar, eu, Eveline de Andrade Oliveira e Silva, Secretária-Geral Judiciária, lavrei esta 

Ata, que é assinada pela Excelentíssima Senhora Ministra Presidente do Tribunal Superior do 

Trabalho e por mim subscrita. Brasília, aos vinte e cinco dias do mês de outubro do ano de dois mil 

e vinte e um. 

 

 

 

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI 

Ministra Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

TRUBUNAL PLENO 

 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 2263, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021. 

Indica a Excelentíssima Senhora 

Desembargadora Jane Granzoto Torres da 

Silva, do Tribunal Regional do Trabalho da 

2ª Região, e o Excelentíssimo Senhor Juiz do 

Trabalho Roberto da Silva Fragale Filho, 

Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João 

de Meriti - RJ, para compor o Conselho 

Nacional de Justiça. 

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, em 

Sessão Ordinária telepresencial hoje realizada, sob a Presidência da Excelentíssima Senhora 

Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Presidente do Tribunal, presentes os Excelentíssimos 

Senhores Ministros Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Vice-Presidente do Tribunal, Aloysio 

Silva Corrêa da Veiga, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Ives Gandra da Silva Martins 

Filho, Renato de Lacerda Paiva, Emmanoel Pereira, Lelio Bentes Corrêa, Alberto Luiz Bresciani 

de Fontan Pereira, Dora Maria da Costa, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Mauricio Godinho 

Delgado, Kátia Magalhães Arruda, Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire 

Pimenta, Delaíde Alves Miranda Arantes, Hugo Carlos Scheuermann, Alexandre de Souza Agra 

Belmonte, Cláudio Mascarenhas Brandão, Douglas Alencar Rodrigues, Maria Helena Mallmann, 

Breno Medeiros, Alexandre Luiz Ramos, Luiz José Dezena da Silva, Evandro Pereira Valadão 

Lopes, Amaury Rodrigues Pinto Junior e Alberto Bastos Balazeiro e o Excelentíssimo Senhor 

Fábio Leal Cardoso, Subprocurador-Geral do Trabalho, 

considerando a proximidade do término dos mandatos da Excelentíssima Senhora 

Desembargadora Tânia Regina Silva Reckziegel, do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, 

e da Excelentíssima Senhora Juíza do Trabalho Flávia Moreira Guimarães Pessoa, Titular da 4ª 

Vara do Trabalho de Aracaju – SE, a ocorrer em 16 de fevereiro de 2022; 

considerando o disposto no art. 103-B, incisos VIII e IX, da Constituição da 

República e no art. 75, inciso I, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho, 

RESOLVE  

Indicar a Excelentíssima Senhora Desembargadora Jane Granzoto Torres da Silva, 

do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, e o Excelentíssimo Senhor Juiz do Trabalho 

Roberto da Silva Fragale Filho, Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João de Meriti - RJ, para 

compor o Conselho Nacional de Justiça. 

Publique-se. 

 

 

 

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI 
Ministra Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador OMAR AZIZ

 

 

PARECER Nº       , DE 2021 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre o Ofício “S” nº 18, de 2021 
(nº 782/2021, na origem), que submete à 
apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
103-B, inciso VIII, da Constituição Federal, o 
nome da Senhora Desembargadora JANE 
GRANZOTO TORRES DA SILVA, para compor o 
Conselho Nacional de Justiça - CNJ, em vaga 
destinada ao Tribunal Superior do Trabalho. 

Relator: Senador OMAR AZIZ 

Por intermédio do Ofício “S” nº 18, de 2021, é submetido à 
apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, VIII, da 
Constituição Federal, o nome da Desembargadora JANE GRANZOTO 
TORRES DA SILVA, para compor o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
em vaga destinada ao Tribunal Superior do Trabalho (TST). 

Consoante o art. 103-B, VIII, da Lei Maior, cabe ao TST indicar 
um juiz de Tribunal Regional do Trabalho (TRT) para compor o CNJ e, 
conforme o § 2º do mesmo artigo, cabe ao Senado Federal aprovar o nome 
do indicado, por maioria absoluta. 

Por seu turno, o art. 101 do Regimento Interno do Senado 
Federal (RISF), confere a esta Comissão competência para emitir parecer 
sobre indicações da presente natureza, obedecido o rito prescrito no art. 383, 
também da carta regimental. 

Em consonância com o supracitado art. 383, em seu inciso I, 
alínea a, a indicada encaminhou o seu curriculum vitae. 
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 2 

A Desembargadora JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA 
é natural do Município de São Paulo. A sua formação acadêmica inclui o 
Bacharelado em Direito, pela Universidade Presbiteriana Mackenzie; 
Extensão Universitária com Curso de Direito do Trabalho na Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa; também Curso de Especialização em 
Direito do Trabalho na Università Degli Studi Di Modena e Reggio Emilia; 
e Mestrado em Direito Político e Econômico, com área de concentração em 
Direito do Trabalho, pela Universidade Presbiteriana Mackenzie, tendo a sua 
dissertação sido apresentada e aprovada no ano de 2001, com tema “A 
Transação Extrajudicial no Direito Individual do Trabalho.” 

Quanto à sua experiência profissional, cabe destacar que a 
indicada ingressou na magistratura trabalhista no ano de 1990, como Juíza 
do Trabalho Substituta, mediante concurso de provas e títulos, tendo sido 
promovida em 1993, por merecimento, para o cargo de Juíza Presidente da 
14ª Vara do Trabalho de São Paulo.  

No ano de 2004 se tornou Desembargadora do TRT da 2ª 
Região (que abrange a Cidade de São Paulo e as regiões de Guarulhos, 
Osasco, ABC paulista e Baixada Santista), também promovida por 
merecimento. A partir de 2008 passou a exercer a Presidência da 9ª Turma 
desse Tribunal. Em 2012 assumiu a Presidência da Seção Especializada em 
Dissídios Individuais II, do TRT 2ª Região; em 2016 passou a exercer o 
cargo de Corregedora Regional do Tribunal. 

Entre os anos de 2018 e 2020 exerceu a Presidência da 6ª Turma 
do TRT da 2ª Região e desde 2020 exerce a Presidência da Seção 
Especializada em Dissídios Individuais II, do referido Tribunal. Cabe ainda 
registrar que, atendendo a convocação, atuou junto à 8ª Turma do TST, no 
período de 12/5/2014 a 18/12/2015. 

Cumpre, ademais, consignar que a Doutora JANE GRANZOTO 
TORRES DA SILVA tem exercido expressiva atividade acadêmica, na 
docência das disciplinas de Direito do Trabalho e Direito Processual do 
Trabalho na Universidade Presbiteriana Mackenzie, bem como a chefia do 
Núcleo Temático de Direitos Humanos, Sociais e da Cidadania dessa 
Universidade. 

Ademais, tem exercido a docência: na Escola da Magistratura 
do TRT da 2ª Região, onde atuou também como Coordenadora, Vice-
Diretora e Conselheira; e na Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho, ministrando disciplinas nos 

S
F

/
2

1
9

3
9

.
5

1
3

8
4

-
0

8

127



 3 

Cursos Nacionais de Formação inicial de magistrados da Justiça do 
Trabalho. 

De outra parte, devemos anotar que a ilustre indicada para o 
CNJ é autora de estudos especializados na sua área de atuação profissional, 
de que registramos os seguintes trabalhos publicados: “Programa de Pós-
Graduação em Direito Político e Econômico” – Anais das Jornadas de 
Direito e Processo do Trabalho em Homenagem ao Professor Valentin 
Carrion, Universidade Presbiteriana Mackenzie, São Paulo, 2000; “O Direito 
do Trabalho na Sociedade Contemporânea”, Coordenação, Editora LTr, 
2001; “Constitucionalismo Social – Estudos em Homenagem ao Ministro 
Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, Coordenação, Editora LTr, 2003; 
Políticas Públicas de Inserção no Mercado de Trabalho x Vínculo de 
Emprego” , obra coletiva Estado e Economia, Estudos em Homenagem a 
Ademar Pereira, Editora Saraiva, 2011. 

Cumpre também fazer referência à participação atuante da 
Doutora JANE GRANZOTO TORRES DA SILVA em diversos congressos, 
encontros, simpósios, de âmbito local, nacional e internacional, 
relacionados à sua área de atuação profissional, inclusive como palestrante. 

Devemos igualmente anotar a participação da magistrada 
indicada em bancas examinadoras de concursos para ingresso na 
Magistratura do Trabalho, bem como em entidades representativas da classe. 

Cabe, ainda, registrar que a Doutora JANE GRANZOTO 
TORRES DA SILVA, ao longo de sua carreira, tem sido agraciada com 
honrarias, entre as quais destacamos a “Ordem do Mérito Judiciário do 
Trabalho do TST, no grau Comendador; a “Ordem do Mérito de Dom 
Bosco” e o Grande Colar do Mérito Judiciário do TRT da 15ª Região. 

Cumpre, por fim, relatar que, atendendo às determinações do 
art. 383 do RISF, a ilustre indicada apresentou declarações requeridas, a 
saber: 

a) nos termos do art. 383, I, b, 1, do RISF, declaração de que há 
parente seu, conforme identificado, que exerce atividade privada vinculada 
à sua atividade profissional; 

b) nos termos do art. 383, I, b, 5, e § 2º, do RISF, declaração de 
que não atuou, nos últimos 5 (cinco) anos, em conselhos de administração 
de empresas estatais ou em cargos de direção de agências reguladoras; 
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c) nos termos do art. 383, I, b, 2, e § 2º, do RISF, declaração que 
não participa nem participou, em qualquer tempo, como sócia, proprietária 
ou gerente, de empresas ou entidades não governamentais; 

d) nos termos do art. 383, I, b, 3, e § 3º, do RISF, declaração de 
que se encontra em situação regular quanto aos tributos em âmbito federal, 
estadual e municipal, tendo anexado certidões correspondentes; 

e) nos termos do art. 383, I, b, 4, e § 2º, do RISF, declaração de 
que não figura como ré em qualquer ação judicial, e de que figura como 
autora em ação judicial em tramitação, conforme certidão anexa;  

f) nos termos do art. 383, I, b, 5, do RISF, declaração de que 
atua como magistrada do TRT da 2ª Região desde 27/06/1990; 

g) nos termos do art. 383, I, c, do RISF, argumentação escrita 
com o objetivo de demonstrar sua experiência profissional, formação técnica 
adequada e afinidade intelectual e moral para o exercício da atividade para a 
qual está sendo indicada; 

h) nos termos do art. 5º, inciso IV, da Resolução nº 7, de 2005, 
do Senado Federal, declaração de que não é membro do Congresso Nacional, 
do Poder Legislativo dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, ou 
cônjuge, companheira ou parente, em linha reta ou colateral, até o terceiro 
grau, inclusive, de membro desses Poderes. 

Em vista do exposto, consideramos que os integrantes desta 
Comissão dispõem dos elementos informativos suficientes para deliberar a 
respeito do nome da Desembargadora JANE GRANZOTO TORRES DA 
SILVA para o elevado cargo para o qual foi indicada. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator

S
F

/
2

1
9

3
9

.
5

1
3

8
4

-
0

8

129



3



ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO 

INDICAÇÃO PARA MEMBRO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

ARGUMENTAÇÃO ESCRITA, APRESENTADA DE FORMA SUCINTA, CONTENDO A EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL DO 

INDICADO, FORMAÇÃO TÉCNICA ADEQUADA E AFINIDADES INTELECTUAIS E MORAIS, PARA O EXERCÍCIO DA 

ATIVIDADE. 

(artigo 383, inciso I, alínea c, do RISF) 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

MINHA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL teve início na Companhia Força e Luz Cataguazes Leopoldina, 

onde estagiei de outubro de 1988 a dezembro de 1990, quando me formei em direito na 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Meu primeiro ano de vida profissional após a 

faculdade deu-se no escritório de advocacia José Geraldo Costa Advogados Associados, onde 

permaneci até dezembro de 1991. Após um ano de dedicação integral ao curso de mestrado na 

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RIO), atuei como advogado contratado 

da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), onde fiquei até agosto de 1993. Ingressei 

na magistratura do trabalho no Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (TRT/RJ) em 16 de 

novembro de 1993 e permaneci como juiz do Trabalho substituto ao longo dos seis primeiros 

anos. Em 1º de julho de 1999, alcancei a titularidade da 33ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro 

mediante promoção pelo critério de antiguidade. Em 16 de fevereiro de 2004, obtive remoção 

para a 1ª Vara do Trabalho de São João de Meriti, onde atualmente sigo exercendo a 

magistratura. 

Exerço paralelamente a docência, tendo ingressado como docente na Faculdade de Direito da 

Universidade Federal Fluminense (UFF) em 1998. Desde março de 2016, sou Professor Titular de 

Sociologia Jurídica e integro o corpo docente do Programa de Pós-graduação em Sociologia e 

Direito (PPGSD) desde sua fundação em 1999. Fui Professor Visitante na University of Illinois at 

Urbana-Champaign (2006), na Université Paul Valéry – Montpellier III (2009 e 2010), no Centro 

de Estudos Sociais (CES) da Universidade de Coimbra (bolsa “Um mês no CES”, 2011), na 

Université de Nantes (2016) e na Université de Paris X – Nanterre (2017-2021), assim como 

residente do Institut d’Études Avancées de Nantes (2012-2013). 

FORMAÇÃO TÉCNICA 

Obtive o bacharelado em Direito na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) em 

dezembro de 1990 e conclui o mestrado em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Rio 

de Janeiro (PUC-RIO) em agosto de 1993. Obtive o doutorado em Ciência Política pela 

Université de Montpellier I (França) em 1997, sob a orientação do Professor Michel Miaille. 

Realizei dois estágios pós-doutorais, sendo o primeiro no Institut d’Études Avancées de Nantes, 

na França (2012-2013) e o segundo na Universidad Nacional de Córdoba na Argentina (2014-

2015). Fiz várias formações complementares, com destaque para a especialização em 

Administração Judiciária da Fundação Getúlio Vargas (FGV-RIO) entre 2005 e 2006, além de 

ROBERTO DA SILVA 
FRAGALE FILHO:2690

Assinado de forma digital por 
ROBERTO DA SILVA FRAGALE 
FILHO:2690 
Dados: 2021.10.28 11:47:35 -03'00'

Página 27 de 49 Avulso do OFS 19/2021.

157



cursos de curta duração sobre conciliação, mediação, processo eletrônico, gestão de escolas 

judiciais e ética judicial. 

AFINIDADES INTELECTUAIS E MORAIS 

Durante minha vida profissional e acadêmica, dediquei-me com afinco à atividade intelectual, 

sempre pautado pelos princípios da objetividade e da honestidade científica, nunca deixando 

de indicar as circunstâncias de implicação eventualmente existentes em meus estudos. Escrevi 

ou organizei uma dezena de livros, contribui para diversas obras coletivas e publiquei uma 

grande quantidade de artigos em jornais científicos nas áreas de direito do trabalho, ensino do 

direito, educação superior e sociologia do direito. Nos últimos anos, dediquei à sociologia do 

Poder Judiciário, buscando compreender sua importância para a construção de uma cidadania 

ativa. Minha agenda de pesquisas voltou-se, mais recentemente, para o trabalho doméstico, 

sem abandonar, contudo, a reflexão sobre o judiciário. Contribuir para o aperfeiçoamento do 

Poder Judiciário é o grande desafio que se apresenta com a participação no Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ) e minhas afinidades intelectuais com a posição contribuirão, certamente, para 

uma adequada e robusta participação em suas atividades. 

O exercício da magistratura requer afinidades morais, que julgo possuir e ter exibido ao longo 

de meus 28 anos de atividade profissional. Ao longo de minha carreira, fui um juiz diligente, 

sempre preocupado em exibir os atributos de independência, imparcialidade, integridade, 

idoneidade, igualdade e competência e diligencia, os quais foram consagrados pelos Princípios 

de Bangalore, pelo Código Ibero-americano de Ética Judicial e pelo Código de Ética do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Preocupado em assegurar um efetivo acesso à Justiça, 

exerço a magistratura com dignidade e atenção às partes, sempre procurando contribuir para a 

pacificação dos conflitos sociais. Ter consciência dessa importante dimensão da magistratura é 

um traço moral que, certamente, contribuirá para uma atuação exemplar no Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ). 
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ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO 

INDICAÇÃO PARA MEMBRO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

LISTA DE PROCESSOS JUDICIAIS. 

(artigo 383, inciso I, alínea b, item 4 e § 2º, do RISF, bem como artigo 5º, inciso III, da Resolução 

nº 7/2005 SF) 

Processo: 0153506-27.2019.8.19.0001 

Autor: Roberto da Silva Fragale Filho 

Réus: Superintendência de Desportos do Estado do Rio de Janeiro e Procuradoria Geral do 

Estado 

Comarca: Comarca da Capital 

Vara: 3º Juizado Especial Fazendário 

Assunto: Dano Material/Responsabilidade da Administração (indenização por impossibilidade 

de uso das cadeiras cativas no Estádio Mario Filho – Maracanã durante os eventos da Copa do 

Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016) 

Atual tramitação processual: 

Em 11 de junho de 2021, foi proferido o seguinte despacho: 

“Valor da Execução: R$ 15.521,98. Certifico que, para os fins do art. 535 do CPC/2015, procedo à 

Intimação do executado para, querendo, apresentar impugnação no prazo de 30 (trinta) dias 

úteis, sob pena de ser observado os §§ 1º, 2º e 3º do aludido dispositivo legal.” 

Processo: 0153508-94.2019.8.19.0001 

Autor: Roberto da Silva Fragale Filho 

Réus: Superintendência de Desportos do Estado do Rio de Janeiro e Procuradoria Geral do 

Estado 

Comarca: Comarca da Capital 

Vara: 3º Juizado Especial Fazendário 

Assunto: Dano Material/Responsabilidade da Administração (indenização por impossibilidade 

de uso das cadeiras cativas no Estádio Mario Filho – Maracanã durante os eventos da Copa do 

Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016) 

Atual tramitação processual: 

Em 22 de julho de 2021, foi proferido o seguinte despacho: 

“Fls. 121: Expeça-se mandado de pagamento em favor da parte autora, com as cautelas de 

praxe. Para expedição em nome do patrono, como requerido, venha procuração com poderes 

especiais para recebimento de valores. Cumprido, dê-se baixa e arquivem-se. I-se.” 
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Processo: 0140228-85.2021.8.19.0001 

Autores: Maria Anise Vieira Brasil e Roberto da Silva Fragale Filho 

Réu: Claro S/A 

Comarca: Comarca da Capital 

Vara: 6º Juizado Especial Cível 

Assunto: Dano Material/CDC (indenização por danos materiais e morais em relação de 

consumo) 

Atual tramitação processual: 

Em 18 de outubro de 2021, foi proferida a seguinte sentença: 

“HOMOLOGO, por sentença, para que surta seus efeitos legais, o projeto de sentença 

elaborado pelo juiz leigo, na forma do artigo 40 da Lei nº 9.099/95. P.I. Em caso de depósito 

judicial referente à condenação, expeça-se alvará, independente de nova conclusão. Caso haja 

valor remanescente a ser recebido, manifeste-se o credor em 5 dias, sob pena de arquivamento 

dos autos. Após o trânsito em julgado, tratando-se de sentença de improcedência ou de 

extinção do feito sem resolução do mérito, dê-se baixa e arquivem-se imediatamente. 

Tratando-se de sentença de procedência, após o trânsito em julgado e o decurso do prazo de 

15 dias úteis para pagamento espontâneo do valor da condenação previsto no art. 523 do 

NCPC c/c o entendimento consolidado no enunciado nº 13.9.1 do Aviso nº 23/2008 do TJERJ, 

aguarde-se por mais 7 dias a manifestação das partes e, em seguida, caso permaneçam em 

silêncio, proceda-se a baixa e ao arquivamento. Cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa 

e arquivem-se os autos.” 

Processo: 0100238-07.2020.5.01.0282 

Autor: Robson Alves Gomes 

Réus: Nilza da Silva Pereira Nunes, Roberto da Silva Fragale Filho, Antonio Nocito Fragale Neto 

e Silvia Cristina Pessanha Pereira Nunes. 

Órgão julgador: 2ª Vara do Trabalho de Campos dos Goytacazes 

Assunto: Reclamação Trabalhista 

Atual tramitação processual: 

Em 24 de junho de 2021, foi realizada audiência de conciliação que resultou em acordo, cujas 

derradeiras parcelas estão pactuadas para 1º e 30 de novembro. 

Em 30 de junho de 2021, foi proferido o seguinte despacho: 

“Vistos. Aguarde-se o cumprimento do acordo celebrado.” 

ROBERTO DA SILVA 
FRAGALE 
FILHO:2690

Assinado de forma digital por 
ROBERTO DA SILVA FRAGALE 
FILHO:2690 
Dados: 2021.10.28 09:09:55 
-03'00'

Página 38 de 49 Avulso do OFS 19/2021.

168



MINISTÉRIO DA ECONOMIA Por meio do e-CAC - CPF do certificado: 921.336.147-53

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 28/10/2021 09:29:34

INFORMAÇÕES DE APOIO PARA EMISSÃO DE CERTIDÃO

CPF: 921.336.147-53 - ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO

Dados Cadastrais ________________________________________________________________________________________________
UA de Domicílio: DRF RIO DE JANEIRO I-RJ Código da UA: 07.108.00

Endereço: R ABADE RAMOS,85 - APTO 101

Bairro: JARDIM BOTANICO CEP: 22461-090 Município: RIO DE JANEIRO UF: RJ

Situação: REGULAR Data de Nascimento: 12/04/1967

Certidão Emitida ________________________________________________________________________________________________
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa:  7236.012A.E08C.1C36 Emissão: 17/08/2021 Data de Validade: 13/02/2022

_____________________________________ Diagnóstico Fiscal na Receita Federal _____________________________________

Débito com Exigibilidade Suspensa (CCPF) ________________________________________________________________________
Receita PA/Exerc. Dt. Vcto Vl.Original Sdo.Devedor Situação

0211 - IRPF 2021 29/10/2021 4.646,41 4.524,03 A VENCER

0211 - IRPF 2021 30/11/2021 4.646,41 4.646,41 A VENCER

0211 - IRPF 2021 30/12/2021 4.646,41 4.646,41 A VENCER

__________________________ Diagnóstico Fiscal na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional _________________________

Não foram detectadas pendências/exigibilidades suspensas para esse contribuinte nos controles da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

_________________________________________________________________________________________________________________
Final do Relatório
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SENADO FEDERAL 
OFÍCIO "S" N° 19, DE 2021

(nº 782/2021, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, incisos VIII e IX, da
Constituição Federal, o nome do Senhor Juiz do Trabalho Roberto da Silva Fragale Filho,
para compor o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, na vaga destinada ao Tribunal
Superior do Trabalho.

AUTORIA: Tribunal Superior do Trabalho

DOCUMENTOS:
Texto do ofício-

Página da matéria
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO / GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

Setor de Administração Federal Sul (SAFS) Quadra 8, Conjunto A, Bloco B, 5.º Andar, Sala B5.47 

 Brasília – DF - 70070-600 

Telefones: (61) 3043-4252 

E-mail: presidencia@tst.jus.br 
 

OFÍCIO TST.GP Nº  782 

 

Brasília, 28 de outubro de 2021. 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

Brasília – DF 

 

Assunto: Indicação da Excelentíssima Senhora Desembargadora Jane Granzoto Torres 

da Silva, do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, e do Excelentíssimo Senhor 

Roberto da Silva Fragale Filho, Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João de 

Meriti – RJ, para integrarem o Conselho Nacional de Justiça. 

 

Senhor Presidente, 

 

Informo a Vossa Excelência que o Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, em 

sessão ordinária, decidiu indicar o nome da Excelentíssima Senhora Desembargadora Jane 

Granzoto Torres da Silva, do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, e do 

Excelentíssimo Senhor Juiz do Trabalho Roberto da Silva Fragale Filho, Titular da 1ª Vara do 

Trabalho de São João de Meriti - RJ, para integrarem o Conselho Nacional de Justiça, nos 

termos do art. 103-B, incisos VIII e IX, da Constituição da República, respectivamente, 

consoante consta da anexa Resolução Administrativa nº 2.263, de 25 de outubro de 2021. 

Submeto, assim, as indicações em referência à apreciação dessa Casa, a teor do 

que preceitua o art. 103-B, § 2º, do Texto Constitucional. 

Para tanto, encaminho a Vossa Excelência a documentação anexa correlata à 

Desembargadora e ao Juiz do Trabalho indicados, nos termos do art. 383 do Regimento 

Interno do Senado Federal. 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO / GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

Setor de Administração Federal Sul (SAFS) Quadra 8, Conjunto A, Bloco B, 5.º Andar, Sala B5.47 

 Brasília – DF - 70070-600 

Telefones: (61) 3043-4252 

E-mail: presidencia@tst.jus.br 

No ensejo, ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, externo protestos 

da mais elevada consideração. 

Respeitosamente, 

 

 

 

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI 

Ministra Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e  

do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

MARIA CRISTINA 
IRIGOYEN 
PEDUZZI:14441829
191

Assinado de forma digital por MARIA 
CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI:14441829191 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Caixa 
Economica Federal, ou=AC CAIXA PF 1v2, 
ou=00360305134224, cn=MARIA CRISTINA 
IRIGOYEN PEDUZZI:14441829191 
Dados: 2021.10.28 12:12:37 -03'00'
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1

Juliana Soares Amorim

De: ASPAR - ASSESSORIA PARLAMENTAR . <aspar@tst.jus.br>
Enviado em: quinta-feira, 28 de outubro de 2021 14:15
Para: SLSF - Secretaria Legislativa do Senado Federal
Assunto: Indicação de Juiz do Trabalho para compor o CNJ
Anexos: 1. Identidade Funcional  TRT1 Assinado.pdf; 3. Título de Eleitor Assinado.pdf; 

2. CPF Assinado.pdf; 3.1. Certidão de Quitação Eleitoral.pdf; 7.1. Certidão - 
Declaração 3 (Estadual).pdf; 5. OFÍCIO 01.2021 - Declaração 1 (Inexistência de 
Parentes no Poder Judiciário).pdf; 6. OFÍCIO 02.2021 - Declaração 2 (Negativa 
de Sociedade e Gerência).pdf; 7. OFÍCIO 03.2021 - Declaração 3 (Regularidade 
Fiscal).pdf; 4. Currículo Assinado.pdf; 7.2. CERTIDÃO de débitos relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União Declaração 3 (Federal).pdf; 7.2.1. 
Declaração 3 (Receita).pdf; 8. OFÍCIO 04.2021 - Declaração 4 (Ações 
Judiciais).pdf; 9. OFÍCIO 05.2021 -  Declaração 5 (Tempo de atuação na 
Magistratura).pdf; 8.1. Lista de Processos.pdf; 10. OFÍCIO 06.2021 -  Declaração 
6 (Ausência de Atuação Estatais e Agências).pdf; 11. OFÍCIO 07.2021 - 
Declaração 7 (Poder Legislativo).pdf; 12. OFÍCIO 08.2021 - Declaração 8 
(Argumentação Escrita).pdf; 12.1. Argumentação Sucinta Assinada.pdf

Ilustríssimo Senhor Secretário-Geral da Mesa, Gustavo Sabóia 

 
De ordem da Excelentíssima Senhora Presidente do Tribunal Superior do Trabalho,  Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, encaminho ofício anexo, com a respectiva documentação, referente à 

indicação do Senhor Roberto da Silva Fragale Filho, Juiz Titular da 1ª Vara do 
Trabalho de São João de Meriti – RJ, para compor o CNJ, nos termos do 
artigo 103-B, inciso IX, da Constituição Federal. 
 
Informo que a certidão de regularidade fiscal (municipal) está sendo providenciada e 
encaminharemos com a maior brevidade possível.  
 
Caso haja alguma outra pendência além da certidão supracitada, peço que entrem em contato que 
tomaremos as providências necessárias. 
 

Att. 
 
 

Para ajudar a 
proteger a 
sua 
privacidade, 
o Microsoft 
Office 
impediu o 
download 

auto mático  
desta  
imagem da  
In ternet. 
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Roberto da Silva Fragale Filho
  
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/5181655086414402

  
Última atualização do currículo em 19/06/2021









Nome civil
Nome Roberto da Silva Fragale Filho

Dados pessoais
Nascimento 12/04/1967 - Rio de Janeiro/RJ - Brasil

CPF 921.336.147-53






Formação acadêmica/titulação
1993 - 1997 Doutorado em Ciência Política. 


Université de Montpellier I, U.M. I, França

Título: Le Changement de la Culture Politique Française: le cas du Parti Socialiste, Ano de obtenção: 1997

Orientador: Michel Miaille

Bolsista do(a): Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior


1992 - 1993 Mestrado em Direito. 

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, PUC-Rio, Rio De Janeiro, Brasil

Título: A Aventura Política Positivista: um projeto republicano de tutela, Ano de obtenção: 1993

Orientador: José Ribas Vieira

Bolsista do(a): Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico



2005 - 2006 Especialização em Administração Judiciária. 

Fundação Getúlio Vargas, FGV, Rio De Janeiro, Brasil

Título: Da formação para à formação continuada do magistrado: reconstruindo a trajetória da Escola da
Magistratura da Justiça do Trabalho no Estado do Rio de Janeiro

Orientador: Monografia realizada sem orientação



1985 - 1990 Graduação em Direito. 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, UERJ, Rio De Janeiro, Brasil






Pós-doutorado
2014 - 2015 Pós-Doutorado . 


Universidad Nacional de Córdoba - Argentina, UNC, Córdoba, Argentina



2012 - 2013 Pós-Doutorado . 

Institut d'Etudes Avancées de Nantes, IEA, França

Bolsista do(a): Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior





Formação complementar
2019 - 2019 Extensão universitária em Registros da Memória: Materialização da Dimensão Social de Histórias de Vid.

(Carga horária: 48h).

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, PUC-Rio, Rio De Janeiro, Brasil



2019 - 2019 Curso de curta duração em Judicial Conduct and Ethics. (Carga horária: 4h).

United Nations Office on Drugs and Crime, UNODC, Estados Unidos



2017 - 2017 Curso de curta duração em Formando Conciliadores. (Carga horária: 30h).

Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, EJ1, Brasil



2015 - 2015 Curso de curta duração em Formação de Formadores Gestores de Escola Judicial. (Carga horária: 21h).
Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho, ENAMAT, Brasil



2014 - 2014 Curso de curta duração em Mediating the Litigated Case. (Carga horária: 40h).

Pepperdine University, P.U., Malibu, Estados Unidos



2012 - 2012 Curso de curta duração em PJe-JT Módulo Prático - Utilização da Ferramenta. (Carga horária: 20h).

Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, EJ1, Brasil



2012 - 2012 Curso de curta duração em Elementos do Processo Judicial em Meio Eletrônico. (Carga horária: 20h).

Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, EJ1, Brasil



2011 - 2011 Curso de curta duração em Teoria Geral do Processo Eletrônico. (Carga horária: 12h).

Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho, ENAMAT, Brasil



2010 - 2010 Curso de curta duração em Técnicas de Entrevista e Interrogatório. (Carga horária: 8h).

Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, EJ1, Brasil



2010 - 2010 Curso de curta duração em Gerenciamento de Projetos de Pesquisa em Direito. (Carga horária: 24h).


Resumo informado pelo autor

Roberto Fragale Filho é doutor em Ciência Política pela Université de Montpellier I (1997) e Professor Titular em Sociologia Jurídica da Faculdade de Direito da
Universidade Federal Fluminense (UFF), onde integra o corpo docente do Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Direito (PPGSD). É Juiz do Trabalho Titular da 1ª Vara
do Trabalho de São João de Meriti (RJ). Entre março de 2015 e fevereiro de 2021, atuou como Juiz Auxiliar da Escola Judicial do TRT-RJ. Foi Professor Visitante na University
of Illinois at Urbana-Champaign (2006), na Université Paul Valéry (2009 e 2010), na Université de Nantes (2016) e na Université Paris Ouest Nanterre La Défense (2016,
2017, 2018, 2019 e 2020), além de Bolsista de Investigação no Centro de Estudos Sociais (CES) da Universidade de Coimbra (Prêmio "Um mês no CES", 2011) e Fellow no
Institut d'Études Avancées de Nantes, França (2012-2013).

(Texto informado pelo autor)




Imprimir
currículo
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Fundação Getúlio Vargas, FGV, Rio De Janeiro, Brasil



2010 - 2010 Curso de curta duração em Conducting Empirical Legal Scholarship Workshop. (Carga horária: 20h).

Northwestern University, NORTHWESTERN , Evanston, Estados Unidos



2010 - 2010 Curso de curta duração em Administração de Vara do Trabalho. (Carga horária: 40h).

Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho, ENAMAT, Brasil



2006 - 2006 Curso de curta duração em Formation de Formateurs. (Carga horária: 40h).

Ecole Nationale de La Magistrature, ENM, Paris, França






Atuação profissional
1. Universidade Federal Fluminense - UFF






Vínculo
institucional


2016 - Atual Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Professor Titular , Carga horária: 20, Regime:
Parcial

2008 - 2016 Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Professor Associado , Carga horária: 20, Regime:
Parcial

1998 - 2008 Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Professor Adjunto , Carga horária: 20, Regime:
Parcial

1997 - 1998 Vínculo: Professor Visitante , Enquadramento funcional: Professor Visitante , Carga horária: 20, Regime:
Parcial






Atividades


08/2014 - 12/2014 Pós-graduação, Direito Constitucional

Disciplinas ministradas: 

Administração de Conflitos e Poder Judiciário


03/2012 - Atual Pesquisa e Desenvolvimento, Pró Reitoria de Pós Graduação e Pesquisa, Programa de Pós Graduação
de Sociologia e Direito

Linhas de pesquisa:

Acesso à Justiça, Relações de Trabalho, Direitos Sociais e Instituições


04/2005 - 03/2007 Direção e Administração, Comissão Própria de Avaliação

Cargos ocupados: 

Presidente da CPA


08/2000 - Atual Pós-graduação, Sociologia e Direito

Disciplinas ministradas: 

Aspectos Sócio-Jurídicos do Trabalho , Epistemologia e Pesquisa dos Fenômenos Sócio-Jurídicos I ,
Metodologia Científica , Poder Judiciário , Sociologia das Profissões. , Tópicos Especiais em Cidadania
(Estado e Educação) , Tópicos Especiais em Trabalho (Domesticidade e Informalidade)


10/1999 - 12/2007 Conselhos, Comissões e Consultoria, Centro de Estudos Sociais Aplicados, Biblioteca da Faculdade de
Direito

Especificação: 

Membro Suplente da Comissão de Biblioteca


06/1998 - 06/2002 Direção e Administração, Centro de Estudos Sociais Aplicados, Plúrima Revista da Faculdade de Direito
da Uff

Cargos ocupados: 

Coordenador do Conselho Executivo da Revista Plúrima


11/1997 - Atual Pesquisa e Desenvolvimento, Centro de Estudos Sociais Aplicados, Departamento de Direito Publico

Linhas de pesquisa:

Práticas e Instituições Jurídicas


08/1997 - Atual Graduação, Direito

Disciplinas ministradas: 

Direito e Cinema. Direito Eleitoral. , História do Pensamento Jurídico I e II. Metodologia da Pesquisa. ,
Introdução ao Estudo do Direito I e II. , Sociologia e Direito I e II. Teoria Social e Política do Direito
Brasileiro. , Sociologia Jurídica. Sociologia das Instituições Políticas e Judiciárias. , Tópicos Especiais de
Deontologia Jurídica.


2. Institut d'Etudes Avancées de Nantes - IEA






Vínculo
institucional


2012 - 2013 Vínculo: Estágio Pós-Doutoral , Enquadramento funcional: Pesquisador, Regime: Parcial 

Outras informações: 

Bolsista da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) no âmbito
do programa Estágio Sênior.







Atividades


09/2012 - 06/2013 Pesquisa e Desenvolvimento, Résidence Temporaire

Linhas de pesquisa:

Formação de Magistrados


3. University of Illinois at Urbana-Champaign - UIUC






Vínculo
institucional


2006 - 2006 Vínculo: Professor vistante , Enquadramento funcional: Professor Visitante, Regime: Parcial






Atividades
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10/2006 - 10/2006 Pós-graduação, Law (JD)

Disciplinas ministradas: 

Brazilian Labor Law


4. Fundação Getúlio Vargas - FGV






Vínculo
institucional


2008 - 2012 Vínculo: Celetista formal , Enquadramento funcional: Professor Pesquisador , Carga horária: 20, Regime:
Parcial






Atividades


03/2009 - 12/2010 Pós-graduação, Poder Judiciário

Disciplinas ministradas: 

Gestão Judiciária , Sociologia do Poder Judiciário


5. Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região - TRT-RJ






Vínculo
institucional


2004 - Atual Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Juiz do Trabalho Titular (1ª VT/SJM), Regime:
Parcial

1999 - 2004 Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Juiz do Trabalho Titular (33ª VT/RJ), Regime:
Parcial

1993 - 1999 Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Juiz do Trabalho Substituto, Regime: Parcial






Atividades


02/2017 - Atual Conselhos, Comissões e Consultoria, Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira
Região

Especificação: 

Membro do Conselho Consultivo Unificado do TRT/RJ


03/2009 - 07/2012 Conselhos, Comissões e Consultoria, Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira
Região

Especificação: 

Membro do Conselho Cultural Pedagógico


10/1993 - Atual Serviço Técnico Especializado

Especificação: 

Magistratura


6. Ministério da Educação - MEC






Vínculo
institucional


1998 - 2008 Vínculo: Colaborador , Enquadramento funcional: Sem enquadramento funcional , Carga horária: 0,
Regime: Parcial






Atividades


11/2007 - 12/2008 Conselhos, Comissões e Consultoria, Secretaria de Educação Superior Sesu

Especificação: 

Membro da Comissão de Homologação dos Planos apresentados pelas Universidades Federais que
aderiram ao Programa de Expansão e Reestruturação das Universidades Federais (REUNI), nomeado
pela Portaria nº 944, de 20.11.2007


10/2007 - 12/2008 Conselhos, Comissões e Consultoria, Secretaria de Educação Superior Sesu

Especificação: 

Membro da Comissão de Especialistas designada para analisar as manifestações das instituições cujos
cursos de Direito estão submetidos a procedimentos de supervisão (Portaria nº 904, de 26.10.2007)


06/2007 - 12/2008 Conselhos, Comissões e Consultoria, Secretaria de Educação Superior Sesu

Especificação: 

Membro do Grupo Assessor do Plano de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais
(REUNI), nomeado pela Portaria MEC nº 552, de 25.06.2007


02/2007 - 12/2007 Conselhos, Comissões e Consultoria, Secretaria de Educação Superior Sesu

Especificação: 

Membro da Comissão de análise dos Planos de Desenvolvimento Institucional (Portaria nº 80, de
26.01.2007)


10/2006 - 01/2007 Conselhos, Comissões e Consultoria, Secretaria de Educação Superior Sesu

Especificação: 

Membro do Grupo de Trabalho instituído para subsidiar as decisões administrativas nos processos de
autorização de cursos de graduação em direito


10/2004 - 04/2005 Conselhos, Comissões e Consultoria, Secretaria de Educação Superior Sesu

Especificação: 

Membro e Relator do Grupo de Trabalho, de mútuo interesse do Ministério da Educação e da Ordem dos
Advogados do Brasil, instituído com a finalidade de realizar estudos para consolidar os parâmetros já
estabelecidos, de análise dos pedidos de autoriza


07/2002 - 12/2005 Outra atividade técnico-científica, Secretaria de Educação Superior

Especificação: 

Avaliador Ad-hoc


06/2000 - 06/2002 Conselhos, Comissões e Consultoria, Secretaria de Educação Superior, Comissão de Especialistas de
Ensino de Direito
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Especificação: 

Membro da CEED


06/1998 - 05/2000 Outra atividade técnico-científica, Secretaria de Educação Superior, Comissão de Especialistas de Ensino
de Direito

Especificação: 

Avaliador Ad-hoc


7. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP






Vínculo
institucional


2002 - 2008 Vínculo: Colaborador , Enquadramento funcional: Sem enquadramento funcional , Carga horária: 0,
Regime: Parcial






Atividades


07/2006 - 12/2008 Conselhos, Comissões e Consultoria, Diretoria de Estatística e Avaliação de Educação Superior

Especificação: 

Membro da Comissão Assessora de Avaliação da Formação Geral do Exame Nacional de Desempenho
dos Estudantes - ENADE

07/2004 - 01/2005 Conselhos, Comissões e Consultoria, Diretoria de Estatística e Avaliação de Educação Superior

Especificação: 

Membro da Comissão Assessora de Avaliação Institucional


10/2002 - 10/2003 Conselhos, Comissões e Consultoria, Diretoria de Estatística e Avaliação de Educação Superior

Especificação: 

Membro da Comissão de Avaliação Institucional


04/2002 - 12/2003 Outra atividade técnico-científica, Departamento de Estatísticas e Avaliação da Educação Superior

Especificação: 

Avaliador ad hoc


8. Ordem dos Advogados do Brasil - OAB






Vínculo
institucional


1999 - 1999 Vínculo: Colaborador , Enquadramento funcional: Sem enquadramento funcional , Carga horária: 0,
Regime: Parcial






Atividades


06/1999 - 12/1999 Outra atividade técnico-científica, Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, Comissão de
Ensino Jurídico

Especificação: 

Avaliador Ad-hoc


9. Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ






Vínculo
institucional


1993 - 1993 Vínculo: Outro , Enquadramento funcional: Advogado , Carga horária: 40, Regime: Integral

1989 - 1990 Vínculo: Outro , Enquadramento funcional: Monitor , Carga horária: 20, Regime: Parcial






Atividades


01/1993 - 08/1993 Outra atividade técnico-científica, Consultoria Jurídica

Especificação: 

Advocacia


03/1989 - 12/1990 Outra atividade técnico-científica, Centro de Ciências Sociais, Departamento de Disciplinas Básicas

Especificação: 

Monitoria


10. Université de Nantes - UNIV-NANTES






Vínculo
institucional


2016 - 2016 Vínculo: Colaborador , Enquadramento funcional: Professor Visitante , Carga horária: 10, Regime: Parcial






Atividades


03/2016 - 03/2016 Pós-graduação, Master Droit Social

Disciplinas ministradas: 

Droit du Travail Brésilien


11. Université Paris-Ouest Nanterre la Défense - PARIS OUEST






Vínculo
institucional


2018 - 2019 Vínculo: Professor Visitante , Enquadramento funcional: Professor Visitante, Regime: Parcial
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2017 - 2018 Vínculo: Professor Visitante , Enquadramento funcional: Professor Visitante, Regime: Parcial

2016 - 2017 Vínculo: Professor Visitante , Enquadramento funcional: Professor Visitante, Regime: Parcial






Atividades


12/2018 - 05/2019 Pós-graduação, Master Droit Social

Disciplinas ministradas: 

Séminaire de Droit Social Comparé


12/2017 - 05/2018 Pós-graduação, Master Droit Social

Disciplinas ministradas: 

Séminaire de Droit Social Comparé


12/2016 - 03/2017 Pós-graduação, Master Droit Social

Disciplinas ministradas: 

Séminaire de Droit Social Comparé


12. Université Paul Valéry Montpellier III - UM3






Vínculo
institucional


2010 - 2010 Vínculo: Professor Visitante , Enquadramento funcional: Professor Visitante, Regime: Parcial

2009 - 2009 Vínculo: Professor Visitante , Enquadramento funcional: Professor Visitante, Regime: Parcial






Atividades


04/2010 - 04/2010 Pesquisa e Desenvolvimento, Acteurs, Ressources et Territoires dans le Développement (UMR CNRS
5281)

Linhas de pesquisa:

Direito e Redes Sociais


01/2009 - 01/2009 Pesquisa e Desenvolvimento, Acteurs, Ressources et Territoires dans le Développement (UMR CNRS
5281)

Linhas de pesquisa:

Circulação Internacional de Ideias


13. Universidade de Coimbra - UC






Vínculo
institucional


2012 - 2012 Vínculo: Bolsista , Enquadramento funcional: Bolsista, Regime: Parcial






Atividades


05/2012 - 05/2012 Pesquisa e Desenvolvimento, Centro de Estudos Sociais da UC

Linhas de pesquisa:

Formação de Magistrados


14. Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho - ENAMAT






Vínculo
institucional


2016 - Atual Vínculo: Colaborador , Enquadramento funcional: Colaborador, Regime: Parcial






Atividades


02/2019 - 05/2019 Conselhos, Comissões e Consultoria, Direção Geral

Especificação: 

Membro da Comissão de Juízes Tutores e de Avaliação do 24º Curso Nacional de Formação Inicial (Ato
ENAMAT n. 2, de 13.02.2019)


09/2018 - 04/2020 Conselhos, Comissões e Consultoria, Direção Geral

Especificação: 

Membro do Comitê Científico de Assessoramento à Pesquisa da ENAMAT (Ato ENAMAT n. 6, de
10.09.2018, Ato ENAMAT n. 4, de 21.03.2019 e Ato ENAMAT n. 14, de 24.10.2019)


06/2018 - 02/2019 Conselhos, Comissões e Consultoria, Direção Geral

Especificação: 

Membro Coordenador da Comissão de Atualização dos Programas Nacionais de Formação Profissional
dos Magistrados do Trabalho (Ato ENAMAT n. 4, de 04.06.2018)


03/2016 - 05/2016 Conselhos, Comissões e Consultoria, Direção Geral

Especificação: 

Membro Coordenador da Comissão Transitória para Regulamentação de Pesquisas (Ato ENAMAT n. 3,
de 30.03.2016)


15. Universidad Nacional de Córdoba - Argentina - UNC






Vínculo
institucional


2014 - 2015 Vínculo: Estágio Pós-Doutoral , Enquadramento funcional: Pesquisador, Regime: Parcial
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Atividades


03/2014 - 12/2015 Pesquisa e Desenvolvimento, Centro de Estudios Avanzados

Linhas de pesquisa:

Memória e Poder Judiciário





Linhas de pesquisa

1. Acesso à Justiça, Relações de Trabalho, Direitos Sociais e Instituições



Objetivos:Partindo-se da premissa de que a busca de um fim justo pressupõe a construção de um meio
justo,
examina-se a qualidade da prestação jurisdicional brasileira sob o enfoque do modelo constitucional
de
processo nas esferas administrativa e judicial, privilegiando-se o debate das contradições entre direitos
individuais e direitos coletivos, o conflito de poderes envolvendo a efetivação de direitos fundamentais no
campo das reformas processuais civis. Paralelamente ao aperfeiçoamento das práticas processuais no
âmbito
das instituições públicas (Ministério Público, Defensoria Pública, Advocacia Pública etc.), propõe-
se a
construção de uma cidadania processual independente do Poder Público através de meios
alternativos de
resolução de conflitos. Somado a isto, consideram-se que as articulações entre
instituições, direitos sociais e
relações de trabalho estão presentes em teorizações e estratégias
sociopolíticas diferenciadas que disputam
construções múltiplas (políticas, jurídicas, sociais etc.)
buscando uma organicidade (sentido) para essas ações
(falas e atos). As configurações assumidas pelas
instituições, direitos sociais e relações de trabalho bem como
suas articulações são objeto de estudo da
presente linha de pesquisa voltada para questões teóricas e empíricas
desse universo de maneira a
analisar as opções conceituais e materiais que se apresentam no mundo
contemporâneo.


2. Práticas e Instituições Jurídicas



Objetivos:Deseja-se aqui entender o direito a partir das práticas sociais e de sua configuração
institucional, baseado na metodologia e teoria da história e ciências sociais. Com isso, pretende-se
compreender, por um lado, a relação e a importância cultural de acontecimentos singulares em suas
manifestações contemporâneas e, por outro, a causa de serem historicamente dessa forma e não de
outra. Como programa de estudos, tem-se como horizonte uma reconstrução emancipadora das teorias
sociais, combinando pesquisa empírica e pesquisa de fontes documentais.


3. Formação de Magistrados



Objetivos:Examinar o sistema de formação inicial e continuada de magistrados, bem como suas
articulações com o sistema de recrutamento e a mobilidade profissional são as preocupações centrais
dessa linha de pesquisa cujo foco volta-se preferencialmente para a magistratura trabalhista. Entre os
diferentes aspectos explorados encontram-se: (a) processos formativos e o desenvolvimento de
competências e habilidades profissionais, (b) concurso nacional e seus impactos na profissão, e (c)
processos avaliativos pedagógicos e profissionais.


4. Memória e Poder Judiciário



Objetivos:Considerando que lembramos o que nos é lembrado, retirar o Poder Judiciário da penumbra e
compreender suas dinâmicas de funcionamento a partir da reconstituição memorialística do trabalho
judicial é o que aqui se propõe. Não se trata necessariamente de examinar as cúpulas judiciais, mas, ao
contrário, pretende-se aqui jogar luz no trabalho judicial da magistratura de primeiro grau, bem como
evidenciar a heterogeneidade existente em um aparato judicial que é comumente tratado como um todo
homogêneo. Nesse sentido, pretende-se aqui examinar diferentes trajetórias profissionais, articulá-las
com o contexto social e preservar a memória como forma de resgatar as histórias da jurisdição.


5. Circulação Internacional de Ideias


6. Direito e Redes Sociais


7. Formação de Magistrados



Objetivos:Examinar o sistema de formação inicial e continuada de magistrados, bem como suas
articulações com o sistema de recrutamento e a mobilidade profissional são as preocupações centrais
dessa linha de pesquisa cujo foco volta-se preferencialmente para a magistratura trabalhista. Entre os
diferentes aspectos explorados encontram-se: (a) processos formativos e o desenvolvimento de
competências e habilidades profissionais, (b) concurso nacional e seus impactos na profissão, e (c)
processos avaliativos pedagógicos e profissionais.





Revisor de periódico
1. Revista de Informação Legislativa






Vínculo


2016 - Atual Regime: Parcial

2. Revista de Estudos Empíricos em Direito






Vínculo


2015 - Atual Regime: Parcial

3. RBPG. REVISTA BRASILEIRA DE PÓS-GRADUAÇÃO






Vínculo


2017 - 2017 Regime: Parcial

4. Revista Brasileira de Sociologia






Vínculo


2017 - 2017 Regime: Parcial

5. Estudos Historicos (Rio de Janeiro)






Vínculo


2016 - 2016 Regime: Parcial

6. Revista de Sociologia e Política (UFPR. Impresso)
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Vínculo


2015 - 2015 Regime: Parcial 

Outras informações: 

Parecerista ad hoc.


7. Revista Debates






Vínculo


2014 - 2014 Regime: Parcial 

Outras informações: 

Parecerista ad-hoc


8. Democracia Digital e Governo Eletrônico






Vínculo


2011 - 2013 Regime: Parcial 

Outras informações: 

Parecerista ad-hoc


9. Revista Opinião Jurídica






Vínculo


2011 - 2011 Regime: Parcial

10. Revista Videre






Vínculo


2010 - 2010 Regime: Parcial

11. Revista da ABET (Online)






Vínculo


2010 - 2010 Regime: Parcial 

Outras informações: 

Parecerista ad-hoc


12. Revista Direito GV






Vínculo


2009 - 2016 Regime: Parcial 

Outras informações: 

Parecerista ad-hoc


13. Educação Profissional: Ciência e Tecnologia






Vínculo


2008 - 2008 Regime: Parcial

14. Prisma Jurídico






Vínculo


2006 - 2012 Regime: Parcial 

Outras informações: 

Parecerista ad-hoc





Membro de corpo editorial
1. Revista de Direito e Liberdade






Vínculo


2015 - Atual Regime: Parcial

2. Revista Eletrônica Direito e Liberdade






Vínculo


2015 - Atual Regime: Parcial

3. Passagens: Revista Internacional de História Política e Cultura Jurídica






Vínculo


2009 - Atual Regime: Parcial

4. Revista Opinião Jurídica (Fortaleza)
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Vínculo


2007 - Atual Regime: Parcial

5. Comparative Labor Law & Policy Journal






Vínculo


2003 - Atual Regime: Parcial




Revisor de projeto de agência de fomento
1. Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES






Vínculo


2001 - Atual Regime: Parcial

Producão 



Produção bibliográfica

Artigos completos publicados em periódicos
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Judicialization of Mediation in the Brazilian Judiciary: More of the Same in Family Disputes?. e-cadernos. ,
p.162 - 184, 2013.
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Conselho Nacional de Justiça: desenho institucional, construção de agenda e processo decisóriol. Dados
(Rio de Janeiro. Impresso). , v.56, p.975 - 1007, 2013.

16.      FRAGALE FILHO, ROBERTO

PERTO DO MUNDO, LONGE DA CAPITAL: ACESSO À JUSTIÇA E JURISDIÇÃO TRABALHISTA NO
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE MERITI. PASSAGENS: REVISTA INTERNACIONAL DE HISTÓRIA
POLÍTICA E CULTURA JURÍDICA. , v.5, p.262 - 285, 2013.

17.  FRAGALE FILHO, ROBERTO

Resolving Disputes over Employment Rights in Brazil. Comparative Labor Law & Policy Journal. , v.34,
p.929 - 948, 2013.

18.      VERONESE, Alexandre; FONTAINHA, Fernando de Castro; FRAGALE FILHO, Roberto

Les usages des technologies de l’information et de la communication dans l’administration judiciaire au
Brésil. Droit et Cultures. , v.61, p.55 - 70, 2011.

19.  FRAGALE FILHO, Roberto

Aprendendo a ser juiz. ÉTICA E FILOSOFIA POLÍTICA. , v.12, p.98 - 108, 2010.

20.  FRAGALE FILHO, Roberto

Brazilian Legal Education: Curricular reform that goes further without going beyond. German Law Journal.
, v.10, p.751 - 766, 2009.
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21.  FRAGALE FILHO, Roberto; LOBAO, R. J. S.

Discursos para platéias cativas no direito do trabalho brasileiro. Passagens: Revista Internacional de
História Política e Cultura Jurídica. , v.1, p.65 - 75, 2009.
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The use of ICT in Brazilian courts. Electronic Journal of e-Government. , v.7, p.349 - 358, 2009.
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Aprendendo a ser juiz: a contribuição de uma escola judicial. Revista Trabalhista (Rio de Janeiro). , v.25,
p.169 - 175, 2008.

24.  FRAGALE FILHO, Roberto; LOBAO, R. J. S.

Captive audience speech. Comparative Labor Law & Policy Journal. , v.29, p.341 - 348, 2008.
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Panorama atual da pesquisa em direito no Brasil. Cadernos Direito GV. , v.5, p.21 - 31, 2008.
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graduação, 2003, Taubaté (SP).

  VIII Encontro de Iniciação Científica e IV Mostra de Pós-graduação: programa e resumos.. Taubaté
(SP): Universidade de Taubaté/PRPPG, 2003. p.215 -

13.  ALVIM, Joaquim Leonel de Rezende; FRAGALE FILHO, Roberto; OLIVEIRA, Danielle Fernandes de;
PAIXÃO, Daniel Pugliese

O ensino jurídico nas faculdades de direito do Município de Niterói In: 13º Seminário de Iniciação
Científica e Prêmio UFF Vasconcelos Torres de Ciência e Tecnologia, 2003, Niterói.

  13º Seminário de Iniciação Científica e Prêmio UFF Vasconcelos Torres de Ciência e Tecnologia.
Niterói (RJ): Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa, 2003.

14.  HALIS, D. C.; FRAGALE FILHO, Roberto

Manuais que informam ou manuais que desinformam? O caso da Jurisprudência Sociológica e do
Realismo Jurídico norte-americano nos livros de Direito no Brasil In: III Mostra de Pós-graduação, 2002,
Taubaté (SP).

  VII Encontro de Iniciação Científica e III Mostra de Pós-graduação: programa e resumos. Taubaté
(SP): Universidade de Taubaté/PRPPG, 2002. p.216 -

15.  ALVIM, Joaquim Leonel de Rezende; FRAGALE FILHO, Roberto; SOARES, T. A.; OLIVEIRA, Danielle
Fernandes de

Missionários, mercadores ou empregados da fé? Uma discussão sobre o vínculo empregatício dos
pastores evangélicos In: 12º Seminário de Iniciação Científica e Prêmio UFF Vasconcelos Torres de
Ciência e Tecnologia, 2002, Niterói, RJ.

  12º Seminário de Iniciação Científica e Prêmio UFF Vasconcelos Torres de Ciência e Tecnologia.
Niterói, RJ: Universidade Federal Fluminense, 2002. p.271 -

16.  ALVIM, Joaquim Leonel de Rezende; FRAGALE FILHO, Roberto; MIRANDA, C. E. C. R.; SOARES, T. A.

Missionários, mercadores ou empregados da fé: uma discussão sobre o vínculo empregatício dos
pastores evangélicos In: 11º Seminário de Iniciação Científica e Prêmio UFF Vasconcellos Torres de
Ciência e Tecnologia, 2001, Niterói, RJ.

  11º Seminário de Iniciação Científica e Prêmio UFF Vasconcellos Torres de Ciência e Tecnologia.
Niterói, RJ: Universidade Federal Fluminense, 2001. p.282 -

17.  ALVIM, Joaquim Leonel de Rezende; FRAGALE FILHO, Roberto; MONÇÃO, S. C. F.; MIRANDA, C. E. C.
R.

As transformações da categoria sócio-jurídica trabalho vistas por meio do discurso dos magistrados do
trabalho In: 10º Seminário de Iniciação Científica e Prêmio UFF Vasconcellos Torres de Ciência e
Tecnologia, 2000, Niterói, RJ.

  10º Seminário de Iniciação Científica e Prêmio UFF Vasconcellos Torres de Ciência e Tecnologia.
Niterói, RJ: Universidade Federal Fluminense, 2000. p.271 -

18.  ALVIM, Joaquim Leonel de Rezende; FRAGALE FILHO, Roberto; MONÇÃO, S. C. F.

As transformações da categoria sócio-jurídica trabalho vistas através do discurso dos magistrados do
trabalho In: 9º Seminário de Iniciação Científica e Prêmio UFF Vasconcelos Torres de Ciência e
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Tecnologia, 1999, Niterói, RJ.

  9º Seminário de Iniciação Científica e Prêmio UFF Vasconcelos Torres de Ciência e Tecnologia.
Niterói, RJ: Universidade Federal Fluminense, 1999. p.257 -

Trabalhos publicados em anais de eventos (resumo expandido)

1.  MOREIRA, Rafaela Selem; FRAGALE FILHO, Roberto

Reconhecimento de direitos e acesso ao judiciário: uma revisão bibliográfica para estudo sobre variáveis
determinantes em favelas cariocas In: II CONINTER. Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais
e Humanidades. Globalização e Interdisciplinaridade., 2013, Belo Horizonte (MG).

  II CONINTER. Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades. Globalização e
Interdisciplinaridade.. , 2013.

Artigos em jornal de notícias

1.  FRAGALE FILHO, Roberto

Afogando em petições online. Jota. https://jota.info/, 2017.

2.  FRAGALE FILHO, ROBERTO

Juízes e lixeiros. Jota. https://jota.info/, 2017.

3.  FRAGALE FILHO, Roberto

O boom dos projetos de história oral. Jota. http://jota.info/, 2016.

4.  FRAGALE FILHO, Roberto; SCIAMMARELLA, A. P. O.

Os difíceis caminhos da participação popular no sistema de justiça. Jota. http://jota.info/, 2016.

5.  FRAGALE FILHO, Roberto

Vida de juiz. Jota. http://jota.info/, 2016.

6.  FRAGALE FILHO, Roberto

Do abraço à ocupação. Jota. http://jota.info/, 2015.

7.  FRAGALE FILHO, Roberto

Em busca da memória judicial perdida. Jota. http://jota.info/, 2015.

8.  VERONESE, Alexandre Kehrig; KOERNER, A.; ENGELMANN, Fabiano; FONTAINHA, Fernando de
Castro; FRAGALE FILHO, Roberto

Judiciário e Sociedade. Jota. http://jota.info/, 2015.

9.  FRAGALE FILHO, Roberto

Quando a sociedade vira insumo judicial. Jota. http://jota.info/, 2015.

10.  KOERNER, A.; FRAGALE FILHO, Roberto

Do controle externo à participação cidadã: 10 anos de CNJ. Jota. http://jota.info, 2014.

11.  FRAGALE FILHO, Roberto

Diretrizes curriculares para o ensino jurídico: uma novela sem fim?. CM News. Marília, SP, 2003.

Artigos em revistas (Magazine)

1.  FRAGALE FILHO, Roberto

Escolhas pós-pandemia. Jota. https://jota.info/, 2020.

2.  FRAGALE FILHO, Roberto

Viagens ao redor de minhas telas. Jota. https://jota.info/, 2020.

3.  FRAGALE FILHO, Roberto

Concurso para juiz: algumas possibilidades de mudança. Jota. https://jota.info/, 2019.

4.  FRAGALE FILHO, ROBERTO

Desafios para recrutamento e formação de juízes. Jota. https://www.jota.info/, 2019.

5.  FRAGALE FILHO, ROBERTO

Um olhar estrangeiro: Perry Anderson e o Brasil pós-Plano Real. Jota. https://jota.info/, 2019.

6.  FRAGALE FILHO, Roberto

O que aconteceu com a literatura jurídica?. Jota. https://jota.info/, 2018.

7.  FRAGALE FILHO, Roberto

Do abraço à ocupação: breve esforço de compreensão. No Mérito. Rio de Janeiro (RJ), p.12 - 13, 2015.

8.  FRAGALE FILHO, Roberto

Representando a magistratura: o caso da França. No Mérito. Rio de Janeiro (RJ), p.14 - 15, 2013.

9.  FRAGALE FILHO, Roberto

Direitos sobre a Internet. Revista i-coletiva. Rio de Janeiro, RJ, v.5, 2003.

10.  FRAGALE FILHO, Roberto

MEC torna público relatório sobre proposta de alteração das normas que regulamentam oferta de EAD no
nível Superior. Revista i-coletiva. Rio de Janeiro, RJ, v.5, 2003.

Demais produções bibliográficas

1.  FRAGALE FILHO, Roberto

O cidadão virtual. Rio de Janeiro (RJ):Fundação Konrad Adenauer, 2003. (Artigo, Tradução)

2.  FRAGALE FILHO, Roberto; ALVIM, Joaquim Leonel de Rezende

A questão do futuro do Direito do Trabalho: Visão da Europa. Rio de Janeiro:Edições Trabalhistas,
2000. (Artigo, Tradução)

3.  FRAGALE FILHO, Roberto

Cidadania e Imigração. Porto Alegre:Síntese, 1999. (Artigo, Tradução)

4.  FRAGALE FILHO, ROBERTO

Para que serve o Direito?. , 2017. (Outro, Tradução)

5.  FRAGALE FILHO, ROBERTO

Prefácio. Rio de Janeiro:Autografia, 2018. (Prefácio, Prefácio Posfácio)

6.  FRAGALE FILHO, Roberto

Prefácio. Lisboa (Portugal):Juruá, 2016. (Prefácio, Prefácio Posfácio)

7.  FRAGALE FILHO, Roberto

Prefácio. Curitiba (PR):Juruá, 2015. (Prefácio, Prefácio Posfácio)

8.  FRAGALE FILHO, Roberto

Apresentação. Belo Horizonte (MG):Editora Fórum, 2011. (Apresentação, Prefácio Posfácio)

9.  FRAGALE FILHO, Roberto

Os desafios da formação de magistrados trabalhistas no Brasil. Working paper. Coimbra:Centro de
Estudos Sociais (CES), 2012. (Outra produção bibliográfica)

10.  FRAGALE FILHO, Roberto

Execução contra a Fazenda Pública. Resenha. Porto Alegre:Síntese, 2000. (Outra produção
bibliográfica)

Produção técnica
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Trabalhos técnicos

1.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para a Revista Direito e Liberdade, 2021


2.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para a Revista Direito e Liberdade, 2020


3.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para Revista Chilena de Derecho del Trabajo y de la Seguridad
Social, 2020


4.  FRAGALE FILHO, Roberto

Digital Governance in Municipalities Worldwide: A longitudinal assessment of municipal websites
throughout the world, 2018


5.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação (AEX - Edital nº 15/2018 - Seleção 2018/2019), 2018


6.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para Revista de Estudos Empíricos em Direito, 2018


7.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para Revista de Informação Legislativa, 2018


8.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para Revista Brasileira de Sociologia, 2017


9.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de dois artigos para Revista Brasileira de Pós-Graduação (RBPG), 2017


10.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para Revista de Estudos Empíricos em Direito, 2016


11.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para Revista de Informação Legislativa, 2016


12.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para Revista Direito GV, 2016


13.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para revista Estudos Históricos, 2016


14.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação (Doutorado Pleno no Exterior 2016), 2016


15.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para Revista de Estudos Empíricos em Direito, 2015


16.  FRAGALE FILHO, ROBERTO

Parecer de avaliação de artigo para Revista de Sociologia e Política, 2015


17.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para Revista Debates, 2014


18.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de dois artigos para Revista Direito GV, 2012


19.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação do Prêmio Economia Criativa - Edital de apoio à pesquisa em Economia
Criativa, 2012


20.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecerista da avaliação de cursos superiores do Guia do Estudante da Editora Abril, 2012


21.  FRAGALE FILHO, Roberto

Avaliador do Edital Jovens Pesquisadores, 2011


22.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para Revista Opinião Jurídica, 2011


23.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de sete artigos para XX Congresso Nacional do CONPEDI, 2011


24.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecerista da avaliação de cursos superiores do Guia do Estudante da Editora Abril, 2011


25.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para Revista Videre, 2010


26.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecerista da avaliação de cursos superiores do Guia do Estudante da Editora Abril, 2010


27.  FRAGALE FILHO, Roberto

Nota técnica sobre a proposta de regulamentação sobre concursos públicos para ingresso na
magistratura elaborada pelo Conselho Nacional de Justiça em março de 2009, 2009


28.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecerista da avaliação de cursos superiores do Guia do Estudante da Editora Abril, 2009


29.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para Educação Profissional: Ciência e Tecnologia, 2008


30.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecerista da avaliação de cursos superiores do Guia do Estudante da Editora Abril, 2008


31.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecerista do Comitê avaliador no processo seletivo do Programa de Incentivo à Produção
Científica, Técnica e Artística - Prociência, 2008


32.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer da Comissão de Priorização das candidaturas do Doutorado Pleno no Exterior - Demais
Países, 2007


33.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecerista ad hoc do Conselho Editorial da Universidade Vale do Itajaí, 2007


34.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecerista da avaliação de cursos superiores do Guia do Estudante da Editora Abril, 2007


35.  FRAGALE FILHO, Roberto

Formation de Formateurs (Relatório de participação em curso promovido pela École Nationale de
la Magistrature - França), 2006


36.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecerista da avaliação de cursos superiores do Guia do Estudante da Editora Abril, 2006


37.  FRAGALE FILHO, Roberto; ALVIM, Joaquim Leonel de Rezende

Avaliação das Condições Iniciais de Oferta para Autorização do Curso de Direito no Campus de
Sobradinho da Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC), 2005


38.  FRAGALE FILHO, Roberto

Entrevistas para Doutorado Pleno no Exterior, 2005


39.  PEDERNEIRAS, Mário Portugal; FRAGALE FILHO, Roberto; SANT'ANNA, Alayde Avelar Freire; SOUSA
JÚNIOR, José Geraldo de; MEDINA, Paulo Roberto de Gôuvea; ARAGÃO, Raimundo Cézar Britto;
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BEZERRA, Roberto Cláudio Frota

Relatório do Grupo de Tabalho MEC-OAB, 2005


40.  COSTA, Celso José da; FRAGALE FILHO, Roberto

Avaliação das condições para credenciamento do Centro Universitário Campos de Andrade para
oferta de curso de Especialização a distância e autorização de oferta do curso de Especialização
de Formação de Profissionais para Educação a Distância, 2004


41.  MAIA, Carmem; FRAGALE FILHO, Roberto; SOUZA, José Vieira de; SOUSA, Carmélia Anna Amaral

Avaliação das condições para credenciamento do Centro Universitário Newton Lins para oferta de
cursos de graduação a distância e autorização de oferta dos cursos de graduação em Direito,
Economia, Ciências Contábeis, Administração de Empresas, Turismo, Jornalismo, Publicidade e
Propaganda, Relações Públicas e Pedagogia., 2004


42.  FRAGALE FILHO, Roberto; FREITAS, Roberto Fernando de Souza; ANDRADE, Maria Lúcia Rehder de

Avaliação Institucional das Faculdades Integradas de Amparo (FIA) para fins de transformação em
Centro Universitário, 2004


43.  FRAGALE FILHO, Roberto

Entrevistas para Doutorado Pleno no Exterior, 2004


44.  FRAGALE FILHO, Roberto; KOZICKI, K.

Avaliação das Condições Iniciais para Autorização do Curso de Direito da União das Faculdades
Alfredo Nasser (UNIFAN), 2003


45.  FRAGALE FILHO, Roberto; MAIA, Carmem

Avaliação das Condições para Credenciamento da Universidade Tiradentes para Oferta de
Programa de Pós-graduação Lato Sensu a Distância, 2003


46.  FRAGALE FILHO, Roberto; AMORIM, T. N. G. F.

Avaliação do Pedido de Aumento de Vagas com Implantação de Turno Matutino para os Cursos de
Administração e Direito, 2003


47.  FRAGALE FILHO, Roberto; TESSLER, L. R.; COELHO, M. J.

Avaliação Institucional da Faculdade Integrada da Bahia (FIB) para fins de transformação em
Centro Universitário, 2003


48.  FRAGALE FILHO, Roberto

Entrevistas para Doutorado Pleno no Exterior, 2003


49.  FRAGALE FILHO, Roberto; SOARES, F. M.

Relatório de Avaliação Externa - Programa de Avaliação Institucional da Fundação Educacional
Serra dos Órgãos, 2003


50.  FRAGALE FILHO, Roberto; CORRÊA, J. M.

Avaliação das Condições de Ensino do Curso de Direito do Centro de Ensino Superior Unificado
de Brasília (CESUBRA), 2002


51.  COSTAS, J. M. M.; FRAGALE FILHO, Roberto; FIGUEIREDO, L. M.

Avaliação das Condições para Credenciamento da Pontifícia Universidade Católica de Minas
Gerais para Oferta de Programa de Pós-graduação Lato Sensu a Distância, 2002


52.  FRAGALE FILHO, Roberto

Entrevistas para Doutorado Pleno no Exterior, 2002


53.  FRAGALE FILHO, Roberto; KEGEL, P. L.

Avaliação das Condições de Oferta do Curso de Direito da Pontifícia Universidade Católica de
Minas Gerais (Poços de Caldas), 2001


54.  FRAGALE FILHO, Roberto; OLIVEIRA, O. M. B. A.

Avaliação das Condições de Oferta do Curso de Direito da Universidade São Marcos, 2001


55.  SCAFF, F. F.; FRAGALE FILHO, Roberto

Avaliação das Condições Iniciais de Oferta do Curso de Direito das Faculdades de Campinas, 2001


56.  FRAGALE FILHO, Roberto; GOMES, L. V. B.; ROVER, A. J.

Avaliação do Pedido de Credenciamento da Universidade Braz Cubas com vistas à Autorização
para Oferta na Modalidade a Distância de Disciplinas nos Cursos de Graduação, 2001


57.  FRAGALE FILHO, Roberto; NUNES, D. J.; LOULA, R. C.

Avaliação do Projeto de Implantação de Turno Matutino dos Cursos de Administração, Direito e
Sistemas de Informação da Faculdade EuroAmericana, 2001


58.  FREITAS, Roberto Fernando de Souza; FRAGALE FILHO, Roberto; SCHONS, C. R.; NUNES, D. J.;
VIEIRA, E. T.; MORAIS, M. C. B.

Avaliação do Projeto de Instalação de Novo Campus pela Pontifícia Universidade Católica do
Paraná na Cidade de Londrina, 2001


59.  FRAGALE FILHO, Roberto; SUÑÉ, L. S. V. S.

Avaliação do Projeto de Transformação da Faculdade Alvorada de Informática e Processamento de
Dados e da Faculdade Alvorada de Educação Física e de Desportos em Centro Universitário
Alvorada, 2001


60.  ZUCCO, C.; FRAGALE FILHO, Roberto

Avaliação do Projeto de Transformação das Faculdades Metodistas Integradas Izabela Hendrix em
Centro Universitário Metodista Izabela Hendrix, 2001


61.  FREITAS, Roberto Fernando de Souza; FRAGALE FILHO, Roberto

Avaliação do Projeto de Transformação do Centro de Ensino Superior do Pará em Centro
Universitário do Pará, 2001


62.  FRAGALE FILHO, Roberto

Avaliação das Condições de Oferta do Curso de Direito do Centro Universitário do Espírito Santo,
2000


63.  FRAGALE FILHO, Roberto; VENDRAMINI, S. M. M.

Avaliação das Condições de Oferta do Curso de Direito do Centro Universitário do Norte Paulista,
2000


64.  FRAGALE FILHO, Roberto; LOIS, C. C.

Avaliação das Condições Iniciais de Oferta do Curso de Direito do Centro Universitário Nossa
Senhora do Patrocínio, 2000


65.  BOUCAULT, C. E. A.; FRAGALE FILHO, Roberto

Avaliação das Condições Iniciais de Oferta do Curso de Direito do Instituto de Ensino Superior de
Fortaleza, 2000


66.  FRAGALE FILHO, Roberto; ARAÚJO, S. L. S.

Avaliação das Condições de Oferta do Curso de Direito da Universidade de Sorocaba, 1999


67.  ALVIM, Joaquim Leonel de Rezende; FRAGALE FILHO, Roberto

Avaliação das Condições de Oferta do Curso de Direito da Universidade Estadual do Mato Grosso
do Sul, 1999


68.  FRAGALE FILHO, Roberto; MANIGLIA, E.

Avaliação das Condições de Oferta do Curso de Direito da Universidade Federal de Sergipe, 1999


69.  FRAGALE FILHO, Roberto; COSTA, P. S. W.

Avaliação das Condições de Oferta do Curso de Direito da Universidade Federal do Acre, 1999


70.  FRAGALE FILHO, Roberto; MARTINS, R. D.

Avaliação das Condições de Oferta do Curso de Direito da Universidade Federal do de Mato
Grosso, 1999


71.  ALVIM, Joaquim Leonel de Rezende; FRAGALE FILHO, Roberto

Avaliação das Condições de Oferta do Curso de Direito da Universidade da Cidade de São Paulo,
1998
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Demais produções técnicas

1.  FRAGALE FILHO, ROBERTO

Alteridade: aula e oficinas, 2019. (Outro, Curso de curta duração ministrado)

2.  FRAGALE FILHO, Roberto; RICHA, M.; TRINDADE, R.

Tutoria em Eticidade (24º CFI), 2019. (Outro, Curso de curta duração ministrado)

3.  FRAGALE FILHO, ROBERTO; RICHA, M.; TRINDADE, R.

Tutoria em Eticidade (25º CFI), 2019. (Outro, Curso de curta duração ministrado)

4.  FRAGALE FILHO, Roberto

CJ 829: Trends and Court Planning, 2018. (Outro, Curso de curta duração ministrado)

5.  FRAGALE FILHO, Roberto; LOPES, Lila Carolina

Laboratório Judicial - Oficina de Instrução Processual (22º CFI), 2017. (Outro, Curso de curta duração
ministrado)

6.  FRAGALE FILHO, ROBERTO; LOPES, Lila Carolina

Laboratório Judicial - Oficina de Instrução Processual (23º CFI), 2017. (Outro, Curso de curta duração
ministrado)

7.  FRAGALE FILHO, Roberto; RAMOS, Alexandre Luiz

Laboratório Judicial - Oficina de Decisão Judicial (21º CFI), 2016. (Outro, Curso de curta duração
ministrado)

8.  FRAGALE FILHO, Roberto; PESSOA, F.

Laboratório Judicial - Oficina de Decisão Processual (20º CFI), 2015. (Outro, Curso de curta duração
ministrado)

9.  FRAGALE FILHO, Roberto

Magistratura: uma profissão em mutação, 2014. (Outro, Curso de curta duração ministrado)

10.  FRAGALE FILHO, ROBERTO

O papel das escolas de magistratura na formação dos magistrados, 2014. (Outro, Curso de curta
duração ministrado)

11.  FRAGALE FILHO, Roberto

O sistema de formação profissional no judiciário trabalhista, 2013. (Outro, Curso de curta duração
ministrado)

12.  FRAGALE FILHO, Roberto; FRIEDMAN, Joel

A comparative examination of selected labor and employment law issues, 2012. (Outro, Curso de
curta duração ministrado)

13.  FRAGALE FILHO, Roberto

Formação de tutores para formação inicial, 2012. (Outro, Curso de curta duração ministrado)

14.  FRAGALE FILHO, Roberto; FRIEDMAN, Joel

A comparative examination of selected labor and employment law issues, 2011. (Outro, Curso de
curta duração ministrado)

15.  FRAGALE FILHO, Roberto

Ensino do Direito e estratégias pedagógicas, 2011. (Outro, Curso de curta duração ministrado)

16.  FRAGALE FILHO, Roberto

Direito do Trabalho: reinventando a regulação da subordinação, 2009. (Especialização, Curso de
curta duração ministrado)

17.  FRAGALE FILHO, Roberto

Perto do mundo, longe da Capital: acesso à Justiça e jurisdição trabalhista no Município de São
João de Meriti, 2009. (Relatório de pesquisa)

18.  FRAGALE FILHO, Roberto

As diretrizes curriculares e seu impacto na organização didático-pedagógica dos cursos jurídicos,
2006. (Outro, Curso de curta duração ministrado)

19.  FRAGALE FILHO, Roberto

Brazilian Labor Law, 2006. (Outro, Curso de curta duração ministrado)

20.  FRAGALE FILHO, Roberto

Universalidade dos direitos sociais em um mundo globalizado, 2006. (Especialização, Curso de curta
duração ministrado)

Produção artística/cultural

Artes Visuais

1.  FRAGALE FILHO, Roberto

Evento: Délio Barreto de Albuquerque Maranhão: um juiz de verdade, 2015. Local Evento: Centro
Cultural do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região. Cidade do evento: Rio de Janeiro (RJ).
País: Brasil. Instituição promotora: Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região. Tipo de evento:
Apresentação. 



Atividade dos autores: Roteirista. Temporada: 14/05/2015 a 10/7/2015.

Orientações e Supervisões

Orientações e supervisões




Orientações e supervisões concluídas

Dissertações de mestrado: orientador principal

1. 


 Fabiano Fernandes Luzes. Do Populismo ao Neopopulismo no Brasil: Uma inflexão na
sistematização da tutela de direitos trabalhistas e um caminhar para sua desregulamentação. 2021.
Dissertação (Sociologia e Direito) - Universidade Federal Fluminense

2. 

 Nathalya Royer. A vida não é justa? A trajetória de Andréa Pachá, uma juíza que esteve no
Conselho Nacional de Justiça. 2019. Dissertação (Sociologia e Direito) - Universidade Federal
Fluminense

3. 


 Ana Letícia Domingues Jacinto. Condições de Trabalho dos Rodoviários do Rio de Janeiro:
Apropriações sociojurídicas de uma categoria em movimento. 2019. Dissertação (Sociologia e
Direito) - Universidade Federal Fluminense

4. 
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 Adriana Avelar Alves. Onde estão os(as) juízes(as) negros(as) no Brasil? Recorte na
magistratura brasileira: perspectivas sociais e políticas. 2019. Dissertação (Sociologia e Direito) -
Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

5. 


 Thais Lemos dos Santos. Cartografia de uma disciplina (ou de uma matéria ou, ainda, de um
conteúdo): a Sociologia Jurídica no mundo acadêmico do direito. 2018. Dissertação (Sociologia e
Direito) - Universidade Federal Fluminense

6. 


 Tayssa Botelho dos Santos. Esse é tempo de trabalhos partidos: vestígios da fissuração no
local de trabalho brasileiro. 2016. Dissertação (Direito Constitucional) - Universidade Federal
Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

7. 


 Ana Paula de Oliveira Sciammarella. Quando gênero se dilui em competência (judiciária). 2014.
Dissertação (Sociologia e Direito) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

8.  Flávio Henrique de Melo. A gestão em vara judicial sob a visão do juiz pró-ativo. 2012. Dissertação
(Poder Judiciário) - Fundação Getúlio Vargas

9.  Fernando Jorge Cassar. As comissões de conciliação prévia na Justiça do Trabalho: uma
abordagem sobre sua importância e o esvaziamento ao longo da última década de sua vigência.
2012. Dissertação (Poder Judiciário) - Fundação Getúlio Vargas

10.  Izabel Saenger Nuñez. Dogmas e doutrinas: verdades consagradas e interpretações sobre o
Tribunal do Júri. 2012. Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade Federal Fluminense

11.  Rodolfo José Guimarães Cavalcanti. A TV digital brasileira a serviço do processo judicial eletrônico:
o ambiente de interatividade da TV digital brasileira como proposta para um modelo na gravação
de audiência das varas federais criminais. 2011. Dissertação (Poder Judiciário) - Fundação Getúlio
Vargas

12.  Mag Carvalho Paletta. Audiência de conciliação nos Juizados Especiais Cíveis cariocas: obstáculo
ou solução?. 2011. Dissertação (Poder Judiciário) - Fundação Getúlio Vargas

13.  Adel Américo Dias de Oliveira. Alguns fatores limitadores da celeridade da prestação jurisdicional
no âmbito dos Juizados Especiais Federais da 4ª Região. 2010. Dissertação (Poder Judiciário) -
Fundação Getúlio Vargas

14.  Rosângela do Carmo Olivieri. Autos eletrônicos na Justiça Federal da 2ª Região: a contribuição do
processo eletrônico na redução do tempo de tramitação dos processos. 2010. Dissertação (Poder
Judiciário) - Fundação Getúlio Vargas

15.  Monique Geller Moszkowicz. O papel das Escolas de Magistratura na seleção e formação do
magistrado contemporâneo. 2010. Dissertação (Poder Judiciário) - Fundação Getúlio Vargas

16.  Ricardo Fioreze. Gestão processual em Varas do Trabalho: instrumento de concretização dos
direitos fundamentais à efetividade da atividade jurisdicional e à razoável duração do processo.
2009. Dissertação (Poder Judiciário) - Fundação Getúlio Vargas

17.  Neusa Líbera Lodi. Liquidação da sentença exclusivamente pela secretaria da Vara: um avanço na
celeridade da execução trabalhista. 2009. Dissertação (Poder Judiciário) - Fundação Getúlio Vargas

18.
 Francisco Ubiratan Conde Barreto Junior. Mudanças institucionais no Poder Judiário: um estudo

de caso sobre a implantação da qualidade nos tribunais. 2009. Dissertação (Ciências Jurídicas e
Sociais) - Universidade Federal Fluminense

19.
 Rodolfo Liberato de Noronha. Nos corredores dos tribunais: um estudo sobre novas

arquiteturas judiciais. 2009. Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade Federal
Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

20.
 Fernanda Andrade Almeida. De liberal a social: os debates acerca do direito de resistência na

Assembléia Nacional Constituinte de 1987/1988. 2008. Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) -
Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

21.  Lina Lúcia Queiroz Ponce. Espelho, espelho meu, que professor - de sociologia jurídica - sou eu?
Análise da identidade docente e sua reflexividade. 2006. Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) -
Universidade Federal Fluminense

22.
 Fernando de Castro Fontainha. O empreendedor como novo tipo de juiz: um diagnóstico a partir

da informatização dos tribunais brasileiros. 2006. Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) -
Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

23.
 Pedro Heitor Barros Geraldo. O Senador e o Bispo: encontros e desencontros na ante-sala da

política. 2006. Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

24.  Rita de Cássia Paula Pereira. Descobrindo Santo Ivo: a construção das identidades dos defensores
públicos do Estado do Rio de Janeiro. 2005. Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade
Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

25.
 Ellen Simas Gonçalves Coutinho. Relativizando a noção de direito adquirido: um olhar

exemplificativo a partir da reforma da Previdência Social. 2005. Dissertação (Ciências Jurídicas e
Sociais) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

26.
 Magnae Latitia Brito dos Reis de Oliveira. O e-mail e o ambiente de trabalho: poder empregatício

e direito à privacidade. 2004. Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade Federal
Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

27.
 Lidia Caldeira Lustosa Cabral. O princípio constitucional da gestão democrática do ensino

público: um olhar sobre o ensino fundamental da Cidade do Rio de Janeiro. 2004. Dissertação
(Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade Federal Fluminense

28.
 Fernanda Maria da Costa Vieira. Presos em nome da lei? Estado penal e criminalização do MST.

2004. Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

29.  Cíntia Muniz de Souza. Balcão de Direitos: uma experiência de acesso à justiça para comunidades
de baixa renda. 2003. Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

30.
 Alexandre Albernaz Bibiani. Inspeção do Trabalho e sua trajetória no Brasil: articulações

possíveis entre cidadania e trabalho. 2003. Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade
Federal Fluminense
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31.
 Denis de Castro Halis. Oliver Wendell Holmes Jr.: o grande dissidente molda a América. 2003.

Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

32.  Felipe de Santa Cruz Oliveira. Tempo de trabalho & trabalho bancário: os impasses de uma relação
outrora sincrônica. 2003. Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

33.
 Teresa Cristina D'Almeida Basteiro. Os novos usos da greve. 2002. Dissertação (Ciências Jurídicas

e Sociais) - Universidade Federal Fluminense

Teses de doutorado: orientador principal

1. 


 Amanda Alves de Souza. Prática, Extensão ou Clínica no Direito: Limites e possibilidades de
(re)invenção do campo do ensino jurídico. 2020. Tese (Sociologia e Direito) - Universidade Federal
Fluminense

2. 


 Ana Paula de Oliveira Sciammarella. Magistratura das Magistradas: Uma análise da condição
profissional feminina no judiciário fluminense. 2019. Tese (Sociologia e Direito) - Universidade Federal
Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

3. 


 Carolina Pereira Lins Mesquita. O espiritismo terapêutico e sua judicialização: estudo de caso
dos trabalhos espirituais de João de Deus, na casa de Dom Inácio de Loyola, em Abadiânia, Goiás.
2018. Tese (Sociologia e Direito) - Universidade Federal Fluminense

4. 


 Rafaela Selem Moreira. Do acesso à justiça para a cidadania à construção da cidadania para a
justiça: decodificando o potencial da justiça itinerante. 2017. Tese (Sociologia e Direito) -
Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

5.
 Juliana Lívia Antunes da Rocha. Audiências públicas no Supremo Tribunal Federal: da

tecnicidade à democracia?. 2016. Tese (Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade Federal
Fluminense

6. 


 Amanda Alves de Souza. Ensino jurídico e perfis docentes: uma análise das disputas no campo
do ensino jurídico e da relação entre teoria e prática. 2016. Tese (Sociologia e Direito) - Universidade
Federal Fluminense

7. 


 Cristiana Vianna Veras. Um estranho na orquestra, um ruído na música: a apropriação da
mediação pelo poder judiciário a partir de uma experiência no Cejusc do TJRJ. 2015. Tese
(Sociologia e Direito) - Universidade Federal Fluminense

8. 


 Rodolfo de Liberato Noronha. Dentro do tribunal, fora do processo: análise empírica do Prêmio
Innovare. 2014. Tese (Sociologia e Direito) - Universidade Federal Fluminense

9. 


 Fernanda Andrade Almeida. O juiz "bicho-papão" e a "lei em movimento": um caso de
judicialização à brasileira. 2013. Tese (Sociologia e Direito) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do RJ

Monografias de conclusão de curso de aperfeiçoamento/especialização

1.  Guilherme Eugênio de Vasconcellos. A autonomia e o controle externo da ANATEL. 2005. Monografia
(Direito das Telecomunicações) - Centro Universitário da Cidade

Trabalhos de conclusão de curso de graduação

1.  Lucas Vieira de Abreu Almeida. O morro do Palácio e a meta 6.B do Objetivo de Desenvolvimento
Sustentável n. 6 para a Agenda 2030 da ONU. 2021. Curso (Direito) - Universidade Federal Fluminense

2.  Nathália Sanglard de Almeida Nogueira. A travessia jagunça sob a perspectiva da sociologia
jurídica: uma análise a partir do Grande Sertão: Veredas. 2010. Curso (Direito) - Universidade Federal
Fluminense

3.  Laís Moura Simões. O papel da prática jurídica no curso de direito. 2010. Curso (Direito) -
Universidade Federal Fluminense

4.  Rita de Cássia Paula Pereira. Por uma política pública de acesso à justiça: breves considerações
acerca da construção das defensorias públicas no Brasil. 2010. Curso (Direito) - Universidade
Federal Fluminense

5.  Luiza Félix de Souza Barçante. Acesso à Justiça e o princípio do jus postulandi na Justiça do
Trabalho. 2009. Curso (Direito) - Universidade Federal Fluminense

6.  Mariana Oliveira Neves. O acesso à Justiça e as Comissões de Conciliação Prévia. 2009. Curso
(Direito) - Universidade Federal Fluminense

7.  Felipe Dutra Asensi. Entre o formalismo e a realidade social: pensando o Ministério Público na
efetivação do direito à saúde. 2007. Curso (Direito) - Universidade Federal Fluminense

8.  Paula Lima Barcelos de Souza. A escravidão contemporânea por dívida, no Brasil: soluções
possíveis. 2006. Curso (Direito) - Universidade Federal Fluminense

9.  Viviane Silva da Costa. A problemática do acesso à justiça: garantia de acesso ao sistema
judiciário ou efetividade na construção de resultado justos. 2006. Curso (Direito) - Universidade
Federal Fluminense

10.  Juliana Ferraz de Oliveira Carreira. Atividade insalubre: contradição entre as normas de Direito do
Trabalho e Direito Previdenciário. 2006. Curso (Direito) - Universidade Federal Fluminense

11.  Cleber de Oliveira Tavares Neto. A desterritorialização do capital e a política tributária do Estado
nacional em uma perspectiva baumaniana. 2006. Curso (Direito) - Universidade Federal Fluminense

12.  Clarissa Souza Muniz de Abreu. Privacidade, controle e o impacto da tecnologia no ambiente de
trabalho. 2006. Curso (Direito) - Universidade Federal Fluminense

13.  André Casotti Louzada. Ensino jurídico no Brasil: evolução das diretrizes curriculares e novas
perspectivas. 2005. Curso (Direito) - Universidade Federal Fluminense

14.  Letícia Gonçalves Dutra. Teoria do Medalhão e uma especulação sobre o bom jurista aos olhos de
Machado. 2005. Curso (Direito) - Universidade Federal Fluminense

15.  Priscilla Gershon. Cooperativismo e direito do trabalho: os (des)caminhos de uma reconfiguração
jurídica. 2004. Curso (Direito) - Universidade Federal Fluminense
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16.  Danielle Fernandes de Oliveira. Estado, mercado e saúde pública: o trilema regulatório. 2004. Curso
(Direito) - Universidade Federal Fluminense

17.  Ellen Simas Gonçalves Coutinho. Acesso à Justiça: novas perspectivas e experiências. 2003. Curso
(Direito) - Universidade Federal Fluminense

Iniciação científica

1.  Paula Durão de Oliveira. Justiça em imagens digitais: transparência ou espetacularização das
cortes?. 2011. Iniciação científica (Direito) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

2.  Patrícia Daniele dos Santos Pita. Justiça em imagens digitais: transparência ou espetacularização
das cortes?. 2011. Iniciação científica (Direito) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do RJ

3.  Rogério Sganzerla. Regulação profissional da magistratura: o novo Estatuto da Magistratura e a
construção de uma identidade profissional. 2010. Iniciação científica (Direito) - Fundação Getúlio
Vargas

4.  Maria Luiza Atem. Regulação profissional da magistratura: o novo Estatuto da Magistratura e a
construção de uma identidade profissional. 2010. Iniciação científica (Direito) - Fundação Getúlio
Vargas

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

5.  Mariana Oliveira Neves. Perto do mundo, longe da Capital: acesso à Justiça e jurisdição trabalhista
no Município de São João de Meriti. 2009. Iniciação científica (Direito) - Universidade Federal
Fluminense

6.  Luiza Félix de Souza Barçante. Perto do mundo, longe da Capital: acesso à Justiça e jurisdição
trabalhista no Município de São João de Meriti. 2009. Iniciação científica (Direito) - Universidade
Federal Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

7.  Laís Moura Simões. Perto do mundo, longe da Capital: acesso à Justiça e jurisdição trabalhista no
Município de São João de Meriti. 2009. Iniciação científica (Direito) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do RJ

8.  Ana Letícia Oliveira dos Santos. Acesso à Justiça: Mapeando as Práticas dos Núcleos de Prática
Jurídica dos Cursos de Direito da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 2007. Iniciação científica
(Direito) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do RJ

9.  Ana Letícia Oliveira dos Santos. Acesso à Justiça: mapeando as práticas dos Núcleos de Prática
Jurídica dos cursos de direito da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 2006. Iniciação científica
(Direito) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do RJ

10.  Fernanda Rocha Souto. Acesso à Justiça: mapeando as práticas dos Núcleos de Prática Jurídica
dos cursos de direito da região metropolitana do Rio de Janeiro. 2006. Iniciação científica (Direito) -
Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

11.  Anna Carolina Pinheiro da Costa Silva. Acesso à Justiça: mapeando as práticas dos Núcleos de
Prática Jurídica dos cursos de direito da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 2005. Iniciação
científica (Direito) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

12.  Daniel Pugliese Paixão. O ensino jurídico nas Faculdades de Direito do Município de Niterói. 2003.
Iniciação científica (Direito) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

13.  Danielle Fernandes de Oliveira. O ensino jurídico nas Faculdades de Direito do Município de Niterói.
2003. Iniciação científica (Direito) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

14.  Danielle Fernandes de Oliveira. Missionários, mercadores ou empregados da fé? Um estudo sobre o
vínculo de emprego dos pastores evangélicos. 2002. Iniciação científica (Direito) - Universidade
Federal Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

15.  Tatiana Alves Soares. Missionários, mercadores ou empregados da fé? Um estudo sobre o vínculo
de emprego dos pastores evangélicos. 2002. Iniciação científica (Direito) - Universidade Federal
Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

16.  Carlos Eduardo Campos Ribeiro Miranda. Missionários, mercadores ou empregados da fé? Um
estudo sobre o vínculo de emprego dos pastores evangélicos. 2001. Iniciação científica (Direito) -
Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

17.  Carlos Eduardo Campos Ribeiro Miranda. As transformações da categoria sócio-jurídica trabalho
vistas por meio do discurso dos magistrados do trabalho. 2000. Iniciação científica (Direito) -
Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

18.  Sarah Cristian Faria Monção. As transformações da categoria sócio-jurídica trabalho vistas por
meio do discurso dos magistrados do trabalho. 2000. Iniciação científica (Direito) - Universidade
Federal Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

19.  Sarah Cristian Faria Monção. As transformações da categoria sócio-jurídica trabalho vistas através
do discurso dos magistrados do trabalho. 1999. Iniciação científica (Direito) - Universidade Federal
Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

Supervisão de pós-doutorado

1.  Dayse de Paula Marques da Silva. 2019. Supervisão de pós-doutorado - Universidade Federal
Fluminense

Orientação de outra natureza

1. 

 Pedro José Nasser Saliba. Explicando o pluralismo jurídico. 2012. Orientação de outra natureza
(Direito) - Universidade Federal Fluminense

2. 

 Isabella Vieira do Nascimento. Explicando o pluralismo jurídico. 2011. Orientação de outra natureza
(Direito) - Universidade Federal Fluminense

3.  Nathália Sanglard de Almeida Nogueira. Direito e Cinema: a construção de uma disciplina. 2010.
Orientação de outra natureza (Direito) - Universidade Federal Fluminense

4.  Nathália Sanglard de Almeida Nogueira. Fotogramas jurídicos: direito e cinema sob a perspectiva da
Sociologia Jurídica (O mundo do trabalho). 2009. Orientação de outra natureza (Direito) - Universidade
Federal Fluminense

5.  Nathália Sanglard de Almeida Nogueira. Fotogramas jurídicos: direito e cinema sob a perspectiva da
Sociologia Jurídica (A estética da violência). 2008. Orientação de outra natureza (Direito) -
Universidade Federal Fluminense

6.  FabrÍcio de Barros Seraphim Dias. Fotogramas jurídicos: direito e cinema sob a perspectiva da
Sociologia Jurídica (A estética da violência). 2008. Orientação de outra natureza (Direito) -Página 24 de 49 Avulso do OFS 19/2021.
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Universidade Federal Fluminense

7.  Felipe Dutra Asensi. O campo do Direito e a inovação na metodologia de ensino. 2007. Orientação
de outra natureza (Direito) - Universidade Federal Fluminense

8.  Laís Moura Simões. O uso didático do weblog em sociologia jurídica. 2007. Orientação de outra
natureza (Direito) - Universidade Federal Fluminense

9.  Ana Carolina Brandão Moura. Uma nova construção do conhecimento: o espaço virtual como
instrumento do ensino em Direito. 2007. Orientação de outra natureza (Direito) - Universidade Federal
Fluminense

10.  Leilane Kasali Pereira. Weblog: inovações e limites no ensino do Direito. 2007. Orientação de outra
natureza (Direito) - Universidade Federal Fluminense

11.  Felipe Dutra Asensi. Direito e ensino: contribuições sob a perspectiva da Sociologia Jurídica. 2006.
Orientação de outra natureza (Direito) - Universidade Federal Fluminense

12.  Taiguara de Souza. Monitoria de Sociologia Jurídica. 2004. Orientação de outra natureza (Direito) -
Universidade Federal Fluminense

13.  Débora Zanon. Caracterizando os Piratas da Perna de Pau como Punidos e Mal Pagos: novas
formas de aprendizagem do conhecimento de técnicas de pesquisa empírica na sociologia
jurídica. 2005. Orientação de outra natureza - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Universidade Federal Fluminense

14.  Fernanda Andrade Almeida. O direito ao Estado dentro do Estado de Direito. 2003. Orientação de
outra natureza - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Universidade Federal Fluminense

15.  Fernanda Andrade Almeida. Uma análise das práticas pedagógicas em Sociologia Jurídica. 2002.
Orientação de outra natureza - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Universidade Federal Fluminense

16.  Mani Pereira Mello. Monitoria da disciplina Sociologia Jurídica. 2001. Orientação de outra natureza -
Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Universidade Federal Fluminense

17.  Tatiana Alves Soares. Monitoria da disciplina Sociologia Jurídica. 2000. Orientação de outra natureza
- Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Universidade Federal Fluminense




Orientações e supervisões em andamento

Dissertações de mestrado: orientador principal

1. 

 Rute Brasil Costa. Trabalho doméstico e sindicalismo: o caso do Sindicato dos Trabalhadores
Domésticos do Município do Rio de Janeiro. 2019. Dissertação (Sociologia e Direito) - Universidade
Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

Teses de doutorado: orientador principal

1. 

 Nathalya Royer. Magistratura e Gênero: análise do teto de vidro no Tribunal Regional do Trabalho
da 1ª Região (TRT/RJ). 2019. Tese (Sociologia e Direito) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

2. 

 Eduardo Victor Viga Beniacar. Da Estabilidade ao Fundo: A reforma trabalhista no alvorecer da
ditadura. 2018. Tese (Sociologia e Direito) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior
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OFÍCIO nº 08/2021 

 

 

São João de Meriti, 27 de outubro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

Senhor Presidente, 

 

  Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos art. 383, inciso I, alínea 

c, do Regimento Interno do Senado Federal, encaminho argumentação 

escrita. 

 

 

 

Respeitosamente, 

 

 

__________________________________ 

ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO 

Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João de Meriti 
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OFÍCIO nº 06/2021 

 

 

São João de Meriti, 27 de outubro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

Senhor Presidente, 

 

  Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, inciso I, 

alínea b, item 5 e § 2º informo a V. Exª que não atuei, nos últimos 

5 anos, em conselhos de administração de empresas estatais ou em 

cargos de direção de agências reguladoras. 

 

 

 

Respeitosamente, 

 

 

__________________________________ 

ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO 

Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João de Meriti 
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OFÍCIO nº 03/2021 

 

 

São João de Meriti, 27 de outubro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

Senhor Presidente, 

 

  Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, inciso I, 

alínea b, item 3, e § 3º do Regimento Interno do Senado Federal, 

informo a V. Exª a minha regularidade fiscal, no âmbito federal, 

estadual e municipal, conforme documentação anexa. 

 

 

 

Respeitosamente, 

 

 

__________________________________ 

ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO 

Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João de Meriti 
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OFÍCIO nº 01/2021 

 

 

São João de Meriti, 27 de outubro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

Senhor Presidente, 

 

  Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, inciso I, 

alínea b, item 1 e § 2º do Regimento Interno do Senado Federal, bem 

como do art. 5º, inciso II, da Resolução nº 7, de 2005, do Senado 

Federal, informo a V. Exª que não possuo parentes que exercem ou 

exerceram atividades, públicas ou privadas, vinculados à estrutura 

do Poder Judiciário. 

 

 

 

Respeitosamente, 

 

__________________________________ 

ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO 

Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João de Meriti 
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OFÍCIO nº 04/2021 

 

 

São João de Meriti, 27 de outubro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

Senhor Presidente, 

 

  Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, inciso I, 

alínea b, item 4 e § 2º do Regimento Interno do Senado Federal, bem 

como do art. 5º, inciso III, da Resolução nº 7, de 2005, do Senado 

Federal, informo a V. Exª a inexistência de procedimento 

administrativo-disciplinar em face do signatário, assim como a 

existência de ações judiciais em que figuro como parte, seja como 

autor ou réu, consoante a listagem anexa. 

 

 

 

Respeitosamente, 

 

 

__________________________________ 

ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO 

Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João de Meriti 
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OFÍCIO nº 07/2021 

 

 

São João de Meriti, 27 de outubro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

Senhor Presidente, 

 

  Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos art. 5º, inciso IV, da 

Resolução nº 7, de 2005, do Senado Federal, informo a V. Exª que 

não sou membro do Congresso Nacional, do Poder Legislativo dos 

Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, ou cônjuge, 

companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, até o terceiro 

grau, inclusive, de membro desses Poderes. 

 

 

 

Respeitosamente, 

 

 

__________________________________ 

ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO 

Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João de Meriti 
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OFÍCIO nº 02/2021 

 

 

São João de Meriti, 27 de outubro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

Senhor Presidente, 

 

  Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, inciso I, 

alínea b, item 2 e § 2º do Regimento Interno do Senado Federal, 

informo a V. Exª que não ocupei, em qualquer tempo, cargo ou 

atividade como sócio, proprietário ou gerente de empresas ou 

entidades não governamentais. 

 

 

 

Respeitosamente, 

 

 

__________________________________ 

ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO 

Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João de Meriti 
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OFÍCIO nº 05/2021 

 

 

São João de Meriti, 27 de outubro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

Senhor Presidente, 

 

  Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, inciso I, 

alínea b, item 5 do Regimento Interno do Senado Federal, informo a 

V. Exª que atuo como Magistrado da 1ª Vara do Trabalho de São João 

de Meriti desde 16 de fevereiro de 2004. 

 

 

 

Respeitosamente, 

 

 

__________________________________ 

ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO 

Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João de Meriti 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO
CPF: 921.336.147-53 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:01:13 do dia 17/08/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 13/02/2022.
Código de controle da certidão: 7236.012A.E08C.1C36
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL N° 2021.1.2028397-6

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - CND

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

CPF / CNPJ : 921.336.147-53 CAD-ICMS : Não inscrito

NOME / RAZÃO SOCIAL : ******************

CERTIFICA-SE para fins de direito e de acordo com as informações registradas nos Sistemas Corporativos da Secretaria de Estado de Fazenda que,
até a presente data, NÃO CONSTAM DÉBITOS perante a Fazenda Estadual para o requerente acima identificado, ressalvado o direito de a Receita
Estadual cobrar e inscrever as dívidas de sua responsabilidade, que vierem a ser apuradas.

EMITIDA EM: 28/10/2021 00:06

VÁLIDA ATÉ : 26/01/2022

Certidão emitida com base na Resolução SEFAZ n° 109 de 04/08/2017

OBSERVAÇÕES

1. Esta certidão deve estar acompanhada da Certidão da Dívida Ativa, emitida pelo órgão próprio da Procuradoria Geral do Estado, nos termos da
Resolução Conjunta SEFAZ/PGE n° 33/2004.

2. A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na internet, no endereço: www.fazenda.rj.gov.br.

3. Esta certidão não se destina a atestar débitos do imposto sobre transmissão "causa mortis" e doação, de quaisquer bens ou direitos (ITD).

4. Qualquer rasura ou emenda invalida este documento.
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JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CERTIDÃO

       Certifico  que,  de  acordo  com  os  assentamentos  do  Cadastro  Eleitoral  e  com  o  que
dispõe a Res.-TSE nº 21.823/2004, o(a) eleitor(a) abaixo qualificado(a) está QUITE com a
Justiça Eleitoral na presente data .

Certidão emitida às 01:03 em 28/10/2021

Res.-TSE nº 21.823/2004:
O conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos, o regular exercício do voto,
salvo  quando  facultativo,  o  atendimento  a  convocações  da  Justiça  Eleitoral  para  auxiliar  os  trabalhos
relativos  ao  pleito,  a  inexistência  de  multas  aplicadas,  em  caráter  definitivo,  pela  Justiça  eleitoral  e  não
remitidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas de campanha eleitoral, quando se
tratar de candidatos.
A plenitude do gozo de direitos políticos decorre da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento
de  naturalização  por  sentença  transitada  em  julgado;  interdição  por  incapacidade  civil  absoluta;
condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a
todos imposta ou prestação alternativa;  condenação por improbidade administrativa;  conscrição;  e opção,
em Portugal,  pelo estatuto da igualdade.

Esta certidão de quitação eleitoral é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na  Internet,  no  endereço:  http://www.tse.jus.br  ou  pelo  aplicativo  e-Título,  por
meio  do  código:

PB5V.ENWN.RZSO.KMR1

Filiação:

Zona: 211

Município: 60011 - RIO DE JANEIRO

Seção: 0307

- INES PEREIRA NUNES FRAGALE
- ROBERTO DA SILVA FRAGALE

UF: RJ

Domicílio desde: 01/04/1996

Inscrição: 0953 8196 0310

Data de nascimento: 12/04/1967

Eleitor(a): ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO

Ocupação declarada pelo(a) eleitor(a): MAGISTRADO
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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

TRUBUNAL PLENO 

 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 2263, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021. 

Indica a Excelentíssima Senhora 

Desembargadora Jane Granzoto Torres da 

Silva, do Tribunal Regional do Trabalho da 

2ª Região, e o Excelentíssimo Senhor Juiz do 

Trabalho Roberto da Silva Fragale Filho, 

Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João 

de Meriti - RJ, para compor o Conselho 

Nacional de Justiça. 

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, em 

Sessão Ordinária telepresencial hoje realizada, sob a Presidência da Excelentíssima Senhora 

Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Presidente do Tribunal, presentes os Excelentíssimos 

Senhores Ministros Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Vice-Presidente do Tribunal, Aloysio 

Silva Corrêa da Veiga, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Ives Gandra da Silva Martins 

Filho, Renato de Lacerda Paiva, Emmanoel Pereira, Lelio Bentes Corrêa, Alberto Luiz Bresciani 

de Fontan Pereira, Dora Maria da Costa, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Mauricio Godinho 

Delgado, Kátia Magalhães Arruda, Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire 

Pimenta, Delaíde Alves Miranda Arantes, Hugo Carlos Scheuermann, Alexandre de Souza Agra 

Belmonte, Cláudio Mascarenhas Brandão, Douglas Alencar Rodrigues, Maria Helena Mallmann, 

Breno Medeiros, Alexandre Luiz Ramos, Luiz José Dezena da Silva, Evandro Pereira Valadão 

Lopes, Amaury Rodrigues Pinto Junior e Alberto Bastos Balazeiro e o Excelentíssimo Senhor 

Fábio Leal Cardoso, Subprocurador-Geral do Trabalho, 

considerando a proximidade do término dos mandatos da Excelentíssima Senhora 

Desembargadora Tânia Regina Silva Reckziegel, do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, 

e da Excelentíssima Senhora Juíza do Trabalho Flávia Moreira Guimarães Pessoa, Titular da 4ª 

Vara do Trabalho de Aracaju – SE, a ocorrer em 16 de fevereiro de 2022; 

considerando o disposto no art. 103-B, incisos VIII e IX, da Constituição da 

República e no art. 75, inciso I, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho, 

RESOLVE  

Indicar a Excelentíssima Senhora Desembargadora Jane Granzoto Torres da Silva, 

do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, e o Excelentíssimo Senhor Juiz do Trabalho 

Roberto da Silva Fragale Filho, Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João de Meriti - RJ, para 

compor o Conselho Nacional de Justiça. 

Publique-se. 

 

 

 

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI 
Ministra Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 

MARIA CRISTINA 
IRIGOYEN 
PEDUZZI:144418291
91

Assinado de forma digital por MARIA 
CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI:14441829191 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Caixa Economica 
Federal, ou=AC CAIXA PF 1v2, 
ou=00360305134224, cn=MARIA CRISTINA 
IRIGOYEN PEDUZZI:14441829191 
Dados: 2021.10.26 17:47:01 -03'00'
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PPooddeerr  JJuuddiicciiáárriioo  
JJuussttiiççaa  ddoo  TTrraabbaallhhoo  
TTrriibbuunnaall  SSuuppeerriioorr  ddoo  TTrraabbaallhhoo  
SSeeccrreettaarriiaa  ddoo  TTrriibbuunnaall  PPlleennoo,,  ddoo  ÓÓrrggããoo  EEssppeecciiaall  ee  ddaa  SSeeççããoo  EEssppeecciiaalliizzaaddaa  eemm  DDiissssííddiiooss  CCoolleettiivvooss  --  SSEETTPPOOEESSDDCC  

 

ATA DA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DO PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 
TRABALHO 
 

Aos vinte e cinco dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e um, às treze horas e trinta 

minutos, teve início a sexta Sessão Ordinária do Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, 

realizada na modalidade telepresencial, nos termos do Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 

30 de abril de 2020. A Excelentíssima Senhora Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 

Presidente do Tribunal, presidiu a sessão, que contou com a participação dos Excelentíssimos 

Senhores Ministros Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Vice-Presidente do Tribunal, Aloysio Silva 

Corrêa da Veiga, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Ives Gandra da Silva Martins Filho, 

Renato de Lacerda Paiva, Emmanoel Pereira, Lelio Bentes Corrêa, Alberto Luiz Bresciani de 

Fontan Pereira, Dora Maria da Costa, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Mauricio José Godinho 

Delgado, Kátia Magalhães Arruda, Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, 

Delaíde Alves Miranda Arantes, Hugo Carlos Scheuermann, Alexandre de Souza Agra Belmonte, 

Cláudio Mascarenhas Brandão, Douglas Alencar Rodrigues, Maria Helena Mallmann, Breno 

Medeiros, Alexandre Luiz Ramos, Luiz José Dezena da Silva, Evandro Pereira Valadão Lopes, 

Amaury Rodrigues Pinto Junior e Alberto Bastos Balazeiro, e do Excelentíssimo Senhor Fábio Leal 

Cardoso, Subprocurador-Geral do Trabalho. A Excelentíssima Senhora Ministra Presidente 

declarou aberta a sessão e cumprimentou os Senhores Ministros, o membro do Ministério Público 

do Trabalho e os servidores. Em seguida, a Excelentíssima Senhora Ministra Presidente registrou o 

aniversário natalício do Excelentíssimo Senhor Ministro Augusto César Leite de Carvalho, a 

ocorrer em vinte e seis de outubro, fazendo votos de saúde e felicidade ao Ministro e sua família. O 

Excelentíssimo Senhor Ministro Augusto César Leite de Carvalho agradeceu pela lembrança. Logo 

após, a Excelentíssima Senhora Ministra Presidente comunicou a retirada da pauta administrativa da 

presente sessão da proposta de alteração dos artigos 109, 140 e 297 do Regimento Interno do 

Tribunal Superior do Trabalho, determinando a inclusão da matéria na pauta da quarta Sessão 

Extraordinária do Tribunal Pleno, a realizar-se aos dez dias do mês de novembro do ano de dois mil 

e vinte e um. Na sequência, a Excelentíssima Senhora Ministra Presidente do Tribunal anunciou o 

início do processo de escolha dos nomes para integrar a lista tríplice para provimento de um cargo 

de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, destinado a membros de carreira da Magistratura, em 

vaga decorrente do falecimento do Excelentíssimo Senhor Ministro Walmir Oliveira da Costa. 
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Integravam a lista de candidatos os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Leonardo Dias 

Borges, do TRT da 1ª Região, Sérgio Pinto Martins, do TRT da 2ª Região, Rubem Dias do 

Nascimento Junior, do TRT da 5ª Região, Paulo Regis Machado Botelho, do TRT da 7ª Região, 

Francisco Sérgio Silva Rocha, do TRT da 8ª Região, Luís José de Jesus Ribeiro, do TRT da 8ª 

Região, Morgana de Almeida Richa, do TRT da 9ª Região, Alexandre Nery Rodrigues de Oliveira, 

do TRT da 10ª Região, Maria de Lourdes Leiria, do TRT da 12ª Região, Wolney de Macedo 

Cordeiro, do TRT da 13ª Região, Ana Paula Pellegrina Lockmann, do TRT da 15ª Região, 

Francisco Alberto da Motta Peixoto Giordani, do TRT da 15ª Região, Tereza Aparecida Asta 

Gemignani, do TRT da 15ª Região, Bento Herculano Duarte Neto, do TRT da 21ª Região, e Liana 

Chaib, do TRT da 22ª Região. A Excelentíssima Senhora Ministra Presidente deu início ao 

escrutínio destinado à escolha do primeiro nome da lista tríplice, disponibilizando aos 

Excelentíssimos Senhores Ministros o endereço eletrônico de acesso ao sistema de votação. 

Concluída a votação secreta, apurou-se que a Excelentíssima Senhora Desembargadora Morgana de 

Almeida Richa, do TRT da 9ª Região, obteve vinte e três votos, que a Excelentíssima Senhora 

Desembargadora Maria de Lourdes Leiria, do TRT da 12ª Região, alcançou um voto e que o 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Francisco Alberto da Motta Peixoto Giordani, do TRT da 

15ª Região, recebeu um voto, havendo, ainda, um voto em branco. Assim, a Excelentíssima Senhora 

Ministra Presidente proclamou que, tendo obtido votos da maioria absoluta dos integrantes do 

Tribunal, a Excelentíssima Senhora Desembargadora Morgana de Almeida Richa, do TRT da 9ª 

Região, foi escolhida para figurar como primeiro nome da lista tríplice. Na sequência, a 

Excelentíssima Senhora Ministra Presidente deu início ao escrutínio destinado à escolha do segundo 

nome da lista tríplice, disponibilizando aos Excelentíssimos Senhores Ministros o endereço 

eletrônico de acesso ao sistema de votação. Concluída a votação secreta, apurou-se que o 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Sérgio Pinto Martins, do TRT da 2ª Região, obteve vinte e 

um votos e que a Excelentíssima Senhora Desembargadora Ana Paula Pellegrina Lockmann, do 

TRT da 15ª Região, alcançou cinco votos. Assim, a Excelentíssima Senhora Ministra Presidente 

proclamou que, tendo obtido votos da maioria absoluta dos integrantes do Tribunal, o 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Sérgio Pinto Martins, do TRT da 2ª Região, foi escolhido 

para figurar como segundo nome da lista tríplice. Em seguida, a Excelentíssima Senhora Ministra 

Presidente deu início ao escrutínio destinado à escolha do terceiro nome da lista tríplice, 

disponibilizando aos Excelentíssimos Senhores Ministros o endereço eletrônico de acesso ao 
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sistema de votação. Concluída a votação secreta, apurou-se que o Excelentíssimo Senhor 

Desembargador Paulo Régis Machado Botelho, do TRT da 7ª Região, obteve vinte e cinco votos e 

que o Excelentíssimo Senhor Desembargador Francisco Sérgio Silva Rocha, do TRT da 8ª Região, 

teve um voto. Assim, a Excelentíssima Senhora Ministra Presidente proclamou que, tendo obtido 

votos da maioria absoluta dos integrantes do Tribunal, o Excelentíssimo Senhor Desembargador 

Paulo Régis Machado Botelho, do TRT da 7ª Região, foi escolhido para figurar como terceiro nome 

da lista tríplice. Na sequência, foi aprovada, por unanimidade, a seguinte Resolução Administrativa: 

“RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 2262, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021. Indica os 

integrantes da lista tríplice para provimento de uma vaga de Ministro do Tribunal Superior do 

Trabalho, decorrente do falecimento do Excelentíssimo Senhor Ministro Walmir Oliveira da Costa. 

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, em Sessão Ordinária 

telepresencial hoje realizada, sob a Presidência da Excelentíssima Senhora Ministra Maria Cristina 

Irigoyen Peduzzi, Presidente do Tribunal, presentes os Excelentíssimos Senhores Ministros Luiz 

Philippe Vieira de Mello Filho, Vice-Presidente do Tribunal, Aloysio Silva Corrêa da Veiga, 

Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Ives Gandra da Silva Martins Filho, Renato de Lacerda 

Paiva, Emmanoel Pereira, Lelio Bentes Corrêa, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Dora 

Maria da Costa, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Mauricio Godinho Delgado, Kátia Magalhães 

Arruda, Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, Delaíde Alves Miranda 

Arantes, Hugo Carlos Scheuermann, Alexandre de Souza Agra Belmonte, Cláudio Mascarenhas 

Brandão, Douglas Alencar Rodrigues, Maria Helena Mallmann, Breno Medeiros, Alexandre Luiz 

Ramos, Luiz José Dezena da Silva, Evandro Pereira Valadão Lopes, Amaury Rodrigues Pinto 

Junior e Alberto Bastos Balazeiro e o Excelentíssimo Senhor Fábio Leal Cardoso, Subprocurador-

Geral do Trabalho, considerando a vaga decorrente do falecimento do Excelentíssimo Senhor 

Ministro Walmir Oliveira da Costa, considerando o disposto nos artigos 111-A, inciso II, da 

Constituição da República, e 4º do Regimento Interno desta Corte, RESOLVE I - indicar, para 

compor a lista tríplice para o provimento de uma vaga de Ministro do Tribunal Superior do 

Trabalho, destinada a Desembargador do Trabalho da carreira da Magistratura do Trabalho, os 

seguintes Desembargadores: – Desembargadora Morgana de Almeida Richa, do Tribunal Regional 

do Trabalho da 9ª Região (1º nome da lista); – Desembargador Sérgio Pinto Martins, do Tribunal 

Regional do Trabalho da 2ª Região (2º nome da lista); – Desembargador Paulo Régis Machado 

Botelho, do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (3º nome da lista). II - autorizar o 
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encaminhamento da lista tríplice ao Ministério da Justiça e Segurança Pública. Publique-se.” 

Concluída a escolha dos integrantes da lista tríplice para preenchimento de cargo de Ministro do 

TST, a Presidente do Tribunal iniciou a votação para indicar um desembargador e um juiz para 

compor o Conselho Nacional de Justiça. Inscreveram-se para ocupar o cargo destinado a 

Desembargador os Excelentíssimos Senhores Anne Helena Fischer Inojosa, do TRT da 19ª Região, 

Ivani Contini Bramante, do TRT da 2ª Região, Jane Granzoto Torres da Silva, do TRT da 2ª 

Região, José Luis Campos Xavier, do TRT da 1ª Região, Leonardo da Silveira Pacheco, do TRT da 

1ª Região, Luciane Cardoso Barzotto, do TRT da 4ª Região, Paulo Sérgio Pimenta, do TRT da 18ª 

Região, e Tereza Aparecida Asta Gemignani, do TRT da 15ª Região. Inscritos para ocupar o cargo 

destinado a Juiz do Trabalho estavam os Excelentíssimos Senhores Alexandre Marques Borba, 

Arlindo Cavalaro Neto, Bruno Alves Rodrigues, Cassio Ariel Caponi Moro, Francisco Pedro Jucá, 

Márcio Toledo Gonçalves, Nedir Veleda Moraes, Régis Franco e Silva de Carvalho, Roberto da 

Silva Fragale Filho, Rogério Neiva Pinheiro, Sandro Nahmias Melo, Thiago Henrique Ament e 

Washington Timoteo Teixeira Neto. A Excelentíssima Senhora Ministra Presidente deu início ao 

escrutínio destinado à indicação de Desembargador do Trabalho para compor o Conselho Nacional 

de Justiça, disponibilizando aos Excelentíssimos Senhores Ministros o endereço eletrônico de 

acesso ao sistema de votação. Concluída a votação secreta, apurou-se que a Excelentíssima Senhora 

Desembargadora Jane Granzoto Torres da Silva, do TRT da 2ª Região, obteve vinte e dois votos e 

que o Excelentíssimo Senhor Desembargador Paulo Sérgio Pimenta, do TRT da 18ª Região, 

alcançou quatro votos. Assim, a Excelentíssima Senhora Ministra Presidente proclamou que a 

Excelentíssima Senhora Desembargadora Jane Granzoto Torres da Silva, do TRT da 2ª Região, foi 

indicada pelo Tribunal Superior do Trabalho para compor o Conselho Nacional de Justiça, em vaga 

destinada a Desembargador do Trabalho. Na sequência, a Excelentíssima Senhora Ministra 

Presidente deu início ao escrutínio destinado à indicação de Juiz do Trabalho para compor o 

Conselho Nacional de Justiça, disponibilizando aos Excelentíssimos Senhores Ministros o endereço 

eletrônico de acesso ao sistema de votação. Concluída a votação secreta, apurou-se que o 

Excelentíssimo Senhor Juiz Roberto da Silva Fragale Filho obteve vinte e um votos, que o 

Excelentíssimo Senhor Juiz Rogério Neiva Pinheiro alcançou quatro votos e que o Excelentíssimo 

Senhor Juiz Sandro Nahmias Melo recebeu um voto. Assim, a Excelentíssima Senhora Ministra 

Presidente proclamou que o Excelentíssimo Senhor Roberto da Silva Fragale Filho foi indicado 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, em vaga destinada a Juiz do Trabalho. Na sequência, 
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foi aprovada, por unanimidade, a seguinte Resolução Administrativa: “RESOLUÇÃO 

ADMINISTRATIVA Nº 2263, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021. Indica a Excelentíssima Senhora 

Desembargadora Jane Granzoto Torres da Silva, do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, e 

o Excelentíssimo Senhor Juiz do Trabalho Roberto da Silva Fragale Filho, Titular da 1ª Vara do 

Trabalho de São João de Meriti - RJ, para compor o Conselho Nacional de Justiça. O EGRÉGIO 

PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, em Sessão Ordinária telepresencial 

hoje realizada, sob a Presidência da Excelentíssima Senhora Ministra Maria Cristina Irigoyen 

Peduzzi, Presidente do Tribunal, presentes os Excelentíssimos Senhores Ministros Luiz Philippe 

Vieira de Mello Filho, Vice-Presidente do Tribunal, Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Corregedor-

Geral da Justiça do Trabalho, Ives Gandra da Silva Martins Filho, Renato de Lacerda Paiva, 

Emmanoel Pereira, Lelio Bentes Corrêa, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Dora Maria da 

Costa, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Mauricio Godinho Delgado, Kátia Magalhães Arruda, 

Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, Delaíde Alves Miranda Arantes, 

Hugo Carlos Scheuermann, Alexandre de Souza Agra Belmonte, Cláudio Mascarenhas Brandão, 

Douglas Alencar Rodrigues, Maria Helena Mallmann, Breno Medeiros, Alexandre Luiz Ramos, 

Luiz José Dezena da Silva, Evandro Pereira Valadão Lopes, Amaury Rodrigues Pinto Junior e 

Alberto Bastos Balazeiro e o Excelentíssimo Senhor Fábio Leal Cardoso, Subprocurador-Geral do 

Trabalho, considerando a proximidade do término dos mandatos da Excelentíssima Senhora 

Desembargadora Tânia Regina Silva Reckziegel, do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, e 

da Excelentíssima Senhora Juíza do Trabalho Flávia Moreira Guimarães Pessoa, Titular da 4ª Vara 

do Trabalho de Aracaju – SE, a ocorrer em 16 de fevereiro de 2022; considerando o disposto no art. 

103-B, incisos VIII e IX, da Constituição da República e no art. 75, inciso I, do Regimento Interno 

do Tribunal Superior do Trabalho, RESOLVE Indicar a Excelentíssima Senhora Desembargadora 

Jane Granzoto Torres da Silva, do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, e o Excelentíssimo 

Senhor Juiz do Trabalho Roberto da Silva Fragale Filho, Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João 

de Meriti - RJ, para compor o Conselho Nacional de Justiça. Publique-se.” Logo após, a 

Excelentíssima Senhora Ministra Presidente determinou o pregão do processo constante da pauta 

judicial, tendo o Colegiado assim decidido: Processo: AgR-Rcl - 1001130-51.2021.5.00.0000, 

Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, RECLAMANTE: WE CAN BR - TRABALHO 

TEMPORARIO LTDA., Advogada: Dra. ANDRE FRAGA DELLA MEA, Advogada: Dra. 

FELLIPE GUEDES DA SILVEIRA, RECLAMADO: DESEMBARGADORA DANIELE 
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CORREA SANTA CATARINA, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 

negar-lhe provimento. Nada mais havendo a tratar, a Excelentíssima Senhora Ministra Maria 

Cristina Irigoyen Peduzzi, Presidente do Tribunal, agradecendo aos Ministros, declarou encerrada a 

sessão. Para constar, eu, Eveline de Andrade Oliveira e Silva, Secretária-Geral Judiciária, lavrei esta 

Ata, que é assinada pela Excelentíssima Senhora Ministra Presidente do Tribunal Superior do 

Trabalho e por mim subscrita. Brasília, aos vinte e cinco dias do mês de outubro do ano de dois mil 

e vinte e um. 

 

 

 

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI 

Ministra Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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Procuradoria da Dívida Ativa

Procuradoria Geral do Município

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO Código de Controle

Página 1 de 1

1CC9C9BMCM

NÃO FORAM APURADAS INSCRIÇÕES EM DÍVIDA ATIVA

Ressalvado o direito de o Município do Rio de Janeiro cobrar e inscrever quaisquer d ívidas de responsabilidade do sujeito 

passivo identificado neste documento que vierem a ser apuradas, A PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO 

DO RIO DE JANEIRO, após analisar o cadastro dos créditos sob sua administração,  relativamente a ROBERTO DA 

SILVA FRAGALE FILHO , inscrito(a) no cadastro nacional de pessoas físicas - CPF sob o nº  921.336.147-53, com 

endereço no(a) R AB RAMOS, nº 85 - 101 - RJ Cep: 22461-090, certifica que

CERTIDÃO NEGATIVA

Observações Complementares

Esta certidão compõe-se de 1 folha(s) e é válida por 120 dias, a contar desta data.

3. Esta certidão poderá ser renovada a partir de 13/02/2022. A certidão de situação fiscal é expedida no prazo de 10 dias, 

contados da data de seu requerimento perante a Procuradoria da Dívida Ativa. Não são aceitos pedidos de urgência.

4. O requerimento de certidão de situação fiscal perante a Procuradoria da Dívida Ativa pode ser feito pela própria pessoa 

física ou jurídica interessada, gratuitamente e sem a necessidade de nomeação de procurador.

5. Regularize sua situação fiscal imediatamente: efetue o pagamento ou parcelamento das d ívidas apontadas nesta 

certidão, apresente os comprovantes de pagamento ou de in ício de parcelamento (originais, inclusive honorários, quando 

devidos) e obtenha em dois dias úteis sua certidão de situação fiscal regular.

6. O destinatário poderá confirmar a autenticidade desta certidão, informando o número do Código de Controle impresso 

acima no endereço daminternet.rio.rj.gov.br

1. Esta certidão refere-se exclusivamente à situação fiscal do(s) contribuinte(s) acima indicado(s) perante a dívida ativa do 

Município do Rio de Janeiro.

2. A situação fiscal do(s) contribuinte(s) quanto a créditos não inscritos em dívida ativa deve ser certificada pelos órgãos 

responsáveis pelas respectivas apurações.

Rio de Janeiro, RJ, 28/10/2021Observações

Ivo Marinho de Barros Junior

Procurador-Coordenador

Procuradoria da Dívida Ativa

Mat. 11/297.772-6

Página 49 de 49 Avulso do OFS 19/2021.

179



                            
 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador Giordano 

 
 

 

RELATÓRIO Nº       , DE 2021 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre o Ofício “S” nº 19, de 2021 
(nº 782, de 2021, na origem), do Tribunal Superior 
do Trabalho, que submete à apreciação do Senado 
Federal, nos termos do art. 103-B, inciso IX, da 
Constituição Federal, o nome do Senhor Juiz do 
Trabalho ROBERTO DA SILVA FRAGALE 
FILHO, para compor o Conselho Nacional de 
Justiça – CNJ, na vaga destinada ao Tribunal 
Superior do Trabalho. 

Relator: Senador GIORDANO 

Vem ao exame da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) o Ofício “S” nº 19, de 2021 (nº 782, de 2021, na origem), 
do Tribunal Superior do Trabalho (TST), que submete à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do art. 103-B, inciso IX, da Constituição Federal, 
o nome do Juiz do Trabalho ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO, 
para compor o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no biênio 2021/2023, na 
vaga indicada pelo TST. 

A matéria acha-se regida, no âmbito do Senado Federal, pelo 
art. 383 de seu Regimento Interno e pela Resolução nº 7, de 27 de abril de 
2005. 

Compete a esta Comissão, nos termos constitucionais, legais e 
regimentais mencionados, proceder à sabatina do indicado, para posterior 
deliberação do Plenário do Senado Federal. 

Em observância ao art. 383, inciso I, alínea a, do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF) e ao art. 2º da Resolução nº 7, de 2005, do 
Senado Federal, o indicado encaminhou o seu curriculum vitae. 
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Tratamos, inicialmente, neste relatório, da experiência 
profissional do indicado.  

ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO nasceu em 12 de 
abril de 1967, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 
Ingressou na magistratura do trabalho no Tribunal Regional do Trabalho da 
1ª Região (TRT/RJ), em 16 de novembro de 1993, três anos após a sua 
graduação em Direito pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ, 
1985-1990). Permaneceu como Juiz do Trabalho substituto ao longo dos seis 
primeiros anos. Em 1º de julho de 1999, alcançou a titularidade da 33ª Vara 
do Trabalho do Estado do Rio de Janeiro, mediante promoção pelo critério 
de antiguidade. Em 16 de fevereiro de 2004, obteve remoção para a 1ª Vara 
do Trabalho de São João de Meriti (RJ), onde atualmente exerce a 
magistratura como Juiz do Trabalho Titular. Registre-se, ademais, que entre 
março de 2015 e fevereiro de 2021, atuou como Juiz Auxiliar da Escola 
Judicial do Tribunal Regional do Trabalho do Estado do Rio de Janeiro 
(TRT-RJ). É membro do Conselho Consultivo Unificado do TRT/RJ desde 
2017 e foi membro do Conselho Cultural Pedagógico do TRT/RJ, de 2009 a 
2012. 

Além de atuar na magistratura trabalhista, o indicado 
exerce, paralelamente, a docência, tendo ingressado como professor na 
Faculdade de Direito da Universidade Federal Fluminense (UFF) em 1998. 
Desde março de 2016, é Professor Titular de Sociologia Jurídica e integra o 
corpo docente do Programa de Pós-graduação em Sociologia e Direito 
(PPGSD) desde sua fundação em 1999. Foi Professor Visitante na University 
of Illinois at Urbana-Champaign (2006), na Université Paul Valéry – 
Montpellier III (2009 e 2010), no Centro de Estudos Sociais (CES) da 
Universidade de Coimbra (bolsa “Um mês no CES”, 2011), na Université de 
Nantes (2016) e na Université de Paris X – Nanterre (2017-2021), assim 
como residente do Institut d’Études Avancées de Nantes (2012-2013). 

A formação acadêmica do Juiz do Trabalho ROBERTO DA 
SILVA FRAGALE FILHO chama a atenção por sua solidez e 
qualidade. Tem pós-doutorado pela Universidad Nacional de Córdoba 
(UNC, Argentina, 2015) e pelo Institut d’Etudes Avancées de Nantes (IEA, 
França, 2013). É doutor em Ciência Política pela Université de Montpellier 
I (1997) e tem mestrado em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro (PUC/RJ, 1993). Possui, ainda, pós-graduação lato sensu 
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(Especialização) em Administração Judiciária pela Fundação Getúlio Vargas 
do Rio de Janeiro (FGV/RJ, 2006). 

É muito extensa a sua produção acadêmica. É autor de seis 
livros, e organizador de outros seis. É autor de cerca de cinco dezenas de 
capítulos de livros e de cerca de sete dezenas de artigos publicados em 
periódicos especializados, tratando dos mais diversos temas no âmbito do 
Direito Trabalhista, do Direito do Estado, da Ciência Política, da Sociologia 
do Direito, da magistratura, do ensino do Direito, entre outros temas de 
grande densidade e relevância. Possui cerca de duas dezenas de trabalhos 
publicados em anais de eventos, e, ainda, cerca de três dezenas de artigos 
publicados em jornais e revistas, além de outra centena de trabalhos técnicos. 

Como professor, orientou cerca de três dezenas de dissertações 
de mestrado, cerca de uma dezena de teses de doutorado, e cerca de quatro 
dezenas de trabalhos de conclusão de curso de graduação e de iniciação 
científica. 

A análise desse vasto acervo de informações relativas ao 
indicado permite constatar sua dedicação à atividade intelectual e 
profissional que, nos últimos anos, tem se concentrado no estudo da 
sociologia do Poder Judiciário, buscando compreender sua importância para 
a construção de uma cidadania ativa.  

Em sua declaração, exigida pelas regras regimentais do Senado 
Federal, o indicado demonstra querer contribuir para o aperfeiçoamento do 
Poder Judiciário, sempre preocupado em assegurar um efetivo acesso à 
Justiça. 

Tendo presentes as exigências da legislação específica, o 
indicado informou que não atuou, nos últimos 5 anos, em conselhos de 
administração de empresas estatais ou em cargos de direção de agências 
reguladoras. 

O curriculum vitae do indicado foi acompanhado, também, de 
declaração de regularidade fiscal, nos âmbitos federal, estadual e municipal, 
bem como das respectivas certidões emitidas pelos órgãos competentes. 

Informou, ainda, que não possui parentes que exercem ou 
exerceram atividades, públicas ou privadas, vinculados à estrutura do Poder 
Judiciário. 
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Declara não ser membro do Congresso Nacional, do Poder 
Legislativo dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, ou ter 
cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, até o terceiro 
grau, inclusive, como membro desses Poderes 

Informou, em atenção à legislação específica de regência, que 
não ocupou, em qualquer tempo, cargo ou atividade como sócio, proprietário 
ou gerente de empresas ou entidades não-governamentais. 

Declarou que atua como Magistrado da 1ª Vara do Trabalho de 
São João de Meriti desde 16 de fevereiro de 2004. 

Atendendo às determinações do art. 383 do RISF e da 
Resolução nº 7, de 2005, do Senado Federal, o indicado declarou que não 
responde nem foi condenado em processo administrativo disciplinar e que 
existem ações judiciais em que figura como autor (três processos) e como 
réu (1 processo, em que foi celebrado acordo a ser equacionado ainda em 
2021), cuja relação se encontra em anexo. 

Foi igualmente apresentada argumentação escrita na qual o 
indicado demonstra sua experiência profissional, formação técnica adequada 
e afinidade intelectual e moral para integrar o CNJ. 

Em vista de todo o exposto, consideramos que os integrantes 
desta Comissão dispõem dos elementos informativos necessários e 
suficientes para deliberar a respeito da indicação do Senhor ROBERTO DA 
SILVA FRAGALE FILHO para exercer o relevante cargo de Conselheiro 
do Conselho Nacional de Justiça. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2021 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre o ofício nº 13, de 2021, do 
Supremo Tribunal Federal, que submete à 
apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
103-B, inciso V, da Constituição Federal, o nome 
do Juiz de Direito RICHARD PAULRO PAE KIM, 
para compor o Conselho Nacional de Justiça – 
CNJ, no biênio 2021/2023, em vaga destinada a 
Juiz Estadual. 

Relator: Senador ANTONIO ANASTASIA 

Esta Comissão recebe para exame a indicação do Dr. 
RICHARD PAULRO PAE KIM, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, para compor o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em vaga 
destinada a Juiz Estadual, para mandato referente ao biênio 2021/2023, de 
acordo com o que dispõem os incisos IV e V do art. 103-B da Constituição 
Federal. 

Compete a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
promover a sabatina do indicado e avaliar o cumprimento dos requisitos de 
qualificação necessários para o exercício do cargo, de acordo com o disposto 
no art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), na Resolução 
nº 7, de 2005, do Senado Federal, e no Ato nº 1, de 17 de outubro de 2007, 
deste Colegiado. Uma vez encerradas essas tarefas, a indicação será 
encaminhada ao Plenário do Senado Federal, onde receberá a deliberação 
final. 

Em conformidade com as disposições regimentais, nos foi 
enviada uma série de documentos para subsidiar a avaliação a respeito da 
indicação em tela. Dentre esses documentos, o curriculum vitae do indicado, 
também disponível na Plataforma Lattes do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ), aponta que ele se 
tornou bacharel em Direito em 1990, pela Universidade de São Paulo (USP). 
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Em 1997, obteve o título de Mestre em Direito na mesma Casa, sob a 
orientação do Professor Doutor José Afonso da Silva, em dissertação acerca 
da Desapropriação Urbanística.  

O Doutorado, também pela USP, foi obtido em 2002. A tese 
defendida sob o título “Responsabilidade do Estado nas Ocupações Ilícitas” 
foi orientada pela Professora Dra. Odete Medauar. De 2008 a 2010, o 
indicado seguiu suas pesquisas de pós-doutorado em políticas públicas, 
administração e sistemas educacionais, na Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP). Entre 2015 e 2017, promoveu atividades de 
pesquisa e desenvolvimento na Faculdade de Direito da USP, sobre os temas 
da Reforma Política e do Direito Eleitoral.  

Na docência na área jurídica, o indicado esteve vinculado à 
Universidade Metodista de Piracicaba de 2008 a 2020, nos programas de 
graduação e Mestrado em Direito da instituição. Foi também professor da 
Universidade Paulista de 1998 a 1999, quando ingressou no magistério, logo 
após a conclusão do mestrado, e também no período de 2002 a 2007.  

Quanto à sua trajetória profissional, o indicado foi aprovado no 
Exame da Ordem dos Advogados do Brasil em 1990 e exerceu advocacia 
privada até seu ingresso na magistratura, em 1993, na carreira de Juiz de 
Direito do Tribunal de Justiça de São Paulo (TS/SP). Assumiu as funções de 
Juiz Substituto da Circunscrição Judiciária da Comarca de Ribeirão Preto, 
São Paulo, tendo sido promovido no ano seguinte, 1994, ao cargo de Juiz de 
Direito da Comarca de Jacupiranga.  

Em 1995, foi deslocado para a Comarca de Campinas e 
promovido a Juiz de Direito da 4ª Vara Cível. Em 2002 foi removido para a 
Vara da Infância e da Juventude. Em 2015, passou a exercer o cargo de Juiz 
de Direito Titular I da 32ª Vara Criminal Central da Comarca de São Paulo 
e em 2017, removido novamente para a Comarca de Campinas, desta vez 
para exercer o cargo de Juiz de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública, onde 
ainda se encontra exercendo suas funções judicantes.  

Paralelamente à sua atuação no TJ/SP, o indicado já 
desempenhou funções em outros órgãos do Poder Judiciário. No Supremo 
Tribunal Federal (STF), foi Juiz Auxiliar e Juiz instrutor no gabinete do 
Ministro Dias Toffoli, de 2013 a 2017. No Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
atuou como Juiz Auxiliar do Ministro Tarcísio Vieira de Carvalho no ano 
2018. Ainda, prestou serviços junto ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
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como Juiz Auxiliar da Presidência e Secretário Especial de Programas, 
Pesquisas e Gestão Estratégica até setembro de 2020.  

Desde 14 de setembro de 2020, vem cumulando as atividades 
de Juiz de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campinas 
com a função de Juiz Auxiliar da Corregedoria-Geral Eleitoral, onde 
assessora o Ministro Luís Felipe Salomão. 

Quanto à sua profícua produção bibliográfica, o Dr. RICHARD 
PAULRO PAE KIM apresenta diversos artigos em periódicos, capítulos em 
livros e publicações em anais de congressos. Ainda, já organizou mais de dez 
obras, também atuando como membro de corpo editorial e revisor de 
diversos periódicos especializados nas ciências jurídicas.  

Com respeito às distinções honrosas, foi agraciado com a 
Medalha Mello Mattos, da ABRAMINJ - Associação Brasileira dos 
Magistrados da Infância e da Juventude, e a Medalha Ministro Célio Silva, 
do COPEJE - Colégio Permanente de Juristas da Justiça Eleitoral, em 2020. 
Em 2019, recebeu o Diploma de Honra ao Mérito, da Câmara Municipal de 
São Paulo e da Associação Brasileira dos Coreanos; o Troféu Dom Quixote 
de la Mancha, da Revista Justiça & Cidadania e Confraria Dom Quixote; e o 
Grau de Comendador da Ordem do Mérito Judiciário, do Tribunal Regional 
do Trabalho da 2ª Região – SP. Nos anos de 2004 a 2018 houve ainda outras 
diversas condecorações, das quais destacamos o Colar do Mérito Eleitoral 
Paulista,  do TRE/SP e o Diploma de Mérito Jurídico, da Câmara Municipal 
de Campinas, apenas à título de exemplificação.  

Atendendo ao que dispõe o inciso II do art. 5º da Resolução nº 
7, de 2005, o indicado apresentou declaração em que informa não ser 
cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, até o terceiro 
grau, inclusive, de membro ou servidor do Poder Judiciário que seja 
ocupante de cargo de provimento em comissão. Declarou ainda a 
inexistência de parentes seus que exercem ou exerceram atividades, públicas 
e privadas, vinculadas à sua atividade profissional, com exceção de sua 
esposa, Dra. Patrícia Suárez Pae Kim, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, titular da 1ª Vara Criminal de Campinas, São Paulo. 

Quanto ao Congresso Nacional e ao Poder Legislativo dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, declarou não possuir 
cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, até o terceiro 
grau inclusive, que seja membro desses Poderes, bem como que sua irmã, 
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Dra. Mariana Elizabeth Pae Kim, ocupa cargo de provimento efetivo no 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.  

Declarou, ainda, que não sofreu nenhuma sanção criminal ou 
administrativa/disciplinar e que não existem procedimentos dessa natureza 
instaurados contra ele.  

Apresentou declaração asseverando que nunca exerceu, em 
qualquer tempo, cargo ou atividade como sócio, proprietário ou gerente de 
empresas ou entidades não governamentais, em conformidade com o que 
demanda o art. 383, inciso I, alínea “b”, item 2, do RISF.  

O indicado atendeu, também, ao item 3 dessa alínea ao 
apresentar declaração quanto à sua regularidade fiscal, nos âmbitos federal, 
estadual e municipal, devidamente acompanhada das respectivas certidões 
emitidas pelos órgãos competentes. 

Em respeito à exigência do art. 383, inciso I, alínea b, item 5, 
do Regimento Interno do Senado Federal, declara que atuou nos seguintes 
juízos e tribunais nos últimos cinco anos, contados retroativamente do ano 
de sua indicação:  

1. Juiz Auxiliar da Corregedoria-Geral Eleitoral, do TSE, de 14 
de setembro de 2020 até a presente data; 

2. Juiz Auxiliar da Presidência e Secretário Especial de 
Programas, Pesquisas e Gestão Estratégica, do Conselho 
Nacional de Justiça, de 14 de setembro de 2018 até 10 de 
setembro de 2020; 

3. Juiz Auxiliar do Gabinete do Ministro Tarcísio Vieira de 
Carvalho Neto, do TSE, de 8 de fevereiro de 2018 até 13 de 
setembro de 2018; 

4. Juiz de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca 
de Campinas, do TJ/SP, de 30 de novembro de 2017 até a 
presente data; 

5. Juiz Instrutor do Gabinete do Ministro Dias Toffoli, do STF, 
de 8 de novembro de 2015 até 7 de novembro de 2017; 
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6. Juiz de Direito Titular da 32ª Vara Criminal Central da 
Comarca de São Paulo, do TJ/SP, de 2 de julho de 2015 até 
29 de novembro de 2017. 

Por fim, declarou que nunca participou de conselhos de 
administração de empresas estatais ou de cargos de direção de agências 
reguladoras.  

Registramos que em sua argumentação escrita o indicado 
demonstrou, de forma sucinta, sua experiência profissional, formação 
técnica adequada e afinidade intelectual e moral para o exercício do cargo de 
Conselheiro do CNJ. 

Em vista do apresentado, julgamos que as Senhoras Senadoras 
e os Senhores Senadores que compõem a Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania têm à sua disposição as informações necessárias para deliberar 
sobre a indicação do Dr. RICHARD PAULRO PAE KIM para compor o 
Conselho Nacional de Justiça. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no biênio 2021/2023, em vaga destinada a Juiz
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
SECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES DE MINISTROS

 

Aඍൺ ൽൺ ඌൾ඀ඎඇൽൺ Sൾඌඌඞඈ Aൽආංඇංඌඍඋൺඍංඏൺ ൽൾ 2021

Ata de Sessão de Julgamento
PLENO - SESSÃO ADMINISTRATIVA

 
 

Ata da Segunda Sessão Administrativa de 2021, realizada no dia 19 de agosto de 2021, em formato
presencial e à distância.
Presidente: Ministro Luiz Fux
Secretário: Diretor-Geral da Secretaria - Edmundo Veras dos Santos Filho
 
 
Às 14h38, foi aberta a sessão.
 
O Senhor Presidente apresentou a lista de inscritos para as vagas de Conselheiro do Conselho Nacional de
Justiça, em razão do término do biênio dos mandatos do Desembargador Luiz Fernando Tomasi Keppen e
do Juiz de Direito Mário Augusto Figueiredo de Lacerda Guerreiro. Aberta a sessão, votaram os Ministros
Luiz Fux, Relator e Presidente, Ministro Gilmar Mendes, Ministro Ricardo Lewandowski, Ministra Cármen
Lúcia, Ministro Dias Toffoli, Ministra Rosa Weber, Ministro Roberto Barroso, Ministro Edson
Fachin, Ministro Alexandre de Moraes e o Ministro Kassio Nunes Marques. Efetuada a contagem dos votos
no sistema, foram eleitos o Desembargador Mauro Pereira Martins, do TJ-RJ, com 7 (sete) votos, e o
Juiz Richard Paulro Pae Kim, do TJ-SP, com 8 (oito) votos. O Desembargador Glênio José Wasserstein
Hekman, do TJ-RS, recebeu 2 (dois) votos e a Juíza Amini Haddad Campos, do TJ-MT, recebeu 2 (votos).
Houve 1 (um) voto de abstenção para a vaga de Desembargador. 
 
Encerrou-se a sessão no dia 19 de agosto de 2021, às 14h40, e eu, Edmundo Veras dos Santos Filho,
Diretor-Geral da Secretaria, lavrei a presente ata, que vai assinada por mim e por Sua Excelência o Senhor
Ministro Presidente Luiz Fux.
 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Edmundo Veras Dos Santos Filho, SECRETÁRIO, em
19/08/2021, às 17:37, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Ministro Luiz Fux, PRESIDENTE DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL, em 19/08/2021, às 18:07, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sistemas.stf.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1648564 e o
código CRC 95EC454D.
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Endereço Profissional Universidade Metodista de Piracicaba, Faculdade de Direito.
Rodovia do Açúcar - Mario Dedini, km 156
Taquaral
13400911 - Piracicaba, SP - Brasil
Telefone: (19) 31241671
URL da Homepage: www.unimep.br

1999 - 2002 Doutorado em Direito. 
Universidade de São Paulo, USP, Brasil. 
Título: Responsabilidade do Estado nas Ocupações Ilícitas, Ano de obtenção: 2002. 
Orientador: Profa Dra. Odete Medauar. 
Palavras-chave: Desapropriação indireta; invasões; ocupações ilícitas;
Responsabilidade do Estado; sem-terra; sem-teto. 
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas
Setores de atividade: Desenvolvimento Rural; Desenvolvimento Urbano; Serviços
Coletivos Prestados Pela Administração Pública Na Esfera da Segurança e Ordem
Pública, Inclusive Defesa Civil.

1992 - 1997 Mestrado em Direito. 

Nome Richard Paulro Pae Kim
Nome em citações bibliográficas KIM, Richard Pae;KIM, RICHARD PAE
Lattes iD http://lattes.cnpq.br/6428673396519957

Richard Paulro Pae Kim
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/6428673396519957
ID Lattes: 6428673396519957

Última atualização do currículo em 25/06/2021

Graduação em Direito pela Universidade de São Paulo (1990), Mestrado em Direito Econômico e

Financeiro pela Universidade de São Paulo (1997) e Doutorado em Direito do Estado pela Universidade

de São Paulo (2002). Pós-doutorado em políticas públicas, administração e sistemas educacionais pela

UNICAMP/SP (2010). Professor dos cursos de pós-graduação da Escola Paulista da Magistratura e da

Escola Judiciária Eleitoral Paulista (TRE/SP). Coordenador Pedagógico dos Cursos de Pós-Graduação da

Escola Judiciária Eleitoral Paulista. Conselheiro da Escola Judiciária Eleitoral Paulista (EJEP) do Tribunal

Regional Eleitoral de São Paulo. Co-coordenador do Núcleo de Pesquisa Científica em Direito

Constitucional da Escola Paulista da Magistratura.Co-coordenador da área de Direito Eleitoral da Escola

Paulista da Magistratura (2020-2021). Atualmente exerce as funções de Juiz Auxiliar da Corregedoria-

Geral Eleitoral no Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e de Juiz de Direito Titular da 3ª Vara da Fazenda

Pública da Comarca de Campinas (TJSP). Ex-Juiz Auxiliar e Instrutor de Gabinete no Supremo Tribunal

Federal (2013 a 2017). Ex-Juiz Auxiliar de Gabinete no Tribunal Superior Eleitoral (2018).Ex-Juiz Auxiliar

da Presidência e Secretário Especial de Programas, Pesquisas e Gestão Estratégica do Conselho

Nacional de Justiça (2018-2020). É membro do Conselho Consultivo do Departamento de Pesquisas

Judiciárias do CNJ (2018-2022). Atua principalmente nos seguintes temas: Direito Administrativo,

Direito Constitucional, Direitos Humanos e Direitos Fundamentais, Direito Eleitoral, Direito da Infância e

da Juventude e Direito Educacional. (Texto informado pelo autor)

Identificação

Endereço

Formação acadêmica/titulação
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Universidade de São Paulo, USP, Brasil. 
Título: Desapropriação Urbanística,Ano de Obtenção: 1997.
Orientador: Prof Dr. José Afonso da Silva.
Palavras-chave: desapropriação; urbanismo; urbanístico.
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas
Setores de atividade: Política Econômica e Administração Pública em Geral;
Desenvolvimento Urbano; Planejamento e Gestão das Cidades, Inclusive Política e
Planejamento Habitacional.

1986 - 1990 Graduação em Direito. 
Universidade de São Paulo, USP, Brasil.

2008 - 2010 Pós-Doutorado. 
Universidade Estadual de Campinas, UNICAMP, Brasil. 
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas
Grande Área: Ciências Humanas / Área: Educação. 
Grande Área: Ciências Humanas / Área: Ciência Política.

2020 - 2020 Formação de Formadores: DD Nível 1 - Módulo 3. (Carga horária: 16h). 
Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, ENFAM, Brasil.

2018 - 2018 Alta Administração sobre Governança Pública e Diálogo Institucional CNJ.TCU.
(Carga horária: 3h). 
Escola Superior do Tribunal de Contas da União, TCU, Brasil.

2018 - 2018 Formação de Formadores - Nível 1 - Módulo 1. (Carga horária: 24h). 
Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, ENFAM, Brasil.

2018 - 2018 Formação de Formadores - Nível 1 - Módulo 2. (Carga horária: 40h). 
Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, ENFAM, Brasil.

2014 - 2014 Ações Cíveis, Originárias, MS, Rescisória no STF. (Carga horária: 12h).
Supremo Tribunal Federal, STF, Brasil.

2013 - 2013 Extensão universitária em Direitos Fundamentais: conceito, ef.e perspectivas.
(Carga horária: 30h). 
Fundação Armando Álvares Penteado, FAAP, Brasil.

Atividades
07/2015 - Atual Pesquisa e desenvolvimento, Faculdade de Direito.

Linhas de pesquisa 
Reforma Política e Direito Eleitoral

Atividades
02/2012 - Atual Pesquisa e desenvolvimento, Faculdade de Direito, Mestrado em Direito.

Linhas de pesquisa 
Fundamentação dos Direitos Coletivos e Difusos

01/2010 - Atual Conselhos, Comissões e Consultoria, Curso de Mestrado em Direito.
Cargo ou função
Integrante do Conselho do Curso de Mestrado em Direito da UNIMEP.

04/2008 - 12/2012 Pesquisa e desenvolvimento, Curso de Mestrado em Direito.
Linhas de pesquisa 

Vínculo institucional
2015 - 2017 Vínculo: Pesquisador, Enquadramento Funcional: Pesquisa e Desenvolvimento,

Carga horária: 1

Vínculo institucional
2008 - 2020 Vínculo: Celetista, Enquadramento Funcional: Professor Doutor, Carga horária: 40

Pós-doutorado

Formação Complementar

Atuação Profissional

Universidade de São Paulo, USP, Brasil.

Universidade Metodista de Piracicaba, UNIMEP, Brasil.
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A formação da Cidadania e os Direitos Difusos e Coletivos

Atividades
08/2010 - Atual Conselhos, Comissões e Consultoria, Escola Judiciária Eleitoral Paulista do Tribunal

Regional Eleitoral de SP.
Cargo ou função
Conselheiro e Coordenador Pedagógico do Curso de pós-graduação em Direito
Eleitoral e Processual Eleitoral.

Atividades
01/2003 - Atual Outras atividades técnico-científicas .

Atividade realizada
Orientação.

2002 - Atual Ensino, Direito, Nível: Pós-Graduação
Disciplinas ministradas
Direito Público

2002 - Atual Treinamentos ministrados .
Treinamentos ministrados
Juiz Formador

2004 - 05/2008 Direção e administração, Núcleo Regional de Campinas.
Cargo ou função
Coordenador do Núcleo Regional de Campinas da Escola Paulista da Magistratura.

Vínculo institucional
1993 - Atual Vínculo: Juiz de Direito, Enquadramento Funcional: Entrância final, Carga horária:

40
Atividades
1993 - Atual Outras atividades técnico-científicas , Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo,

Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo.
Atividade realizada
Juiz de Direito.

Vínculo institucional
1998 - 1999 Vínculo: Celetista, Enquadramento Funcional: Professor titular, Carga horária: 0
Atividades
06/2003 - 08/2007 Conselhos, Comissões e Consultoria, Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e

Extensão.
Cargo ou função
Membro da comissão para elaboração da proposta para implantação do mestrado
em Direito na UNIP.

1998 - 1999 Ensino, Direito, Nível: Graduação
Disciplinas ministradas
Direito Civil

Vínculo institucional
2010 - Atual Vínculo: Conselheiro, Enquadramento Funcional: Coordenador Científico e

Pedagógico, Carga horária: 1

Vínculo institucional
2003 - Atual Vínculo: Professor Contratado e Temporá, Enquadramento Funcional: sem vínculo,

Carga horária: 1

Vínculo institucional
2005 - 2015 Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Pesquisador, Carga horária: 1

Vínculo institucional
2008 - Atual Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Membro da CIJ do TJSP,

Carga horária: 0

Vínculo institucional
2002 - 2007 Vínculo: Celetista, Enquadramento Funcional: Professor titular, Carga horária: 40

Escola Judiciária Paulista do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, EJEP - TRE/SP, Brasil.

Escola Paulista de Magistratura, EPM, Brasil.

Universidade Estadual de Campinas, UNICAMP, Brasil.

Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, TJ/SP, Brasil.

Universidade Paulista, UNIP, Brasil.
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Direito Processual Civil

Vínculo institucional
2015 - 2017 Vínculo: Membro de Grupo de Trabalho, Enquadramento Funcional: Gestor das

Competências Profissionais, Carga horária: 1
Outras informações Membro do Grupo de Trabalho Interinstitucional Gestor das Competências

Profissionais da Magistratura Nacional, instituído pelo Ato Conjunto ENFAM-ENAMAT
nº 02/20015, nomeado pela Portaria nº 25, de 8 de outubro de 2015 da ENFAM.

1. Fundamentação dos Direitos Coletivos e Difusos
Objetivo: Objetivo: No século XIX, o Estado Constitucional firmou-se como Estado
Liberal de Direito, baseado em direitos individuais abstratos, sem intervencionismo
na ordem econômica e social. No século XX, a ineficácia desses direitos resultou no
Estado Social de Direito, intervencionista, praticando direitos econômicos, sociais e
culturais, mas ainda relativamente individualistas. O que gerou a necessidade de
expandir esses direitos a fim de proteger coletivamente cada vez mais categoriais
sociais, até chegar a direitos coletivos e difusos, alcançando a sociedade em macro-
categorias, bem como em seu todo. Desse modo, no limiar do século XXI, os
direitos coletivos e difusos se expandem fundamentados e justificados pela
necessidade de toda a sociedade, a partir do próprio Estado, de planejar o Estado
Constitucional como Estado Social e Democrático de Direito.. Setores de atividade:
Educação.. 
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas
Palavras-chave: Direitos Difusos; Direito Coletivo.

2. A formação da Cidadania e os Direitos Difusos e Coletivos
Objetivo: Objetiva pesquisar e estudar a formação histórico-jurídica da cidadania no
Brasil, sob uma ótica constitucional, civilista e jus-filosófica, buscando demonstrar a
importância da formação da cidadania no Brasil no processo de construção teórico-
jurídica e instrumental dos Direitos Difusos e Coletivos. A construção dos Direitos
Difusos e Coletivos, seu arcabouço teórico-jurídico e instrumental resulta, assim,
como um processo decorrente da formação da cidadania no Brasil.. 
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas
Palavras-chave: Direitos Fundamentais; Direitos Difusos; Direitos Coletivos; Direitos
Humanos.

3. Reforma Política e Direito Eleitoral
Objetivo: Os reflexos sociais apresentados a cada pleito eleitoral são imediatos,
inevitavelmente porque nele é consolidado todo o cenário político da representação
popular. Na atualidade, as diversas correntes políticas, contentes ou não com o
resultado, proclamam, reverberando intensas demandas da sociedade, a
necessidade de se reformular o Sistema Político-Representativo brasileiro, lançando-
se numa verdadeira cruzada em direção à chamada "Reforma Política". O
arcabouço de propostas normativas, seus impactos e repercussões no sistema
político-representativo deu ensejo à edição da obra coletiva Reforma Política: um
mito inacabado, com Cláudio Lembo na coordenação e Monica H.S.Caggiano na
organização dos trabalhos (ISBN 978-7868-281-1). Em Curitiba/SP, no dia
09/12/2016 foi tema de exposição e debate em painel próprio no XXV Congresso do
CONPEDI (http://www.conpedi.org.br/eventos/xxv-congresso-do-conpedi-
curitibapr-3/).. 
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas
Grande Área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito Público. 
Grande Área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito Público /
Especialidade: Direito Constitucional. 
Palavras-chave: Partidos Políticos; Sistemas Eleitorais; Constituição Federal;
Processo Eleitoral.

2017 - 2019 TÉCNICAS DE INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL E SUA RELAÇÃO COM AS
GARANTIAS DE DIREITOS FUNDAMENTAIS

Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, ENFAM, Brasil.

Linhas de pesquisa

Projetos de pesquisa
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Descrição: Algumas críticas doutrinárias têm surgido, em especial, atacando o
suposto excesso de subjetividade das regras de interpretação constitucional. Essas
contestações têm sustentado que a utilização das referidas regras de hermenêutica,
frequentemente atingiriam de morte a segurança jurídica, a efetiva justiça,
sociedade solidária, e o respeito à separação de poderes. Outros autores, ainda,
sustentam que a abstração estaria a colocar em risco o desenvolvimento econômico
nacional e a violar os preceitos fundamentais insculpidos nos artigos 2º e 3º da
Constituição Federal. O fato é que, hodiernamente, a nossa doutrina ainda não
chegou a uma precisão conceitual para a terminologia neoconstitucionalismo e
ainda existem inúmeras dúvidas na doutrina sobre o seu preciso conteúdo. Estamos
ainda no processo de identificação desse neologismo e, o que é pior, algumas
afirmações, sem maior reflexão pelos seus anunciadores, têm sido repetidas em
muitos escritos, desestabilizando o sistema jurídico e contribuindo para a criação de
alguns paradoxos. Identificar alguns deles, respeitando sempre o intelecto dos
personagens e de suas ideias, será um dos mote deste trabalho. Também, como
objetivos desta pesquisa, hão de ser analisadas: i) cada uma das técnicas de
interpretação constitucional; ii) a influências da teoria dos direitos fundamentais no
sistema de interpretação constitucional vigente em nosso país; iii) e, por fim, os
reflexos de cada uma das conclusões na garantia aos direitos fundamentais.. 
Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa. 

Integrantes: Richard Paulro Pae Kim - Coordenador / José Luiz Gavião de Almeida -
Integrante / Everaldo Tadeu Quilici Gonzalez - Integrante / Victor Hugo Tejerina
Velázquez - Integrante / José Antônio Remédio - Integrante.

2015 - 2017 REFORMA POLÍTICA
Descrição: Os reflexos sociais apresentados a cada pleito eleitoral são imediatos,
inevitavelmente porque nele é consolidado todo o cenário político da representação
popular, notadamente o novo contexto que se estabelecerá na legislatura e
mandato governamental vindouros. Na atualidade, as diversas correntes políticas,
contentes ou não com o resultado, proclamam, reverberando intensas demandas
da sociedade, a necessidade de se reformular o Sistema Político-Representativo
brasileiro, lançando-se numa verdadeira cruzada em direção à chamada "Reforma
Política". Diversos institutos novos ou antigos hoje em vigor nesse sistema, tais
como os Sistemas Eleitorais, a Reeleição, as Coligações Partidárias, entre outros,
são postos em cheque surgindo uma profusão de propostas de reforma, atualmente
contabilizados em inúmeros Projetos de Lei ou Emenda Constitucional já
identificados. Esta pesquisa se debruçará sobre essas propostas, analisando seus
impactos e repercussões no sistema político-representativo.. 
Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa. 

Integrantes: Richard Paulro Pae Kim - Integrante / Marco Antonio Martin Vargas -
Integrante / Mônica Herman Salem Caggiano - Coordenador / Alexandre Sanson -
Integrante / Tatiana Penharrubia Fagundes - Integrante / Rubens Beçak -
Integrante / Alberto Luis Mendonça Rollo - Integrante / André Guilherme Lemos
Jorge - Integrante / Bruno César Lorencini - Integrante / Cláudio Salvador Lembo -
Integrante / Daniel Gustavo Falcão Pimentel dos Reis - Integrante / Evandro Fabiani
Capano - Integrante / Paulo Henrique dos Santos Lucon - Integrante.

Número de produções C, T & A: 2
2013 - 2014 O impacto da Lei da Ficha Limpa nos Tribunais

Descrição: O objetivo geral da presente pesquisa e do Grupo de Pesquisa registrado
no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 9NPQ), inserido
na linha de pesquisa "Estado e Direitos Humanos" da Faculdade de Direito da USP é
a análise da Lei da Ficha Limpa (Lei Complementar 135/2010) e seu impacto nas
eleições brasileiras, notadamente por meio de pesquisa jurisprudencial da Justiça
Eleitoral em âmbito regional e nacional,assim como a doutrina abalizada e recente
sobre o assunto. Visa-se também perscrutar a quantidade e as razões pelas quais
candidatos foram alijados do processo eleitoral, e quais os efeitos da aplicação
desta novel legislação nos Tribunais pátrios.. 
Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa. 

Integrantes: Richard Paulro Pae Kim - Coordenador / Marco Antonio Martin Vargas -
Integrante / Mônica Herman Salem Caggiano - Integrante / André de Carvalho
Ramos - Integrante / Rubens Beçak - Integrante / Paulo Hamilton Siqueira -
Integrante / Daniel Falcão - Integrante / Ana Paula Fuliaro - Integrante / Vivian
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Gregori - Integrante / Ana Flávia Messa - Integrante / Marcelo Mazotti - Integrante
/ Alexandre Sanson - Integrante / Tatiana Penharrubia Fagundes - Integrante.

2012 - 2019 Mecanismos, Processos e Políticas Públicas de Efetivação dos Direitos Difusos e
Coletivos
Descrição: O projeto de pesquisa tem como objetivo aprofundar o estudo das
normas de procedimento e de organização a possibilitar a efetivação dos direitos
fundamentais, no caso, coletivos e difusos. Assim, durante as pesquisas tentaremos
conhecer a percepção de diferentes trabalhos científicos que não só estão na busca
da construção de uma dogmática dos direitos fundamentais, como também
daqueles que ao verificarem as diversas omissões estatais, apresentam teorias e
sugestões de lege ferenda , a possibilitar que as normas que tratem de direitos
fundamentais difusos e coletivos gerem maior eficácia e, uma vez editadas,
proponham ou estabeleçam mecanismos efetivos para que regras de procedimento
e de organização, inclusive aquelas atinentes aos processos judiciais, possam
garantir os direitos que gerem direitos subjetivos coletivos e difusos ...... 
Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa. 

Integrantes: Richard Paulro Pae Kim - Coordenador / José Luiz Gavião de Almeida -
Integrante / Jorge Luiz de Almeida - Integrante.

Número de produções C, T & A: 14
2011 - 2017 A autonomia metodológica dos direitos difusos e coletivos

Descrição: Descrição: Embora a Constituição Federal brasileira tenha rompido com
a divisão clássica entre direitos privados e públicos, em especial, porque dispôs em
seu Capítulo I, do Título II, ao tratar Dos Direitos e Garantias Fundamentais sobre
os Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, a doutrina não conseguiu acompanhar
a evolução estabelecida pelo texto constitucional e não tratou com maior
cientificidade, não há maiores registros de estudos sob o aspecto epistemológico os
chamados direitos fundamentais coletivos. No constitucionalismo democrático
mundial, inclusive, os direitos e garantias constitucionais fundamentais, em regra,
estabelecem valores que devem gerar efeitos jurídicos em todo o sistema
normativo, eis que são a essência, a base que orienta e vincula a atuação não só
do legislador constitucional, mas também do legislador ordinário, do administrador
e daquele que exerce a jurisdição, além da pessoa física ou jurídica em geral. Para
a identificação do direito fundamental coletivo não se mostra suficiente a análise da
natureza da norma jurídica ou da relação jurídica ou, somente sob o aspecto da sua
utilidade. Há que existir critérios científicos determinantes para a sua aferição,
tanto no plano da titularidade, quanto das formas de proteção e de efetivação
material do direito coletivo, possibilitando a este grupo de direitos uma autonomia
para a sua identificação e estabelecimento dos efeitos jurídicos próprios e
impróprios. Ao contrário do trato constitucional sobre os direitos individuais, o seu
método é o pluralista, como tem sustentado boa parte da doutrina, preenchido com
base em todos os elementos que integram o princípio democrático como base e
diretriz primária do próprio direito da coletividade, além de outras diretrizes
decorrentes da dogmática dos direitos fundamentais, positivada de forma expressa
ou implícita na Constituição Federal. A autonomia metodológica do direito
fundamental coletivo é, ao nosso ver, bem como de alguns doutrinador.. Situação:
Em andamento; Natureza: Pesquisa.. 
Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa. 

Integrantes: Richard Paulro Pae Kim - Coordenador / José Luiz Gavião de Almeida -
Integrante / Jorge Luiz de Almeida - Integrante / Everaldo Tadeu Quilici Gonzalez -
Integrante / Sergio Resende de Barros - Integrante / José Antônio Remédio -
Integrante / vitor hugo tejerina vilazquez - Integrante.

Número de produções C, T & A: 13
2009 - 2011 DEMOCRATIZAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS PELOS CONSELHOS NA TUTELA

DOS INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS DOS CIDADÃOS
Descrição: Assim, por esta pesquisa, tentaremos conhecer a percepção de
diferentes agentes envolvidos com a implementação de políticas públicas, a
natureza jurídica de suas decisões e sobre a existência e a vitalidade dos
mecanismos de controle social sobre os programas. Há que se buscar um conceito
jurídico de políticas públicas e estabelecer critérios a autorizar a divisão entre
políticas vinculantes e as discricionárias quando decorrentes de deliberações dos
Conselhos. Avaliar os regimes jurídicos dos Conselhos e elencar, dentro da
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conformação constitucional, os seus atributos no tocante à fiscalização e gestão
compartilhada das políticas públicas.. 
Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa. 
Alunos envolvidos: Graduação: (1) . 

Integrantes: Richard Paulro Pae Kim - Coordenador / Valsielen Adiani Miranda -
Integrante.
Financiador(es): Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico -
Bolsa.
Número de produções C, T & A: 5

2008 - 2013 Linha de Pesquisa Políticas Públicas para Crianças e Adolescentes - NEPP - Núcleo
de Estudos de Políticas Públicas da UNICAMP
Descrição: Esta linha de pesquisa tem por objetivo avaliar a eficácia, eficiência e
efetividade de políticas voltadas para crianças e adolescentes, a partir da aprovação
do Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) e das regulamentações
posteriores. Esta linha buscará também a análise comparada de políticas voltadas
para infância e adolescência entre países.. 
Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa. 
Alunos envolvidos: Especialização: (1) / Mestrado acadêmico: (2) Doutorado: (2) . 

Integrantes: Richard Paulro Pae Kim - Integrante / PEREZ, José Roberto Rus -
Coordenador / HIRATA, Regina Maria - Integrante / COELHO, Rodrigo Pereyra de
Sousa - Integrante.

2008 - 2012 A formação da Cidadania e os Direitos Difusos e Coletivos
Descrição: Objetiva pesquisar e estudar a formação histórico-jurídica da cidadania
no Brasil, sob uma ótica constitucional, civilista e jus-filosófica, buscando
demonstrar a importância da formação da cidadania no Brasil no processo de
construção teórico-jurídica e instrumental dos Direitos Difusos e Coletivos. A
construção dos Direitos Difusos e Coletivos, seu arcabouço teórico-jurídico e
instrumental resulta, assim, como um processo decorrente da formação da
cidadania no Brasil.. 
Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa. 

Integrantes: Richard Paulro Pae Kim - Coordenador / José Luiz Gavião de Almeida -
Integrante / Jorge Luiz de Almeida - Integrante / Everaldo Tadeu Quilici Gonzalez -
Integrante / Victor Hugo Tejerina Velázquez - Integrante / Sergio Resende de
Barros - Integrante.

Número de produções C, T & A: 47
2005 - 2015 Grupo de Pesquisa do NEPP - Núcleo de Estudos de Políticas Públicas

Descrição: Abrange a análise de políticas setoriais, do ponto de vista da
organização do subsistema que as apóia, assim como da perspectiva de sua
formulação, gestão, implementação e avaliação. Aqui estão agrupados os projetos
referentes às políticas de Habitação, Previdência Social, Abastecimento,
Alimentação e Nutrição, Transportes coletivos, Saneamento básico, Atenção ao
Menor e Segurança Pública e Justiça. A política de Saúde compõe uma linha
específica.. 
Situação: Desativado; Natureza: Pesquisa. 
Alunos envolvidos: Mestrado acadêmico: (4) . 

Integrantes: Richard Paulro Pae Kim - Integrante / PEREZ, José Roberto Rus -
Coordenador / HIRATA, Regina Maria - Integrante / COELHO, Rodrigo Pereyra de
Sousa - Integrante.

2005 - 2008 Cidadania e Responsabilidade Pública
Situação: Em andamento; Natureza: Pesquisa. 

Integrantes: Richard Paulro Pae Kim - Coordenador.

2008 - Atual Projeto de Pesquisa - Monitoramento da Implantação do Plano Nacional de
Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência
Familiar e Comunitária no Estado de São Paulo
Descrição: O NEPP da UNICAMP criou o Observatório de Convivência Familiar e

Projetos de desenvolvimento
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Comunitária, que tem como objetivos principais estimular a divulgação do Plano
Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à
Convivência Familiar e Comunitária (PNCFC), a avaliação quanto ao seu
cumprimento por todos os sujeitos indicados no Plano, e debater de forma ampla
as ações públicas que seriam exigíveis para a consecução dos objetivos declinados..
Situação: Em andamento; Natureza: Desenvolvimento. 
Alunos envolvidos: Mestrado acadêmico: (4) . 

Integrantes: Richard Paulro Pae Kim - Integrante / PEREZ, José Roberto Rus -
Coordenador.

2002 - 2008 Grupo de pesquisa Direito e Cidadania
Descrição: O objetivo é verificar de que forma há o efetivo exercício da cidadania,
na busca da defesa de seus direitos, com a fixação da responsabilidade civil a todos
aqueles que violam esses direitos, seja o Poder Público ou o a pessoa privada.. 
Situação: Em andamento; Natureza: Outra. 

Integrantes: Richard Paulro Pae Kim - Coordenador.

2019 - 2020 Periódico: Revista do Conselho Nacional de Justiça - e-Revista CNJ
2017 - Atual Periódico: Revista eletrônica de Direito Eleitoral e Sistema Político - ReDESP
2013 - Atual Periódico: Revista da Escola Paulista de Magistratura
2013 - 2015 Periódico: Revista de Direito da Infância e da Juventude
2009 - Atual Periódico: Cadernos de Direito (UNIMEP))

2008 - 2020 Periódico: Cadernos de Direito (UNIMEP)
2010 - Atual Periódico: Revista Brasileira da Políticas Públicas
2012 - Atual Periódico: Revista Thesis Juris
2012 - Atual Periódico: Revista de Direito Brasileira/ Brazilian Journal of Law
2013 - Atual Periódico: Prisma Jurídico (UNINOVE. Impresso)
2013 - Atual Periódico: Prisma Jurídico (Online)
2014 - Atual Periódico: Impulso (Piracicaba)
2014 - Atual Periódico: Criterio Juridico
2017 - Atual Periódico: Revista Eletrônica de Direito Eleitoral e Sistema Político

1. Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito
Administrativo. 

2. Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito
Público/Especialidade: Direito Constitucional. 

3. Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito Eleitoral e
Processual Eleitoral. 

4. Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Políticas Públicas
e Direitos Sociais. 

5. Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito da
Infância e da Juventude. 

6. Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direitos Humanos
e Direito Educacional. 

Português Compreende Bem, Fala Bem, Lê Bem, Escreve Bem.
Inglês Compreende Bem, Fala Razoavelmente, Lê Bem, Escreve Razoavelmente.

Outros Projetos

Membro de corpo editorial

Revisor de periódico

Áreas de atuação

Idiomas
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Espanhol Compreende Bem, Fala Razoavelmente, Lê Bem, Escreve Bem.
Coreano Compreende Razoavelmente, Fala Razoavelmente, Lê Bem, Escreve Pouco.
Italiano Compreende Razoavelmente, Fala Pouco, Lê Razoavelmente, Escreve

Razoavelmente.

2020 Medalha Mello Mattos, ABRAMINJ - Associação Brasileira dos Magistrados da
Infância e da Juventude.

2020 Medalha Ministro Célio Silva, COPEJE - Colégio Permanente de Juristas da Justiça
Eleitoral.

2019 Diploma de Honra ao Mérito, Câmara Municipal de São Paulo e a Associação
Brasileira dos Coreanos.

2019 Troféu Dom Quixote de la Mancha, Revista Justiça & Cidadania e Confraria Dom
Quixote.

2019 Ordem do Mérito Judiciário - Grau Comendador, Tribunal Regional do Trabalho da
2ª Região - SP.

2018 Medalha Centenária do 1º Batalhão de Polícia de Choque TOBIAS DE AGUIAR, 1º
Batalhão de Choque da Polícia Militar de São Paulo.

2017 Patrono da Turma da Faculdade de Direito de 2016 da UNIMEP, UNIMEP -
Universidade Metodista de Piracicaba.

2017 Medalha Ouro da Ordem do Mérito Judiciário da Justiça do Trabalho da 15ª Região,
Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região.

2016 Colar do Mérito Eleitoral Paulista, TRE/SP - Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo.
2015 Título de Cidadão do Município de Campinas, Câmara Municipal de Campinas-SP.
2014 Patrono da Turma de Graduação da Faculdade de Direito de 2013 - diurno,

Universidade Metodista de Piracicaba - Campus Taquaral.
2014 Prêmio PROTEÇÃO INTEGRAL, ABMP - Associação Brasileira de Magistrados,

Promotores de Justiça e Defensores Públicos da INF.JUV..
2013 Participação na obra coletiva EDUCAÇÃO JURÍDICA - 2º Lugar no 55º Prêmio Jabuti

- área Direito, Prêmio JABUTI - Câmara Brasileira do Livro.
2012 Professor Homenageado da Turma de 2012 da Faculdade de Direito da UNIMEP,

UNIMEP - Universidade Metodista de Piracicaba.
2012 Patrono da 13a. Turma de Formandos, Patrulheiros de Campinas - Centro de

Aprendizagem e Mobilização pela Cidadania.
2011 Patrono da Turma da Faculdade de Direito de 2010 da UNIMEP, UNIMEP -

Universidade Metodista de Piracicaba.
2005 Medalha Centenário do 8o. BPM/I, Oitavo Batalhão de Polícia Militar do Interior do

Estado de São Paulo.
2004 Diploma de Mérito Jurídico, Câmara Municipal de Campinas do Estado de São Paulo.

1. KIM, Richard Pae; SILVA, F. A. G. E. . A Gestão Estratégica no Poder Judiciário e seus avanços nos 15 anos do
Conselho Nacional de Justiça. Revista CNJ, v. 01, p. 207-2018, 2020.

2. KIM, Richard Pae; SOARES, Gabriela Moreira de Azevedo . Contribuições das estatísticas e das pesquisas como
mecanismos de criação e avaliação das políticas públicas do Poder Judiciário. Revista CNJ, v. 3, p. 84-95, 2019.

3. KIM, Richard Pae; BENASSI, Maria Cristina Kunze dos Santos . O direito fundamental ao 'processo justo' e seu
conteúdo jurídico. REVISTA DE PROCESSO, v. 279, p. 139-174, 2018.

4. KIM, Richard Pae; TOMMASIELLO, Flávia Carneiro . A produção acadêmica jurídica sobre as ações afirmativas
no Brasil (2013 a 2016): teses e dissertaçõs sob a ótica dos direitos humanos e fundamentais. Revista de Direito
Brasileira, v. 19, p. 276-297, 2018.

Prêmios e títulos

Produções

Produção bibliográfica

Artigos completos publicados em periódicos

Ordenar por

Ordem Cronológica
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5. KIM, Richard Pae. Educação de qualidade no Brasil: por uma Lei de Responsabilidade Educacional. Revista Com
Censo, v. 4, p. 1-12, 2017.

6. KIM, Richard Pae; ALTARUGIO, V. . Modulação e sua amplificação para a garantia do princípio da segurança
jurídica e do interesse social. CADERNOS DE DIREITO, v. 17, p. 329-355, 2017.

7. KIM, Richard Pae. Fundamentalidade dos direitos políticos: elegibilidade e inelegibilidade. Cadernos Jurídicos
(EPM), v. 17, p. 77-98, 2016.

8. KIM, Richard Pae; BOLZAM, Angelina Cortelazzi . Direito à Educação de Qualidade e seus Fundamentos
Jurídicos. Cadernos de Direito, v. 15, p. 167-200, 2015.

9. KIM, Richard Pae. Separação de poderes e as teorias interna e externa dos direitos fundamentais: direitos
sociais e a inaplicabilidade da teoria externa. Revista de Direito Brasileira, v. 10, p. 273-301, 2015.

10. KIM, Richard Pae; COVIC, C. C. . O direito fundamental a um processo sem dilações indevidas: julgamento
antecipado da lide, parcial e prima facie como institutos processuais de garantia. Revista de Processo, v. 229, p.
13-48, 2014.

11. KIM, Richard Pae; Porto, Valéria do Vale . O conteúdo da moralidade na Lei de Improbidade Administrativa:
obrigação à conduta do homem público e direito fundamental difuso do cidadão. Revista de Direito Administrativo,
v. 266, p. 125-166, 2014.

12. BOSCARO, Márcio Antônio ; KIM, Richard Pae . Responsabilidade pública pela omissão no exercício do poder de
polícia e a evolução pelos precedentes dos tribunais superiores. Revista de Direito Administrativo Contemporâneo,
v. 12, p. 149-172, 2014.

13. KIM, Richard Pae. Jurisprudência comentada. STF. Depoimento sem dano. Depoimento especial. Legitimidade
do procedimento. RO em HC.. Revista de Direito da Infância e da Juventude, v. 4, p. 263-271, 2014.

14. KIM, Richard Pae. Direito à convivência familiar da criança e do adolescente: direitos fundamentais, princípios
constitucionais e alternativas ao acolhimento institucional, de Sérgio Luiz Kreuz - Resenha. Revista de Direito da
Infância e da Juventude, v. 3, p. 293-294, 2014.

15. KIM, Richard Pae. Estatuto da Criança e do Adolescente comentado artigo por artigo: Lei 8.069/1990, de
Luciano Alves Rossato, Paulo Eduardo Lépore e Rogério Sanches Cunha - Resenha. Revista de Direito da Infância e
da Juventude, v. 3, p. 297-300, 2014.

16. KIM, Richard Pae; FERREIRA, L. A. M. . O novo regime jurídico dos Conselhos Tutelares pela Lei 12.696/2012.
Revista de Direito da Infância e da Juventude, v. 01, p. 101-124, 2013.

17. KIM, Richard Pae. Comentário a jurisprudência do STJ - A união homoafetiva e a ação de adoção unilateral.
Revista de Direito da Infância e da Juventude, v. 01, p. 211-228, 2013.

18. KIM, Richard Pae; AMENT, Thiago Henrique . A Efetividade da Justiça e os Poderes Instrutórios do Magistrado: a
fundamentalidade, a dimensão organizatória e procedimental e os princípios norteadores. Direitos Fundamentais &
Justiça, v. 24, p. 39-79, 2013.

19. KIM, Richard Pae; COVIC, C. C. . Jurisprudência comentada. ECA. Competência territorial. Art. 147, I e II, do
ECA. Conflito de Competência. Considerações sobre o juízo imediato, competência pelo domicílio dos genitores e o
princípio do interesse superior da criança e do adolescente.. REVISTA DE DIREITO DA INFÂNCIA E DA
JUVENTUDE, v. 01, p. 263-274, 2013.

20. KIM, Richard Pae; EZEQUIEL, Amanda Goveia . Direito fundamental aos alimentos e a execução em face da Lei
11.232/2005. Revista de Processo, v. 208, p. 171-202, 2012.

21. KIM, Richard Pae; MENOZZI JUNIOR, M. . Princípio da Proporcionalidade e Fundamentalidade - o sentido para o
legislador e para o hermeneuta. Caderno de Direito, v. 12, p. 167-186, 2012.

22. KIM, Richard Pae; MENOZZI JUNIOR, M. . Princípio da Proporcionalidade e Fundamentalidade - o sentido para o
legislador e para o hermeneuta. Cadernos de Direito (UNIMEP), v. 12, p. 167-186, 2012.

23. KIM, Richard Pae. Jurisprudência Comentada e Anotada. Estatuto da Criança e do Adolescente. Poder normativo
da autoidade judiciária. Limites. Art. 149 da Lei no. 8.069/1990. Revista dos Tribunais (São Paulo. Impresso), v.
926, p. 665-682, 2012.

24. KIM, Richard Pae; VENTURINE, Daniel Manrique . O conteúdo jurídico do direito fundamental social ao lazer.
Revista da Escola Paulista de Magistratura, v. 12, p. 113-140, 2012.

25. KIM, Richard Pae; MENOZZI JUNIOR, M. . Direito à saúde: eficácia das normas constitucionais. Diritto & Diritti,
v. 000000, p. 31.03.2011, 2011.

26. KIM, Richard Pae. Derecho constitucional y fundamental de constituir una familia en Brazil ? la igualdade y
adopción por parejas homosexuales. Diritto & Diritti, v. 01, p. 01-20, 2011.

27. KIM, Richard Pae; MIRANDA, V. A. . Democratização das políticas públicas pelos Conselhos e tutela dos
interesses fundamentais. Cadernos de Direito (UNIMEP), v. 10, p. 69-89, 2011.

28. KIM, Richard Pae. Direito Fundamental de Constituir uma Família - a adoção por casais homoafetivos. Revista
IOB de Direito da Família, v. 11, p. 16-37, 2010.
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segundo Ministros Juízes auxiliares e Assessores do STF. 1ed.Salvador: Juspodium, 2019, v. 01, p. 251-280.
6. KIM, Richard Pae. O cidadão como usuário do serviço público na Constituição brasileira. In: Francisco Eduardo

Loureiro; Renato Siqueira de Pretto; Richard Pae Kim. (Org.). A vida dos direitos nos 30 anos da Constituição
Federal. 1ed.São Paulo: Escola Paulista da Magistratura, 2019, v. 01, p. 515-548.

7. KIM, Richard Pae. O Conselho Nacional de Justiça e suas políticas judiciárias garantidoras de direitos
fundamentais. In: Renato Siqueira de Pretto; Richard Pae Kim; Thiago Massao Cortizo Teraoka. (Org.). Federalismo
e Poder Judiciário. 1ed.São Paulo: Escola Paulista da Magistratura, 2019, v. 01, p. 331-358.

8. KIM, Richard Pae. O juiz com toga e o respeito à segurança jurídica. In: Alexandre de Moraes; André Luiz de
Almeida Mendonça. (Org.). Democracia e Sistema de Justiça: obra em homenagem aos 10 anos do Ministro Dias
Toffoli no Supremo Tribunal Federal. 1ed.Belo Horizonte: Fórum, 2019, v. 1, p. 525-550.

9. KIM, Richard Pae; CAMPOS, Marcelo Vieira . O efeito suspensivo dos recursos sob a ótica da Minirreforma
Eleitoral de 2015 e do novo Código de Processo Civil. In: Tarcísio Vieira de Carvalho Neto; Carlos Eduardo Frazão;
Rafael Nagime. (Org.). Reforma Política e Direito Eleitoral Contemporâneo. Estudos em homenagem ao Ministro
Luiz Fux. 1ed.Ribeirão Preto: Migalhas, 2019, v. II, p. 445-466.

10. KIM, Richard Pae; SOARES, Gabriela Moreira de Azevedo . O CNJ e a importância do diagnóstico na elaboração
das políticas públicas judiciárias. In: Dias Toffoli; Felipe Santa Cruz; André Godinho. (Org.). Emenda Constitucional
n. 45/2004: 15 anos do novo Poder Judiciário. 1ed.Brasília: OAB, 2019, v. 1, p. 515-542.

11. KIM, Richard Pae; VARGAS, M. A. M. . Recursos Eleitorais perante os Tribunais Regionais, os Ordinários e o
Novo Código de Processo Civil. In: Costa, Daniel Castro Gomes da; Rollemberg, Gabriela; Kufa, Karina; Carvalho
Neto, Tarcísio Vieira de.. (Org.). Tópicos Avançados de Direito Processual Eleitoral: de acordo com a Lei n.
13.165/15 e com o novo Código de Processo Civil. Ied.Belo Horizonte: Arraes Editores, 2018, v. 1, p. 137-160.

12. KIM, Richard Pae; REMEDIO, J. A. ; SILVA, Marcelo Rodrigues da . Crimes contra a honra e a verdade nas
campanhas eleitorais na internet: uma necessária revisitação em uma sociedade em rede. In: Luix Fux; Luiz
Fernando Casagrande Pereira; Walber de Moura Agra. (Org.). Direito penal e processo penal eleitoral. 1ed.Belo
Horizonte: Fórum, 2018, v. 8, p. 199-222.

13. KIM, Richard Pae; VARGAS, M. A. M. . Fundamentos da Democracia e o Voto Facultativo. In: Luiz Fux; Luiz
Fernando Casagrande Pereira; Walber de Moura Agra. (Org.). Direito Constitucional Eleitoral. 1ed.Belo Horizonte:
Fórum, 2018, v. 1, p. 193-208.

14. KIM, Richard Pae. A terceira margem da liberdade. In: José Antônio Dias Toffoli. (Org.). 30 anos da Constituição
Brasileira: democracia, direitos fundamentais e instituições. 1ed.Rio de Janeiro: Forense, 2018, v. 1, p. 719-750.

15. KIM, Richard Pae. Políticas públicas e o Poder Judiciário na tutela dos direitos fundamentais de crianças e
adolescentes. In: José Maurício Conti. (Org.). Poder Judiciário: políticas públicas. 1ed.São Paulo: Almedina, 2018,
v. 2, p. 485-514.

16. KIM, Richard Pae. Comentários aos artigos 1.027 ao 1.035 do Código de Processo Civil. In: Silas Silva Santos;
Fernando Antônio Maia da Cunha; Milton Paulo de Carvalho Filho; Antônio Rigolin. (Org.). Comentários ao Código
de Processo Civil: perspectivas da magistratura. 1ed.São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018, v. 01, p. 1042-
1053.

17. KIM, Richard Pae. Multipartidarismo no Brasil: paradoxos e propostas. In: Mônica Herman S. Caggiano. (Org.).
Reforma política: um mito inacabado. 1ed.Barueri: Manole, 2017, v. 1, p. 306-347.

18. KIM, Richard Pae. Pós-positivismo e alguns paradoxos sobre a interpretação constitucional. In: Richard Pae Kim;
Renato Siqueira de Pretto; Thiago Massao Cortizo Teraoka. (Org.). Interpretação Constitucional no Brasil. 1ed.São
Paulo: Escola Paulista da Magistratura, 2017, v. 1, p. 491-522.

19. KIM, Richard Pae. O direito social à Educação e a jurisprudência da Suprema Corte do Brasil: o garantismo e a
negação ao ativismo judicial. In: Priscila Cruz, Luciano Monteiro, Ricardo Falzetta. (Org.). Reflexões sobre Justuça
e Educação. 1ed.São Paulo: Moderna, 2017, v. 1, p. 17-42.

20. KIM, Richard Pae. Representação política e Multipartidarismo. In: NORONHA, João Otávio de; KIM, Richard Pae.
(Org.). Sistema Político e Direito Eleitoral Brasileiros: estudos em homenagem ao Ministro Dias Toffoli. 01ed.São
Paulo: Atlas - GEN, 2016, v. 01, p. 633-672.

21. KIM, Richard Pae; BOLZAM, Angelina Cortelazzi . Paradoxos decorrentes da interpretação do Estatuto da Pessoa
com Deficiência sobre a capacidade civil. In: Richard Pae Kim; Tereza Cristina Monteiro Mafra. (Org.). XXV
Encontro Nacional do Conpedi - Direito Civil Constitucional. 25ed.Florianópolis: Conpedi, 2016, v. 1, p. 98-118.

22. KIM, Richard Pae. O Conselho Nacional De Justiça como Órgão Garantidor e Qualificador de Direitos
Fundamentais. In: Ricardo Lewandowski; José Renato Nalini. (Org.). O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA E SUA
ATUAÇÃO COMO ÓRGÃO DO PODER JUDICIÁRIO - Homenagem aos 10 anos do CNJ. 1ed.São Paulo: Quartier
Latin, 2015, v. 1, p. 115-136.

23. KIM, Richard Pae; COVIC, C. C. . O direito fundamental a um processo sem dilações indevidas:julgamento
antecipado da lide, parcial e prima facie como institutos processuais de garantia. In: Clémerson Merlin Cléve.
(Org.). Direto Constitucional: Direitos e Garantias Fundamentais. 1a.ed.São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, v.
IX, p. 515-554.

24. KIM, Richard Pae. Estatuto da Criança e do Adolescente. In: Caetano Lagrasta Neto; José Fernando Simão.
(Org.). Direito de Família: dicionário. 1ed.São Paulo: Atlas e GEN, 2015, v. 1, p. 339-343.

25. KIM, Richard Pae. Família Natural, Extensa ou Ampliada, de Origem e Substituta. In: Caetano Lagrasta Neto;
José Fernando Simão. (Org.). Direito de Família: Dicionário. 1ed.São Paullo: Atlas e GEN, 2015, v. 1, p. 361-366.

26. KIM, Richard Pae; SIQUEIRA JUNIOR, P. H. . Inelegbilidade e a Lei da Ficha Limpa: consequências do
julgamento pelo Supremo Tribunal Federal (ADC 29 e 30 e da ADIN 4578). In: Mônica Herman Caggiano. (Org.).
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11. KIM, Richard Pae. Adoção: Um Ato de Amor Incondicional. Correio Popular, Campinas, p. 3 - 3, 13 maio 2004.
12. KIM, Richard Pae. Nossos Filhos no Mundo do Crime. Correio Popular, Campinas, p. 3 - 3, 21 nov. 2003.

2. KIM, Richard Pae. Direitos Fundamentais Individuais, Coletivos e Difusos de Crianças e Adolescentes:
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3. KIM, Richard Pae. Famílias Acolhedoras no Brasil. In: 2o. Colóquio Internacional sobre Acolhimento Familiar,
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2. KIM, Richard Pae; ALMEIDA, J. L. G. ; CARLINI, A. ; NALINI, J. R. . METAMORFOSE DAS RELAÇÕES PRIVADAS
E PÚBLICAS. In: VI ENCONTRO CIENTÍFICO DA UNIVERSIDADE PAULISTA, 2006, SANTOS. VI ENCONTRO
CIENTÍFICO DA UNIVERSIDADE PAULISTA. São Paulo: unip, 2006. p. 55-55.
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33.
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Paulo. IV Encontro Científico da Vice-Reitoria de pós-graduação e pesquisa da UNIP. São Paulo: Editora Sol, 2004.
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Trabalho/Conferência ou palestra).
13. KIM, Richard Pae. Fake News nas Eleições. 2019. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
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promoção de direitos para o desenvolvimento humano integral e DESTRAVA - Programa Integrado para Retomada
de Obras. 2021. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

Trabalhos completos publicados em anais de congressos

Resumos publicados em anais de congressos

Apresentações de Trabalho

Currículo Juiz Richard Pulro Pae Kim - TJSP (1652802)         SEI 004435/2021 / pg. 18

00200.012507/2021-92 (VOLUME 1) - 00100.086289/2021-51

Página 17 de 46 Avulso do OFS 13/2021.

206



18. KIM, Richard Pae. Serviço público: definição constitucional, titularidade e execução e direito dos usuários..
2018. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

19. KIM, Richard Pae. Liberdades públicas na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 2018. (Apresentação de
Trabalho/Conferência ou palestra).

20. KIM, Richard Pae. Registro de candidatura e Lei da Ficha Limpa. 2018. (Apresentação de Trabalho/Conferência
ou palestra).

21. KIM, Richard Pae. A lei de improbidade administrativa e os seus reflexos na gestão pública. 2018.
(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

22. KIM, Richard Pae. A desburocratização no Poder Judiciário. 2018. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou
palestra).

23. KIM, Richard Pae. Recurso extraordinário e a sistemática da repercussão geral. 2017. (Apresentação de
Trabalho/Conferência ou palestra).

24. KIM, Richard Pae. Global Pound Conference 2017 - Sessão 4 - Como promover um melhor acesso à justiça.
2017. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

25. KIM, Richard Pae. A teoria dos princípios e os conflitos entre as normas constitucionais - o procedimento de
ponderação. 2017. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

26. KIM, Richard Pae. Sistemática da Repercussão Geral e o novo Código de Processo Civil. 2017. (Apresentação de
Trabalho/Conferência ou palestra).

27. KIM, Richard Pae. Improbidade Administrativa à Luz dos Tribunais Superiores. 2017. (Apresentação de
Trabalho/Conferência ou palestra).

28. KIM, Richard Pae. 25 anos da Lei de Improbidade Administrativa: avanços e retrocessos. 2017. (Apresentação
de Trabalho/Conferência ou palestra).

29. KIM, Richard Pae. Direito à educação básica: judicialização, terceirização e novo regime financeiro. 2017.
(Apresentação de Trabalho/Simpósio).

30. KIM, Richard Pae. A proteção dos dados pessoais e o direito ao esquecimento. 2017. (Apresentação de
Trabalho/Conferência ou palestra).

31. KIM, Richard Pae. Serviço público. Definição constitucional. Titularidade e execução. Direitos dos usuários..
2017. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

32. KIM, Richard Pae. 25 anos da Lei de Improbidade administrativa. 2017. (Apresentação de Trabalho/Conferência
ou palestra).

33. KIM, RICHARD PAE. Conteúdo jurídico da privacidade de dados e direito ao esquecimento no Brasil. 2017.
(Apresentação de Trabalho/Comunicação).

34. KIM, Richard Pae. 25 anos da Lei de Improbidade Administrativa: avanços e retrocessos na luta contra a
corrupção. 2017. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

35. KIM, Richard Pae. A Lei da Ficha Limpa. Impactos e evolução. Direito fundamental à confiança.. 2016.
(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

36. KIM, Richard Pae. Sistema Judicial Electoral de Brasil e voto electrônico. 2016. (Apresentação de
Trabalho/Conferência ou palestra).

37. KIM, Richard Pae. Sistema de votação eletrônica de brasileiros no exterior - Direitos fundamentais do cidadão.
2016. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

38. KIM, Richard Pae. Abuso de poder e compra de voto: liberdade do eleitor e segurança. 2016. (Apresentação de
Trabalho/Conferência ou palestra).

39. KIM, Richard Pae. Efetividade Processual no novo Código de Processo Civil e a dimensão objetiva dos direitos
fundamentais processuais. 2016. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

40. KIM, Richard Pae. Multipartidarismo e problemas na representação política autêntica: respeito à escolha do
eleitor e de seus direitos fundamentais políticos. 2016. (Apresentação de Trabalho/Comunicação).

41. KIM, Richard Pae; BOLZAM, Angelina Cortelazzi . Paradoxos decorrentes da interpretação do Estatuto da Pessoa
com Deficiência sobre a capacidade civil. 2016. (Apresentação de Trabalho/Comunicação).

42. KIM, Richard Pae. Controle Judicial das Políticas Públicas pelo Supremo Tribunal Federal. 2016. (Apresentação
de Trabalho/Conferência ou palestra).

43. KIM, Richard Pae; BOLZAM, Angelina Cortelazzi . O estatuto da pessoa com deficiência e o respeito aos direitos
fundamentais de liberdade e de autodeterminação. 2016. (Apresentação de Trabalho/Congresso).

44. KIM, Richard Pae. Pós-positivismo e alguns paradoxos sobre a interpretação constitucional. 2016. (Apresentação
de Trabalho/Comunicação).

45. KIM, Richard Pae. Controle Judicial de Políticas Públicas na área da infância e da juventude. 2015.
(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

46. KIM, Richard Pae. O novo Código de Processo Civil e impactos nos Tribunais Superiores. 2015. (Apresentação
de Trabalho/Conferência ou palestra).

47. KIM, Richard Pae. Educação, problema básico da Democracia e as lições de Sampaio Dória. 2015.
(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

48. KIM, Richard Pae. Condições de elegibilidade e hipóteses de inelegibilidade. 2015. (Apresentação de
Trabalho/Conferência ou palestra).

49. KIM, Richard Pae. As teorias interna e externa dos Direitos Fundamentais: direitos sociais e a inaplicabilidade da
teoria externa - consequências. 2015. (Apresentação de Trabalho/Comunicação).

50. KIM, Richard Pae. Controle Judicial das Políticas Públicas Sociais pelo Supremo Tribunal Federal. 2015.
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(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
51. KIM, Richard Pae. Atribuições dos Conselhos de Direitos e Tutelares na Garantia de Direitos Fundamentais.

2015. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
52. KIM, Richard Pae. O Processo Eleitoral Brasileiro. 2015. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
53. KIM, Richard Pae. Recurso extraordinário e a sistemática da repercussão geral. 2015. (Apresentação de

Trabalho/Conferência ou palestra).
54. KIM, Richard Pae. Modulação e Segurança Jurídica. 2015. (Apresentação de Trabalho/Comunicação).
55. KIM, Richard Pae. Ações transindividuais e procedimentos jurisdicionais e administrativos para a tutela de

direitos fundamentais na área da infância e da juventude. 2014. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou
palestra).

56. KIM, Richard Pae. A articulação interinstitucional e o atendimento em rede pela assistência social: mecanismos
para sua efetividade. 2014. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

57. KIM, Richard Pae. Direito Fundamental da Proteção à Confiança. 2014. (Apresentação de
Trabalho/Comunicação).

58. KIM, Richard Pae. Recurso extraordinário e a sistemática da repercussão geral. 2014. (Apresentação de
Trabalho/Conferência ou palestra).

59. KIM, Richard Pae. Tutela dos Direitos Fundamentais Individuais e Transindividuais e o Supremo Tribunal Federal.
2014. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

60. KIM, Richard Pae. Avanços e Desafios no Fortalecimento das famílias em suas funções parentais: o papel do
Estado brasileiro e a participação do Poder Judiciário. 2014. (Apresentação de Trabalho/Comunicação).

61. KIM, Richard Pae. Aspectos jurídicos e vinculação na implantação de políticas públicas de acolhimento familiar.
2014. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

62. KIM, Richard Pae. Reforma educacional do ensino médio. Educação e Cidadania no Brasil.. 2014. (Apresentação
de Trabalho/Conferência ou palestra).

63. KIM, Richard Pae. Aspectos Jurídicos da inclusão nas Escolas: direitos fundamentais. 2013. (Apresentação de
Trabalho/Seminário).

64. KIM, Richard Pae. O Judiciário e as Políticas Públicas de Educação. 2013. (Apresentação de
Trabalho/Seminário).

65. KIM, Richard Pae. Lei de Responsabilidade Educacional - questões constitucionais e eficácias. 2013.
(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

66. KIM, Richard Pae. Redesocioassistencial, interface com o Conselho Tutelar e o Sistema de Garantia de Direitos:
tutelas coletivas e difusas. 2013. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

67. KIM, Richard Pae. Políticas públicas de proteção e o Estatuto da Criança e do Adolescente. 2013. (Apresentação
de Trabalho/Conferência ou palestra).

68. KIM, Richard Pae. Políticas públicas de prevenção e combate ao abuso sexual e à exploração sexual de crianças
e adolescentes. 2013. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

69. KIM, Richard Pae. Políticas públicas e o papel da guarda civil metropolitana no enfrentamento ao abuso e a
exploração sexual de crianças e adolescentes. 2013. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

70. KIM, Richard Pae. Democracia e reforma do sistema eleitoral. 2013. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou
palestra).

71. KIM, Richard Pae. Titularidade dos Direitos Fundamentais Coletivos e Difusos. 2013. (Apresentação de
Trabalho/Comunicação).

72. KIM, Richard Pae. Direitos fundamentais de crianças e adolescentes, coletivos e individuais: avanços, desafios e
nós górdios.. 2013. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

73. KIM, Richard Pae. Lei de Responsabilidade Educacional - Sistema de Justiça. 2013. (Apresentação de
Trabalho/Seminário).

74. KIM, Richard Pae. Elegibilidade, condições de elegibilidade e inelegibilidades: direitos fundamentais de
participação política. 2013. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

75. KIM, Richard Pae. Sistemas eleitorais: evolução e crítica: questões sobre direitos fundamentais eleitorais. 2013.
(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

76. KIM, Richard Pae. Representação de crianças e adolescentes na pesquisa clínica pediátrica e direitos
fundamentais. 2013. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

77. KIM, Richard Pae. Cooperação entre os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário pela garantia de Educação de
qualidade com equidade. 2013. (Apresentação de Trabalho/Congresso).

78. KIM, Richard Pae. Financiamento Público da Educação e questões controvertidas. 2013. (Apresentação de
Trabalho/Comunicação).

79. KIM, Richard Pae. Serviço público, regime jurídico e os direitos dos usuários. 2013. (Apresentação de
Trabalho/Conferência ou palestra).

80. KIM, Richard Pae. Devido processo legal e direitos fundamentais. 2013. (Apresentação de Trabalho/Conferência
ou palestra).

81. KIM, Richard Pae. Política judiciária eleitoral - Procedimentos de organização da eleição. 2012. (Apresentação de
Trabalho/Conferência ou palestra).

82. KIM, Richard Pae. Políticas públicas educacionais e o PISA. 2012. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou
palestra).

83. KIM, Richard Pae. Justiça pela qualidade da educação - políticas públicas educacionais difusos e coletivos. 2012.
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(Apresentação de Trabalho/Congresso).
84. KIM, Richard Pae. Justiça Restaurativa e políticas públicas coletivas: experiências. 2012. (Apresentação de

Trabalho/Conferência ou palestra).
85. KIM, Richard Pae. Políticas públicas e as vias técnico-jurídicas da ação administrativa. 2012. (Apresentação de

Trabalho/Conferência ou palestra).
86. KIM, Richard Pae. Orçamento público e fundos da infância e da juventude como instrumentos de realização das

políticas públicas. 2012. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
87. KIM, Richard Pae. Orçamento e os planos municipais de promoção, proteção e defesa de direitos fundamentais

de crianças e adolescentes. 2012. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
88. KIM, Richard Pae. Sistema de Garantia de Direitos na proteção dos direitos fundamentais à paz familiar:

educação e a questão da violência. 2012. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
89. KIM, Richard Pae. Políticas judiciárias e trabalho infantil nas atividades desportivas - reflexões. 2012.

(Apresentação de Trabalho/Comunicação).
90. KIM, Richard Pae. Educação, direito fundamental: abragências do artigo 205 da Constituição Federal e lei de

responsabilidade educacional. 2012. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
91. KIM, Richard Pae. Políticas públicas educacionais e direitos coletivos e difusos - por uma lei de responsabilidade

educacional. 2012. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
92. KIM, Richard Pae. Políticas Públicas na área da infância e da juventude - interesses difusos e coletivos e

atualidades. 2012. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
93. KIM, Richard Pae. Políticas públicas e tutela dos direitos difusos e coletivos de crianças e adolescentes:

questões sobre orçamentos e fundos públicos. 2012. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
94. KIM, Richard Pae. Tutelas fundamentais individuais e coletivas de crianças e adolescentes. 2011. (Apresentação

de Trabalho/Conferência ou palestra).
95. KIM, Richard Pae. O Direito Fundamental à Convivência Familiar e Comunitária e tutelas individuais e coletivas.

2011. (Apresentação de Trabalho/Seminário).
96. KIM, Richard Pae. Serviços Públicos e direitos fundamentais do usuário. 2011. (Apresentação de

Trabalho/Conferência ou palestra).
97. KIM, Richard Pae. Marcos Legais e Políticas Públicas da Saúde a Jovens e Crianças - Tutela de Direitos

Fundamentais Sociais. 2011. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
98. KIM, Richard Pae. Plano Nacional de Educação e tutela dos direitos fundamentais à educação de qualidade.

2011. (Apresentação de Trabalho/Simpósio).
99. KIM, Richard Pae. Fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e o sistema de garantia de direitos.

2011. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
100. KIM, Richard Pae. Políticas judiciárias e garantia de direitos. A nova lei da alienação parental.. 2011.

(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
101. KIM, Richard Pae. Políticas públicas e tutela jurídica das instituições, sob o aspecto individual e coletivo do

atendimento a autistas. 2011. (Apresentação de Trabalho/Congresso).
102. KIM, Richard Pae. Política pública do Sistema de Justiça na proteção dos direitos fundamentais de vítimas de

abuso sexual ? o depoimento especial. 2011. (Apresentação de Trabalho/Congresso).
103. KIM, Richard Pae. Depoimento Especial e tutela dos direitos fundamentais de vítimas de abuso sexual. 2011.

(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
104. KIM, Richard Pae. Políticas públicas de saúde para crianças e adolescentes e exigibilidade de direitos. 2011.

(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
105. KIM, Richard Pae. Serviços públicos, cidadania e direitos fundamentais. 2011. (Apresentação de

Trabalho/Seminário).
106. KIM, Richard Pae. Lei de responsabilidade educacional e tutela dos interesses difusos e coletivos. 2011.

(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
107. KIM, Richard Pae. Os fundos públicos como instrumentos para a realização das políticas públicas - reflexos na

cidadania. 2011. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
108. KIM, Richard Pae. Justiça Pela Qualidade da Educação. 2011. (Apresentação de Trabalho/Congresso).
109. KIM, Richard Pae. Sistemas Eleitorais: reflexões sobre os diferentes modelos. 2011. (Apresentação de

Trabalho/Outra).
110. KIM, Richard Pae. Hermenêutica e tutela dos direitos individuais, coletivos e difusos de crianças e adolescentes.

2011. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
111. KIM, Richard Pae. As vias técnico-jurídicas da ação administrativa: ato administrativo, processo administrativo

sancionatório, provocado por irresignação de interessado e não-contencioso e interesse público e difuso. 2011.
(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

112. KIM, Richard Pae. Direitos fundamentais e políticas públicas: trabalho-infanto juvenil - panoramas, desfios e
perspectivas. 2011. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

113. KIM, Richard Pae. Direito fundamental à integridade física e moral de crianças e adolescentes - projetos de lei.
2011. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

114. KIM, Richard Pae. Os 20 anos do Estatuto da Criança e do Adolescente e suas últimas alterações. 2010.
(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

115. KIM, Richard Pae. 20 anos do Estatuto da Criança e do Adolescente no Brasil. 2010. (Apresentação de
Trabalho/Conferência ou palestra).
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116. KIM, Richard Pae; José Antônio Remédio . Sistema Constitucional e Mandado de Segurança:atualidades. 2010.
(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

117. KIM, Richard Pae. Justiça Restaurativa na Escola. 2010. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
118. KIM, Richard Pae. Sistema de Garantia de Direitos Fundamentais e a Lei no. 12.010/09. 2010. (Apresentação de

Trabalho/Conferência ou palestra).
119. KIM, Richard Pae. Efeitos constitucionais no PNCFC e a Lei no. 12.010/09. 2010. (Apresentação de

Trabalho/Conferência ou palestra).
120. KIM, Richard Pae. Tutela do direito fundamental à integridade física e psicológica da criança e do adolescente.

2010. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
121. KIM, Richard Pae. Tutelas constitucionais à convivência familiar. 2010. (Apresentação de Trabalho/Conferência

ou palestra).
122. KIM, Richard Pae. Direito fundamental individual e coletivo à educação. Contornos constitucionais e a questão

da educação em tempo integral.. 2010. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
123. KIM, Richard Pae. Justiça Restaurativa como política pública. 2010. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou

palestra).
124. KIM, Richard Pae. Direitos fundamentais, políticas públicas e Lei no. 12.010/09. 2010. (Apresentação de

Trabalho/Conferência ou palestra).
125. KIM, Richard Pae. Reforma Política no Brasil: a ficha limpa e a nova ordem política nacional. 2010.

(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
126. KIM, Richard Pae. O Sistema de Garantia e Tutela dos Direitos de Crianças e Adolescentes. 2010. (Apresentação

de Trabalho/Conferência ou palestra).
127. KIM, Richard Pae. Vinte anos do Estatuto da Criança e do Adolescente e um ano da Lei no. 12010/09. Avanços

e desafios.. 2010. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
128. KIM, Richard Pae. Tutela coletiva pelos Fundos Públicos - FIA: mecanismos de arrecadação, destinação e

controle. 2010. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
129. KIM, Richard Pae. Tutela funcional do exercício do poder de política de segurança na garantia dos direitos

fundamentais de crianças e adolescentes. 2010. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
130. KIM, Richard Pae. Sistema de Garantia de Direitos e a Tutela dos Direitos Fundamentais das Crianças e

Adolescentes no Neoconstitucionalismo. 2009. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
131. KIM, Richard Pae. Fluxo no atendimento de crianças e adolescentes vítimas. Tutela da garantia de direitos no

neoconstitucionalismo.. 2009. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
132. KIM, Richard Pae. Natureza jurídica dos fundos especiais e sua importância nas políticas públicas da infância e

juventude. Garantia de direitos.. 2009. (Apresentação de Trabalho/Seminário).
133. KIM, Richard Pae. Construindo Diretrizes da política dos direitos da criança e do adolescente e o plano decenal -

Direitos fundamentais. 2009. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
134. KIM, Richard Pae. A crise e os reflexos nas relações empresariais, de consumo e civis. 2009. (Apresentação de

Trabalho/Seminário).
135. KIM, Richard Pae. Garantia de Direitos Fundamentais e as Políticas Públicas para as Vitimas de Violência Sexual

e Moral. 2009. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
136. KIM, Richard Pae; PEREZ, José Roberto Rus . Educação em tempo integral - o artigo 34 da LDB e a garantia de

direito de crianças e adolescentes. 2009. (Apresentação de Trabalho/Seminário).
137. KIM, Richard Pae. Ética e Ethos dos Conselhos Tutelares - Tutelas da Cidadania e dos Direitos Humanos. 2009.

(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
138. KIM, Richard Pae. Medidas de Proteção e colocação em família substituta - nova Lei de Adoção. 2009.

(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
139. KIM, Richard Pae. Direitos sociais e sua efetividade na tutela dos direitos individuais e coletivos. 2009.

(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
140. Eduardo Rezende Melo ; KIM, Richard Pae ; CARVALHO, R. C. T. . Instrumentos normativos internacionais e

projetos da Coordenadoria da Infância do TJSP. 2009. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
141. KIM, Richard Pae. Medidas de Proteção e Colocação em Família Substituta - Nova Lei de Adoção. 2009.

(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
142. KIM, Richard Pae. Adoção Nacional: modificações legislativas. 2009. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou

palestra).
143. KIM, Richard Pae. A Nova Lei de Adoção - Perspectivas para os atores do Sistema de Garantia de Direitos. 2009.

(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
144. KIM, Richard Pae. Controle Judicial das políticas públicas e o princípio do orçamento. 2009. (Apresentação de

Trabalho/Conferência ou palestra).
145. KIM, Richard Pae. Direitos Humanos da Criança e do Adolescente: 18 anos do ECA e da Convenção sobre os

Direitos da Criança, 20 anos da Constituição Federal. 2008. (Apresentação de Trabalho/Congresso).
146. KIM, Richard Pae. Programas de Acolhimento Familiar como instrumentos para a garantia dos direitos

fundamentais à convivência familiar e comunitária e à dignidade humana e para se dar efetividade ao Sistema de
Garantias estabelecidos na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente. 2008. (Apresentação
de Trabalho/Seminário).

147. KIM, Richard Pae; Bisogni, Ligia . Tendências atuais sobre a proteção à vida embrionária. 2008. (Apresentação
de Trabalho/Seminário).
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181. KIM, Richard Pae. ESTATUTO DA CIDADE E A EFETIVIDADE DO DIREITO À MORADIA. 2005. (Apresentação de
Trabalho/Conferência ou palestra).

182. KIM, Richard Pae. RESPONSABILIDADE CIVIL NO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 2005.
(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

183. KIM, Richard Pae. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS NA OMISSÃO E NA PRÁTICA DE ATOS LÍCITOS E
ILEGÍTIMOS PELO ESTADO, NA VIOLAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS. 2005. (Apresentação de Trabalho/Outra).

184. KIM, Richard Pae. RESPONSABILIDADES PÚBLICAS. 2005. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
185. KIM, Richard Pae. RESPONSABILIDADE DO ESTADO NAS OCUPAÇÕES ILÍCITAS. 2005. (Apresentação de

Trabalho/Conferência ou palestra).
186. KIM, Richard Pae. O Estatuto da Criança e do Adolescente. 2004. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou

palestra).
187. KIM, Richard Pae. Violência Contra a Criança e o Adolescente. 2004. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou

palestra).
188. KIM, Richard Pae. Redução da Idade Penal do Adolescente. 2004. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou

palestra).
189. KIM, Richard Pae. Reforma Administrativa. 2004. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
190. KIM, Richard Pae. A Medida Sócio-Protetiva de Abrigamento. 2004. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou

palestra).
191. KIM, Richard Pae. Defesa e Responsabilização sobre a Criança. 2004. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou

palestra).
192. KIM, Richard Pae. Aspectos Legais da Adoção. 2004. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
193. KIM, Richard Pae. Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente. 2004. (Apresentação de Trabalho/Outra).
194. KIM, Richard Pae; MORAES, Alexandre de . Direitos Fundamentais e sua Aplicabilidade. 2004. (Apresentação de

Trabalho/Outra).
195. KIM, Richard Pae. O Adolescente de Campinas. 2004. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
196. KIM, Richard Pae. O Menor e a Política Social. 2004. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
197. KIM, Richard Pae. O Projeto de Lei de Adoção. 2004. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
198. KIM, Richard Pae. Serviços Públicos e a Relação de Consumo. 2004. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou

palestra).
199. KIM, Richard Pae. Serviços Públicos e a Relação de Consumo. 2004. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou

palestra).
200. KIM, Richard Pae. Planejamento Urbano e Improbidade Administrativa. 2004. (Apresentação de

Trabalho/Conferência ou palestra).
201. KIM, Richard Pae. Questões Polêmicas de Direito Penal e de Execuções Criminais. 2003. (Apresentação de

Trabalho/Simpósio).
202. KIM, Richard Pae. Instrumentos sancinatórios pelo não cumprimento da função social da propriedade.. 2003.

(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
203. KIM, Richard Pae. Os abrigos na Roda da Dinâmica Social - Exigências e Adequações. 2003. (Apresentação de

Trabalho/Seminário).
204. KIM, Richard Pae. Parte Geral, Família e Sucessões. 2003. (Apresentação de Trabalho/Outra).
205. KIM, Richard Pae. Obrigações e Contratos (Parte Geral), do Condomínio e Responsabilidade Civil. 2003.

(Apresentação de Trabalho/Outra).
206. KIM, Richard Pae. Enfrentamento da Violência Sexual Infanto Juvenil e o Poder Judiciário. 2003. (Apresentação

de Trabalho/Conferência ou palestra).
207. KIM, Richard Pae. Regularização Fundiária. Obrigação do Estado. Parcelamento do Solo. 2003. (Apresentação

de Trabalho/Conferência ou palestra).
208. KIM, Richard Pae. Esterilidade, Adoção e Concepção Responsável. 2003. (Apresentação de Trabalho/Outra).
209. KIM, Richard Pae. Análise Jurídica de Algumas das Experiências Municipais com Famílias Acolhedoras. 2003.

(Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).
210. KIM, Richard Pae. O Estatuto da Cidade e um Plano Diretor para Campinas. 2002. (Apresentação de

Trabalho/Simpósio).
211. KIM, Richard Pae. Usucapião Coletivo. 2002. (Apresentação de Trabalho/Simpósio).
212. KIM, Richard Pae. Sanções Urnanísticas: Parcelamento e Edificação Compulsórios, IPTU Progressivo e

Desapropriação-sanção.. 2002. (Apresentação de Trabalho/Simpósio).
213. KIM, Richard Pae; GRECO FILHO, Vicente . A nova lei de tóxicos. 2002. (Apresentação de Trabalho/Conferência

ou palestra).
214. KIM, Richard Pae. Principais alterações no novo código civil. 2002. (Apresentação de Trabalho/Simpósio).
215. KIM, Richard Pae. Direito das Sucessões. 2002. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra).

1. KIM, Richard Pae. Recursos Eleitorais em sede de AIJE. São Paulo, 2014. (Prefácio, Pósfacio/Prefácio)>.
Outras produções bibliográficas

Produção técnica
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2. KIM, Richard Pae. Membro do Grupo de Trabalho sobre a igualdade racial no âmbito do Poder Judiciário. 2020.
3. KIM, Richard Pae. Membro do Grupo de Trabalho sobre participação das mulheres nos processos seletivos para

a magistratura. 2020.
4. KIM, Richard Pae. Membro do Comitê para o acompanhamento e supervisão de medidas de prevenção ao

contágio pelo novo COVID-19 tomadas pelos tribunais brasileiros. 2020.
5. KIM, Richard Pae. Coordenador da Comissão Gestora destinada a coordenar a execução do Projeto da Primeira

Infância. 2019.
6. KIM, Richard Pae. Membro da Comissão Permanente de Avaliação documental do CNJ. 2019.
7. KIM, Richard Pae. Membro do Comitê Executivo da Rede Nacional de Cooperação Judiciária Nacional. 2019.
8. KIM, Richard Pae. Membro do Comitê Gestor Judiciário de Cooperação Jurídica Internacional em matéria civil e

penal. 2019.
9. KIM, Richard Pae. Membro do Comitê Técnico Consultivo de Orçamento do Poder Judiciário. 2019.
10. KIM, Richard Pae. Co-representante do CNJ nos trabalhos junto à ENCCLA - Estratégia Nacional de Combate à

Corrupção e à Lavagem de Dinheiro. 2019.
11. KIM, Richard Pae. Membro do Grupo de Trabalho das custas, taxas e despesas processuais do CNJ. 2019.
12. KIM, Richard Pae. Membro do Grupo de Trabalho para a otimização de cobrança de dívidas ativas da Fazenda

Pública no PJe. 2019.
13. KIM, Richard Pae. Membro do Grupo de Trabalho para a análise e compilação das Resoluções do Conselho

Nacional de Justiça. 2019.
14. KIM, Richard Pae. Membro do Grupo de Trabalho sobre a Lei Anticrime - Lei nº 13.964/2019. 2019.
15. KIM, Richard Pae. Membro do Grupo de Trabalho sobre política de acesso às bases de dados processuais dos

tribunais. 2019.
16. KIM, Richard Pae. Membro do Observatório Nacional do CNJ e CNMP sobre Questões Ambientais, Econômicas e

Sociais de Alta Complexidade e Grande Impacto e Repercussão. 2019.
17. KIM, Richard Pae. Membro do LIODS - Laboratório de Inovação, Inteligência e Objetivos de Desenvolvimento

Sustentável do Conselho Nacional de Justiça. 2019.
18. KIM, Richard Pae. Membro do Grupo de Trabalho do Júri do CNJ. 2019.
19. KIM, Richard Pae. Membro do Grupo de Trabalho de bens apreendidos do CNJ. 2019.
20. KIM, Richard Pae. Membro do Grupo de Trabalho das ações coletivas do CNJ. 2019.
21. KIM, Richard Pae. Participação como representante do CNJ no Pacto Nacional pela Implantação da Lei de Escuta

Protegida. 2019.
22. KIM, Richard Pae. Membro do Grupo de Trabalho CNJ de ética no uso da Inteligência Artificial pelo Poder

Judiciário. 2019.
23. KIM, Richard Pae. Membro da Comissão Executiva Nacional do Fórum Nacional do Poder Judiciário e Liberdade

de Imprensa. 2018.
24. KIM, Richard Pae. Membro do Comitê Gestor da Justiça Restaurativa do Conselho Nacional de Justiça. 2018.
25. KIM, Richard Pae. Membro do Comitê Gestor dos Cadastros Nacionais - CGCN do CNJ. 2018.
26. KIM, Richard Pae. Membro do Comitê do Programa Nacional de Gestão Documental e Memória do Poder

Judiciário - PRONAME. 2018.
27. KIM, Richard Pae. Membro do Conselho Consultivo do Departamento de Pesquisas Judiciárias do CNJ. 2018.
28. KIM, Richard Pae. Membro do FONINJ - Fórum Nacional da Infância e da Juventude do CNJ. 2018.
29. KIM, Richard Pae. Membro do Grupo de Trabalho para coordenar o planejamento de curso para capacitação de

mediadores judiciais do CNJ. 2018.
30. KIM, Richard Pae. Membro do Grupo de Trabalho CNJ sobre Políticas Judiciárias de Segurança Pública. 2018.
31. KIM, Richard Pae. Membro do Grupo de Trabalho CNJ sobre recuperação judicial e falência. 2018.
32. KIM, Richard Pae. Participação na coordenação executiva do Programa Interinstitucional DESTRAVA. 2018.

2. KIM, Richard Pae. Revisor de trabalhos do 12º Congresso de Pós-Graduação da Universidade Metodista de
Piracicaba. 2014.

3. KIM, Richard Pae. Revisor dos trabalhos publicados nos anais do 10o. Congresso de Pós-graduação da UNIMEP,
no contexto da 10a. Mostra Acadêmica. 2012.

4. KIM, Richard Pae; SIQUEIRA JUNIOR, P. H. ; VARGAS, M. A. M. . Projeto de Cadastramento da Escola Judiciária
Eleitoral do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo junto ao Conselho Estadual de Educação. 2011.

5. KIM, Richard Pae; SIQUEIRA JUNIOR, P. H. ; VARGAS, M. A. M. . Projeto para a aprovação do Curso de Pós-
graduação em DIREITO ELEITORAL E PROCESSUAL ELEITORAL da EJEP. 2011.

6. KIM, Richard Pae; DITOMAZZO, L. A. ; Eduardo Rezende Melo . Parecer sobre procedimentos verificatórios.

1. KIM, Richard Pae. Membro do Grupo de Trabalho para avaliar os impactos da pandemia da COVID-19 nas Metas
Nacionais do Poder Judiciário para 2020. 2020.

1. KIM, Richard Pae. Participação no Grupo de Assessoramento do MEC em Oficina de discussão com especialistas
(GA) sobre o Sistema Nacional de Educação. 2015.

Assessoria e consultoria

Trabalhos técnicos

Currículo Juiz Richard Pulro Pae Kim - TJSP (1652802)         SEI 004435/2021 / pg. 25

00200.012507/2021-92 (VOLUME 1) - 00100.086289/2021-51

Página 24 de 46 Avulso do OFS 13/2021.

213



00200.012507/2021-92 (VOLUME 1) - 00100.086289/2021-51

Página 25 de 46 Avulso do OFS 13/2021.

214



28. KIM, Richard Pae. I Ciclo de Palestras sobre o Novo Código Civil. 2003. (Coordenador e debatedor).
29. KIM, Richard Pae. II Ciclo de palestras sobre o novo código civil. 2003. (Coordenador e debatedor).
30. KIM, Richard Pae. Enfrentamento da violência sexual infanto juvenil. 2003. (Debatedor).
31. KIM, Richard Pae. Direito das sucessões no novo código civil. 2003. (Debatedor).
32. KIM, Richard Pae; Evangelinha Pinho ; José Roberto Bassul . Regularização Fundiária - Perspectivas e Desafios -

Áreas Urbanas, Rurais e de Proteção Ambiental. 2003. (Mesa redonda).
33. KIM, Richard Pae. II Curso de Extensão Universitária em Direito de Familia e Sucessões e o Novo Código Civil.

2002. (Debatedor).

2. AMARAL JUNIOR, José Levi Mello do; COELHO, Inocêncio Martires; KIM, Richard Pae. Participação em banca de
Ronivon de Aragão. Entre silêncios eloquentes e lacunas: a incompletude da norma jurídica. 2020. Dissertação
(Mestrado em Direito) - Centro Universitário de Brasília.

3. LULIA, L. T. T.; SILVA, G. A. C.; KIM, Richard Pae. Participação em banca de Marcelo Vieira de Campos. O papel
dialógico do Supremo Tribunal Federal e o novo contexto da jurisdição constitucional. 2020. Dissertação (Mestrado
em Curso no nivel de Mestrado) - Universidade Nove de Julho.

4. KIM, Richard Pae; MARTINS, José Renato; Pretto, Renato Siqueira de. Participação em banca de Flávia Carneiro
Tommasiello. A reserva do possível nas pesquisas acadêmicas (2013-2018) com destaque para a efetividade do
direito à saúde. 2019. Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

5. KIM, Richard Pae; MARTINS, José Renato; Pretto, Renato Siqueira de. Participação em banca de Janete Festi
Rodrigues Gonçalves. Contratos de serviços públicos sociais e a tutela nas relações de consumo. 2019. Dissertação
(Mestrado em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

6. KIM, Richard Pae; MARTINS, José Renato; Pretto, Renato Siqueira de. Participação em banca de Maria Cristina
Kunze dos Santos Benassi. O público e o privado nos contratos empresariais. 2019. Dissertação (Mestrado em
Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

7. KIM, Richard Pae; MARTINS, José Renato; Pretto, Renato Siqueira de. Participação em banca de Leandro
Gustavo da Rocha. Dano extrapatrimonial coletivo. 2019. Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) -
Universidade Metodista de Piracicaba.

8. KIM, Richard Pae; MARTINS, Rui Décio; TORRANO, L. A. A.. Participação em banca de Jaqueline Tatiane Pereira.
Controle democrático e a fiscalização das políticas públicas gerenciais na educação pública pela ação popular.
2018. Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

9. MORAES, Alexandre de; NALINI, J. R.; AMARAL JUNIOR, José Levi Mello do; KIM, Richard Pae. Participação em
banca de Lauro Cavallazzi Zimmer. Sistema constitucional do estado de exceção. 2018. Dissertação (Mestrado em
Mestrado) - Faculdade de Direito da USP.

10. KIM, Richard Pae; MISAILIDIS, M. G. L. M.; Pretto, Renato Siqueira de. Participação em banca de Bruno
Henrique Salviano Silva. A comunicação no ambiente laboral e o Direito Fundamental à privacidade. 2018.
Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

11. ALMEIDA, Fernando Dias Menezes de; TOJAL, Sebastião B. de Barros; KIM, Richard Pae. Participação em banca
de Eduardo Calmon de Almeida Cézar. Déficit das garantias constitucionais em processo administrativo. 2017.
Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) - Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.

12. KIM, Richard Pae; MISALIDIS, Mirta Gladys Lerena Manzo de; SOUZA, Josias Jacintho de. Participação em
banca de Noriel Ailton Zamunér. O direito fundamental social ao trabalho sob o aspecto flexibilizatório e o
fenômeno da PEJOTIZAÇÃO. 2017. Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de
Piracicaba.

13. KIM, Richard Pae; Pretto, Renato Siqueira de; MARTINS, Rui Décio. Participação em banca de Angelina
Cortelazzi Bolzam. Os fundamentos jurídicos para a proteção da velhice. 2016. Dissertação (Mestrado em
Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

14. MORAES, Alexandre de; TOJAL, Sebastião B. de Barros; KIM, Richard Pae. Participação em banca de Pedro
Augusto Caliman. O poder judiciário na efetivação de direito sociais: implicações à separação de poderes. 2016.
Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) - Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.

15. MORAES, Alexandre de; ALMEIDA, Fernando Dias Menezes de; KIM, Richard Pae. Participação em banca de
Guilherme Kamitsuji. Democracia participativa na Constituição Federal de 1988: os conselhos de políticas públicas.

1. LEONEL, Ricardo de Barros; TUCCI, José Rogério Cruz e; KIM, Richard Pae; AMADEO, Rodolfo da Costa Manso
Real. Participação em banca de Maria Isabel de Sá Dias Machado. Reflexões críticas sobre a tutela jurisdicional dos
direitos individuais homogêneos no ordenamento brasileiro. 2021. Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito)
- Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.

Bancas

Participação em bancas de trabalhos de conclusão

Mestrado
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2016. Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) - Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.
16. AMARAL JUNIOR, José Levi Mello do; HORBACH, Carlos Bastide; KIM, Richard Pae. Participação em banca de

Antônio Renato Alves Rainha. Titularidade e noção atual de serviço público no Brasil. 2016. Dissertação (Mestrado
em Direito) - Centro Universitário de Brasília.

17. MORAES, Alexandre de; TOJAL, Sebastião B. de Barros; KIM, Richard Pae. Participação em banca de Fábio Luís
Bossler. Os limites constitucionais de atuação do Conselho Nacional de Justiça. 2015. Dissertação (Mestrado em
Mestrado em Direito) - Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.

18. KIM, Richard Pae; Pretto, Renato Siqueira de; MARTINS, Rui Décio. Participação em banca de Adelson Joaquim
de Souza. Polícia Judiciária e Garantias de Direitos Fundamentais. 2015. Dissertação (Mestrado em Mestrado em
Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

19. KIM, Richard Pae; REMEDIO, J. A.; LEONEL, Ricardo de Barros. Participação em banca de Rafaela de F. Lima
Rocha Farache. Óbices Processuais à Efetividade da Tutela Coletiva dos Direitos Previdenciários. 2015. Dissertação
(Mestrado em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

20. KIM, Richard Pae; ALMEIDA, J. L. G.; TORRANO, L. A. A.. Participação em banca de Judite de Oliveira. Violência
Doméstica e os Instrumentos Penais e Processuais Penais na tutela dos direitos fundamentais das mulheres. 2014.
Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

21. KIM, Richard Pae; ALMEIDA, J. L. G.; Luiz Antonio. Participação em banca de Judite de Oliveira. Violência
doméstica e os instrumentos penais e processuais penais na tutela dos direitos fundamentais das mulheres. 2014.
Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

22. KIM, Richard Pae; SOUZA, J. F. V.; BEÇAK, Rubens. Participação em banca de Carolina Cislaghi Rivero. Os
Direitos Fundamentais Sociais como Instrumentos para a Concretização do Princípio da Igualdade. 2014.
Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

23. KIM, Richard Pae; ALMEIDA, J. L. G.; CORTEZ, L. F. A.. Participação em banca de Valdir Malanche Junior.
Princípio da Dignidade da Pessoa Humana como Fundamento para os Direitos Fundamentais Sociais. 2013.
Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

24. KIM, Richard Pae; LEONEL, Ricardo de Barros; COSTA, Susana Henriques da. Participação em banca de Sabrina
Nasser de Carvalho. Processos coletivos e políticas públicas: mecanismos para a garantia de uma prestação
jurisdicional democrática. 2013. Dissertação (Mestrado em Direito Processual) - Universidade de São Paulo.

25. KIM, Richard Pae; MARTINS, Rui Décio; NEME, E. F.. Participação em banca de Artur Soares de Castro. O
Princípio da Supremacia do Interesse Público e as Restrições aos Direitos Fundamentais Individuais. 2013.
Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

26. KIM, Richard Pae; MARTINS, Rui Décio; HOFMANN, S. G.. Participação em banca de Bruno Brodbekier. Os
Direitos Fundamentais à Intimidade e à Vida Privada e as Prerrogativas de Fiscalização da Administração
Tributária. 2013. Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

27. KIM, Richard Pae; Pretto, Renato Siqueira de; REMEDIO, J. A.. Participação em banca de Daniel Manrique
Venturine. O direito fundamental à saúde sob a ótica dos planos privados. 2013. Dissertação (Mestrado em
Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

28. KIM, Richard Pae; MARTINS, Rui Décio; HOFMANN, S. G.. Participação em banca de Bruno Brodbekier. Os
Direitos Fundamentais à intimidade e à vida privada e as prerrogativas de fiscalização da Administração Tributária.
2013. Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

29. KIM, Richard Pae; MACHADO, Paulo Affonso Leme; YOSHIDA, Consuelo Yatsuda Moromizato. Participação em
banca de Sérgio Claro Buonamici. Direito Difuso ao Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado: cidadania e
participação popular no direito a cidades sustentáveis. 2012. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade
Metodista de Piracicaba.

30. KIM, Richard Pae; RIVERO, João Miguel da Luz; AMARAL JUNIOR, José Levi Mello do. Participação em banca de
Álvaro Luiz Palácios Torres. Ações Afirmativas e Limites às Políticas Públicas de Igualdade. 2012. Dissertação
(Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

31. KIM, Richard Pae; RIVERO, João Miguel da Luz; AMARAL JUNIOR, José Levi Mello do. Participação em banca de
Alvaro Luiz Palacios Torres. Ações Afirmativas e políticas públicas de igualdade. 2012. Dissertação (Mestrado em
Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

32. KIM, Richard Pae; REMEDIO, J. A.; ROTHENBURG, Walter Claudius. Participação em banca de Fausto Kozo
Kosaka. A programação televisiva sob a ótica constitucional e a proteção dos direitos difusos dos telespectadeores.
2011. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

33. KIM, Richard Pae; ALMEIDA, J. L. G.; ROTHENBURG, Walter Claudius. Participação em banca de Ricardo Lorenzi
Pupin. Modalização do sistema tributário como instrumento de efetivação do estado social dos direitos individuais
e difusos. 2011. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

34. KIM, Richard Pae; GONZALEZ, Everaldo Tadeu Quilici; Pretto, Renato Siqueira de. Participação em banca de
Luciana Gonçalves de Freitas Sanches Cunha. Políticas Sociais Necessárias para a tutela dos direitos individuais e
coletivos à convivência familiar. 2011. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

35. KIM, Richard Pae; HINZ, H. M.; FELICIANO, G. G.. Participação em banca de Herbert Wittmann. Conflitos
Coletivos do Trabalho e as tutelas dos direitos sociais. 2011. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade
Metodista de Piracicaba.

36. KIM, Richard Pae; GONZALEZ, Everaldo Tadeu Quilici; SOUZA, Josias Jacintho de. Participação em banca de
Eduardo Caron de Campos. Segurança jurídica: análise de sua fundamentalidade para proteção dos direitos
difusos, coletivos e individuais. 2011. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.
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37. KIM, Richard Pae; GONZALEZ, Everaldo Tadeu Quilici; SOUZA, Josias Jacintho de. Participação em banca de
Eduardo Caron de Campos. Segurança Jurídica: análise de sua fundamentalidade para proteção dos Direitos
Individuais, coletivos e difusos. 2011. Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de
Piracicaba.

38. KIM, Richard Pae; ROTHENBURG, Walter Claudius; REMEDIO, J. A.. Participação em banca de Fausto Kozo
Kosaka. A programação televisiva sob a ótica constitucional e a proteção dos telespectadores. 2011. Dissertação
(Mestrado em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

39. KIM, Richard Pae; ALMEIDA, J. L.; BRUSCATO, Wilges Ariana. Participação em banca de Paulo Rubens Salomão
Caputo. O Processo no Estado Democrático de Direito. 2010. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade
Metodista de Piracicaba.

40. KIM, Richard Pae; LUNARDI, S. R. G.; ALVARES, S. C.. Participação em banca de Fernando Batistuzo Gurgel
Martins. A prática adequada da jurisdição e do processo civil como meio de efetivação de direitos fundamentais
nas relações entre particulares. 2010. Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) - Instituição Toledo de
Ensino.

41. KIM, Richard Pae; COELHO, P. M. C.; NEME, E. F.. Participação em banca de Marco Antonio Bueno. A tributação
como instrumento de inclusão do idoso. 2010. Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) - Instituição Toledo
de Ensino.

42. Sérgio Seiji Shimura; KIM, Richard Pae; MACHADO, M. T.. Participação em banca de Carlos Alberto Carmello
Júnior. A Democracia Participativa e a efetivação dos direitos de crianças e adolescentes. 2009. Dissertação
(Mestrado em Direito) - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.

43. KIM, Richard Pae; Francisco José Cahali; RODRIGUES, Oswaldo Peregrina. Participação em banca de Maurício
Dellova de Campos. Da herança e sua administração. 2009. Dissertação (Mestrado em Direito) - Pontifícia
Universidade Católica de São Paulo.

44. ALMEIDA, J. L.; ALMEIDA, J. L. G.; KIM, Richard Pae. Participação em banca de Luiz Gustavo Marques. Os
Embargos de Terceiro como instrumento eficaz ao jurisdicionado para concretização de amplo acesso ao Poder
Judiciário. 2008. Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

45. KIM, Richard Pae; Luiz Antônio Soares Hentz; José Carlos Garcia de Freitas. Participação em banca de Sulaiman
Miguel Neto. As Obrigações propter rem no Código Civil. 2007. Dissertação (Mestrado em Faculdade de História,
Direito e Serviço Social) - Universidade Estadual Paulista.

46. KIM, Richard Pae; Sérgio Seiji Shimura; Francisco José Cahali. Participação em banca de Luiz Antônio Alves
Torrano. Petição de Herança. 2007. Dissertação (Mestrado em Direito) - Pontifícia Universidade Católica de São
Paulo.

47. KIM, Richard Pae; MOREIRA, A. C.; SILVA, A. M.. Participação em banca de Ricardo Bojikian Giglio. Tutela das
rendas locatícias. 2005. Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) - Pontifícia Universidade Católica de
Campinas.

48. KIM, Richard Pae; ALMEIDA, J. L.; ALMEIDA, J. L. G.. Participação em banca de Paulo Roberto Demarchi.
Critérios para a quantificação do dano moral nas lesões individuais. 2005. Dissertação (Mestrado em Direito) -
Universidade Metodista de Piracicaba.

49. KIM, Richard Pae; HOFMANN, S. G.; MOREIRA, A. C.. Participação em banca de Luis Arlindo Feriani Filho.
Relativização da Coisa Julgada Material. 2004. Dissertação (Mestrado em Direito) - Pontifícia Universidade Católica
de São Paulo.

50. KIM, Richard Pae; SILVA FILHO, A. M.; HOFMANN, S. G.. Participação em banca de Hellen Cristina Padial
Backstron Falavigna. O direito à privacidade em conflito com o direito à prova no Processo Civil. 2004. Dissertação
(Mestrado em Direito) - Pontifícia Universidade Católica de Campinas.

51. KIM, Richard Pae; SILVA FILHO, A. M.. Participação em banca de Sérgio Sá Carvalho de Figueiredo. Direitos de
Autor: sua violação e a nova tutela penal. 2004. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Estadual
Paulista Júlio de Mesquita Filho.

52. KIM, Richard Pae. Participação em banca de Thomaz Carvalhaes Ferreira. O Escritório Central de Arrecadação e
Distribuição e a gestão coletiva dos direitos autorais na obra musical. 2004. Dissertação (Mestrado em Direito) -
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho.

53. KIM, Richard Pae. Participação em banca de Peter Panutto. Tutela Especifica nos Procedimentos Especiais.
2004. Dissertação (Mestrado em Direito) - Pontifícia Universidade Católica de Campinas.

54. KIM, Richard Pae; MORAIS, F. L.; ALMEIDA, C. A.. Participação em banca de José Henrique Specie. A ineficácia
do Estado em prestar a tutela jurisdicional - obstáculo ao acesso à justiça. 2004. Dissertação (Mestrado em
Direito) - Pontifícia Universidade Católica de Campinas.

55. KIM, Richard Pae. Participação em banca de Luiz Henrique Parisi. Os Limites do Direito de Informação
Jornalística no Direito Brasileiro. 2004. Dissertação (Mestrado em Direito) - Instituição Toledo de Ensino.

56. KIM, Richard Pae. Participação em banca de Sérgio Luiz Ribeiro. Contornos Constitucionais do Direito à Moradia:
O Direito a um lugar. 2004. Dissertação (Mestrado em Direito) - Instituição Toledo de Ensino.

57. ALMEIDA, J. R. G.; KIM, Richard Pae. Participação em banca de Ana Lígia Cagliari Homem de Mello. O Regime
Disciplinar Diferenciado frente aos princípios constitucionais. 2004. Dissertação (Mestrado em Direito) -
Universidade Paulista.

58. LUZ, R. M.; KIM, Richard Pae; ARAUJO, F. F.. Participação em banca de Rosemary Sinibaldi de Carvalho.
Macrocriminalidade Econômica. 2004. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Paulista.

59. KIM, Richard Pae; ARAUJO, L. A. D.; OLIVEIRA, F.. Participação em banca de Edison dos Santos Pelegrini.
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Princípio Fundamental da Proteção ao Trabalhador Diante da Teoria da Flexibilização da Jornada de Trabalho..
2003. Dissertação (Mestrado em Direito) - Instituição Toledo de Ensino.

60. KIM, Richard Pae; OLIVEIRA, F.; ARAUJO, L. A. D.. Participação em banca de Carlos José Napolitano. A
Liberdade de Iniciativa e os Empreendedores Econômicos Estrangeiros na Constituição Federal: Uma análise do
direito fundamental à propriedade à luz das emendas constitucionais.. 2003. Dissertação (Mestrado em Direito) -
Instituição Toledo de Ensino.

61. KIM, Richard Pae. Participação em banca de Irapuan Athayde Marcondes Filho. Ação Popular na Defesa do
Patrimônio Cultural - Aspectos Processuais. 2003. Dissertação (Mestrado em Direito) - Pontifícia Universidade
Católica de Campinas.

62. KIM, Richard Pae. Participação em banca de Alexandre Zavaglia Pereira Coelho. A efetividade do processo, o
ônus da prova e o Código de Defesa do Consumidor.. 2003. Dissertação (Mestrado em Direito) - Pontifícia
Universidade Católica de Campinas.

63. SILVA FILHO, A. M.; KIM, Richard Pae; OLIVEIRA, E. R.. Participação em banca de Marília Lobo Cavagnari. O
Arrendamento Rural como instrumento para a efetivação da função social da propriedade rural. 2003. Dissertação
(Mestrado em Direito) - Universidade Paulista.

64. SILVA FILHO, A. M.; KIM, Richard Pae; ARAUJO, F. F.. Participação em banca de Arlindo Peixoto Gomes
Rodrigues. A legítima defesa como causa excludente da responsabilidade civil. 2003. Dissertação (Mestrado em
Direito) - Universidade Paulista.

65. SILVA FILHO, A. M.; KIM, Richard Pae; ARAUJO, F. F.. Participação em banca de Flávio Aprígio Lisboa. A
Responsabilidade Civil dos pais pelos atos ilícitos dos filhos. 2003. Dissertação (Mestrado em Direito) -
Universidade Paulista.

66. ALMEIDA, J. R. G.; KIM, Richard Pae. Participação em banca de Fernanda Cury. Prisão: Solução?. 2003.
Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Paulista.

67. SILVA, A. M.; KIM, Richard Pae; ARAUJO, F. F.. Participação em banca de Silvia Estela Gigena. Direito de Família
- Novas perspectivas para solução de conflitos. 2003. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Paulista.

68. ALMEIDA, J. R. G.; KIM, Richard Pae. Participação em banca de Ana Lúcia de Souza Ferreira Santoro. O policial
civil como agente de relações públicas e as garantias aplicáveis na investigação criminal. 2003. Dissertação
(Mestrado em Direito) - Universidade Paulista.

69. ALMEIDA, J. R. G.; KIM, Richard Pae; BORGES, J. R.. Participação em banca de Leonardo Rulian Custodio. O
Poder Judiciário em Crise dando margem a formas alternativas de solução dos conflitos. 2002. Dissertação
(Mestrado em Direito) - Universidade Paulista.

2. BEÇAK, Rubens; Celso Fernandes Campilongo; RAMOS, Elival da Silva; KIM, Richard Pae; HORTA, José Luiz
Borges; PEDRA, Adriano Sant'Ana. Participação em banca de Jairo Neia Lima. Democratização do controle de
constitucionalidade: análise das emendas constitucionais no Brasil pós-1988. 2018. Tese (Doutorado em
Doutorado) - Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.

3. MORAES, Alexandre de; SMANIO, Gianpaolo Poggio; NALINI, J. R.; SAMPAIO, Gustavo José Marrone de Castro;
KIM, Richard Pae. Participação em banca de Raquel Botelho Santoro. Jurisprudência simbólica no âmbito do
Supremo Tribunal Federal. 2017. Tese (Doutorado em Doutorado) - Faculdade de Direito da Universidade de São
Paulo.

4. MORAES, Alexandre de; SMANIO, Gianpaolo Poggio; SAMPAIO, Gustavo José Marrone de Castro; NALINI, J. R.;
KIM, Richard Pae. Participação em banca de Wagner Roby Gídaro. A autonomia de vontade nos direitos
humanos fundamentais: direito de morrer como hipótese jurídica. 2017. Tese (Doutorado em Doutorado) -
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.

5. KIM, Richard Pae; César Romero Amaral Vieira; PAIVA, José Maria de; BOTELHO, Marcos César; PEREZ, José
Roberto Rus. Participação em banca de Elimei Paleari do Amaral Camargo. Cidades Educadoras sob uma
perspectiva constitucional. 2016. Tese (Doutorado em Doutorado em Educação) - Universidade Metodista de
Piracicaba.

6. OLIVEIRA, Flávio Luís; PIVA, Rui Carvalho; ALVARES, S. C.; SOUZA, Gelson Amaro de; KIM, Richard Pae.
Participação em banca de Albino Gabriel Turbay Junior. Precedentes e súmulas no sistema jurídico brasileiro sob a
perspectiva do método da complexidade. 2015. Tese (Doutorado em Sistema Constitucional de Garantia de
Direitos) - Instituição Toledo de Ensino.

7. OLIVEIRA, Flávio Luís; PIVA, Rui Carvalho; ALVARES, S. C.; SOUZA, Gelson Amaro de; KIM, Richard Pae.
Participação em banca de Mário Coimbra. Critério de fixação da indenização civil do Estado na ofensa pelo Poder
Judiciário ao princípio da duração razoável em processo envolvendo interesse de idoso. 2015. Tese (Doutorado em
Sistema Constitucional de Garantia de Direitos) - Instituição Toledo de Ensino.

8. PEREZ, José Roberto Rus; ARROYO, Miguel Gonzalez; KIM, Richard Pae; HOFLING, E. M.; BAPTISTA, Myrian
Veras. Participação em banca de Maria Isabel Monfredini. Proteção integral e garantia de direitos da criança e do
adolescente: desafios à intersetorialidade. 2013. Tese (Doutorado em Doutorado em Educação) - Universidade

1. SILVEIRA, Newton; LEWANDOWSKI, Ricardo Enrique; BARBOSA, Cláudio Roberto; FORGIONI, Paula Andrea; KIM,

Richard Pae; KUNTZ, Karin de Itapema Grau. Participação em banca de Walter Godoy dos Santos Júnior. O
regime jurídico da proteção da forma na propriedade intelectual. 2018. Tese (Doutorado em Doutorado) -
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.
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Estadual de Campinas.
9. ARAUJO, L. A. D.; ALARCON, Pietro de Jesus Lora; BARROS, Suely de Prieto; BREGA Filho, Vladmir; KIM, Richard

Pae. Participação em banca de Henry Atique. As ações constitucionais como possíveis instrumentos para a
efetivação do direito social à alimentação adequada. 2012. Tese (Doutorado em Pós-graduação stricto sensu em
Direito) - Instituição Toledo de Ensino.

10. PEREZ, José Roberto Rus; OLIVEIRA, V. E.; FRANZOLIN, C. J.; KIM, Richard Pae; AGUILAR, L. E.. Participação
em banca de Ana Elisa Spaolonzi Queiroz Assis. Direito à educação e diálogo entre poderes. 2012. Tese
(Doutorado em Doutorado em Educaçãqo) - Universidade Estadual de Campinas.

11. KIM, Richard Pae. Participação em banca de Sebastião Antonio da Silva Neto. Julgamento de Gregório
Fortunato: Um Estudo da Retórica da Invenção nos Discursos da Acusação e da Defesa. 2004. Tese (Doutorado
em Linguística e Língua Portuguesa) - Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho.

2. KIM, Richard Pae; PEREZ, José Roberto Rus; HOFLING, E. M.. Participação em banca de Maria Isabel
Monfredini. A Contribuição da Educação na Garantia do Direito à Convivência Familiar e Comunitária. 2012. Exame
de qualificação (Doutorando em Doutorado em Educação) - Universidade Estadual de Campinas.

3. ABREU, Antônio Suárez; RÉ, Alessandra Del; KIM, Richard Pae. Participação em banca de Marília Valencise
Magri. Mídia e Judicialização do cotidiano: por uma genealogia do crime passional no Brasil. 2012. Exame de
qualificação (Doutorando em Linguistica e Lingua Portuguesa) - Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita
Filho.

2. KIM, Richard Pae; GREGORI, V.; RIVERO, João Miguel da Luz. Participação em banca de Lucas Germano dos
Anjos. Protesto Extrajudicial pela Fazenda Pública e Direitos Fundamentais dos Contribuintes. 2019. Exame de
qualificação (Mestrando em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

3. KIM, Richard Pae; MISAILIDIS, M. G. L. M.; REMEDIO, J. A.. Participação em banca de Bruno Henrique Salviano
Silva. A comunicação no ambiente laboral e o Direito Fundamental à privacidade. 2018. Exame de qualificação
(Mestrando em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

4. KIM, Richard Pae; José Antônio Remédio; KALLAJIAN, M. C.. Participação em banca de Flavia Carneiro
Tommasiello. O princípio da reserva do possível nas pesquisas acadêmicas (2013-2018), com destaque para a
efetividade dos Direitos à saúde. 2018. Exame de qualificação (Mestrando em Direito) - Universidade Metodista de
Piracicaba.

5. KIM, Richard Pae; OLIVEIRA, Gustavo Henrique de; KALLAJIAN, M. C.. Participação em banca de Leandro
Gustavo da Rocha. Dano moral coletivo. 2018. Exame de qualificação (Mestrando em Mestrado em Direito) -
Universidade Metodista de Piracicaba.

6. KIM, Richard Pae; VEDOVATO, Luis Renato; KALLAJIAN, M. C.. Participação em banca de Janete Festi Rodrigues
Gonçalves. Aplicabilidade dos direitos sociais nos contratos consumeristas. 2018. Exame de qualificação
(Mestrando em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

7. KIM, Richard Pae; FERRAZ, Eduardo Luis Leite; VEDOVATO, Luis Renato. Participação em banca de Maria
Cristina Kunze dos Santos Benassi. Breve análise da função social do contrato. 2018. Exame de qualificação
(Mestrando em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

8. KIM, Richard Pae; REMEDIO, J. A.; ALMEIDA, J. L. G.. Participação em banca de Jaqueline Tatiane Pereira. Ação
popular como instrumento democrático de fiscalização da educação pública. 2017. Exame de qualificação
(Mestrando em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

9. KIM, Richard Pae; MARTINS, Rui Décio; MIAHLE, Jorge Luis. Participação em banca de Iremar Schoba
Sant'Anna. O direito à educação: a inclusão e o acesso à educação de crianças com necessidades especiais. 2017.
Exame de qualificação (Mestrando em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

10. KIM, Richard Pae; MISALIDIS, Mirta Gladys Lerena Manzo de; GUALAZZI, Alexandre Augusto. Participação em
banca de Noriel Ailton Zamunér. O direito fundamental social ao trabalho sob o aspecto flexibilizatório e o
fenômeno da "PEJOTIZAÇÃO". 2016. Exame de qualificação (Mestrando em Mestrado em Direito) - Universidade
Metodista de Piracicaba.

11. KIM, Richard Pae; MARTINS, Rui Décio; SOUZA, Osni de. Participação em banca de Adelson Joaquim de Souza.
Atividade de Polícia Judiciária Sedimentada no Respeito à Dignidade da Pessoa Humana. 2015. Exame de
qualificação (Mestrando em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

12. KIM, Richard Pae; MARTINS, Rui Décio; SOUZA, Osni de. Participação em banca de Angelina Cortelazzi Bolzam.
Os Fundamentos Jurídicos para a Proteção da Velhice. 2015. Exame de qualificação (Mestrando em Mestrado em

1. KIM, Richard Pae; BOTELHO, Marcos César; PAIVA, José Maria de. Participação em banca de Elimei Paleari do
Amaral Camargo. Democracia Participativa e Democracia Deliberativa nas Cidades Educadoras soba a ótima
Constitucional: eficácias educacionais, jurídicas, políticas e sociais. 2016. Exame de qualificação (Doutorando em
Doutorado em Educação) - Universidade Metodista de Piracicaba.

1. KIM, Richard Pae; KALLAJIAN, M. C.; MACHADO, Paulo Affonso Leme. Participação em banca de Luciana Novais
de Oliveira Lopes. Precedentes Judiciais e a Densificação do Princípio da Duração Razoável do Processo. 2019.
Exame de qualificação (Mestrando em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

Qualificações de Doutorado
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Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.
13. Momma-Bardela, Adriana Missae; Passone, Eric Ferdinando Kanai; KIM, Richard Pae. Participação em banca de

Eliane Aparecida Faria de Paiva. Políticas públicas de proteção à infância em BC/AM: o trabalho de escolas de
educação infantil na prevenção primária e secundária do abuso e exploração sexual. 2014. Exame de qualificação
(Mestrando em Educação) - Universidade Estadual de Campinas.

14. KIM, Richard Pae; ALMEIDA, J. L.; ALMEIDA, J. L. G.. Participação em banca de Rafaela da Fonseca Lima Rocha
Farache. Óbices Processuais à Efetividade da Tutela Coletiva dos Direitos Previdenciários. 2014. Exame de
qualificação (Mestrando em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

15. KIM, Richard Pae; MARTINS, Rui Décio; COELHO, P. M. C.. Participação em banca de Bruno Brodbekier. Os
direitos da privacidade e o poder-dever de fiscalização das autoridades tributárias. 2013. Exame de qualificação
(Mestrando em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

16. KIM, Richard Pae; REMEDIO, J. A.; Pretto, Renato Siqueira de. Participação em banca de Daniel Manrique
Venturine. O direito fundamental à saúde sob a òtica dos planos privados. 2013. Exame de qualificação
(Mestrando em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

17. KIM, Richard Pae; SOUZA, Josias Jacintho de; SOUZA, J. F. V.. Participação em banca de Carolina Cislaghi
Rivero. Os direitos fundamentais sociais como instrumentos para a concretização do princípio da igualdade. 2013.
Exame de qualificação (Mestrando em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

18. KIM, Richard Pae; SOUZA, J. F. V.; SOUZA, Josias Jacintho de. Participação em banca de Carolina Cislaghi
Rivero. Os Direitos Fundamentais Sociais como instrumentos para a concretização do princípio da igualdade. 2013.
Exame de qualificação (Mestrando em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

19. KIM, Richard Pae. Participação em banca de Judite de Oliveira. Violência doméstica e os instrumentos penais e
processuais penais na tutela dos direitos fundamentais das mulheres. 2013. Exame de qualificação (Mestrando em
Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

20. KIM, Richard Pae; MARTINS, Rui Décio; COELHO, P. M. C.. Participação em banca de Artur Soares de Castro. O
princípio da supremacia do interesse público e as restrições aos direitos fundamentais individuais. 2013. Exame de
qualificação (Mestrando em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

21. KIM, Richard Pae; RIVERO, João Miguel da Luz; REMEDIO, J. A.. Participação em banca de Alvaro Luiz Palacios
Torres. Ações Afirmativas e políticas públicas de igualdade. 2011. Exame de qualificação (Mestrando em Mestrado
em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

22. KIM, Richard Pae; SOUZA, J. F. V.; MIAHLE, Jorge Luis. Participação em banca de Herbert Wittmann. Efetividade
do direito social ao trabalho e as tutelas individuais e coletivas. 2011. Exame de qualificação (Mestrando em
Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

23. MACHADO, Paulo Affonso Leme; KIM, Richard Pae; YOSHIDA, Consuelo Yatsuda Moromizato. Participação em
banca de Sergio Claro Buonamici. Direito Difuso ao meio ambriente ecologicamente equilibrado: fundamento da
cidadania no direito a cidades sustentaveis. 2011. Exame de qualificação (Mestrando em Mestrado em Direito) -
Universidade Metodista de Piracicaba.

24. KIM, Richard Pae; GONZALEZ, Everaldo Tadeu Quilici; REMEDIO, J. A.. Participação em banca de Eduardo Caron
de Campos. Segurança Jurídica: análise de sua fundamentalidade para proteção dos Direitos Difusos, Coletivos e
Individuais. 2010. Exame de qualificação (Mestrando em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de
Piracicaba.

25. KIM, Richard Pae; ALMEIDA, J. L.; ALMEIDA, J. L. G.. Participação em banca de Fausto Kozo Kosaka. A
programação televisiva sob a ótica constitucional e a proteção dos telespectadores. 2010. Exame de qualificação
(Mestrando em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

26. KIM, Richard Pae; ROTHENBURG, Walter Claudius; ALMEIDA, J. L. G.. Participação em banca de Ricardo Lorenzi
Pupin. Modalização do sistema tributário como instrumento de efetivação do estado social, dos direitos individuais,
sociais e difusos. 2010. Exame de qualificação (Mestrando em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de
Piracicaba.

27. ALMEIDA, J. L.; ALMEIDA, J. L. G.; KIM, Richard Pae. Participação em banca de Rui Luiz Lourensetto Junior. A
Súmula vinculante como forma de resolução dos direitos coletivos e independência do juíz. 2010. Exame de
qualificação (Mestrando em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

28. ALMEIDA, J. L.; ALMEIDA, J. L. G.; KIM, Richard Pae. Participação em banca de Paulo Rubens Salomao Caputo.
Teoria Geral do processo no Estado democrático de Direito - Pluralismo e Participação na construção do
provimento Jurisdicional.. 2009. Exame de qualificação (Mestrando em Mestrado em Direito) - Universidade
Metodista de Piracicaba.

29. ALMEIDA, J. L. G.; ALMEIDA, J. L.; KIM, Richard Pae. Participação em banca de Simone Aparecida de Oliveira
Andrietta. A evolução da legislação acidentária como forma de proteção dos direitos do cidadão. 2009. Exame de
qualificação (Mestrando em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

30. ALMEIDA, J. L.; ALMEIDA, J. L. G.; KIM, Richard Pae. Participação em banca de Luiz Gustavo Marques.
Embargos de Terceiro. 2008. Exame de qualificação (Mestrando em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista
de Piracicaba.

31. ALMEIDA, J. L.; ALMEIDA, J. L. G.; KIM, Richard Pae. Participação em banca de Lucas Naif Caluri. O Novo
Sistema Recursal no Processo Civil e sua Contribuição para a Celeridade Processual. 2006. Exame de qualificação
(Mestrando em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

32. ALMEIDA, J. L. G.; ALMEIDA, J. L.; KIM, Richard Pae. Participação em banca de Paulo Roberto Demarchi. A
Qualificação do Dano Moral e o Novo Código Civil. 2005. Exame de qualificação (Mestrando em Mestrado em
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Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

2. KIM, Richard Pae. Participação em banca de Ana Carolina Folster.A eficácia das medidas socioeducativas. 2016.
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

3. KIM, Richard Pae; RIVERO, João Miguel da Luz; MATOS, Benjamin Garcia de. Participação em banca de Marcelo
Coelho Martins Pratt.As medidas socioeducativase as questões controvertidas sobre a sua progressão. 2015.
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

4. KIM, Richard Pae; RIVERO, João Miguel da Luz; MATOS, Benjamin Garcia de. Participação em banca de Lucas
Rafael Lambstein.Responsabilidade civil do Estado e as hipóteses de aplicação da teoria do risco integral. 2015.
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

5. KIM, Richard Pae; RIVERO, João Miguel da Luz; MATOS, Benjamin Garcia de. Participação em banca de Luciano
Gomes Romeiro.A responsabilidade civil por perda de uma chance: das bases precursoras ao estudo dos danos
intangíveis, do acaso e da probabilidade. 2015. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) -
Universidade Metodista de Piracicaba.

6. KIM, Richard Pae. Participação em banca de Bruna Merengo Samblás.A ineficácia da lei de execução penal e as
violações aos direitos fundamentais. 2015. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade
Metodista de Piracicaba.

7. KIM, Richard Pae. Participação em banca de Talita Cristina Leone Moraes.Justiça Juvenil Restaurativa. 2015.
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

8. KIM, Richard Pae; MATOS, Benjamin Garcia de; RODRIGUES, I. H. D.. Participação em banca de Waldirene
Cristina Ribeiro Crespo.Direito à convivência familiar. 2012. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em
Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

9. KIM, Richard Pae; FARSONI, Estela; SILVA, Fernando J.F. da. Participação em banca de Carolina de Carvalho
Ayub Furlan.Adoção por casais homoafetivos. 2011. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Faculdade de
Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.

2. SILVEIRA, Vladmir Oliveira da; ALMEIDA, J. L. G.; KIM, Richard Pae. Membro da Banca examinadora do
processo de seleção externa de docentes em Regime de Dedicação Integral para o Programa de Pós-Graduação
(Mestrado) em Direito conforme Edital Público no. 06/2009, da Faculdade de Direito da UNIMEP. 2009.
Universidade Metodista de Piracicaba.

2. KIM, Richard Pae; MIAHLE, Jorge Luis; SOUZA, J. F. V.. Efetividade do direito social ao trabalho e as tutelas
individuais e coletivas. 2011. Universidade Metodista de Piracicaba.

3. KIM, Richard Pae; REMEDIO, J. A.; RIVERO, João Miguel da Luz. Ações Afirmativas e Políticas Públicas de
Igualdade. 2011. Universidade Metodista de Piracicaba.

4. KIM, Richard Pae; MACHADO, Paulo Affonso Leme; YOSHIDA, Consuelo Yatsuda Moromizato. Direito Difuso ao
Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado: Fundamento da Cidadania no Direito a Cidades Sustentáveis. 2011.
Universidade Metodista de Piracicaba.

5. KIM, Richard Pae; MIAHLE, Jorge Luis; SOUZA, J. F. V.. Políticas sociais necessárias para a tutela dos direitos
individuais e coletivos à convivência familiar. 2011. Universidade Metodista de Piracicaba.

6. ALMEIDA, J. L. G.; ALMEIDA, J. L.; KIM, Richard Pae. O Registro de nascimento como direito fundamental ao
pleno exercício da cidadania. 2010. Universidade Metodista de Piracicaba.

7. KIM, Richard Pae; ALMEIDA, J. L.; ALMEIDA, J. L. G.. A Súmula Vinculante como forma de resolução dos
direitos coletivos e independência do juiz. 2010. Universidade Metodista de Piracicaba.

8. ALMEIDA, J. L.; ALMEIDA, J. L. G.; KIM, Richard Pae. Repercussão geral no recurso extraordinário e seus

1. KIM, Richard Pae; RIVERO, João Miguel da Luz; CASTRO, Artur Soares de. Participação em banca de Beatriz
Monielli Andrade.Vida embrionária e seus direitos. 2017. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) -
Universidade Metodista de Piracicaba.

1. KIM, Richard Pae; MELO, Diogo Leonardo Machado de; José Antônio Remédio. Banca de Seleção Externa de
Docente em Regime de Horas-Aula - nomeação pela Portaria 07/2013 do Gabinete da Faculdade de Direito - vaga
na área de Direito Civil. 2013. Universidade Metodista de Piracicaba.

1. MACHADO, Paulo Affonso Leme; KIM, Richard Pae; José Antônio Remédio. Banca de Seleção para
Credenciamento de Docente em Tempo Integral para o Curso de Mestrado em Direito da UNIMEP. 2018.
Universidade Metodista de Piracicaba.

Trabalhos de conclusão de curso de graduação

Participação em bancas de comissões julgadoras

Professor titular

Outras participações
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reflexos nos direitos coletivos. 2010. Universidade Metodista de Piracicaba.
9. KIM, Richard Pae; GONZALEZ, Everaldo Tadeu Quilici; REMEDIO, J. A.. Segurança jurídica: análise de sua

fundamentalidade para proteção dos direitos individuais, coletivos e difusos. 2010. Universidade Metodista de
Piracicaba.

10. KIM, Richard Pae; ALMEIDA, J. L.; ALMEIDA, J. L. G.. Modalização do sistema tributário como instrumento de
efetivação do Estado Social, dos direitos individuais, sociais e difusos. 2010.

11. KIM, Richard Pae; ALMEIDA, J. L. G.; ALMEIDA, J. R. G.. A programação sob a ótica constitucional e a proteção
dos telespectadores. 2010. Universidade Metodista de Piracicaba.

12. ALMEIDA, J. L.; ALMEIDA, J. L. G.; KIM, Richard Pae. A evolução da legislação acidentária como forma de
proteção dos direitos do cidadão. 2009. Universidade Metodista de Piracicaba.

13. KIM, Richard Pae. Teoria Geral do Processo no Estado Democrático de Direito - pluralismo e participação na
construção do provimento jurisdicional. 2009. Universidade Metodista de Piracicaba.

14. ALMEIDA, J. L.; ALMEIDA, J. L. G.; KIM, Richard Pae. Embargos de Terceiro. 2008. Universidade Metodista de
Piracicaba.

2. PROTEÇÃO DE DADOS - A LGPD e seus impactos na Justiça Eleitoral e na Administração Pública.Há privacidade do
agente público perante a LAI e a LGPD?. 2021. (Seminário).

3. Seminário Jornada Pedagógica - Ciclo I da ENFAM. 2021. (Seminário).
4. Seminário Internacional Judiciário, Sistema Penal e Sistema Socioeducativo.30 anos da Convenção da ONU sobre

os direitos da criança e do ECA: cenário da socioeducação no Brasil. 2020. (Seminário).
5. Webinário: Direito Eleitoral Digital.Tutela Jurídica da desinformação e das Fake News. 2020. (Seminário).
6. II CONIDEL - II Congresso Internacional de Direito Eleitoral. Democracia e Sistemas Eleitorais. 2019. (Congresso).
7. O Sistema de Garantia de Direitos na efetivação da Proteção à Crianças e Adolescentes em situação de violência

sexual e os desafios da implementação da Lei da Escuta.Lançamento da Pesquisa CNJ. 2019. (Seminário).
8. Paralisação e retomda de obras de infraestrutura no Brasil.Debate sobre a Radiografia das paralisações e a

importância da retomada. 2019. (Seminário).
9. Segunda Reunión Preparatoria de la XX Cumbre Judicial Iberoamericana.Informe del Gupo Creación de la Red

Iberoamericana de Integridad Judicial. 2019. (Outra).
10. Segunda Ronda de Trabalhos da XX Cumbre Judicial Iberoamericana.Apresentação do diagnóstico de Integridade

Judicial. 2019. (Encontro).
11. Seminário Ações penais na Justiça Eleitoral e o combate à corrupção.Compliance e Financiamento Eleitoral -

Debatedor. 2019. (Seminário).
12. Seminário Políticas Judiciárias e Segurança Pública.Cooperações Nacionais e Internacionais - ações do CNJ:

recuperação de ativos e cumprimeno de decisões judiciais. 2019. (Seminário).
13. Seminário Transparência e Combate à Corrupção.Coordenação Geral das Oficinas. 2019. (Seminário).
14. VIII Reunión Plenaria de Puntos de Contacto y Enlaces de IberRed.Participação na reunião de contato do Grupo de

"Materia Civil y Enlaces de Sustracción Internacional de Menores. 2019. (Encontro).
15. CONAE 2018 - Conferência Nacional de Educação. 2018. (Congresso).
16. Seminário Desburocratização do Poder Judiciário.A rede de desburocratização do Poder Judiciário. 2018.

(Seminário).
17. Seminário Internacional Responsabilidades na Educação.Reflexões sobre Justiça na Educação. 2018. (Seminário).
18. XII Encontro Nacional do Poder Judiciário.A desburocratização no Poder Judiciário. 2018. (Encontro).
19. Global Pound Conference Series 2017.Promover um melhor acesso à Justiça: Quais os itens de ação que devem

ser considerados e por quem?. 2017. (Simpósio).
20. III Fórum de Pesquisa Científica do Núcleo de Estudos de Direitos Fundamentais e de Cidadania.Conteúdo jurídico

da privacidade de dados e direito ao esquecimento no Brasil. 2017. (Outra).
21. IV Congresso do Patrimônio Público e Social do Ministério Público do Estado de São Paulo. 25 anos da Lei de

Improbidade Administrativa. 2017. (Congresso).
22. IV Encontro com Diretores e Coordenadores Pedagógicos das Escolas Judiciais e de Magistratura da ENFAM. 2017.

(Encontro).
23. Os povos indígenas e os Direitos Originários. 2017. (Oficina).
24. Seminar on the implementation of effective safeguards to prevent torture and other cruel, inhuman or degrating

treatment or punishment during police custody and pretrial detention. 2017. (Seminário).
25. XI SIMPLAGE: Simpósio do Laboratório de Gestão Educacional da UNICAMP.Direito à educação básica: implicações

para a gestão democrática da escola pública. 2017. (Simpósio).
26. 14º Congresso de Pós-Graduação da UNIMEP. O Estatuto da Pessoa com Deficiência e o respeito aos direitos

1. Foro Internacional Construyendo la democracia del siglo XXI.Censo Único y Registro Electoral en Brasil. 2021.
(Seminário).

Eventos

Participação em eventos, congressos, exposições e feiras
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fundamentais de liberdade e de autodeterminação. 2016. (Congresso).
27. Ciclo de Palestras do STJ sobre o novo CPC. 2016. (Outra).
28. Conferência da Ministra Sibylle Kessal-Wulf sobre a "Eficácia dos direitos fundamentais em relação aos

particulares: A jurisprudência do Tribunal Constitucional Federal do Caso Luth ao caso Flashmob". 2016. (Outra).
29. I Fórum de pesquisa científica do núcleo de estudos de direitos fundamentais e da cidadania.Pós-positivismo e

alguns paradoxos sobre a interpretação constitucional. 2016. (Encontro).
30. II Fórum do Núcleo de Estudos de Direitos Fundamentais e da Cidadania.Multipartidarismo e problemas na

representação política autêntica: respeito à escolha do eleitor e de seus direitos fundamentais políticos. 2016.
(Outra).

31. III Seminário - Novo Código de Processo Civil - Mandado de Segurança e do NCPC.Mandado de Segurança e o
Novo Código de Processo Civil. 2016. (Seminário).

32. O Direito Internacional dos Direitos Humanos em Face dos Poderes Judiciais Nacionais. 2016. (Seminário).
33. Palestra "Pacto Federativo no Brasil" proferida pelo Ministro Edson Fachin. 2016. (Outra).
34. Palestra "Principais inovações do novo Código de Processo Civil brasileiro e tutela provisória" - XLV Semana de

Estudos Jurídicos. 2016. (Outra).
35. Palestra no STJ - "Súmulas, precedentes e jurisprudência na experiência jurídica brasileira e no novo CPC". 2016.

(Outra).
36. Vinte anos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional: avanços e retrocessos na qualidade da educação

básica.Mesa redonda sobre a qualidade da educação básica e responsabilidades. 2016. (Outra).
37. XLV Semana de Estudos Jurídicos da UNIMEP. 2016. (Outra).
38. XXV ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI.Paradoxos decorrentes da interpretação do Estatuto da Pessoa com

Deficiência sobre a capacidade civil. 2016. (Encontro).
39. XXV ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI.GT de DIREITO CIVIL CONSTITUCIONAL. 2016. (Encontro).
40. 13º Congresso de Pós-graduação da Universidade Metodista de Piracicaba. Revisor de trabalhos. 2015.

(Congresso).
41. Congresso Internacional Financiamento Eleitoral e Democracia - Tribunal Superior Eleitoral. 2015. (Congresso).
42. Congresso Nacional da FEPODI. Coordenação do Grupo de Trabalho Direitos Humanos I - GT 14. 2015.

(Congresso).
43. Embargos de Divergência - Ciclo de Palestras sobre o novo Código de Processo Civil - STF. 2015. (Outra).
44. I ENCONTRO NACIONAL DE DIRETORES DE ESCOLAS DE FORMAÇÃO DE MAGISTRADOS. 2015. (Encontro).
45. Oficina 2ºS do Núcleo de Estudo de Direitos Fundamentais e da Cidadania. 2015. (Oficina).
46. Oficina Semestral do Núcleo de Estudos de Direitos Fundamentais e da Cidadania. 2015. (Oficina).
47. Oficina Semestral do Núcleo de Estudos de Direitos Fundamentais e da Cidadania.As teorias interna e externa dos

Direitos Fundamentais: direitos sociais e a inaplicabilidade da teoria externa - consequências. 2015. (Oficina).
48. Palestra "Poder Judiciário" - Prof. Eduardo Vera-Cruz. 2015. (Outra).
49. Palestra do Ministro Roberto Barroso: casos difíceis e nova interpretação constitucional. 2015. (Encontro).
50. Precedentes no novo Código de Processo Civil - Dr. Luiz G. Marinoni. 2015. (Encontro).
51. Seminário Internacional de Educação em Direitos Humanos. 2015. (Seminário).
52. Tutela de Urgência no novo Código de Processo Civil - STF. 2015. (Outra).
53. XVIII Conferencia de la Asociación de Organismos Electorales de América del Sur - PROTOCOLO DE

QUITO.Sistema eleitoral no Brasil. 2015. (Outra).
54. Encontro preparatório da Secretaria dos Direitos Humanos da Presidência da República sobre Consulta Regional

para Eliminação da Violência contra Crianças e Adolescentes.Avanços e Desafios no Fortalecimento das famílias em
suas funções parentais: o papel do Estado brasileiro e a participação do Poder Judiciário. 2014. (Encontro).

55. Oficina Semestral do Núcleo de Estudos de Direitos Fundamentais e da Cidadania da UNIMEP.Princípio da
confiança como Direito Fundamental. Perspectivas em função da Obrigação Estatal. 2014. (Oficina).

56. Palestra NOTÓRIO SABER - Ministro Dias Toffoli - Supremo Tribunal Federal - Reflexões sobre a Democracia e as
Eleições. 2014. (Outra).

57. XVII CONGRESSO BRASILIENSE DE DIREITO CONSTITUCIONAL. 2014. (Congresso).
58. 42a. Semana Jurídica da UNIMEP - Taquaral. 2013. (Simpósio).
59. Curso de Programação Institucional - Planejamento Acadêmico 2013. 2013. (Encontro).
60. II Encontro Nacional de Magistrados de Cooperação - CNJ/ TJ. 2013. (Encontro).
61. IV Fórum Permanente de Estudos dos Juízes da Infância e da Juventude do Estado de São Paulo. 2013.

(Encontro).
62. Oficina Semestral do NEDRI - Núcleo de Estudos de Direitos Fundamentais e da Cidadania do Curso de Mestrado

em Direito da UNIMEP.Titularidade dos Direitos Fundamentais Coletivos e Difusos. 2013. (Oficina).
63. Oficina Semestral do NEDRI - Núcleo de Estudos de Direitos Fundamentais e da Cidadania do Curso de Mestrado

em Direito da UNIMEP. 2013. (Oficina).
64. Seminário de Direito Ambiental e Licenciamento. 2013. (Seminário).
65. XI Encontro Estadual dos Grupos de Apoio à Adoção do Estado de São Paulo.Políticas Públicas Judiciárias de

incentivo à adoção legal e necessária. 2013. (Encontro).
66. 10a. Mostra Acadêmica da UNIMEP. 2012. (Oficina).
67. 10o. Congresso de Pós-graduação da Universidade Metodista de Piracicaba - UNIMEP. 10o. Congresso de Pós-

graduação da UNIMEP. 2012. (Congresso).
68. Atos de indisciplina, atos infracionais e procedimentos no sistema de educação pública.Atos de Indisciplina, atos
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infracionais e procedimentos no sistema de educação pública. 2012. (Seminário).
69. Aula especial pelo PAAA - Programa de Acompanhamento Acadêmico do Aluno do Curso de Direito.Carreiras

jurídicas: magistratura e pesquisa jurídica. 2012. (Outra).
70. Congresso Democracia Representativa e Cidadania - 10 anos da EJE. 2012. (Congresso).
71. Curso para magistradoseleitorais multiplicadores do Tribunal Superior Eleitoral. 2012. (Outra).
72. Destino: Educação.Políticas públicas educacionais e o PISA. 2012. (Seminário).
73. Encontro Estadual sobre o SINASE. 2012. (Encontro).
74. Encontro Nacional sobre Trabalho Infantil. 2012. (Encontro).
75. I ENCONTRO NACIONAL DE JUÍZES DE COOPERAÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. 2012. (Encontro).
76. Questões globais da segurança e defesa, iniciativas de cooperação conjunta, paz, cooperação na África e atuais

aportunidades de defesa - Dr. Thomas Kelly. 2012. (Outra).
77. Seminário Pressupostos Metodológicos e as Distinções e Complementaridades entre o papel da autoridade

judiciária e as equipes interdisciplinares. 2012. (Seminário).
78. XXI ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI. Painel VII - Direito Eleitoral e o Paradigma Ficha Limpa. 2012.

(Congresso).
79. A perspectiva para o processo coletivo.Debatedor do tema a perspectiva para o processo coletivo. 2011.

(Seminário).
80. I Encontro Nacional de Experiências de Tomada de Depoimento Especial de Crianças e Adolescentes no Judiciário

Brasileiro.Coordenador dos Grupos de Trabalho 3 - Validação do Depoimento Audiogravado como prova. 2011.
(Encontro).

81. I Encontro Nacional de Experiências de Tomada de Depoimento Especial de Crianças e Adolescentes no Judiciário
Brasileiro. 2011. (Encontro).

82. Seminário sobre Alienação Parental - questões processuais e tutelas dos direitos fundamentais.Alienação Parental -
questões processuais e tutelas dos direitos fundamentais. 2011. (Seminário).

83. A ATUAÇÃO DO INSS EM JUÍZO - JUSTIÇA FEDERAL DA 5A. SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA. 2010. (Seminário).
84. A Pós-graduação em Direito e os critérios de avaliação pela CAPES. 2010. (Encontro).
85. AS FAMÍLIAS, DO CASAMENTO, O JUIZ DE PAZ COMO CONCILIADOR E MEDIADOR. 2010. (Seminário).
86. Círculos de Construção de Paz - Justiça Restaurativa. 2010. (Outra).
87. Colóquio: Depoimento Especial de crianças e adolescentes e o Sistema de Justiça Brasileiro.Relator do Colóquio

organizado pelo CNJ e a Childhood Brasil. 2010. (Outra).
88. FORUM NACIONAL DE JUSTIÇA JUVENIL - FONAJUV - Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da

República.Medidas socioeducativas e SINASE. 2010. (Oficina).
89. II Encontro Nacional de Magistrados da Infância e da Juventude.Fundos da Infância e da adolescência:

mecanismos de arrecadação, destinação e controle. 2010. (Encontro).
90. Seminário Municipal Pró-convivência Familiar e Comunitária.O orçamento público na execução da política proposta

no artigo 90 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 2010. (Seminário).
91. Adoção Internacional como instrumento de subsidiariedade.O sistema de proteção no Brasil. Princípios

internacionais compartilhados e os projetos da Coordenadoria da Infância e da Juventude do Tribunal de Justiça
do Estao de São Paulo. 2009. (Encontro).

92. A nova lei de adoção - principais alterações e atores relevantes no sistema sócio-jurídico da infância e da
juventude.Sistema de Garantia de Direitos e as mudanças decorrentes da Lei de Convivência Familiar e
Comunitária. 2009. (Seminário).

93. Curso de Formação de lideranças. Políticas Públicas integradas.Política Pública de defesa e promoção dos direitos
das crianças e adolescentes. 2009. (Outra).

94. Encontro de Profissionais e Dirigentes de Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes.A Lei de Adoção e
suas implicações na Proteção Social Especial de Alta Complexidade. 2009. (Encontro).

95. Encontro Nacional de Juízes da Infância e da Juventude.Justiça Juvenil Restaurativa. 2009. (Oficina).
96. Encontro Nacional de Juízes da Infância e da Juventude.Mediação sobre Fundos da Infância e da Adolescência:

mecanismos de arrecadação, destinação e controle. 2009. (Encontro).
97. I COLÓQUIO DE JUSTIÇA RESTAURATIVA. 2009. (Outra).
98. I FOJESP - Fórum de Juizados Especiais do Estado de São Paulo. 2009. (Encontro).
99. I FOPEJISP. 2009. (Encontro).
100. I Simpósio Internacional de Culturas e Práticas não revitimizantes de tomada de depoimento especial de crianças

e adolescentes em processos judiciais.Experiências internacionais sobre culturas e práticas alternativas de tomada
de depoimento especial de crianças e adolescentes. 2009. (Simpósio).

101. Jornada de Adoção Internacional como instrumento de subsidiariedade.Instrumentos internacionais e Projetos da
Coordenadoria da Infância do TJSP. 2009. (Encontro).

102. Seminário Família e Políticas de Proteção Social Especial para Crianças e Adolescentes.Os novos desafios da
política de proteção social especial para crianças e adolescentes. 2009. (Seminário).

103. TREINAMENTO DE CAPACITAÇÃO - PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO DOCENTE. 2009. (Outra).
104. 1O. CURSO DE FORMAÇÃO DE FORMADORES DA ESCOLA PAULISTA DA MAGISTRATURA. 2008. (Outra).
105. Congresso Jurídico de Saúde Suplementar de São Paulo. 2007. (Congresso).
106. Conselho Tutelar de Campinas - Audiência Pública.Conselho Tutelar e Garantias da Cidadania. 2007. (Encontro).
107. I Painel de Discussão sobre a Nova Reforma do Processo Civil - A nova execução civil (Leis no. 11.232/05 e

11.382/06). 2007. (Seminário).
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108. JUSTIÇA RESTAURATIVA.Mesa de Debates sobre a Justiça Restaurativa. 2006. (Seminário).
109. PODER JUDICIÁRIO E POLÍTICAS PÚBLICAS - PREVENÇÃO À DST/AIDS.Debatedor no 1. Fórum de Debates. 2006.

(Outra).
110. REUNIÃO INTERGOVERNAMENTAL DE ESPECIALISTAS PARA REVISÃO DO ESBOÇO DAS DIRETRIZES

INTERNACIONAIS SOBRE PROTEÇÃO E CUIDADOS ALTERNATIVOS DE CRIANÇAS PRIVADAS DE CUIDADOS
PARENTAIS.Observador e avaliador a convite da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da
República. 2006. (Encontro).

111. IÍ Seminário Jurídico sobre Concessões de Rodovias.II Seminário Jurídico sobre Concessões de Rodovias. 2005.
(Seminário).

112. XIV CONPEDI. XIV Congresso Nacional do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Direito - CONPEDI.
2005. (Congresso).

113. II Encontro Nacional de Juízes Estaduais.II Encontro Nacional de Juízes Estaduais. 2004. (Encontro).

2. CANUTO, Rubens ; GUSMÃO, Bráulio Gabriel ; KIM, Richard Pae . Ética e Governança para produção e uso da
Inteligência Artificial no Poder Judiciário. 2020. (Exposição).

3. KIM, Richard Pae. 30 anos do ECA: os novos desafios para a família, a sociedade e o Estado. 2020.
(Congresso).

4. KIM, Richard Pae; MORAES, Alexandre de . Seminário Políticas Judiciárias e Segurança Pública. 2019. (Outro).
5. KIM, Richard Pae. Seminário: Ações penais na Justiça Eleitoral e o combate à corrupção. 2019. (Outro).
6. KIM, Richard Pae. Seminário 30 anos da Constituição Federal. 2018. (Outro).
7. KIM, Richard Pae; SMITH, Carl Olav . Seminário Desburocratização do Poder Judiciário. 2018. (Outro).
8. KIM, Richard Pae; Pretto, Renato Siqueira de . 4º Encontros do Núcleo de Pesquisa em Direito Constitucional.

2017. (Outro).
9. KIM, Richard Pae. III Fórum de Pesquisa Científica do Núcleo de Estudos de Direitos Fundamentais e de

Cidadania. 2017. (Outro).
10. KIM, Richard Pae; Pretto, Renato Siqueira de . Palestra com Ministro Edson Fachin sobre o tema "Pacto

Federativo no Brasil". 2016. (Outro).
11. KIM, Richard Pae. Oficina Semestral do Núcleo de Estudos de Direitos Fundamentais e da Cidadania - UNIMEP

2016. 2016. (Outro).
12. KIM, Richard Pae; MARTINS, Rui Décio ; BARROS, J. M. B. . Seminário "O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

E QUESTÕES CONTROVERTIDAS". 2016. (Outro).
13. KIM, Richard Pae; MARTINS, Rui Décio . III Seminário sobre o Novo Código de Processo Civil: Mandado de

Segurança e o NCPC. 2016. (Outro).
14. KIM, Richard Pae; MARTINS, Rui Décio ; César Romero Amaral Vieira ; CUNHA, Renata Cristina Oliveira

Barrichelo . Vinte anos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional: avanços e retrocessos na qualidade da
educação básica. 2016. (Outro).

15. KIM, Richard Pae; MARTINS, Rui Décio . I Fórum de pesquisa científica do Núcleo de Estudos de Direitos
Fundamentais e de Cidadania. 2016. (Outro).

16. KIM, Richard Pae; Pretto, Renato Siqueira de . 3º Encontros do Núcleo de Estudos e de Pesquisa em Direito
Constitucional. 2016. (Outro).

17. KIM, Richard Pae; Pretto, Renato Siqueira de ; MARTINS, Rui Décio . I Ciclo de Palestras sobre o novo Código
de Processo Civil. 2015. (Outro).

18. KIM, Richard Pae; GONZALEZ, Everaldo Tadeu Quilici . Oficina Semestral do Núcleo de Estudos de Direitos
Fundamentais e da Cidadania. 2015. (Outro).

19. KIM, Richard Pae; Pretto, Renato Siqueira de . Palestra "Casos difícieis e nova interpretação constitucional" com
o Ministro Luis Roberto Barroso. 2015. (Outro).

20. KIM, Richard Pae; ALMEIDA, J. L. G. . Oficina de Pesquisa Científica do Núcleo de Estudos de Direitos
Fundamentais e da Cidadania. 2015. (Outro).

21. KIM, Richard Pae; Pretto, Renato Siqueira de . 2º Encontros do Núcleo de Estudos e de Pesquisa em Direito
Constitucional. 2015. (Outro).

22. Pretto, Renato Siqueira de ; KIM, Richard Pae . Palestra "O Poder Judiciário e o Princípio da Separação dos
Poderes" pelo Dr. Manoel Gonçalves F. Filho. 2014. (Outro).

23. CAGGIANO, Mônica Herman Salem ; KIM, Richard Pae . FICHA LIMPA - IMPACTO NOS TRIBUNAIS: tensões e
confrontos - lançamento da pesquisa e da obra coletiva. 2014. (Outro).

24. KIM, Richard Pae; ALMEIDA, J. L. G. . Oficina do Núcleo de Estudo de Direitos Fundamentais e da Cidadania da
UNIMEP. 2014. (Outro).

25. KIM, Richard Pae. Seminário Acadêmico Internacional Justiça pela Qualidade na Educação. 2013. (Congresso).
26. KIM, Richard Pae; TORRES, Camila . Seminário - Direito Ambiental e Licenciamento. 2013. (Outro).
27. KIM, Richard Pae. Palestra sobre DIREITOS FUNDAMENTAIS E A ADPF. 2013. (Outro).
28. KIM, Richard Pae; ALMEIDA, J. L. G. . Oficina Semestral dao NEDFC - Núcleo de Estudo de Direitos

1. KIM, Richard Pae. Curso de Aperfeiçoamento sobre Improbidade Administrativa - temas controvertidos. 2021.
(Outro).

Organização de eventos, congressos, exposições e feiras
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Fundamentais e da Cidadania do Curso de Mestrado em Direito da UNIMEP. 2013. (Outro).
29. KIM, Richard Pae. Seminário - Ações do Centro de Apoio e Referência à Vítima - CRAVI e os programas PPCAAM

e PROVITA. 2013. (Outro).
30. KIM, Richard Pae; MISALIDIS, Mirta Gladys Lerena Manzo de ; MARTINS, Rui Décio ; GONZALEZ, Everaldo

Tadeu Quilici . Seminário Direitos Fundamentais e os Vinte e Cinco Anos da Constituição Federal de 1988 -
Evolução Crítica. 2013. (Outro).

31. KIM, Richard Pae; FREITAS, J. F. S. . Palestra sobre Planos de Saúde e o Código de Defesa do Consumidor:
questões controvertida. 2013. (Outro).

32. BIAZEVIC, J. P. H. ; KIM, Richard Pae . "Prisões processuais, fiança e outras medidas cautelares" - Palestrante
Des. José Raul Gavião de Almeida. 2012. (Outro).

33. Araújo, Carlos Eduardo Silos de ; KIM, Richard Pae . A História da Constituinte de 1988, pelo Jurista José Saulo
Pereira Ramos. 2012. (Exposição).

34. KIM, Richard Pae; SANTOS, J. J. . Curso de Capacitação aos Juízes Eleitorais para as Eleições 2012 - políticas de
organização das eleições. 2012. (Outro).

35. KIM, Richard Pae; ALMEIDA, J. L. G. ; FREITAS, J. F. S. . I SEMINÁRIO SOBRE DIREITOS FUNDAMENTAIS E
AÇÕES COLETIVAS. 2012. (Outro).

36. KIM, Richard Pae; NADER, Henrique . Direito de Imagem e indenização pela violação ao direito fundamental.
2012. (Outro).

37. CHIMMINAZZO JUNIOR, R. ; KIM, Richard Pae . Seminário sobre Alienação Parental - Questões processuais e
tutelas dos direitos fundamentais. 2011. (Outro).

38. KIM, Richard Pae; José Antônio Remédio ; MISALIDIS, Mirta Gladys Lerena Manzo de ; ALMEIDA, J. L. . A
perspectiva para o processo coletivo. 2011. (Exposição).

39. KIM, Richard Pae; CHIMINAZZO JUNIOR, R. . A lei no. 12.403/11 e a nova sistemática no processo penal -
cidadania, ordem pública, prisão processual, fiança, liberdade provisória e demais medidas cautelares. 2011.
(Outro).

40. KIM, Richard Pae; CHIMINAZZO JUNIOR, R. ; Pedrassi, Cláudio A. . NEP - NOVA ESTRATÉGIA DE PRODUÇÃO
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO. 2011. (Outro).

41. KIM, Richard Pae. III FOPEJISP - Fórum Permanente de Estudos dos Juízes da Infância e da Juventude do
Estado de São Paulo. 2011. (Outro).

42. KIM, Richard Pae; MISALIDIS, Mirta Gladys Lerena Manzo de ; BARROS, J. M. B. . Seminário "Reforma Política e
Perspectivas para a Sociedade". 2011. (Outro).

43. SARAIVA, João Batista Costa ; KIM, Richard Pae . 3o. Encontro Nacional de Magistrados da Infância e da
Juventude. 2011. (Outro).

44. VARGAS, M. A. M. ; SIQUEIRA JUNIOR, P. H. ; KIM, Richard Pae . Congresso Internacional de Direito Eleitoral.
2011. (Congresso).

45. KIM, Richard Pae; VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina . Seminário Propriedade Intelectual & Desenvolvimento
Humano. 2010. (Outro).

46. Fernando ; KIM, Richard Pae . II - FOPEJISP - Fórum Permanente de Estudos dos Juízes da Infância e da
Juventude. 2010. (Outro).

47. ALMEIDA, J. L. ; ALMEIDA, J. L. G. ; KIM, Richard Pae . O Direito e sua ligação com outras ciências. 2010.
(Outro).

48. ALMEIDA, J. L. ; ALMEIDA, J. L. G. ; KIM, Richard Pae . Sistema Constitucional e Mandado de Segurança:
atualidades. 2010. (Outro).

49. KIM, Richard Pae; CHIMMINAZZO JUNIOR, R. . Propaganda Eleitoral com Des. Walter de Almeida Guilherme -
Presidente do TRE/SP. 2010. (Outro).

50. LEE, S. K. ; PANCOTTI, J. A. ; HINZ, H. M. ; ALMEIDA, J. L. G. ; KIM, Richard Pae ; MARTIN, A. . Seminário -
Efeitos jurídicos nas relações contratuais e de trabalho diante da crise global - tuela dos direitos individuais e
coletivos e a questão da flexibiização. 2009. (Outro).

51. KIM, Richard Pae; Malheiros, Antônio Carlos ; CARVALHO, R. C. T. ; Fernando . I FOPEJISP - Fórum Permanente
de Estudos dos Juízes da Infância e da Juventude do Estado de São Paulo. 2009. (Outro).

52. KIM, Richard Pae; COELHO, Rodrigo Pereyra de Sousa ; VIEIRA, M. C. ; NAIFF, L. A. M. . Família e Políticas de
Proteção Social Especial para Crianças e Adolescentes. 2009. (Outro).

53. Eduardo Rezende Melo ; KIM, Richard Pae . Seminário OS DESAFIOS DO ENSINO MÉDIO. 2008. (Outro).
54. KIM, Richard Pae; PEREZ, José Roberto Rus ; HIRATA, Regina Maria ; COELHO, Rodrigo Pereyra de Sousa .

Perspectivas das Políticas Públicas para a Infância e Juventude depois de 18 anos de ECA: Direito à convivência
familiar e comunitária. 2008. (Outro).

55. KIM, Richard Pae; MISALIDIS, Mirta Gladys Lerena Manzo de . Seminário Comemorativo aos 60 Anos da
Declaração Universal dos Direito Humanos. 2008. (Outro).

56. KIM, Richard Pae. Ações coletivas para a implementação de políticas públicas na área da infância e da
juventude. 2007. (Congresso).

57. KIM, Richard Pae. Curso de Iniciação em Capacitação de Conciliadores e Mediadores Judiciais. 2007. (Outro).
58. KIM, Richard Pae. I SEMINÁRIO SOBRE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RISCO E VÍTIMAS DE

ABUSO SEXUAL. 2007. (Outro).
59. Cláudio Godoy ; KIM, Richard Pae . Competências do Conselho Nacional de Justiça. 2006. (Exposição).
60. KIM, Richard Pae. Gestão Administrativa para Funcionários do Poder Judiciário. 2006. (Exposição).
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61. BUENO, Cássio Scarpinella ; KIM, Richard Pae . Questões Controvertidas sobre o Poder Público em Juízo e as
Novas Reformas do Código de Processo Civil. 2006. (Exposição).

62. BEDAQUE, José Roberto dos ; KIM, Richard Pae . Reformas do Processo de Execução. 2006. (Exposição).
63. RODRIGUES, Walter Piva ; KIM, Richard Pae . Reforma Processuais Civis. 2006. (Exposição).
64. KIM, Richard Pae. II Encontro dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado de São Paulo. 2005.

(Congresso).
65. KIM, Richard Pae; BEZERRA FILHO, M. J. ; TORRANO, L. A. A. . Aspectos Gerais da Nova Lei de Falências. 2005.

(Exposição).
66. KIM, Richard Pae; SOUZA JUNIOR, D. C. A. G. E. . Responsabilidade Civil do Médico. 2005. (Exposição).
67. KIM, Richard Pae; CHAIGNEAU, M. I. ; CARVALHO, R. C. T. . Conversas Reflexivas sobre Acolhimento Familiar de

Crianças e Adolescentes - A experiência Francesa. 2004. (Exposição).

2. Maria Cristina Kunze dos Santos Benassi. O público e o privado nos contratos empresariais. 2019. Dissertação
(Mestrado em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba, . Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

3. Janete Festi Rodrigues Gonçalves. Contratos de serviços públicos sociais e a tutela nas relações de consumo.
2019. Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba, . Orientador:
Richard Paulro Pae Kim.

4. Flávia Carneiro Tommasiello. A reserva do possível nas pesquisas acadêmicas (2013 a 2018) com destaque para a
efetividade do direito à saúde. 2019. Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de
Piracicaba, . Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

5. Iremar Schoba Sant'Anna. O direito à educação inclusiva das crianças e adolescentes com deficiência e a sua
implementação nos municípios de Cerquilho e Tietê. 2018. Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) -
Universidade Metodista de Piracicaba, . Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

6. Bruno Henrique Salviano Silva. A comunicação no ambiente laboral e o Direito Fundamental à privacidade.
2018. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba, . Orientador: Richard Paulro Pae
Kim.

7. Jaqueline Tatiane Pereira. Controle democrático e a fiscalização das políticas públicas gerenciais na educação
pública pela ação popular. 2017. Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de
Piracicaba, . Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

8. Noriel Ailton Zamuner. O Direito Fundamental Social ao trabalho sob o aspecto flexibilizatório e o fenômeno
da. 2017. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba, . Orientador: Richard Paulro
Pae Kim.

9. Adelson Joaquim de Souza. Polícia judiciária e garantias de direitos fundamentais. 2016. Dissertação
(Mestrado em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba, . Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

10. Angelina Cortelazzi Bolzam. Os fundamentos jurídicos para a proteção da velhice. 2016. Dissertação
(Mestrado em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba, . Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

11. Rafaela da F. Lima Rocha Farache. Óbices processuais à efetividade da tutela coletiva dos direitos
previdenciários. 2015. Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba, .
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

12. Carolina Cislaghi Rivero. Os Direitos Fundamentais Sociais como Instrumentos para a Concretização do
Princípio da Igualdade. 2014. Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de
Piracicaba, . Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

13. Daniel Manrique Venturine. O direito fundamental à saúde sob a ótica dos planos privados. 2013. Dissertação
(Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba, . Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

14. Artur Soares Castro. O Princípio da Supremacia do Interesse Público e as Restrições aos Direitos
Fundamentais Individuais. 2013. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba, .
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

15. Valdir Malanche. Princípio da Dignidade da Pessoa Humana como Fundamento para os Direitos Fundamentais
Sociais. 2013. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba, . Orientador: Richard

1. Leandro Gustavo da Rocha. Dano extrapatrimonial coletivo. 2019. Dissertação (Mestrado em Mestrado em
Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba, . Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

Orientações

Orientações e supervisões concluídas

Dissertação de mestrado
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Paulro Pae Kim.
16. Bruno Brodbekier. Os Direitos Fundamentais à Intimidade e à Vida Privada e as Prerrogativas de Fiscalização da

Administração Tributária. 2013. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba, .
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

17. Judite de Oliveira. Violência Doméstica e os Instrumentos Penais e Processuais Penais na tutela dos direitos
fundamentais das mulheres. 2013. Dissertação (Mestrado em Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de
Piracicaba, . Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

18. Álvaro Luiz Palacios Torres. Ações Afirmativas e Limites às Políticas Públicas de Igualdade. 2012. Dissertação
(Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba, . Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

19. Luciana Gonçalves de Freitas Sanches Cunha. Políticas Sociais necessárias para a tutela dos direitos
individuais e coletivos à convivência familiar. 2011. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de
Piracicaba, . Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

20. Herbert Wittmann. Conflitos Coletivos do Trabalho e Tutelas dos Direitos Sociais. 2011. Dissertação (Mestrado em
Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba, . Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

21. Eduardo Caron de Campos. Segurança jurídica: análise de sua fundamentalidade para proteção dos direitos
difusos, coletivos e individuais. 2011. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba, .
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

22. Fausto Kozo Kosaka. Programação televisiva sob a ótica constitucional e a proteção dos direitos difusos dos
telespectadores. 2011. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba, . Orientador:
Richard Paulro Pae Kim.

23. Ricardo Lorenzi Pupin. Modalização do Sistema tributário como instrumento de efetivação do Estado Social
dos direitos individuais e difusos. 2011. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba,
. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

24. Antônio Carlos Carolotti Vignatti. Contribuição para o custeio dos serviços de iluminação pública: da tutela
constitucional dos direitos do contribuinte. 2005. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Paulista, .
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

25. Roberto José Daher. Polícia Civil, Estado Democrático de Direito e o Efetivo Exercício dos Direitos Humanos. 2005.
Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Paulista, . Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

26. Patrícia Andréa Pannunzio Maranzano. Efeitos da Declaração de Inconstitucionalidade das Normas pelo
Supremo Tribunal Federal. 2004. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Paulista, . Orientador: Richard
Paulro Pae Kim.

27. Antônio Carlos Germano Gomes. Pedágios: Aspectos Constitucionais e Natureza Tributária. 2004. Dissertação
(Mestrado em Direito) - Universidade Paulista, . Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

28. José Pedro Zaccariotto. A Polícia Judiciária e a sua Efetividade no Estado Democrático de Direito. 2004.
Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Paulista, . Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

29. Paulo Ramos Borges Pinto. Direito à propriedade como atributo de cidadania à luz da Constituição Federal.
2004. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Paulista, . Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

30. Camile Silva Nóbrega. A Legitimidade Ativa da Ação Popular - Manifestação da Cidadania. 2003. Dissertação
(Mestrado em Direito) - Universidade Paulista, . Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

31. Silvia Cristina Pettinari Bontempi Ferreira. Do Direito ao Princípio Constitucional do Devido Processo Legal e as
Provas de Ofício no Processo Civil. 2003. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Paulista, .
Coorientador: Richard Paulro Pae Kim.

32. Leda Simões da Cunha Temer. Normas Inconstitucionais - O início da fluência do prazo prescricional para a
restituição de tributos. 2003. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Paulista, . Orientador: Richard
Paulro Pae Kim.

2. Bruno Alves do Valle Corbucci. Tombamento. 2018. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-
graduação lato sensu - Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

3. Hélvio Jorge de Freitas. Licitação: o pregão eletrônico e sua aplicação no Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo. 2018. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Direito Público) - Escola
Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

1. Elimei Paleari do Amaral Camargo. Cidades Educadoras sob uma perspectiva constitucional. 2016. Tese
(Doutorado em Educação) - Universidade Metodista de Piracicaba, . Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

1. Ailton Soares de Oliveira. Mídias sociais e processo político: paradoxos dogmáticos na interpretação de liberdade
de expressão do candidato e efetivação do princípio da igualdade de chances frente às novas tecnologias. 2019.
Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em 4º Curso de Pós-graduação especialização em Direito Eleitoral e
Processual) - Escola Judiciária Eleitoral Paulista - TRE de SP. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

Tese de doutorado

Monografia de conclusão de curso de aperfeiçoamento/especialização
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4. Juliana Peres Salomão Fernandes. O art. 227 da Constituição Federal de 1988 e o Dever da Família, da Sociedade
e do Estado de assegurar à criança e ao adolescente o direito à saúde. 2018. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura.
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

5. Talita de Fátima da Silva. Discricionariedade Administrativa - Lei nº 8.666/93 - um estudo de caso. 2018.
Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Direito Público) - Escola Paulista da
Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

6. Wilson Roberto Mateus. Gestão Fiscal Responsável: Executivo Municipal. Pontos de atenção por parte do gestor
público. 2018. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Direito Público) -
Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

7. Beatriz Victorelli Blumtritt. A titularidade dos honorários advocatícios de sucumbência. 2017. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Processo Civil Campinas) - Escola Paulista da
Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

8. Júlia Nassralla Homem de Mello. Das hipóteses de cabimento da tutela de evidência. 2017. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Processo Civil Campinas) - Escola Paulista da
Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

9. Victor Patutti Godoy. Aspectos processuais da arguição de descumprimento de preceito fundamental e sua
efetividade na defesa e garantia de direitos da comunidade LGBT. 2017. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Processo Civil Campinas) - Escola Paulista da
Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

10. Conceição Aparecida Fátima Ribeiro de Siqueira. Da Conciliação - meio de solução de conflito. 2017. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Processo Civil Campinas) - Escola Paulista da
Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

11. Leonardo Estevam de Barros Cândido Martins Sotero da Silva. Condições da ação e pressupostos processuais no
Código de Processo Civil de 2015. 2017. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato
sensu - Processo Civil Campinas) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

12. Thiago Medes Leite do Canto. Adoção do sistema de precedentes no direito brasileiro e seus reflexos sobre o
Poder Judiciário dentro do contexto social. 2017. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação
lato sensu - Processo Civil Campinas) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

13. Renato Salvador Júnior. Princípios fundamentais do processo e os poderes-deveres e responsabilidades do juiz.
2017. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Processo Civil Campinas) -
Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

14. Maria Cecília da Silva Amaral. Sistema recursal no direito processual civil, sob a ótica do novo Código de Processo
Civil. 2017. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em 4º Curso de Pós-graduação lato sensu de Direito
Processual Civil - Campinas) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

15. Mirian Elizabeth Anastácio. O processo digital como medida de jurisdição. 2016. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Processo Civil Campinas) - Escola Paulista da
Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

16. Reinaldo Pinheiro. Tutelas provisórias no novo Código de Processo Civil. 2016. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Processo Civil Campinas) - Escola Paulista da
Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

17. Willian Braulio Dias Ferreiras. Execução de Alimentos. 2016. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-
graduação lato sensu - Processo Civil Campinas) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae
Kim.

18. Suzana de Fátima Fadel. Relativização da coisa julgada. 2015. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em
Pós-graduação lato sensu - Processo Civil Campinas) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro
Pae Kim.

19. Thais Vilela Oliveira Santos. O juízo de admissibilidade nos recursos extraordinário e especial na sistemática
recursal atual e considerações sobre o novo Código de Processo Civil. 2015. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Processo Civil Campinas) - Escola Paulista da
Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

20. Valéria Dantas de Vecchi. Falências, recuperações judiciais e a celeridade processual. 2015. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Processo Civil Campinas) - Escola Paulista da
Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

21. Rafaela Carolina Juliatto. O Estado Constitucional: Constitucionalismo e Constituição. 2014. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura.
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

22. Márcia de Lima. Conciliação e Mediação como Mecanismos de Acesso à Justiça. 2014. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura.
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

23. Renato Rocha de Souza. Responsabilidade do Estado em casos de acidentes aéreos. 2014. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura.
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

24. Richard Mirko Vicente Alexópulos. Reclamação Constitucional para a preservação da competência e garantia da
autoridade das decisões do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. 2014. Monografia.
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(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura.
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

25. Olavo Paula Leite Rocha. Imunidade e Isenções Tributárias: limites à competência tributária. 2014. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura.
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

26. Reginaldo Pedro Moretti. A cassação do mandato do Prefeito de Campinas pela Câmara Municipal, por infração
político-administrativa, à luz dos artigos 4º e 5º do Decreto-Lei no. 201/1967.. 2014. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura.
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

27. Marcos Eduardo Miranda. O Direito de Greve no Serviço Público. 2014. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura.
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

28. Itamar Alves dos Santos. Inelegibilidade à luz da lei complementar 135/2010 - "Ficha Limpa". 2013. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação "lato sensu" de Direito Eleitoral) - Escola Judiciária Eleitoral
Paulista - TRE/SP. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

29. Karina de Paula Kufa. Inelegibilidade de candidatos diante das decisões de rejeição de contas de administradores
públicos. 2013. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação "lato sensu" de Direito Eleitoral) -
Escola Judiciária Eleitoral Paulista - TRE/SP. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

30. Myrian Aparecida Bosco Massarollo. Recursos eleitorais cabíveis em sede de AIJE - Ação de Investigação Judicial
Eleitoral. 2013. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação "lato sensu" de Direito Eleitoral) -
Escola Judiciária Eleitoral Paulista - TRE/SP. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

31. Maria Cristina Nunes de Oliveira Ribeiro. Corrupção eleitoral, crime do eleitor?. 2013. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação "lato sensu" de Direito Eleitoral) - Escola Judiciária Eleitoral
Paulista - TRE/SP. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

32. Marcos Rogério Foresto. O Código de Processo Civil como fonte subsidiária ao processo eleitoral. 2013.
Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação "lato sensu" de Direito Eleitoral) - Escola
Judiciária Eleitoral Paulista - TRE/SP. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

33. Rodrigo Zambon de Sousa Ramos. Prejudicialidade no Direito Processual Civil: o excesso de valoração pelo
formalismo processual civil em detrimento da efetivação da Justiça. 2013. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Processo Civil Campinas) - Escola Paulista da
Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

34. Sabrina Picossi de Oliveira Scafi. Aplicação da lei processual na lei falimentar e recuperacional. 2013. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em 3o. Curso de Pós-graduação em Processo Civil - cps) - Escola Paulista da
Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

35. Sheury de Araújo Chaves Cavalcante. A distribuição do ônus da prova e sua inversão judicial no sistema processual
vigente. 2013. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em 3o. Curso de Pós-graduação em Processo Civil -
cps) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

36. Maria Carolina de Camargo Garcia Tenório. Da eficácia da sentença nas ações coletivas. 2013. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em 3o. Curso de Pós-graduação em Processo Civil - cps) - Escola Paulista da
Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

37. Maria Cristina Nunes de Oliveira Ribeiro. Corrupção: crime do eleitor?. 2013. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação "lato sensu" de Direito Eleitoral) - Escola Judiciária Eleitoral
Paulista - TRE/SP. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

38. Maria de Araújo Ferreira. Propaganda política eleitoral por meio da internet. 2012. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação "lato sensu" de Direito Eleitoral) - Escola Judiciária Eleitoral
Paulista - TRE/SP. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

39. Klewer da Silva Cunha. Controle de Constitucionalidade das Leis Municipais. 2012. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro
Pae Kim.

40. Dionisio de Paiva Pitta Júnior. Limites Constitucionais à Flexibilização dos Direitos Trabalhistas. 2012. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura.
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

41. Renata Cristina de Andrade. O Conflito das Leis no Tempo e o Direito Adquirido. 2012. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro
Pae Kim.

42. Wanessa Julien Ribeiro. Regime Jurídico dos Cargos de Provimento em Comissão. 2012. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro
Pae Kim.

43. Eduardo de Araújo Moreira. Judicialização das políticas públicas na educação brasileira como fortalecimento ao
desenvolvimento do país. 2012. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Público) - Escola Paulista
da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

44. Paula Beatriz Cirillo. Ativismo Judicial: desdobramentos e consequências. 2012. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro
Pae Kim.

45. Ana Paula Camargo Rocha Bigelli. Direitos e Garantias Fundamentais do Processo Administrativo Disciplinar. 2011.
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Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em 1o. Curso de Direito Público da EPM em Campinas) - Escola
Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

46. André Luis Leite Vieira. A responsabilidade subjetiva do Estado por Omissão no Direito Brasileiro. 2011.
Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em 1o. Curso de Direito Público da EPM em Campinas) - Escola
Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

47. Fabíola Della Togna Bechara. Ensino Domiciliar e Direito de Liberdade: a possibilidade de escolha da forma de
ensino no atual estágio da legislação brasileira. 2011. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em 1o. Curso
de Direito Público da EPM em Campinas) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

48. Paula Alves Corrêa. Embargos infringentes. 2011. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação
lato sensu - Processo Civil Campinas) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

49. Vanderlei Andrietta. O Recurso de Agravo. 2010. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação
lato sensu - Processo Civil Campinas) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

50. Virgínia Torresan Sanfelice. Direito de ação: ação constitucional e ação processual. 2010. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Processo Civil Campinas) - Escola Paulista da
Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

51. Thiago Henrique Ament. A iniciativa probatória do juiz. 2010. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em
Pós-graduação lato sensu - Processo Civil Campinas) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro
Pae Kim.

52. Mayra Nogueira. A ilicitude da prova no processo civil. 2010. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em
Pós-graduação lato sensu - Processo Civil Campinas) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro
Pae Kim.

53. Marta Halcsik Félix. A efetividade e celeridade no cumprimento da sentença por quantia certa de título executivo
judicial e a lei. 2010. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Processo Civil
Campinas) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

54. Valéria do Vale Porto. O conteúdo da moralidade na Lei de Improbidade Administrativa: uma diretriz à conduta do
homem público. 2010. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Direito
Público) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

55. Tatiana D´Amico Manuera Reyes. Responsabilidade do Estado por atos jurisdicionais. 2010. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura.
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

56. Paulo José Simão Cury. ISSQN sobre os serviços notariais e de registro. 2010. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura.
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

57. Luiz Felipe Zandoná. Da distinção entre elisão e evasão fiscal. 2010. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização
em Pós-graduação lato sensu - Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae
Kim.

58. Ludmila Giadans Corbillon Leandro. Desapropriação indireta. 2010. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização
em Pós-graduação lato sensu - Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae
Kim.

59. Cristina Schacherl Teleginski. Função Social da Propriedade. 2010. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização
em Pós-graduação lato sensu - Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae
Kim.

60. Carolina Vargas de Carvalho. A imunidade tributária das entidades beneficentes de educação e de assistência
social e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 2010. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em
Pós-graduação lato sensu - Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

61. Ariana Frances Carvalho de Souza. Discricionariedade do ato administrativo e o princípio da eficiência. 2010.
Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Direito Público) - Escola Paulista da
Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

62. Ana Cláudia Trevisan de Mori. Função Social da Propriedade Pública. 2010. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura.
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

63. Antônio Carlos Corrêa da Conceição. A ampla defesa e o contraditório no Processo Administrativo Disciplinar. 2010.
Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador:
Richard Paulro Pae Kim.

64. Margarete Jefferson Davis Ritter. A Competência na Ação de Improbidade Administrativa. 2009. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em 1o. Curso de Processo Civil de Campinas) - Escola Paulista da Magistratura.
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

65. Alexandre Acerbi. Adoção do Bloco de Constitucionalidade pelo Sistema Constitucional Brasileiro. 2009.
Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador:
Richard Paulro Pae Kim.

66. Juliana Maria Maggiorini de Magalhães. O Controle de Constitucionalidade das Leis no Brasil e o Supremo Tribunal
Federal. 2009. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura.
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

67. Kleber Eduardo Mantovani. O meio ambiente e a função social da propriedade. 2009. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro
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Pae Kim.
68. Andrea Garcia de Farias. O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA: ORIGEM E SUA RELEVÂNCIA NA

ATUALIDADE. 2009. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Público) - Escola Paulista da
Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

69. Paulo Eduardo Acerbi. A natureza jurídica das contribuições sociais e suas implicações no direito tributário. 2009.
Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador:
Richard Paulro Pae Kim.

70. Jade Almeida Prometti. As Inelegibilidades e o Processo de Registro de Candidatos. 2009. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro
Pae Kim.

71. Neisimar Cordeiro. Métodos e meios de prova no processo civil. 2009. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Pós-graduação lato sensu - Processo Civil Campinas) - Escola Paulista da
Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

72. Ana Cláudia Mastrodomenico. O processo administrativo disciplinar no Estado Democrático de Direito. 2008.
Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador:
Richard Paulro Pae Kim.

73. Andréa Maldonado Sanches. A constitucionalização do direito: reflexos no princípio da supremacia do interesse
público sobre o interesse privado. 2008. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Público) - Escola
Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

74. Luiz Carlos Krzyzanovski da Silva. A função social da propriedade no direito urbanístico. 2008. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro
Pae Kim.

75. Marcelo Pereira dos Santos. Regularização fundiária e seu impacto sobre as novas diretrizes da política urbana.
2008. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura.
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

76. Renato da Costa. A natureza jurídica do poder de polícia não é discricionária. 2008. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro
Pae Kim.

77. Simone Akemi Sakotani. Serviços Públicos e direitos dos usuários. 2008. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro
Pae Kim.

78. MÁRCIO DAS VIRGENS CAIADO. SENTENÇA E COISA JULGADA. 2008. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em 1o. Curso de Processo Civil de Campinas) - Escola Paulista da Magistratura.
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

79. Márcia Helena Domenici. A nova execução civil e seus reflexos no processo do trabalho: Lei 11.232/2005. 2008.
Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em 1o. Curso de Processo Civil de Campinas) - Escola Paulista da
Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

80. Laura Bittencourt Hinz. Penhora em Conta-salário. 2008. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em 1o.
Curso de Processo Civil de Campinas) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

81. Luciane Storel da Silva. Efeitos civis da sentença penal e os reflexos no processo do trabalho. 2008. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em 1o. Curso de Processo Civil de Campinas) - Escola Paulista da Magistratura.
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

82. JOSÉ ANTONIO PRESSES RAMOS JUNIOR. Objeção de Executividade e os princípios constitucionais. 2008.
Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em 1o. Curso de Processo Civil de Campinas) - Escola Paulista da
Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

83. Jacqueline Aparecida Campos Lopes. O princípio da razoável duração do processo e a aplicação no processo civil.
2008. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em 1o. Curso de Processo Civil de Campinas) - Escola Paulista
da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

84. Rafael Gonzalez Lopes. Município: Autonomia e Competência no Âmbito da Federação. 2008. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro
Pae Kim.

85. Clair Cervantes Gil. A participação das cooperativas nas licitações públicas. 2008. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Público) - Escola Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro
Pae Kim.

86. Adriana de Lima Costa. A Administração Pública e os órgãos de preparação, investigação e pretensão punitiva nos
procedimentos administrativos disciplinares - Ouvidorias e Corregedorias Administrativas. 2005. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Escola Paulista da Magistratura) - Escola Paulista da Magistratura.
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

87. André Santana de Souza. O Ministério Público no Tribunal de Contas. 2005. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Escola Paulista da Magistratura) - Escola Paulista de Magistrados. Orientador:
Richard Paulro Pae Kim.

88. Carlos Benedito Corrêa. Aspectos Jurídicos da licitação na modalidade de pregão - comentários à Lei no.
10.520/02. 2005. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Escola Paulista da Magistratura) - Escola
Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

89. Carlos Henrique Farias da Silva. Licenciamento ambiental na exploração e produção de petróleo no Direito
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Brasileiro. 2005. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Escola Paulista da Magistratura) - Escola
Paulista da Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

90. Joselita Maria da Silva. Impossibilidade da concessão de benefícios específicos estabelecidos em lei para os
servidores ocupantes de cargos (estatutários) aos servidores ocupantes de empregos públicos (celetistas). 2005.
Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Escola Paulista da Magistratura) - Escola Paulista da
Magistratura. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

91. Luciana Almeida Prado Bresciani. Direitos dos usuários dos serviços públicos. 2005. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Escola Paulista da Magistratura) - Escola Paulista da Magistratura.
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

92. Patrícia Lanzoni da Silva. Controle judicial dos atos administrativos discricionários. 2005. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Escola Paulista da Magistratura) - Escola Paulista da Magistratura.
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

93. Rômi Elissa Otoboni Bernardes. Responsabilidade extracontratual do Estado. 2005. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Escola Paulista da Magistratura) - Escola Paulista da Magistratura.
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

2. Beatriz Monielli Andrade. Vida embrionária e seus direitos. 2017. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em
Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

3. Ana Carolina Folster. A eficácia das medidas socioeducativas. 2016. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação
em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

4. Lucas Rafael Lambstein. Responsabilidade civil do Estado e as hipóteses de aplicação da teoria do risco integral.
2015. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

5. Luciano Gomes Romeiro. A responsabilidade civil por perda de uma chance: das bases precursoras ao estudo dos
danos intangíveis, do acaso e da probabilidade. 2015. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) -
Universidade Metodista de Piracicaba. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

6. Marcelo Coelho Martins Pratt. As medidas socioeducativase as questões controvertidas sobre a sua progressão.
2015. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba.
Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

7. Talita Cristina Leone Moraes. Justiça Juvenil Restaurativa. 2015. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em
Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

8. Bruna Merengo Samblás. A ineficácia da lei de execução penal e as violações aos direitos fundamentais. 2015.
Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba. Orientador:
Richard Paulro Pae Kim.

9. Carolina de Carvalho Ayub Furlan. Adoção por casais homoafetivos. 2011. Trabalho de Conclusão de Curso.
(Graduação em Faculdade de Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

10. Waldirene Cristina Ribeiro Crespo. Direito à convivência familiar. 2011. Trabalho de Conclusão de Curso.
(Graduação em Faculdade de Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

11. Mayara Perini. A reserva legal na indústria sucroalcooleira. 2011. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em
Faculdade de Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

2. Vanessa Altarugio. A modulação no sistema de controle de constitucionalidade e a garantia do direito fundamental
à segurança jurídica no Brasil. 2016. Iniciação Científica. (Graduando em Direito) - Universidade Metodista de
Piracicaba, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

3. Valsielen Adiani Miranda. Democratização das Políticas Públicas pelos Conselhos na tutela dos interesses difusos e
coletivos dos cidadãos. 2010. Iniciação Científica. (Graduando em Graduação) - Universidade Metodista de
Piracicaba, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

2. Vanessa Altarugio. A modulação no sistema de controle de constitucionalidade e a garantia do direito fundamental
à segurança jurídica no Brasil - 2. 2016. Orientação de outra natureza. (Direito) - Universidade Metodista de
Piracicaba. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

1. Calebe Lima. O controle de constitucionalidade pelos Tribunais de Contas. 2019. Trabalho de Conclusão de Curso.
(Graduação em Direito) - Universidade Metodista de Piracicaba. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

1. Daniel Dela Coleta Eisaqui. A evolução do recurso extraordinário no Brasil para a garantia de direitos
constitucionais -soluções para a crise de quantidade. 2018. Iniciação Científica. (Graduando em Direito) -
Universidade Metodista de Piracicaba. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

1. Daniel Dela Coleta Eisaqui. A evolução do recurso extraordinário no Brasil para a garantia de direitos
constitucionais -soluções para a crise de quantidade. 2018. Orientação de outra natureza. (Direito) - Universidade
Metodista de Piracicaba. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

Trabalho de conclusão de curso de graduação

Iniciação científica

Orientações de outra natureza
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3. Angelina Cortelazzi Bolzam. O Estatuto da Pessoa com Deficiência e o respeito aos direitos fundamentais de
liberdade e de autodeterminação. 2016. Orientação de outra natureza. (Direito) - Universidade Metodista de
Piracicaba. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

4. Angelina Cortelazzi Bolzam. Caracterização da Regra de Proporcionalidade. 2015. Orientação de outra natureza.
(13º Congresso de Pós-Graduação da UNIMEP) - Universidade Metodista de Piracicaba. Orientador: Richard Paulro
Pae Kim.

5. Vanessa Altarugio. A modulação no controle de constitucionalidade e a garantia do. 2015. Orientação de outra
natureza. (13a. Mostra Acadêmica da UNIMEP) - Universidade Metodista de Piracicaba. Orientador: Richard Paulro
Pae Kim.

6. Angelina C. Bolzam. Do bem comum à igualdade material em Aristóteles. 2014. Orientação de outra natureza.
(12a. Mostra Acadêmica da UNIMEP) - Universidade Metodista de Piracicaba. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

7. Rafaela da F. Lima Rocha Farache. Limites à atuação do Estado Regulador à Luz da Escola de Chicago. 2013.
Orientação de outra natureza. (11o. Congresso de Pós-Graduação da UNIMEP) - Universidade Metodista de
Piracicaba. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

8. Rafaela da F. Lima Rocha Farache. Limites Territoriais da Coisa Julgada Coletiva: alteração do entendimento do
STJ. 2013. Orientação de outra natureza. (11o. Congresso de Pós-Graduação da UNIMEP) - Universidade
Metodista de Piracicaba. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

9. Eduardo Alberto Pinca e Robson Gonçalves de Oliveira. Dos Direitos Fundamentais e a Prova Ilícita. 2012.
Orientação de outra natureza. (10o, Congresso de Pós-graduação da UNIEMP) - Universidade Metodista de
Piracicaba. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

10. Moacir Menozzi Júnior. Princípio da Proporcionalidade. 2010. Orientação de outra natureza. (8o. Congresso de Pós-
graduação da UNIMEP) - Universidade Metodista de Piracicaba. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

11. Álvaro Luiz Palacios Torres. Direito a ações estatais positivas. 2010. Orientação de outra natureza. (8o. Congresso
de Pós-graduação da UNIMEP) - Universidade Metodista de Piracicaba. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

12. Valsielen Adani Miranda. Democratização das Políticas Públicas pelos Conselhos na tutela dos interesses difusos e
coletivos dos cidadãos. 2010. Orientação de outra natureza. (18o. Congresso de Iniciação Científica da UNIMEP) -
Universidade Metodista de Piracicaba. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

13. Ricardo Lorenzi Pupin. A função do tributo no Estado Democrático Social de Direito. 2010. Orientação de outra
natureza. (X Mostra de Produção Científica de 2010) - Centro Universitário Salesiano São Paulo. Orientador:
Richard Paulro Pae Kim.

14. Ricardo Lorenzi Pupin. Fundamentos constitucionais da renda mínima. 2010. Orientação de outra natureza. (X
Mostra de Produção Científica de 2010) - Centro Universitário Salesiano São Paulo. Orientador: Richard Paulro Pae
Kim.

15. Ricardo Lorenzi Puppin. Problema do Raciocínio Jurídico Tópico. 2009. Orientação de outra natureza. (7o.
Congresso de Pós-graduação) - Universidade Metodista de Piracicaba. Orientador: Richard Paulro Pae Kim.

Outras informações relevantes

Ex-Coordenador Geral dos Núcleos Regionais da Escola Paulista da Magistratura (Portaria

no. 06/2012 - 2012 a 2013). Ex-Coordenador Regional de Campinas da Associação Paulista

de Magistrados (2002/2004). Ex-Presidente do Colégio Recursal de Campinas (2007/2008 e

2009/2010). 1º Vice-presidente da ABMP - Associação Brasileira de Magistrados,

Promotores de Justiça e Defensores Públicos da Infância e da Juventude (licenciado

2012/2014). Ex-Coordenador Adjunto do Núcleo de Estudos em Direito Constitucional da

EPM (Portaria nº 85/2014, de 01/10/2014). Ex-Juiz dos Colégios Recursais Cíveis e

Criminais de Campinas e de Guaratinguetá. Juiz com designação especial para compor as

27a. Câmara B e 21as. Câmaras "D" do "E", extintas, do TJSP. Ex-Coordenador do Núcleo

da Infância e da Juventude, vinculado ao Departamento de Estudos, pela Portaria no.

89/2012, da Presidência da APAMAGIS. Ex-Coordenador do Núcleo Regional de Campinas da

EPM, nomeado pela Portaria no. 17/2011. Ex-Juiz de Cooperação do Estado de São Paulo na

área da infância e da juventude nos termos da Recomendação 38/11 do CNJ, nomeado pela

Portaria no. 8.575/2012 do TJSP. Ex-Coordenador da Revista de Direito da Infância e da

Juventude da Revista dos Tribunais (Thomson Reuters). Membro do Conselho da Escola

Judiciária Eleitoral Paulista nomeado pela Portaria no. 02/2010 - EJEP. Participante do

NEPP - Núcleo Estratégico de Políticas Públicas da UNICAMP. Membro do Grupo de Trabalho

Interinstitucional Gestor das Competências Profissionais da Magistratura Nacional -

ENFAM e ENAMAT (Portarias nºs 25/2015 e 06/2016 da ENFAM).Membro do Grupo de Trabalho

para a atualização da Resolução TSE nº 23.478/2016 (Portaria Presidência do TSE nº

403/2018). Ex-Diretor Executivo da EJEP (2018). Ex-Coordenador dos cursos de pós-

graduação da EPM em Campinas (2006 a 2018).Ex-Membro Consultivo da Comissão de Pesquisa

e Pós-graduação da OAB/SP (2017-2018). Co-coordenador da área de Direito Eleitoral da

Escola Paulista da Magistratura.
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Gabinete Senador Carlos Portinho 

 

 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – Anexo II – Ala Teotônio Vilela – Gabinete 19 – 70.165-900 – Brasília/DF

PARECER Nº       , DE 2021 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre o Ofício “S” nº 12, de 
2021, do Supremo Tribunal Federal, que submete 
à apreciação do Senado Federal, nos termos do 
art. 103-B, IV, da Constituição Federal, o nome do 
Desembargador MAURO PEREIRA MARTINS 
para compor o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), na vaga destinada a Desembargador de 
Tribunal de Justiça. 

Relator: Senador CARLOS PORTINHO 

Por intermédio do Ofício “S” nº 12, de 2021, esta Comissão 
recebe para exame a indicação de MAURO PEREIRA MARTINS para 
compor o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em vaga destinada a 
Desembargador de Tribunal de Justiça, para mandato referente ao biênio 
2021/2023, de acordo com o que dispõe o art. 103-B, caput e inciso IV, da 
Constituição Federal. 

Compete a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
dar curso à sabatina do indicado e avaliar o cumprimento dos requisitos de 
qualificação necessários para o exercício do cargo, de acordo com o disposto 
no art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), na Resolução 
nº 7, de 2005, do Senado Federal, e no Ato nº 1, de 17 de outubro de 2007, 
deste Colegiado. Uma vez encerrada esta tarefa, a indicação deve ser 
encaminhada ao Plenário do Senado Federal, para a deliberação final. 

O Senado Federal recebeu, em conformidade com as 
disposições regimentais, uma série de documentos para subsidiar a avaliação 
a respeito da indicação em tela. Dentre esses documentos, o curriculum vitae 
do indicado, que aponta ter logrado o título de bacharel em Direito em 1990, 
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pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Em 2005, obteve o 
título de Mestre em Direito, pela Universidade Estácio de Sá.  

O indicado foi aprovado no ano 1991, em concurso público para 
o cargo de Defensor Público, no Estado do Rio de Janeiro, função que 
exerceu até dezembro de 1993. Nesta data, ingressou na magistratura, após 
aprovação em 1º lugar no concurso público para a Magistratura de Carreira 
do Estado do Rio de Janeiro. 

Atuou em várias comarcas do Estado, como Petrópolis, 
Casimiro de Abreu e Silva Jardim, Magé e a própria Capital, tendo 
percorrido todas as competências legais no primeiro grau de jurisdição, com 
competência cível, criminal, de família, de órfãos e sucessões, de fazenda 
pública e empresarial. Ademais, em pesquisa na internet, constata-se que o 
indicado também exerceu a função de Juiz Eleitoral. 

Foi promovido a Desembargador do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro, por merecimento, em 2012. Atuou em diversas 
Câmaras Cíveis, estando, atualmente, com assento efetivo na 19ª Câmara 
Cível, integrando, ainda, o Conselho da Magistratura. 

Ao longo de sua carreira, o indicado também exerceu funções 
de docência na área jurídica, tendo ingressado no magistério no ano de 2002. 
Lecionou Direito Civil na Universidade Estácio de Sá até 2004, quando 
ingressou como professor adjunto da Escola da Magistratura de Carreira do 
Estado do Rio de Janeiro. 

Integrou a Banca Examinadora do XLVIII Concurso para 
ingresso na Magistratura de Carreira do Estado do Rio de Janeiro, em direito 
empresarial. 

Na seara administrativa do Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro, o indicado foi Coordenador da Comissão Estadual dos Juizados 
Especiais (COJES) – no biênio 2019/2020, Membro da Comissão de 
Políticas Institucionais para eficiência operacional e qualidade dos serviços 
judiciais (COMAQ) – no biênio 2019/2020, Coordenador da Comissão de 
Articulação dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais dos Grandes Eventos 
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(CEJESP) – nos biênios de 2015/2017 e 2017/2019 e, também, fez parte da 
Comissão de Regimento Interno do Tribunal de Justiça – no biênio de 
2015/2017. 

Publicou o capítulo “A Alienação de Ativos na Falência e a 
Regulação dos Preços nos Leilões Judiciais”, na obra “Recuperação de 
Empresas e Falência: Diálogos entre a Doutrina e a Jurisprudência” (Luis 
Felipe Salomão – org., São Paulo, Atlas, 2021), e o capítulo “O Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas no Novo CPC”, na obra “O Novo 
Processo Civil Brasileiro – Temas Relevantes – Estudos em Homenagem ao 
Professor, Jurista e Ministro Luiz Fux” (Aluisio Gonçalves de Castro 
Mendes – org., Rio de Janeiro, Editora GZ, 2018). 

Com respeito às distinções honrosas, foi agraciado com o Colar 
do Mérito Judiciário do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em 
2013; com a Medalha Tiradentes, outorgada pela Assembleia Legislativa do 
Estado do Rio de Janeiro, por meio da Resolução nº 365, de 2017; e com a 
Medalha Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro (EMERJ), em 
2007. 

Atendendo ao que dispõe o inciso II do art. 5º da Resolução nº 
7, de 2005, o indicado apresentou declaração em que informa não ser 
cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, até o terceiro 
grau, inclusive, de membro ou servidor do Poder Judiciário, que seja 
ocupante de cargo de provimento em comissão. Declarou, ainda, que não 
sofreu nenhuma sanção criminal ou administrativo/disciplinar. 

Apresentou declaração asseverando que nunca exerceu, em 
qualquer tempo, cargo ou atividade como sócio, proprietário ou gerente de 
empresas ou entidades não governamentais, em conformidade com o que 
demanda o art. 383, inciso I, alínea “b”, item 2, do RISF. 

O indicado atendeu, também, ao item 3 dessa alínea ao 
apresentar declaração quanto à sua regularidade fiscal, nos âmbitos federal, 
estadual e municipal, devidamente acompanhada das respectivas certidões 
emitidas pelos órgãos competentes. 
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O indicado declara, ainda, que não é membro do Poder 
Legislativo de qualquer unidade federada, nem possui cônjuge, companheiro 
ou parente, até o terceiro grau, que seja membro do Poder Legislativo de 
nenhuma das esferas da Federação. 

O indicado apresentou declaração em que assevera não 
existirem, em qualquer grau de jurisdição, ações em que figure como réu, 
tampouco procedimentos de natureza administrativa-disciplinar. Figura, 
como autor, no Processo nº 0291608-92.2020.8.19.0001, em tramitação 
perante a 32ª Vara Cível da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, 
relativa ao direito de vizinhança. 

Com respeito à exigência do art. 383, inciso I, alínea “b”, item 
5, do RISF, o indicado informa ter atuado como desembargador no Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, bem como assevera não ter 
participado em conselhos de administração de empresa estatal ou em cargos 
de direção de agência reguladora. 

Registramos, por fim, que o indicado incluiu na documentação 
apresentada a esta Casa uma argumentação escrita, apresentada de forma 
sucinta, em que busca demonstrar ter experiência profissional, formação 
técnica adequada e afinidade intelectual e moral para o exercício do cargo de 
Conselheiro do CNJ. 

Em vista do apresentado, julgamos que as Senhoras Senadoras 
e os Senhores Senadores que compõem a Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania têm à sua disposição as informações necessárias para deliberar 
sobre a indicação do Desembargador MAURO PEREIRA MARTINS para 
compor o Conselho Nacional de Justiça. 

Sala da Comissão, 

Senador CARLOS PORTINHO
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SENADO FEDERAL 
OFÍCIO "S" N° 12, DE 2021

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, inciso IV, da
Constituição Federal, o nome do Desembargador MAURO PEREIRA MARTINS, para
compor o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no biênio 2021/2023, em vaga destinada a
Desembargador de Tribunal de Justiça.

AUTORIA: Supremo Tribunal Federal

DOCUMENTOS:
Texto do ofício-
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
SECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES DE MINISTROS

 

Aඍൺ ൽൺ ඌൾ඀ඎඇൽൺ Sൾඌඌඞඈ Aൽආංඇංඌඍඋൺඍංඏൺ ൽൾ 2021

Ata de Sessão de Julgamento
PLENO - SESSÃO ADMINISTRATIVA

 
 

Ata da Segunda Sessão Administrativa de 2021, realizada no dia 19 de agosto de 2021, em formato
presencial e à distância.
Presidente: Ministro Luiz Fux
Secretário: Diretor-Geral da Secretaria - Edmundo Veras dos Santos Filho
 
 
Às 14h38, foi aberta a sessão.
 
O Senhor Presidente apresentou a lista de inscritos para as vagas de Conselheiro do Conselho Nacional de
Justiça, em razão do término do biênio dos mandatos do Desembargador Luiz Fernando Tomasi Keppen e
do Juiz de Direito Mário Augusto Figueiredo de Lacerda Guerreiro. Aberta a sessão, votaram os Ministros
Luiz Fux, Relator e Presidente, Ministro Gilmar Mendes, Ministro Ricardo Lewandowski, Ministra Cármen
Lúcia, Ministro Dias Toffoli, Ministra Rosa Weber, Ministro Roberto Barroso, Ministro Edson
Fachin, Ministro Alexandre de Moraes e o Ministro Kassio Nunes Marques. Efetuada a contagem dos votos
no sistema, foram eleitos o Desembargador Mauro Pereira Martins, do TJ-RJ, com 7 (sete) votos, e o
Juiz Richard Paulro Pae Kim, do TJ-SP, com 8 (oito) votos. O Desembargador Glênio José Wasserstein
Hekman, do TJ-RS, recebeu 2 (dois) votos e a Juíza Amini Haddad Campos, do TJ-MT, recebeu 2 (votos).
Houve 1 (um) voto de abstenção para a vaga de Desembargador. 
 
Encerrou-se a sessão no dia 19 de agosto de 2021, às 14h40, e eu, Edmundo Veras dos Santos Filho,
Diretor-Geral da Secretaria, lavrei a presente ata, que vai assinada por mim e por Sua Excelência o Senhor
Ministro Presidente Luiz Fux.
 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Edmundo Veras Dos Santos Filho, SECRETÁRIO, em
19/08/2021, às 17:37, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Ministro Luiz Fux, PRESIDENTE DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL, em 19/08/2021, às 18:07, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sistemas.stf.jus.br/sei/controlador_externo.php?
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DESEMBARGADOR MAURO PEREIRA MARTINS 

E-mail:  mart ins@tjrj. jus.br  

 
 
 
 

FORMAÇÃO ACADÊMICA 

Mestre em Direito pela Universidade Estácio de Sá, com dissertação defendida em 
17/12/2004 sob o título “A posse na perspectiva do direito civil constitucional” – 2005. 
 
Graduado em Direito pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ – 1990. 
 
Inglês fluente. 

 

ATIVIDADE PROFISSIONAL (FUNÇÃO JUDICANTE) 

Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, desde 17 dezembro 

de 2012, atualmente efetivo na 19ª Câmara Cível. 

Integrante do Conselho da Magistratura no biênio 2021/2022. 

Integrante como suplente do Órgão Especial do Tribunal de Justiça no biênio 

2017/2018. 

Juiz de Direito da 4ª Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de 

Janeiro,  

Juiz de Direito da 27ª Vara Cível da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro. 

Juiz de Direito do 8º Juizado Especial Cível da Comarca da Capital do Estado do Rio de 

Janeiro. 

Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Magé. 

Juiz de Direito das Comarcas de Casimiro de Abreu e Silva Jardim. 

Juiz de Direito das Varas Cíveis e Criminais da Comarca de Petrópolis. 

Aprovação em primeiro lugar no XVIII Concurso para ingresso da Magistratura de 

Carreira do Estado do Rio de Janeiro.  

 

 

ATIVIDADE PROFISSIONAL (FUNÇÃO ADMINISTRATIVA) 
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Membro da Banca Examinadora de Direito Empresarial do XLVIII Concurso para ingresso 

na Magistratura de Carreira do Estado do Rio de Janeiro. 

Coordenador da Comissão Estadual dos Juizados Especiais, no biênio 2019/2020. 

Membro da Comissão de Políticas Institucionais para eficiência operacional e 

qualidade dos serviços judiciais - COMAQ, no biênio 2019/2020. 

Coordenador da Comissão de Articulação dos Juizados Especiais Cível e Criminal dos 

Grandes Eventos – CEJESP nos biênios 2015/2017 e 2017/2019. 

Integrante da Comissão de Regimento Interno do Tribunal de Justiça no biênio 

2015/2017. 

Juiz Auxiliar na Terceira Vice- Presidência do Tribunal de Justiça de 08 de fevereiro de 

2006 a 31 de janeiro de 2007; de 01 de fevereiro de 2007 a 02 de fevereiro de 2009 e 01 

de fevereiro de 2010 a 03 de fevereiro de 2011. 

 

ATIVIDADES ANTERIORES 

Defensor Público do Estado do Rio de Janeiro, 1991. 

 

ATIVIDADE DOCENTE 

Professor Adjunto da Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro, desde 2005. 

Professor de Direito Civil da Universidade Estácio de Sá, de 2002 a 2004.  

 

PUBLICAÇÕES 

A Alienação de Ativos na Falência e a Regulação dos Preços nos Leilões Judiciais na obra 

Recuperação de Empresas e Falência: Diálogos Entre a Doutrina e Jurisprudência. Luis 

Felipe Salomão (Org.). São Paulo: Atlas, 2021 

O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas no Novo CPC. na obra O Novo 

Processo Civil Brasileiro – Temas relevantes – Estudos em homenagem ao Professo, 

Jurista e Ministro Luiz Fux, V. III. Aluisio Gonçalves de Castro Mendes et al. (coord.). Rio 

de Janeiro: Editora GZ, 2018. 

 

DISTINÇÕES HONROSAS 
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Colar do Mérito Judiciário do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 2013. 

Medalha Tiradentes outorgada pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de 

Janeiro, por meio da Resolução nº365 de 2017. 

Medalha Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro (EMERJ), 2007 
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 Praça dos Três Poderes | Senado Federal | Anexo I, 14º andar | 70.165-900 – Brasília – DF  

Tel.: (61) 3303-4502 – Fax: (61) 3303-4573 | sen.chiquinhofeitosa@senador.leg.br 
 
 

 

PARECER Nº       , DE 2021 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre o Ofício “S” nº 15, de 2021 
(nº 402/2021, na origem), do Superior Tribunal de 
Justiça, que submete à apreciação do Senado 
Federal, nos termos do art. 130-A, inciso IV, da 
Constituição Federal, a indicação do Senhor 
DANIEL CARNIO COSTA, para compor o 
Conselho Nacional do Ministério Público - 
CNMP, na vaga indicada pelo Superior Tribunal 
de Justiça. 

Relator: Senador CHIQUINHO FEITOSA 

Vem ao exame desta Comissão a indicação do Senhor Daniel 
Carnio Costa, juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
para compor, no biênio de 2021 a 2023, o Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP), na vaga destinada a juiz indicado pelo Superior Tribunal 
de Justiça. 

A indicação é feita com amparo no art. 130-A, IV, da 
Constituição. O CNMP, órgão ao qual compete o controle da atuação 
administrativa e financeira do Ministério Público e do cumprimento dos 
deveres funcionais de seus membros, tem sua composição e competências 
reguladas no citado artigo da Carta Magna, sendo seus integrantes nomeados 
pelo Presidente da República, depois da aprovação da escolha pela maioria 
absoluta dos membros do Senado Federal, para mandato de dois anos, 
admitida uma recondução.  

As regras a serem observadas na apreciação, pelo Senado 
Federal, das indicações de membros do CNMP estão previstas no art. 383 do 
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Regimento Interno do Senado Federal (RISF) e na Resolução do Senado 
Federal nº 7, de 27 de abril de 2005.  

Em atendimento ao disposto no art. 383, I, a, do RISF, e no art. 
5º, I, da Resolução nº 7, de 2005, o indicado encaminhou o seu curriculum 
vitae, que passamos a resumir. 

Nascido em Jaboticabal, no Estado de São Paulo, o Senhor 
Daniel Carnio Costa graduou-se em Direito pela Universidade de São Paulo 
(USP), no ano de 1997, e concluiu mestrado pela Faculdade Autônoma de 
Direito de São Paulo (Fadisp) em 2008. Obteve, em 2013, o título de Doutor 
em direitos difusos e coletivos pela Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo (PUC/SP). E, em 2016, o título de Master of Comparative Law pela 
Cumberland School of Law da Samford University, nos Estados Unidos da 
América. No ano de 2014, iniciou estágio pós-doutoral em Direito na 
Universidade de Paris 1 (Panthéon-Sorbonne), interrompido em 2018. Seus 
trabalhos de conclusão, na pós-graduação, abordaram temas como as ações 
coletivas para reparação de danos individuais, a análise comparativa do 
direito falimentar no Brasil e nos Estados Unidos, e as tutelas de urgência ex 
officio no processo coletivo. 

O indicado mantém ou já manteve vínculo com as seguintes 
instituições de ensino superior, na qualidade de docente, coordenador ou 
pesquisador: Universidade de Ribeirão Preto (Unaerp), Fadisp, Escola 
Paulista da Magistratura, USP, PUC/SP, Escola Superior da Magistratura do 
Estado do Ceará, Universidade Nove de Julho (Uninove) e Fundação Getúlio 
Vargas. No magistério, atuou sobretudo nas áreas de Direito Processual Civil 
e Direito Empresarial. 

Integra a Academia Paulista de Magistrados, a Academia 
Paulista de Direito e o conselho científico do International Journal of 
Insolvency Law. 

Possui vasta produção bibliográfica, sendo organizador, autor 
ou coautor de diversas obras, dentre as quais destacamos: Comentários à Lei 
de Recuperação de Empresas e Falências; Sistema Brasileiro de Insolvência 
Transnacional; Recuperação Judicial de Empresas - A Jurisprudência do STJ 
Interpretada à Luz da Reforma; Recuperação de Empresas e Falência - 
Diálogos entre a Doutrina e a Jurisprudência; Insolvência Empresarial - 
Temas Essenciais; Tutelas de Urgência (individuais e coletivas) - Teoria 
Geral; Danos Individuais e Ações Coletivas; Execução no Processo Civil 
Brasileiro. Sua produção inclui também a autoria de algumas dezenas de 
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capítulos em obras coletivas, bem como de artigos em periódicos nacionais 
e estrangeiros.  

Igualmente prolífica é sua atividade como palestrante e como 
orientador ou membro de bancas de trabalhos de conclusão de cursos de 
graduação e pós-graduação. 

Foi admitido na magistratura do Estado de São Paulo em 1998, 
em virtude da aprovação em concurso público, ocupando desde 2011 o cargo 
de Juiz titular da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais de São Paulo. 
Entre 2018 e 2020, atuou como juiz auxiliar da Corregedoria Nacional de 
Justiça e hoje exerce a função de juiz auxiliar da Presidência do Superior 
Tribunal de Justiça.  

É membro da Judicial Insolvency Network e do comitê judicial 
do International Insolvency Institute. além de presidente e fundador do 
Fórum Nacional dos Juízes de Competência Empresarial. Em 2018, foi 
escolhido jurista do ano pela Ordem dos Economistas do Brasil. 

Em observância ao art. 383, I, b, do RISF e ao art. 5º, II a IV, da 
Resolução nº 7, de 2005, o indicado apresentou declarações de que: 

(i) não possui parentes que exercem ou exerceram atividades, públicas ou 
privadas, vinculadas à sua atividade profissional; 

(ii) não atua e jamais atuou como sócio, proprietário ou gerente de 
empresas ou entidades não governamentais;  

(iii) sua situação é regular perante os fiscos federal, estadual e municipal;  

(iv) não existem ações judiciais em que figure como autor ou réu, tampouco 
procedimento administrativo disciplinar instaurado contra ele; 

(v) nos últimos cinco anos, atuou: (i) durante todo o período, como juiz 
titular da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais de São Paulo; 
(ii) no biênio de 2018 a 2020, como juiz auxiliar da Corregedoria 
Nacional de Justiça; e (iii) desde 2020, como juiz auxiliar da 
Presidência do STJ; 

(vi) não é membro do Congresso Nacional, do Poder Legislativo de Estado, 
do Distrito Federal ou de Município, tampouco é cônjuge, companheiro 
ou parente, até o terceiro grau, de membro do Poder Legislativo.  

As declarações de que tratam os itens iii e iv se fazem 
acompanhar de certidões negativas expedidas pela Secretaria da Receita 
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Federal do Brasil, pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelos 
Governos do Distrito Federal, do Estado de São Paulo e do Município de São 
Paulo, pela Justiça Federal da 1ª e da 3ª Região, pelos Tribunais de Justiça 
do Estado de São Paulo e do Distrito Federal e Territórios, pelo Tribunal 
Superior do Trabalho e pelos Tribunais Regionais do Trabalho da 2ª e da 10ª 
Regiões.  

Já em cumprimento ao art. 383, I, c, do RISF, o indicado 
apresentou argumentação escrita sucinta que expõe sua experiência 
profissional, sua formação acadêmica e afirma sua afinidade intelectual para 
o exercício do cargo de Conselheiro do CNMP. 

Fornecidas tais informações, entendemos que as Senhoras 
Senadoras e os Senhores Senadores membros da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania dispõem de suficientes elementos para deliberar sobre a 
presente indicação para o Conselho Nacional do Ministério Público. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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RELATÓRIO Nº       , DE 2021 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre o Ofício “S” nº 16, de 2021 
(nº 401, de 2021, na origem), do Superior Tribunal 
de Justiça, que submete à apreciação do Senado 
Federal, nos termos do art. 103-B, inciso VII, da 
Constituição Federal, o nome do Juiz Federal 
MARCIO LUIZ COELHO DE FREITAS, para 
compor o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no 
biênio 2021/2023, na vaga indicada pelo Superior 
Tribunal de Justiça. 

Relator: Senador JOSÉ ANÍBAL 

Vem ao exame da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) o Ofício “S” nº 16, de 2021 (nº 401, de 2021, na origem), 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que submete à apreciação do Senado 
Federal, nos termos do art. 103-B, inciso VII, da Constituição Federal, o 
nome do Juiz Federal MARCIO LUIZ COELHO DE FREITAS, para 
compor o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no biênio 2021/2023, na vaga 
indicada pelo STJ. 

A matéria acha-se regida, no âmbito do Senado Federal, pelo 
art. 383 de seu Regimento Interno e pela Resolução nº 7, de 27 de abril de 
2005. 

Compete a esta Comissão, nos termos constitucionais, legais e 
regimentais mencionados, proceder à sabatina do indicado, para posterior 
deliberação do Plenário do Senado Federal. 

Em observância ao art. 383, inciso I, alínea a, do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF) e ao art. 2º da Resolução nº 7, de 2005, do 
Senado Federal, o indicado encaminhou o seu curriculum vitae. 
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 2 

MARCIO LUIZ COELHO DE FREITAS nasceu em 6 de 
novembro de 1973, em Manaus, capital do Estado do Amazonas. 

É vasta e exitosa sua experiência profissional. 

Logo após a graduação em Direito pela Universidade Federal 
do Amazonas (UFAM, 1993-1996), iniciou sua trajetória profissional como 
advogado concursado das Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. 
(ELETRONORTE), em 1997. Em 1998, com cerca de dois anos de formado, 
foi aprovado, em concurso público, para o cargo de Promotor de Justiça do 
Estado do Amazonas, atuando em comarcas do interior do Estado e tendo 
contato com a realidade difícil da população. Permaneceu como Promotor de 
Justiça por três anos e meio.  

Em 2001, com apenas cinco anos de formado, foi aprovado no 
concurso para Juiz Federal do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, tendo 
sido nomeado para a Seção Judiciária do Distrito Federal. Atuou em 
Brasília/DF até 2006, quando foi promovido a juiz titular na recém-criada 
Vara Federal de Ji-Paraná, em Rondônia. Após, foi removido para atuar na 
Seção Judiciária do Amazonas, onde exerceu a função de Vice-Diretor do 
foro da Seção Judiciária, em 2009, e Diretor do foro, em 2010. Nesse 
período, teve a oportunidade de atuar, como juiz suplente e, depois, como 
juiz titular, no Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Amazonas 
(TRE/AM). Em 2012, foi convocado para o Tribunal Regional Federal 
(TRF) da 1ª Região, onde ficou até 2013, quando foi convocado pelo 
Ministro Felix Fischer para exercer a função de juiz auxiliar da Presidência 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ficando responsável por matérias 
administrativas, especialmente as ligadas ao Conselho da Justiça Federal 
(CJF).  

Posteriormente, foi convocado como magistrado instrutor no 
Gabinete do Ministro Humberto Martins, do STJ. Em 2014, passou a atuar 
na 9ª Vara Federal do Distrito Federal, com competência cível, onde é titular 
até apresente data. É importante acrescentar que, entre agosto de 2018 e 
agosto de 2020, atuou como juiz auxiliar na Corregedoria Nacional de 
Justiça, no âmbito do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), durante a gestão 
do Ministro Humberto Martins. Também no CNJ, integrou o Comitê de 
Cooperação Judiciária e o Observatório Nacional sobre Questões 
Ambientais, Econômicas e Sociais de Alta Complexidade e Grande Impacto 
e Repercussão. Em agosto de 2020, sob a presidência do Ministro Humberto 
Martins, assumiu o cargo de Secretário-Geral do Conselho da Justiça 
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 3 

Federal, órgão encarregado da supervisão administrativa e orçamentária da 
Justiça Federal de primeiro e segundo graus.  

Em quase vinte anos de magistratura federal, o juiz MARCIO 
LUIZ COELHO DE FREITAS teve a oportunidade de atuar em situações as 
mais diversas, desde as comarcas no interior do Estado do Amazonas e de 
Rondônia, passando por seções judiciárias de grande porte, como a do 
Distrito Federal, até órgãos de cúpula do Poder Judiciário, como o STJ e o 
CNJ, onde a visão estratégica e a perspectiva de coordenação e supervisão 
sobressaem. 

Paralelamente à sua atuação profissional, o juiz federal 
MARCIO LUIZ COELHO DE FREITAS conferiu grande ênfase à sua 
formação acadêmica. Concluiu o mestrado em Direito Ambiental pela 
Universidade do Estado do Amazonas (UEA, 2011-2013), tendo defendido 
a dissertação intitulada “Precaução e intervenção mínima: a 
proporcionalidade na tutela penal do meio ambiente”. É doutorando em 
Direito pela Universidade de Brasília (UnB), desde 2017. 

Nos últimos vinte anos, teve dois livros publicados, três 
capítulos de livros, além de diversos artigos em periódicos especializados, 
que abarcam temas variados do Direito, como: direitos humanos e 
fraternidade; tutela penal do meio ambiente e o princípio da 
proporcionalidade; soberania popular, democracia e jurisdição; 
responsabilidade civil do Estado; direito digital; a questão da prova ilícita no 
Direito Penal; além de questões sobre a lógica jurídica, argumentação e 
racionalidade. 

Tendo presentes as exigências da legislação específica, o 
indicado informou que não exerce atividade político-partidária. Igualmente 
declarou não ser membro do Congresso Nacional, do Poder Legislativo dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios e não possuir cônjuge, 
companheira ou parente, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, que 
seja membro do Poder Legislativo de qualquer ente federado. 

Atendendo às determinações do art. 383 do RISF e da 
Resolução nº 7, de 2005, do Senado Federal, o indicado declarou que não 
responde nem foi condenado em processo administrativo disciplinar e que 
inexistem ações judiciais nas quais figure como autor ou réu, em todo e 
qualquer grau de jurisdição. 
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O curriculum vitae do indicado foi acompanhado, também, de 
declaração de regularidade fiscal, nos âmbitos federal, estadual e municipal, 
bem como das respectivas certidões emitidas pelos órgãos competentes. 

Declarou não possuir parentes que exerçam atividades públicas 
ou privadas, vinculadas à sua atividade profissional. 

Declarou, ainda, não ter participado, em qualquer tempo, como 
sócio, proprietário ou gerente de empresas ou entidades não-governamentais. 

Declarou ter atuado nos seguintes juízos: de 2014 até a presente 
data, é Juiz Titular da 9ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal; 
entre 2007 e 2014, foi Juiz Titular da 2ª Vara Federal da Seção Judiciária do 
Amazonas; entre 2006 e 2007, foi Juiz Titular da Vara Única da Subseção 
Judiciária de Ji-Paraná (RO); e entre 2001 e 2006, foi Juiz Federal Substituto 
na 20ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal. 

Foi igualmente apresentada argumentação escrita na qual o 
indicado demonstra sua experiência profissional, formação técnica adequada 
e afinidade intelectual e moral para integrar o CNJ. 

Em vista de todo o exposto, consideramos que os integrantes 
desta Comissão dispõem dos elementos informativos necessários e 
suficientes para deliberar a respeito da indicação do Senhor MARCIO LUIZ 
COELHO DE FREITAS para exercer o relevante cargo de Conselheiro do 
Conselho Nacional de Justiça. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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02/09/2021 17:56 SEI/CJF - 0257905 - Certidão

https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=272387&infra_sistema=… 1/1

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
Setor de Clubes Esportivos Sul - Lote 09 - Trecho III - Polo 8 - Bairro Asa Sul - CEP 70200-003 - Brasília - DF - www.cjf.jus.br


CERTIDÃO - SCG

 

Certifico, para os devidos fins, que não tramita no âmbito desta
Corregedoria-Geral procedimento ou processo administrativo disciplinar que indique
impedimento, de qualquer natureza, em relação ao magistrado MÁRCIO LUIZ COELHO
DE FREITAS.

 
DANIELA PEREIRA MADEIRA

Juíza Federal Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça Federal

 

Autenticado eletronicamente por Juíza Federal Daniela Pereira Madeira, Juíza Federal Auxiliar da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal, em 02/09/2021, às 17:42, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0257905 e
o código CRC B6058AAA.

Processo nº0002569-06.2021.4.90.8000 SEI nº0257905
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SENADO FEDERAL 
OFÍCIO "S" N° 16, DE 2021

(nº 401/2021, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, inciso VII, da
Constituição Federal, o nome do Juiz Federal MARCIO LUIZ COELHO DE FREITAS, para
compor o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no biênio 2021/2023, na vaga indicada
pelo Superior Tribunal de Justiça.

AUTORIA: Superior Tribunal de Justiça

DOCUMENTOS:
Texto do ofício-

Página da matéria
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SAFS - Quadra 06 - Lote 01 - Trecho III - CEP 70095-900 - Brasília - DF - www.stj.jus.br

Ofício-e STJ/GP n. 401/2021

Brasília, 30 de agosto de 2021.

A Sua Excelência o Senhor
Senador RODRIGO OTAVIO SOARES PACHECO
Presidente do Senado Federal
Brasília - DF

Assunto: Indicação de Magistrados para compor o CNJ

Senhor Presidente,

1 Encaminho à elevada consideração de Vossa Excelência os nomes dos 
candidatos escolhidos, nesta data, pelo Plenário desta Corte, para compor o Conselho Nacional 
de Justiça, no biênio 2021/2023, nos termos do art. 103-B, caput, VI e VII da Constituição 
Federal:

Desembargadora Federal Salise Monteiro Sanchotene, do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, e

Juiz Federal Marcio Luiz Coelho de Freitas, do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região.

2 Informo, ainda, que a documentação de que trata a Resolução n. 7, 27 de abril de 
2005, do Senado Federal será remetida a essa Casa diretamente pelos indicados.

 Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Humberto Eustáquio Soares Martins, 
Presidente do Superior Tribunal de Justiça, em 30/08/2021, às 18:43, conforme art. 1º, 
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
https://sei.stj.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 
2603780 e o código CRC BEF875D4.

Page 1 of 2SEI/STJ - 2603780 - Ofício-e STJ/GP

31/08/2021https://sei.stj.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_orige...
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10ª REGIÃO

CERTIDÃO DE AÇÕES TRABALHISTAS EM TRAMITAÇÃO - TRT 10ª REGIÃO

NOME:

Válida até

CPF/CNPJ:

Código de Autenticidade: 9XSC6DT7ZL1JAPGNI6
02/10/2021

Expedição:

Dados Pesquisados:

MARCIO LUIZ COELHO DE FREITAS
446.173.212-68

CERTIFICA-SE que em pesquisa nos registros eletrônicos armazenados nos
Sistemas de Acompanhamento Processual – SAP do Tribunal Regional do Trabalho 10ª Região
(Distrito Federal e Tocantins), e no Sistema de Processo Judicial Eletrônico – PJe, até a presente
data, NÃO CONSTA ação trabalhista em tramitação em face da pessoa natural/jurídica
identificada acima, de acordo com os dados fornecidos pelo solicitante.

02/09/2021 – 13:16:11

OBSERVAÇÕES:
1) A pesquisa foi realizada pelo CPF/CNPJ indicado, que recupera exatamente a grafia do nome correspondente,
conforme consta do banco de dados da Receita Federal, não alcançando eventuais registros nos cadastros
processuais em formato abreviado, nomes similares e fantasia;

2) Esta certidão não gera os efeitos da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT
(www.tst.jus.br/certidão), documento que prova a regularidade trabalhista em todo o país para participar em
licitações, nos termos da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011;

3) A busca realizada não contempla processos arquivados definitivamente e ações originárias da 2ª Instância,
bem como as seguintes classes processuais da 1ª Instância: Ações de Consignação em Pagamento, Cartas
Precatórias, Embargos de Terceiro, Inquérito para Apuração de Falta Grave, Mandados de Segurança e
Mandados de Segurança Coletivo.

4) No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação a todos os seus estabelecimentos,
agências ou filiais.

5) Caso discorde do resultado, o interessado deverá se dirigir à unidade judiciária na qual tramita o processo.

6) Certidão emitida gratuitamente pela Internet, conforme previsão contida na Portaria PRE-SGJUD n.º 12, de
14/12/2017.

7) Ações recuperadas pela grafia contêm (*) ao lado de seu número.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
https://www.trt10.jus.br/certidao_online/ServletCertidaoOnline?codigo=9XSC6DT7ZL1JAPGNI6
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CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações criminais
disponíveis até 02/09/2021, NADA CONSTA contra o nome por extenso e CPF/CNPJ de:

MARCIO LUIZ COELHO DE FREITAS
446.173.212-68
( MARIA LAURIETTE COELHO DE FREITAS / EDILSON AUGUSTO DE FREITAS )

OBSERVAÇÕES:
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e pelo destinatário.
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador.
c) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos por carência de dados do Poder
Judiciário. (artigo 8o, § 2o da Resolução 121/CNJ).
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo
das certidões, consultar em www.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão.
e) A certidão cível atende ao disposto no inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/1993.
f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado.

A autenticidade deverá ser confirmada no site do TJDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões,
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de segurança
impresso.

Emitida gratuitamente pela internet em: 02/09/2021
Selo digital de segurança: 2021.CTD.JD79.PJXJ.GA8H.8CFR.XABA
*** VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS ***

Página 1 de 1

Poder Judiciário da União

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES CRIMINAIS)

1ª e 2ª Instâncias

02/09/2021 13:20:22

NUCER - Núcleo de Emissão de Certidões do TJDFT
Fórum de Brasília - Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lote 1, Bloco A, Ala B - Térreo.

Brasília - DF
Horário de Atendimento: 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados.Página 16 de 26 Avulso do OFS 16/2021.
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CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações cíveis
disponíveis até 02/09/2021, NADA CONSTA contra o nome por extenso e CPF/CNPJ de:

MARCIO LUIZ COELHO DE FREITAS
446.173.212-68
( MARIA LAURIETTE COELHO DE FREITAS / EDILSON AUGUSTO DE FREITAS )

OBSERVAÇÕES:
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e pelo destinatário.
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador.
c) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos por carência de dados do Poder
Judiciário. (artigo 8o, § 2o da Resolução 121/CNJ).
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo
das certidões, consultar em www.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão.
e) A certidão cível atende ao disposto no inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/1993.
f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado.

A autenticidade deverá ser confirmada no site do TJDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões,
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de segurança
impresso.

Emitida gratuitamente pela internet em: 02/09/2021
Selo digital de segurança: 2021.CTD.PBCL.0130.34R0.3888.ZK81
*** VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS ***
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES CÍVEIS)

1ª e 2ª Instâncias

02/09/2021 13:22:05

NUCER - Núcleo de Emissão de Certidões do TJDFT
Fórum de Brasília - Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lote 1, Bloco A, Ala B - Térreo.

Brasília - DF
Horário de Atendimento: 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados.Página 17 de 26 Avulso do OFS 16/2021.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL 14349903/2021

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra:

MARCIO LUIZ COELHO DE FREITAS

OU

CPF: 446.173.212-68

Certidão emitida em: 02/09/2021, às 13:24:48 (data e hora de Brasília)

Observações:

a. A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b. A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c. Nos casos do § 1º do art. 4º da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d. Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

Certidão:

Código de Validação:

Data da Atualização:

14349903

4251 F166 0222 CF3C 5AAE FE88 3F67 50C6

02/09/2021, às 01:41:21

Certidão válida para o(s) seguinte(s) órgão(s): SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO
ESTADO DO AMAZONAS, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO AMAPÁ, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DA BAHIA,
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO
ESTADO DO MARANHÃO, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE
MATO GROSSO, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ, SEÇÃO
JUDICIÁRIA DO ESTADO DE RONDÔNIA, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE RORAIMA, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO
ESTADO DO TOCANTINS, TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO.

02/09/2021
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 14349968/2021

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

MARCIO LUIZ COELHO DE FREITAS

OU

CPF: 446.173.212-68

Certidão emitida em: 02/09/2021, às 13:26:55 (data e hora de Brasília)

Observações:

a. A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b. A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c. Nos casos do § 1º do art. 4º da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d. Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

Certidão:

Código de Validação:

Data da Atualização:

14349968

84A0 6CA4 E431 CD3E 4591 DE8B 0ADA FC98

02/09/2021, às 01:41:21

Certidão válida para o(s) seguinte(s) órgão(s): SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO
ESTADO DO AMAZONAS, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO AMAPÁ, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DA BAHIA,
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO
ESTADO DO MARANHÃO, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE
MATO GROSSO, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ, SEÇÃO
JUDICIÁRIA DO ESTADO DE RONDÔNIA, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE RORAIMA, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO
ESTADO DO TOCANTINS, TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO.

02/09/2021
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SUBSECRETARIA DA RECEITA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CERTIDÃO Nº: 256098911342021

MARCIO LUIZ COELHO DE FREITASNOME:

_____________________________ CERTIFICAMOS QUE _____________________________

ENDEREÇO: SQS 216 BLOCO D APT 502

JUNTO AO GDF

446.173.212-68

ASA SULCIDADE:

CPF:

FINALIDADE:

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal, inclusive os relativos à Divida Ativa, para o contribuinte acima.
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados.

* Obs: As certidões expedidas durante o período declarado de situação de emergência no âmbito da saúde pública, em razão do risco de pandemia do
novo coronavírus, de que trata o Decreto nº 40.475, de 28/02/2020, terão sua validade limitada ao prazo em que perdurar tal situação.

Certidão expedida conforme Decreto Distrital nº 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente.
Válida até 01 de dezembro de 2021. *

Certidão emitida via internet em 02/09/2021 às 13:17:39 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br.Página 22 de 26 Avulso do OFS 16/2021.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: MARCIO LUIZ COELHO DE FREITAS
CPF: 446.173.212-68 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:11:44 do dia 02/09/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 01/03/2022.
Código de controle da certidão: FED2.E205.AED0.BC9E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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SENADO FEDERAL 
OFÍCIO "S" N° 17, DE 2021

(nº 401/2021, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, inciso VI, da
Constituição Federal, o nome da Desembargadora Federal SALISE MONTEIRO
SANCHOTENE, para compor o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no biênio 2021/2023,
na vaga indicada pelo Superior Tribunal de Justiça.
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SAFS - Quadra 06 - Lote 01 - Trecho III - CEP 70095-900 - Brasília - DF - www.stj.jus.br

Ofício-e STJ/GP n. 401/2021

Brasília, 30 de agosto de 2021.

A Sua Excelência o Senhor
Senador RODRIGO OTAVIO SOARES PACHECO
Presidente do Senado Federal
Brasília - DF

Assunto: Indicação de Magistrados para compor o CNJ

Senhor Presidente,

1 Encaminho à elevada consideração de Vossa Excelência os nomes dos 
candidatos escolhidos, nesta data, pelo Plenário desta Corte, para compor o Conselho Nacional 
de Justiça, no biênio 2021/2023, nos termos do art. 103-B, caput, VI e VII da Constituição 
Federal:

Desembargadora Federal Salise Monteiro Sanchotene, do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, e

Juiz Federal Marcio Luiz Coelho de Freitas, do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região.

2 Informo, ainda, que a documentação de que trata a Resolução n. 7, 27 de abril de 
2005, do Senado Federal será remetida a essa Casa diretamente pelos indicados.

 Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Humberto Eustáquio Soares Martins, 
Presidente do Superior Tribunal de Justiça, em 30/08/2021, às 18:43, conforme art. 1º, 
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
https://sei.stj.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 
2603780 e o código CRC BEF875D4.
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Gabinete da Senadora Soraya Thronicke 

 

PARECER Nº       , DE 2021 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre o Ofício “S” nº 17, de 
2021, do Superior Tribunal de Justiça, que 
submete à apreciação do Senado Federal, nos 
termos do art. 103-B, inciso VI, da Constituição 
Federal, o nome da Desembargadora Federal 
SALISE MONTEIRO SANCHOTENE, para 
compor o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no 
biênio 2021/2023, na vaga indicada pelo Superior 
Tribunal de Justiça. 

Relatora: Senadora SORAYA THRONICKE 

Trata-se de apreciar a indicação da Sra. Salise Monteiro 
Sanchotene, desembargadora federal, para compor o Conselho Nacional de 
Justiça, CNJ, como conselheira, no biênio de 2021 até 2023.  

A indicação é realizada, nos termos legais e constitucionais, 
mediante o Ofício “S” nº 17, de 2021, do Superior Tribunal de Justiça, STJ, 
(Oficio STJ/GP nº 401/2021, na origem).  

Nessa mesma oportunidade, a indicada encaminha ao Senado 
Federal o seu currículo, assim como os demais documentos exigidos pela 
Resolução nº 7, de 27 de abril de 2015, que trata do processo de apreciação 
das indicações de membros do Conselho Nacional de Justiça por esta Casa. 

Os membros do Conselho Nacional de Justiça, nos termos da 
Constituição, serão nomeados pelo Presidente da República após sua 
indicação ser aprovada pela maioria absoluta dos membros do Senado 
Federal. O mandato de Conselheiro do CNJ é de dois anos, e é admitida uma 
recondução. 
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Nos termos da citada Resolução nº 7, de 2015, cabe a esta 
Comissão examinar a indicação, e, nesse processo, proceder à sabatina do 
indicado. Cabe ao indicado, por seu turno, fornecer a esta Casa todos os 
documentos que a Resolução especifica, o primeiro deles o curriculum vitae. 

Passamos a sumariar o currículo da Sra. Salise Monteiro 
Sanchotene, cuja indicação ao CNJ ora se aprecia: 

Salise Monteiro Sanchotene, desembargadora federal, é Vice 
Corregedora da Justiça Federal na 4ª Região, em Porto Alegre, Rio Grande 
do Sul. 

Foi Juíza Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça, junto ao 
Conselho Nacional de Justiça, em Brasília, Distrito Federal, até 2010; Juíza 
Auxiliar convocada para integrar o Gabinete Institucional da Presidência do 
Supremo Tribunal Federal, em 2007/2008; Juíza Diretora do Foro da Seção 
Judiciária do Rio Grande do Sul, entre 2003 e 2005; Juíza Federal da 2ª Vara 
Criminal da Justiça Federal de Porto Alegre. Antes, fora servidora pública 
da Justiça Estadual do Rio Grande do Sul entre 1990 e 1993. 

A indicada é doutora em Direito Público e Filosofia Jurídica 
pela Universidade Autônoma de Madrid, com tese aprovada com grau 
máximo de avaliação (Sobresaliente Cum Laude por Unanimidad), no ano 
de 2017 sobre o “O direito de uso de informação privilegiada, um estudo 
comparado entre a Espanha e o Brasil”. 

É especialista, latu sensu, em direito penal, pelo Centro de 
Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal em convênio com a 
Universidade de Brasília, no ano de 1998. Foi estudante do curso de 
psicologia na Universidade Luterana do Brasil, sita em Canoas, no Rio 
Grande do Sul. 

Salise Monteiro Sanchotene é Bacharel em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de Porto Alegre, curso 
realizado de 1984 a 1988.  

Desempenhou diversas tarefas de natureza administrativa no 
âmbito da Justiça Federal como chefe do Comitê Gestor Local de Gestão de 
Pessoas da Justiça Federal da 4ª Região e membro suplente da Comissão de 
Vitaliciamento do Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
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Também participou, como Presidente, do Grupo Jurídico do 
Encontro Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro – 
ENCCLA entre os anos de 2007 e 2010, além de Vice-Presidente da Escola 
de Magistratura Federal, ESMAFE, entre 2003 e 2005. 

Hoje é conselheira titular do Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária (CNPCP) e Supervisora do Grupo de 
Monitoramento e Fiscalização do Sistema Penitenciário. 

Demais disso, é membro da Comissão de Aprimoramento da 
Gestão de Bens Apreendidos em processos criminais da Justiça Federal, do 
Conselho da Justiça Federal, neste caso, desde 2019.  Nesse campo, é 
coautora, junto com o desembargador federal Wladimir Passos de Freitas e 
o juiz de direito Júlio César Ferreira de Melo, do Manual dos Bens 
Apreendidos, publicado pelo Conselho Nacional de Justiça, em 2011. 

É professora de processo penal e Coordenadora Pedagógica da 
mesma disciplina na Escola da Magistratura da Justiça Federal. É autora de 
diversos artigos jurídicos publicados na imprensa especializada, e participou 
de inúmeros cursos e seminários, na condição de palestrante. 

O currículo da indicada é acompanhado das declarações 
exigidas na Resolução nº 7, de 2005, como a de que não é cônjuge, 
companheira ou parente, em linha direta ou colateral, até o terceiro grau, de 
membro ou servidor do Senado Federal. 

Nesse mesmo contexto, encaminha as certidões negativas a que 
se refere a legislação de regência do processo de indicação de conselheiro do 
Conselho Nacional de Justiça. 

Para tanto, informa a sua situação de regularidade quanto ao 
Fisco, nos planos federal, estadual e municipal, conforme as certidões que 
anexa. E indica as ações judiciais de que participa na condição de autora. 
Informa ainda não participar ou ter participado, como sócia, proprietária ou 
gerente, de empresas ou entidades não governamentais. 

A indicada fez juntar também aos autos as certidões negativas 
exigidas regimentalmente, tais como a de débitos relativos a tributos federais 
e à dívida ativa da União; de débitos estaduais, e de débitos de tributos 
municipais. 
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Finalmente, nos termos do art. 383, inciso I, alínea “c” do 
Regimento Interno do Senado Federal, encaminha a esta Casa a 
Argumentação Escrita, em que descreve sua trajetória e reafirma sua 
candidatura ao cargo de que aqui se trata. 

Em face de todo o exposto, entendo que esta Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania dispõe de informações suficientes e se 
encontra em condições de votar a indicação da Senhora Salise Monteiro 
Sanchotene para compor o Conselho Nacional de Justiça.  

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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